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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CO~RESSO NACIONAL 

ANO XXX- N• 72 QUARTA-FEIRA, l~DEJUNHO DE 1975 BRASILIA -DF 

CONGRESSO NACIONAL-------, 
' 

Faço saber que o Congresso Nacional "aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, PreSidente do Senado Federal,.promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 54, DE 1975 

Aprova o texto da Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e 
Fauna Selvagens em Perigo de Extinção, firmada em Washington, a 3 de março de 1973. 

Art. 1• É aprovado o texto da Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fau­
na Selvagens em Perigo de Extinção, firmada em Washington, a 3 de março de !973. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 24 de junho de 1975- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

CONVENÇÃO SOBRE O COM!l.RCIO INTERNACIONAL 
DAS ESP!l.CIES DA FLORA E FAUNA 

SELVAGENS EM PERIGO DE EXTINÇÃO 
Os Estados Contratantes, 
RECONHECENDO que a fauna e flora selvagens constituem 

em suas numerosas, belas e variadas formas um elemento insubstitui· 
vel dos sistemas naturais da terra que deve ser protegido pela 
presente e futuras gerações; 

CONSCIENTES do crescente valor, dos pontos de vista estéti­
co, científico, cultural', recreativo e econômico, da fauna e flora sel­
vagens; 

RECONHECENDO que os povos e os Estados são e deveriam 
ser os melhores protetores de !õua fauna e flora selvagens; 

RECONHECENDO, ademais, que a cooperação internacional 
é essencial à proteção de certas espécies da fauna e da flora selvagens 
contra sua excessiva exploração pelo comércio internacional; 

CONVENCIDOS da urgência em adotar medidas apropriadas 
a este fim; 

CONVIERAM no seguinte: 

ARTIGO I 
Definitões 

Para os fins da presente Convenção, e salvo quando o contexto 
indicar outro sentido: 

a) "Espécie" siínifica toda espécie. subespécie ou uma 
população geograficamente isolada; 

b) "Espécime" significa: 
(i) qualquer animal ou planta,' vivo ou morto; 
(ii) no caso de um animal: para as espécies incluídas nos 

Anexos I e li, qual~uer parte ou derivado facilmente identi· 
ficâvel; e para as espêties incluídas no Anexo lU qualquer 
parte ou derivado facilme·nte identificâ.vel que haja sido esp~ 
cificado no Anexo Jll em relação à referida espécie; 

(iii} no caso de uma planta: para as espécies incluídas no 
Anexo I, qualquer parte ou derivado, facilmente identificá­
vel; e para as espécies incluídas nos Anexos 11 e IH, qualquer 
parte ou qualquer derivado facilmente identificável especi­
ficado nos referidos Anexos em relaç~io com a referida espé-
cie; 

c) "Comércio" significa exp~rtacão, reexportação, 
importação e introdução procedente do mar; 

d) "Reexportação" significa a e"portaçào de todo espé­
cime que tenha sido previamente importado; 

e) "Introdução procedente do mar" significa Q trans­
porte, para o interior de um Estado, de espécimes de espécies 
capturados no meio marinho fora da jurisdição de qualquer 
Estado; 

O "Autoridade Científica" significa uma autoridade 
científica nacional designada de acordo cOm o Artigo IX; 

g) ''Autoridade Administrativa" significa uma auto­
ridade administrativa nacional designada de acordo com o 
Artigo IX; 

b) "Parte" significa um Estado para o qual a presente 
Convenção tenha entrado em vigor. 

ARTIGO li 
Princípios Fundamentuis 

l. O Anexo I incluirá todas as espécies ameaçadas de extinção 
que são ou possam ser afetadas pelo comércio. O comércio de espé­
crimes dessas espécies deverá estar submetida a uma regulamentação 
particularmente rigorosa a fim de que não seja ameaçada ainda mais 
a sua sobrevivência, e serã autorizado somente em circunstâncias 
excepcionais. 

2. O Anexo 11 incluírã: 
a) todas as espécies que, embora atua.lmente não se encontrem 

necessariamente em perigo de extinção, poderão chegar a esta situa­
ção, a menos que o comércio de espécimes de tais espécies esteja sujel· 
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to a regulamentação rigorosa a fim de evitar a exploração incompatí­
vel com sua sobrevivência; e 

b) outras espécies que devam ser objeto de regulamentação, a 
fim de permitir um controle eficaz do comércio dos espécimes de cer­
tas espécies a que se refere o subparãgrafo (a) do presente parágrafo. 

3. O Anex.o .ni incl~ir~ todas as espécies que qualquer das 
P~artes d~lare S~Je!tas, nos_h~1tes de suacompetência,;a regulamenta· 
çao para 1mped1r ou restrmgu sua e~ploração e que necessitam da 
cooperação das outras Partes J?ara o controle do comércio. 

4. As Partes não permitirão o comércio de espécimes de e:spé· 
cies incluídas nos Anexos I, li e III, exceto de acordo com as disposi· 
ções da presente Convenção. 

ARTIGO !li 
Regulamentação do Comércio de Espécimes 

de Espécies lnduidas no Anexo I 

I. Todo comércio de espécimes de espécies incluídas no Anexo I 
se realizará de conformidade com as disposições deste Artigo. 

2. A exportação de qualquer espécime de uma espécie incuída 
no Anexo I requererá a concessão e apresentação prévia de 1.1ma 
licença de exportação, a qual se concederâ somente após terem sido 
saÍisfeitos os seguintes requisitos: 

a) que uma Autoridade Científica do Estado de exportação te­
nha emitido parecer no sentido de que tal exportação não pre­
judicarã a sobrevivência da espécie de que se tratar; 

b) que uma Autoridade Administrativa do Estado de exporta­
ção tenha verificado que o espécime não foi obtido em contravenção 
à legislação vigente desse Estado sobre a proteção de sua fauna e 
flora; 

c) que uma Autoridade Administrativa do Estado de exporta­
ção tenha verificado que todo espécime vivo será acondícionado e 
transportado de maneira a que se reduza ao mínimo o risco de feri­
mentos, dano à saúde ou tratamento cruel; e 

d) que uma Autoridade Administrativa do Estado de exporta­
ção tenha verificado que foi concedida uma licença de importação 
para o espécime. 

3. A importação de qualquer espécime de uma espécie incluída 
no Anexo I requererá a concessão e apresentação prévia de uma 
licença de importação e de uma licença de exportação ou certificado 
de reexportação. A Jicença de importação somente se concederá uma 
vez satisfeitas os seguintes requisitos: 

a) que uma Autoridade Científica do Estado de importação te­
nha dado parecer no sentido de que os objetivos da importação não 
são prejudiciais à sobrevivência da espécie de que se tratar: 

b) que uma Autoridade Científica do Estado de importação te­
nh'a verificado que, no caso de espécime vivo, o destinatário dispõe 
de instalações apropriadas para obrigá-lo e dele cuidar adequada­
mente; e 

c) que urna Autoridade Administrativa do Estado de importa­
ção tenha verificado que o espécime não será utilizado para fins, 
principalmente, comerciais. 

4. A reexportação de qualquer espécime de uma espécie incluí­
da no Anexo I requererá a concessão e apresentação prévia de um 
certificado de reexportação, o qual somente será concedido uma vez 
satisfeitos os seguintes requisitos: 

a) que urfla Autoridade Administrativa do Estado de reexporta­
ção haja verificado que o espêcime foi importado no referido Estado 
em conformid11de com as disposições desta Convenção: 

b) que uma Autoridade Administrativa do Estado de reexporta­
ção tenhã verificado que todo espécime vivo será acondicionado e 
'transportado de maneira a que se reduza ao mínimo o risco de 
ferimentos, daoo à saúde ou tratamento cruel; e 

c) que uma Autoridade Administrativa do Estado de reexporta­
ção tenha verificado ter sido conCedida uma licença de importação 
para qualquer espécime vivo. 

S. A inuoduçio proce<iente do mar de qualquer eap6clme de 
uma esp6cie incluída 110 Anexo t req,uererl• pt6vla conceulo de um 
certificado expedido por uma Autoridade Administrativa do Estado 
de ·introdução. O certíf:cado somente será concedido uma vez satis­
feitos os seguintes requisitos; 

a) que urna Autoridade Científica do Estado de introdução 
tenha manifestado que a introdução não prejudicará a sobrevivência 
da espécie de que se tratar; 

b) que orna Autoridade Administrativa do Estado de 
introdução tenha verificado que o destinatàrio de um espêcime vivo 
dispõe de instalações apropriadas para abrigá-lo e dele cuidar 
adequadamente; e 

c) que uma Autoridade Administrativa do Estado de intro­
dução tenha verificado que o espécime não será utilizado para fins 
principalmente comerciais. 

ARTIGO IV 

ReguJamentaçio do Comércio de Espécimes 
de Espécies Incluídas no Anexo 11 

L Todo comércio de espécimes de espécies incluídas no 
Anexo Jl se realizará de conformidade com as disposições deste 
Artigo. 
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2. A exportação de qualquer espécime de uma espécie inclUfda 
no Anexo li requererá a concessão e apresentação prévia de uma li­
Cença de exportação, a qual somen.te se concederã uma v~z satisfeitos 
os seguintes requisitos: 

a) que uma Autoridade Cientffica do Estado de exportàçio 
tenha emitido parecer no sentido de que essa exportação não prejudi .. 
carã a sobrevivência da espécie de que se tratar; 

b) que uma Autoridade Administrativa do Estado de expor­
tação tenha verificado que o espécime não foi obtido em contraven­
ção à legislação vigente nO referido Estado sobre a proteção de sua 
faun-a e flora; 

c) que uma Autoridade Administrativa do Estado de expor­
tação tenha verificado que todo espécime vivo será acondiciOnado e 
transportado de maneira a que se reduza ao mínimo o risco de feri· 
mentos, dano à saúde ou tratamento cruel. 

3. Uma Autoridade Científica de cada Parte fiscalizará as li­
cenças de exportação expedidas poi esse Estado para espécimes de es­
pécies incluídas no Anexo 11 e as exportações efetuadas de tais es­
pécimes. Quando uma Autoridade Científica determinar que a expor­
tação de espécimes de· qualquer dessas espécies deve ser limitada, a 
fim de conservá-la em toda sua ârea de distribuição, em nível consis­
tente com seu papel nos ecossistemas onde sC apresenta e em nivel ni­
tidamente superior a aquela no qua~ essa espécie seria ~uscetível de in­
clusão no Anexo I, a Autoridade Científica comunicará à Autori­
, dade Administrativa competente as medidas apropriadas a· serem 
tomadas, a fim de limitar a concessão de licenças de exportação para 
espécimes dessa espécie. 

4. A importação de qualquer espécime de uma espécie incluída 
no Anexo 11 requererá a apresentação prévia de uma licença de ex­
portação ou de um certifidado de reexportação. 

5. A reexportação de qualquer espécime de uma espécie in­
cluída no Anexo li requererá a concessão e apresentação prévias de 
um certificado de reexportação, o qual somente será concedido uma 
vez satisfeitos os seguintes requisitos: 

a) que uma Autoridade Administrativa do Estado de 
reexportação tenha verificado que o espécime foi importado nesse Es­
tado de conformidade com as disposições da presente Convenção; e 

b) que uma Autoridade Administrativa do Estado de reexpor­
tação tenha verificado que todo espécime vivo será acondicionado e 
transportado de maneira a que se reduza ao mínimo o risco de feri­
mentos, danos à saúde ou tratamento cruel. 

6. A introdução procedente do mar de qualquer espécime de 
uma espécie incluída no Anexo 11 requer a concessão prévia de um 
certificado expedido por uma Autoridade Administrativa do Estado 
de introdução. Somente se concederá um certificado uma vez satis­
feitos os seguintes requisitos: 

a) que _uma Autorídade Científica do Estado de introdução 
tenha emitido parecer no sentido de que a introdução não prejudi­
cará a sobrevivência de tal espécie; e 

b) que uma Autoridade Administrativa do Estado de intro­
dução tenha verificado que qualquer espécime vivo será tratado de 
maneira a reduzir ao mínimo o risco de ferimentos, dano à saúde ou 
tratamento cruel. 

Os certificados a que se refere o parágrafo 6 do presente Artigo 
poderão ser concedidos por períodos que não excedam de um ano, 
para quantidades totais de espécimes a serein introduzidos em tais 
períodos, com o assessoramento prévio de uma Autoridade 
Científica em consulta com outras auto(idades científicas nacionais 
ou, quando seja apropriado, com autoridades científicas interna~ 
cionais. 

ARTIGO V 

Replamentaçio do Comércio de Espécimes 
de Espécies ll:u:lufdu no Anexo 111 

I. To do comércio de espécimes de espécies incluídas no 
Anexo III se realizará de conformidade com as disposições do pre­
sente Artigo. 

2. A exportação de qualquer espécime de uma espéde inclutda 
no Anexo 111, procedente de um Estado que a tenha incluído no refe­
rido Anexo, requererá a concessão e apresentação prévia de uma li­
cença de exportação, a qual somente será concedida, uma vez satis· 
'feitos os segUintes requisitos: 

a) que uma Autoridade Administrativa do Estado de ex­
portação tenha verificado que o espécime não foi obtido em contra­
venção à fegisfação vigente no referido Estado sobre a proteção de 
sua fauna e flora; e 

b) que uma Autoridade Administrativa do Estado de expor­
tação tenha verificado que todo espécime vivo sc:rá acondicionado e 
transportado de man'eirá a reduzir ao mínimo o risco de ferimentos, 
danos à saúde ou tratamento cruel. 

3. A importação de qualquer espécime de uma espécie in~luída 
no Anexo III requererá, salvo nos casos previstos no parãgrafo 4, 
deste Artigo, a apresentação prévia de um certificado de origem e, 
quando a importação provenha de um Estado que tenha incluído tal 
espécie no Anexo I li, de uma licença de exportação. 

4. No caso de uma reexportação, um certificado concedidO 
por uma Autoridade Administrativa ~o Estado de reexportação- no 
sentido de que o espécime .foi transformado nc:sse Estado ou está 
sendo reexportado, será aceito pelo Estado de importação, como 
prova de que foram cumpridas as dtsposições da presente Convenção 
com referência ao espécime de que se tratar. 

ARTIGO VI 

Llce11Ç11S e Certificados 

I. As licenças e certificados concedidos de: conformidade com 
as disposições dos Artigos 111, IV e V deverão estar de acordo com as 
disposições do presente ArtigO. 

2. Cada licença de exportação conterá a mformação especifi­
cada no modelo reproduzido no Anexo IV e somente poderá ser usa­
da para exportação, dentro de um periodo de s1:is meses a partir da 
data de sua expedição. 

3. Cada licença ou certificado conterá o titulo da presente Con­
venção, o nome e o carimbo. de identificação da Autoridade Admi· 
nistrativa que o emitir e um número de controle aposto atribuído 
pela Autoridade Administrativa. 

4. Todas as cópias de uma licença ou certi.ficado expedido por 
uma Autoridade Administrativa serão claramente marcadas como 
cópias somente, e nenhuma cópia poderá ser usada em lugar do 
original, a menos que seja estipulado de modo diferente na cópia. 

5. Será requerida uma licença ou certificado separado para 
cada embarque de espêcimes. 

6. Uma Autoridade Administrativa do E:;tado de importação 
de qualquer espécime cancelarâ e conservarâ a licença de exportação 
ou certificado de reexportação e qualquer licença de importação 
correspondente apresentada para amparar a importação desse es­
pécime. 

7. Quando for apropriado e factível a Autoridade Administra­
,tiva poderá afixar uma marca sobre qualquer espécime para facilitar 
sua identificação. Para esse fim "marca" significa qualquer impres­
são indelével, selo de chumbo ou outros meios a-dequados de identifi­
car um espécime, desenhado de maneira a tornar sua imitação, por 
pessoas não autorizadas, a mais difícil possivel. 

ARTIGO VII 

loenções e Outras Disposições Especiais 
Relàtclonadas com o Comércio. · 

I. As disposições dos Artigos Ill, IV e V não se aplicarão ao 
trânsito ou transbordo de espécimes através do ou no território de 
uma Parte, enquanto os espécimes permanecerem sob o controle 
aduaneiro. 

2. Quarido uma Autoridade Administrativa do Estado de ex­
portação ou de reexportação verificar que um espécime foi adquirido 
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antes da data em que tenham entrado em' vigor as disposições da pre­
.sente Conveiwão com referência a esse espécime, as disposições dos 
Artigos IH, IV e V não se aplicarão a esse espécime, se a Autoridade 
Administrativa expedir um certificado nesse sentido. 

3. As disposições dos Artigos 111, IV e V não se aplicarão a es­
pécimes que sejam objetos pessoais ou de uso doméstico. Essa isen-': 
ção não se aplicará se: 

a) no caso de espécimes de uma espécie incluída no Anexo], es­
tes foram-adquiridos pelo dono fora do Estado de sua residência nor­
mal e forem importados para esse Estado; ou 

b) no caso de espécimes de uma espécie incluída no Ane~o Il; 
i) estes foram adquiridos peJo dono fora do Estado de sua resi­

dência normal e no Estado onde foram retirados do meio (selvagem); 
ii) estes foram importados no Estado de residência normal do 

dono; e 
iii) o Estado onde se realizou a retirada do meio selvagem re­

quer a concessão prévia de licenças de expo~tação antes de qualquer• 
exportação desses espécimes; a menos que uma Autoridade Adminis­
trativa tenha verificado que os espécimes foram adquiridos antes que 
as disposições da presente Convenção entrassem em vigor com refe­
rência a esses espécimes. 

4. Os espécimes de uma espécie animal incluída no Anexo I e· 
criados no cativeiro para fins comerciais, ou de_ uma espécie vegetal,. 
incluída no Anexo I e reproduzidos artificialmente par'!, fins comer­
ciais, serão considerados espécimes das espécies incluídas no Anexo 
li. 

5. Quando uma. Autoridade Administrativa do Estado de ex­
portação verificar que qualquer espécime de uma espécie animal foi 
criado em cativeiro ou que qualquer espécime de uma espécie vegetal 
foi reproduzido artificialmente, seja uma parte desse animal ou plan­
ta, seja um derivado de um ou de outra, será aceito um ctrtificado 
dessa Autoridade Administrativa nesse sentido, em substituição às li­
cenças exigidas, em virtude das disposições dos Artigos I li, IV ou V. 

6. As disposições dos Artigos. 111, IV e V não se aplicarão ao 
empréstimo, doação ou intercâmbio não comercia) entre cientistas 
ou instituições científicas registradas junto à Autoridade Administra­
tiva de seu Estado, de espécimes de herbário, outros espécimes 
preservados, secos ou incrustados de museu, e material de plantas vi-, 
vas que levem um rótulo expedido ou aprovado por uma Autoridade 
Administrat!va. 

7. Uma Autoridade Administrativa de qualquer Estado poderá 
dispensar os requisitos dos Artigos 111, IV e V e permitir o movimen­
to, sem lk:enças ou certificados, de espécimes que sejam parte de um 
parque zoológico, circo, coleção zoológica ou botânica ambulantes 
ou outras exibições ambulantes, sempre que: 

a) o exportador ou importador registre todos os pormenores so­
bre esses espécimes junto à Autoridade Administrativa; 

b) os espécimes estejam incluídos em qualquer das categorias 
mencionadas nos parágrafos 2 ou 5 do presente Artigo, e 

c) a Autoridade Administrativa tenha verificado que qualquer 
espécime vivo será transportado e cuidado de maneira a que se redu­
za ao mínimo o risco de ferimentos, dano à saúde ou tratamento 
cruel. 

ARTIGOVIll 

Medidas que deverio adotar as Partes 

1. As Partes adotarão as medidas apropriadas para velar pelo 
cumprimento das disposições desta Convenção e proibir o comércio 
de espécimes em violação das mesmas. Estas medidas incluirão: 

a) sancionar o comércio ou a posse de tais espécimes, ou am­
bos; e 

b) prever o confisco ou devolução ao Estado de exportação de 
tais espécimes. 

2. Além das medidas tomadas em conformidade com o parágra­
fo l do presente Artigo, qualquer Parte poderá, quando o julgue, 
necessário, prever um método de reembo~so interno para gastos 

incorridos como resultado do confisco de um espec1me, adquirido 
em violação das medidas tomadas na aplicação das disposições da 
presente Convenção.· 

3. Na medida do possível, as Partes velarão para que se 
cumpram, com um mínimo de demora, as formalidades requeridas 
para o comércio de espécimes. Para facilitar o que precede, cada Par­
le poderá !lesignar portos de saída e portos de entrada nos quais 
deverão ser apresentados Os espécimes para seu despacho. As Partes 

... deverão verificar, outrossim, que todo espécime vivo, durante qual-
quer perfodo em trânsito, permanência ou despacho, seja cuidado 
adequadamente, a fim de reduzir ao mínimo o risco de ferimentos, 
dano à sua saúde ou tratamento cruel. 

4. Quando se confisque um espécime vivo de conformidade 
com as disposições do parágrafo l do presente Artigo: 

a) o esp~ime será confiado a uma Autoridade Administrativa 
do Estado confiscador; 

b) A Autoridade Administrativa, após consulta ao Estado de 
exportação, devolverá o espécime a esse Estado às custas do mesmo, 
ou a um Centro de Resgate ou a outro lugar que a Autoridade 
Administrativa considere apropriado e compatível com os objetivos 
desta Convenção; e 

c) a Autoridade Administrativa poderá ob~er a assessoria de 
uma Autoridade Científ1ca ou, quando o considere desejável, poderá 
consultar a Secretaria, a fim de facilitar a decisão a ser tomada de 
conformidade com o subparágrafo (b) do presente parágrafo, in­
cluindo a seleção do Centro de Resgate ou outro lugar. 

S. Um Centro de Resgate, a que se refere o parágrafo 4 do pre­
sente Artigo significa uma instituição designada por uma Autoridade 
Administrativa para cuidar do bem~estar dos espécimes vivos, espe­
cialmente daqueles que tenham sido confiscados. 

6. Cada Parte deverá manter (egistros do comércio de espéci­
mes das espécies incluídas nos Anexos I, 11 se IIJ que deverão conter: 

a) os nomes e os endereços dos exportadores e importadores; e 
b) o núml!!i'O e a natureza das licenças e certificados emitidos; os 

E"stados com os quais se realizou o referido comércio; as quantidades 
e os tipos de espécimes, os nomes das espécies incluídas nos Anexos 
I, li e III e, quando seja apropriado, o tamanho e sexo dos espéci­
mes. 

7. Cada Parte preparará e transmitirá à Secretaria relatórios 
periódicos sobre a aplicação das disposições da presente Convenção, 
incluindo: 

a) um relatório anual contendo um resumo das informações 
previstas· no subparágrafo (b) do parágrafo 6 do presente Artigo;e 

b) um relatório bienal sobre medidas legislativas, regulamenta­
res e administrativas, adotadas com a finalidade de dar cumprimento 
às disposições da pre.sente Convenção. 

8. As informações a que se refere o parágrafo 7 do presente Ar­
tigo estará disponível para o público quando o permita a .legislação 
vigente da Parte interessada. 

ARTIGO IX 

Autoridades Administrativas e Cientificas 

I. Para os fins da presente Convenção, cada Parte designará: 

a) uma ou mais Autoridades Administrativas competentes para 
conceder licenças e cc:rtificados em nome da referida Parte; e 

b) uma ou mais Autoridades Científicas. 
2. Ao depositar seu instrumento de ratificação, aceitação, apro­

vação ou adesão, cada Estado comunicará ao Governo depositário o 
nome e o endereço da Autoridade Administrativa autorizada a se 
comunicar com outras Partes e com a Secretaria. 

3. Qualquer alteração nas designações ou autorizações pre­
vistas no presente Artigo, serã comunicada à Secretaria pela Parte 
interessada, a fim de que seja transmitida a todas as demais Partes, 

4. Qualquer Autoridade Administrativa a que se refere o pará­
grafO 2 do presente Artigo, quando solicitada pela Secretaria ou pela 
.Autoridade Administrativa de outra Parte, .transmitirá modelos de 
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carimbos ou outros meios utilizados para autenticar licenças ou 
certificados. 

ARTIGO X 

Comérçlo com Estados que nio sio Partes da Convençio 

Nos casos de importações de, ou exportações e reexportações 
para Estados que não são Partes da presente Convenção, os Estados 
Partes poderão aceitar, em lugar das licenças e certificados menciona. 
dos na pr.esente Convenção, documentos comparáveis que estejam 
de acordo, substancialmente, com os requisitos da presente Con~ 
venção para tais licenças e certificados, sempre que tenham sido emi· 
tidos pelas autoridades governamentais competentes do Estado não 
Parte da presente Convenção. 

ARTIGO XI 

Conferência das Partes 

I. A Secretaria convocarã uma Conferência das Partes o mais 
tardar dois anos depois da entrada em ~igor da presente Convenção. 

2. Posteriormente, a Secretaria convocará reuniões ordinárias 
da Conferência pelo menos uma vez cada dois anos, a menos que a 
Conferêncía decida de outro modo, e reuniões extraordinárias a 
qualquer momento, a pedido, por escrito, de pelo tnenos um terço 
das Partes. 

3. Nas reuniões ordinárias ou extraordinárias da Conferência, 
as Partes examinarão a aplicação da presente Convenção e poderão: ·, 

a) adotar qualquer medida necessária: para facilitar o desem. 
penha das funções da Secretaria; 

b) considerar e adotar emendas aos Anexos I e li de conformi· 
dade com o disposto no Artigo XV; 

~) analisar o progresso obtido na restauração e conservação das 
espécies incluídas nos Anexos I, H e Ill; 

d) receber e considerar os relatórios apresentados pela Secre. 
taria ou qualquer das Partes; e 

e) quando for o .caso, formular recomendações destinadas a 
melhorar a eficácia da presente Convenção. 

4. Em cada reunião ordinária da Conferência, as Partes 
poderão determinar a data e sede da reunião ordinária seguinte, que 
se celebrará de conformidade com as disposições do·parágrafo 2 do 
presente Artigo. 

5. Em qualquer reunião, as Partes poderão determinar e adotar 
regras de procedimento para: essa reunião. 

6. As Nações Unidas, suas Agências Especializada,s e a Agência 
Internacional de Energia Atômica, assim como qualquer Estado n'ào 
Parte da presente Convenção, poderão ser representados em 
reuniões da Conferência por observadores que terão direito a partici­
par sem voto. 

7. Qualquer organismo ou entidade tecnicamoote ,Qualificado 
na proteção, preservação ou administração de fauna e flora sei· 
vagens e que esteja compreendido em qualquer das ~ategorias men· 
cionadas a seguir, poderá comunicar à Secretaria seu desejo de estar 
representado por um observador nas reuniões da Conferência e será 
admitido, salvo objeção de pelo menos um terço das Partes presentes: 

a) organismos ou ehtidades internacionais, tanto governa­
mentais como não governamentais, assim como organismos ou enti· 
dades governamentais nacionais; e 

lJ) organismos ou entidades nacionais não governamentais que 
tenham sido para tal autorizados pelo Estado onde se encontrem 
localizados. 

Uma vez admitidos, estes observadores terão o direito d~ parti­
cipar sem direito a voto nos trabalhos da reunião. 

ARTIGO XII 
A Secretaria 

l. Ao entrar em vigor a presente Convenção, o l)Jretor Executi-_ 
vo do Programa das Nações Unidas para o Meio-Ambiente proverá 
uma Secretaria. Nà medidã e forma em _que considere apropriado, o 

Diretor Executivo poderá ser auxiliado por organi~mos e entidades 
internacionais ou nacionais, governamentais ou não governa­
mentais, com Ct:lmPetência técnica na proteção, conservação e 
administração da fauna e flora selvagens. 

i. As funções da Secretaria serão as seguintes: 
:'4l) organizar as Conferências das Partes e lhes prestar serviços; 

~-t b) desempenhar as ,funções que lhe sejam confiadas de confor· 
Ólidade com os Artigos XV e XVI da presente Convenção; 

c) realizar estudos científicos e técnicos de conformidade com 
os proiramas autorizados pela Conferêncía das Jl'artes, que contri· 
buam para a melhor aplicação da presente Convenção, incluindo 
estudos relacionados corn normas para a adequada preparação e em­
barque de espécimes vivos e os meios para sua identificação; 

d) estudar os relatórios das Partes e solicitar a estas qualquer 
informação adicional que se torne necessãría para assegurar a me­
lhor aplicação da presente Convenção; 

e) chamar a atenção das Partes para qualquer questão rela­
cionada com os fins da presente Convenção; 

f) publicar periodkamente, e distribuir às Partes, edições re­
vistas dos Anexo[) (, li e UI, juntamente com qualquer outra ínforma­
ção que possa facilitar a identificação das espécimes das espécies 
incluídas nos referidos Anexos; 

g) preparàr relatórios anuais para as Partes sobre as suas ati· 
vidades e sobre aplicação da presente Convenção, assim como os de· 
mais relatórios que as Partes possam solícitar, 

h) formular recomendações para a realizaç~.o dos objetivos e 
disposições da presente Convenção, incluindo o intercâmbio de 
informaçiJes de natureza científica ou técnica; e 

l) desempenhar qualquer outra função que as Partes lhe possam 
atribuir. 

ART!GOXlll 
Medidas Internacionais 

1. Quando a Secretaria, à luz de informações recebidas, consi­
dere que qualquer espécie incluída nos Anexos I ou II está sendo 
afetada, prejudicada adversamente pelo comérck de espécimes dessa 
·espécie, ou que as disposições da presente Convençâo não estão sen~ 
do aplicadas eficazmente, comunicará essas informações à Autorida­
de Administrativa autorizada da Parte ou das Partes interessadas. 

2. Quand() qualquer Pai"te receba uma corr.unicação de acordo 
com o disposto no parâgrafo I do presente Artigo, esta, com a pos­
sível brevidade e na medida em que sua legislaç~.q o permita, comu~ 
nicarã à Secretaria todo dado pertinente e, qua11do for apropriado, 
proporá medidas para corrigir a situação. Quando a Parte cons· derar 
que uma investígação é conveniente, esta poderá ser levada a cabo 
por uma ou mais pessoas expressamente autorizadas pela Parte. 

3. A informação proporcionada pela Parte ou emanada de 
uma investigação de conformidade com o previsto no parágrafo 2 do 
presente Artigo, será examinada pela subseqiJente Conferencia das 
Partes, a qual poderá form~ar qualquer recomendação que consi­
dere pertinente. 

ART!GOX!Y 
Efeito sobre a leglslaçio nac:ional 

e tonnnçÕes Internacionais 

1. As disposições da presente Convenção não afetarão, de 
modo algum, o direito das Partes de adotar: 

a) medidas ternas mais rígidas com referência às condições de 
comércio, captu· posse ou transporte de e1;pécimes de espécies 
incluídas nos An os I, 11 e lll, o.u proibi-los inteiramente, ou 

b) medidas ternas que restrinjam ou proíbatn o comércto, a 
captura, a posse ou o transporte de espécit:s não incluídas nos 
Anexos l,ll ou III. 

2. As disposições da presente Convenção não afetarão, de 
ntodo algum, as disposições de qualquer medida mterna ou obriga­
ções d'as 1-'artes derivadas de qualquer tratado, convenção ou acordo 
internacional referentes a outros aspectos do 1;omércio, da cap~ura, 
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da posse ou do transporte de espécimes que esteja em vigor, ou que 
entre em vigor posteriormente para qualquer das Partes, incluídas as 
medidas relativas a alfândega, saúde pública ou quarentenas vegetais 
ou animais. 

3. As disposições da presente Convenção não aferarão d'e 
modo algum as disposições ou obrigações emanadas de qualquer 
tratado, convenção ou acordo internacional celebrados ou que ve· 
nham a ser celebrados entre Estados e que criem uma união ou 
acordo comercial regional, que estabeleça ou mantenha um controle 
aduaneiro comum externo e elimine controles aduaneiros entre as 
partes r~spectivas, na medida em que se refiram ao comércio entre os 
Estados membros dessa união ou acordo. 

4. Um Estado Parte da presente Convenção que seja tambêm 
parte de outro tratado, convenção ou acordo internacional vigente 
quando entrar em vigor a presente Convenção e em virtude de cujas 
disposições se protejam as espécies marinhas incluídas no Anexo 11, 
ficará isento das obrigações que lhe impõem as disposições da pre­
sente Convenção com referência aos espêcimes de espécies incluídas 
no Anexo li capturados tanto por barcos matriculados nesse Estado 
e de conformidade com as disposições desses tratados, convenções 
ou acordos internacionais. 

5. Sem prejuízo das disposições dos Artigos UI, IV e V, qual­
quer exportação de um espécime capturado de conformidade com o 
parágrafo 4 do presente Artigo, somente será necessário um certifica­
do de uma Autoridade Administrativa do Estado de introdução, as­
segurando que o espécime foi capturado de acordo com as disposi­
ções dos tratados, convenções ou acordos internacionais pertinentes. 

6. Nenhum dispositivo da presente ConvenÇ3o prejudicará a 
modificação e o desenvolvimento progressivo do direito do mar pela 
Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, convocada 
de acordo com a Resolução 2750 C (XXV) da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, nem as reivindicações e teses jurídicas presentes ou 
futuras de qualquer Estado no que se refere ao direito do mar e a 
natureza e a extensão da jurisdição costeira e da bandeira do Estado. 

ARTIGO XV 
Emendas aos ARexos I e li 

I. Em reuniões da Conferência das Partes, serão aplicadas as 
seguintes disposições com referência à adoção das emendas aos 
Anexos I e 11: 

a) Qualquer Parte poderá propor emendas aos Anexos I ou 11 
para consideração na reunião seguinte. O te:c.to da emenda proposta 
será comunicado à Secretaria pelo menos 150 dias antes da reunião. 
A Secretaria consultará as demais Pa.rtes e as entidades interessadas 
na emenda de acordo com o disposto nos subparãgrafos (b) e (c) do 
parâgrafo 2 do presente Artigo e comunicará as respostas a todas as 
Partes pelo menos 30 dias antes da reunião. 

b) As emendas serão adotadas por uma maioria de dois terços 
das Partes -presentes e votantes. Para estes fins, "Partes presentes e 
votantes" significa Partes presentes e que emitam um voto afirma­
tivo ou negativo. As Partes que se abstenham de votar não serão 
contadas nos dois terços requeridos para adotar a emenda. 

t) As emendas adotadas numa reunião entrarão em vigor para 
todas as Partes 90 dias depois da reunião, com exceção das Partes 
que formulem reservas de aêordo com o parágrafo 3 do presente Ar­
tigo. 

2. Com fererência às emendas aos Anexos I e 11 apresentadas 
entre reuniões da Conferência das Partes, aplicar-se-ão as seguintes 
disposições: 

a) Qualquer Parte poderá propor emendas aos Anexos I ou 11 
para que sejam examinadas entre as reuniões dã Conferência, me­
diante o procedimento por correspondência enunciado no presente 
parágrafo; 

b) Com referência às espêcies marinhas, a Secretaria, ao receber 
o texto da emenda proposta, fará com que seja comunicado imediata­
mente a todas as Partes. Consultará, outrossim, as entidades 
intergovernamentais que tenham uma função relacionada com tais 

espécies, especialmente com a finalidade de obter qualquer informa­
ção científica que estas possam fornecer e assegurar a coordenação 
das medidas de cpnservação aplicadas pelas referidas entidades. A 
Secretaria transmitirá a todas as Partes, com a possível brevidade, as 
opiniões expressadas e os dados fornecidos por tais entidades, junta­
mente com suas próprias conclusões e recomendações; 

c) Com referência a espêcies que não as marinhas, a Secretaria, 
ao receber o texto da emenda proposta, o comunicará imediatamente 
a todas as Partes e, posteriormente, com a possível brevidade, 
comunicará a todas as Partes suas próprias recomendações; 

d) Qualquer Parte poderá, dentro de 60 dias da data na qual a 
Secretaria tenha comunicado suas recomendações às Partes de acor­
ao com os subpacágrafos (b) ou (c) do presente parágrafo, transmitir 
à Secretaria seus comentários sobre a emenda proposta, juntamente' 
com todos os dados científicos e informações pertinentes; 

e) A Secretaria transmitirá a todas as Partes, tão logo lhes seja 
possível, todas as respostas recebidas, juntamente com suas próprias 
recomendações; 

O Se a Secretaria não receber objeção alguma à emenda propos~ 
ta dentro de 30 dias a partir da data em que comunicar as respostas 
recebidas de acordo com o disposto no subparágrafo (e) do presente 
parágrafo, a emenda entrará. em vigor 90 dias após para todas as Par· 
tes, com exceção das que houverem formulado reservas de acordo 
com o parágrafo 3 do presente Artigo; 

g) Se a Secretaria receber uma objeção de qualquer Parte, a 
emenda proposta será submetida a votação por correspondência de 
acordo com o disposto nos subparágrafos (b), (i) e (j) do presente 
parágrafo; 

h) A Secretaria notificará todas as Partes de que foi recebida 
uma notificação de objeção; 

I} Salvo se a Secretaria receber os votos a favor, contra ou de 
abstenção de pelo menos a metade das Partes dentro de 60 dias a 
partir da data de notificação de acordo com o subparãgrafo (h) do 
presente parágrafo, a emenda proposta será transferida para a 
reunião seguinte da Conferência das Partes; . 

. j) Desde que sejam rece.bidos os votos da metade das Partes, a 
emenda proposta será adotada por uma maioria de dois terços dos 
Estados que votem a favor ou cantra; 

k) A Secretaria notificará a todas as Partes o resultado da vota­
ção; 

I) Se a emenda proposta for adotada, esta entrará em vigor para 
todas as Partes 90 diás após a data em que a Secretaria notifique sua 
adoção, exceto para as Partes que formulem reservas de acordo com 
o disposto no parágrafo 3 do presente Artigo. 

3. Dentro do prazo de 90 dias previsto no subparágrafo (c) do 
parágrafo 1 ou subparágrafo (I) do parágrafo 2 deste Artigo, 
qualquer Parte pode.rá formular uma reserva a essa emenda median­
te notificação por escrito ao Governo depositário. Até que retire sua 
reserva, a Parte será considerada como Estado não Parte da presente 
Convenção com referência ao comércio da espêcie respectiva. 

ARTIGO XVI 

Anexo UI e suu Emertdu 

I. . Qualquer Parte poderá, a qualquer momento, enviar à 
Secretaria uma lista de espécies que identifique como estando sujei­
tas a regulamentação dentro de sua jurisdição para o fim menciona­
do no parâgrafo 3 do Artigo IL No Anexo IH serão incluídos os 
nomes das Partes que as apresentaram para inclusão, os nomes 
científicos de cada espécie assim apresentada e qualquer parte ou 
derivado dos animais ou plantas respectivas que se especifiquem com 
referência a essa eSpêcie para os fins do subparágrafo (b) do Artigo I. 

2. A Secretaria comunicarâ às Partes, com a possível brevi­
dade após seu recebimento, as listas apresentadas de acordo com o 
disposto no parâgrafo 1 do presente Artigo. A lista entrarã em 
vigor, como parte do Anexo 111, 90 dias após a data da comunicação 
em apreço. Em qualquer oportunidade após o recebimento da 
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comunicação da lista, qualquer Parte poderá, mediante notificação 
por escrito ao Governo depositário, formular uma reserva com refe­
rência a qualquer espécie ou parte ou derivado da mesma. Até que 
retire essa reserva, o Estado respectivo será considerado Estado são 
Parte da presente Convenção com referência ao comércio da es~_ 
parte ou derivado de que se trata. -,,.:.. ,_ 

3. Qualquer Parte que apresente uma espêcie para inclusão no · · 
AneJto 111, poderá retirá-la a qualquer momento, mediante notifi­
cação à Secretaria, a quarcomunicará a retirada a todas as Partes. A 
retirada entrará em vigor 30 dias depois da data da notificação. 

4. Qualquer Parte que apresente uma lista de acordo com as 
disposições do parágrafo I do presente Artigo, remeterá à Secretaria 
cópias de todas as leis e regulamentos internos aplicáveis à proteção 
de tais espécies, junto com as interpretações que a Parte considere 
apropriadas ou que a Secretaria lhe solicite. A Parte, durante o perío­
do em que a espécie se encontre incluída no Anexo III. comunicará 
toda emenda às referidas leis e regulamentos, assim como qualquer 
interpretação nova, à medida que sejam adotadas. 

ARTIGO XVII 
Emeodas à C()n,ençio 

I. A Secretaria, a pedido, por escrito, de pelo menos um terço 
das Partes, convocará uma reunião extraordinária da Conferência 
das Partes para considerar e adotar emendas à presente Convenção. 
As referidas emendas serão adotadas por uma maioria de dois terços 
das Partes presentes e votantes. Para estes fins, ''Partes presentes e 
votantes" significa Partes presentes que emitam um voto afirmativo 
ou negativo. As Partes que se abstenham de votar não· serão conta­
das entre os dois terços requeridos para adotar a emenda. 

2. A Secretaria transmitirá a todas as Partes os textoS de propos­
tas de emenda pelo menos 90 di.as antes de sua apreciação pela Confe­
rência. 

3. Toda emenda entrará em vigor para as Partes que a aceitem 
60 dias após que dois terços das Partes depositem com o Governo 
depositário seus instrumentos de aceitação da emenda. A partir 
dessa data, a emenda entrará em vigor para qualquer outra Parte 60 
dias após ter essa Parte depositado seu instrumento de aceitação da 
mesma. 

ARTIGO XVIII 
SoJu,io de coniro,éniu 

I. Qualquer controvérsia que possa surgir entre duas ou mais 
Partes com referência à interpretação ou aplicação das disposições 
da presente Convenção, estará sujeita a negociação entre as Partes 
envolvidas na contrgvérsía. 

2. Se a controvérsia não puder ser resolvida de acordo com o 
parágrafo I do presente Artigo, as Partes poderão, por consentimen­
to mútuo, submeter a controvérsia a arbitragem, especialmente à 
Corte Permanente de Arbitragem de Haia e as Partes que assim 
submetam a controvérsia se obrigarão pela decisão arbitral. 

ARTIGO XIX 
Asslnatura 

A presente Convenção estará aberta à assinatura, em 
Washington, até 30 de abril de 1973 e, a partir dessa data, em Berna, 
até 31 de dezembro de 1974. 

ARTIGO XX 
Ratlfica(lo, Aceitati.o e Aprovatio 

A presente Convenção estará sujeita a ratificação, aceitação ou 
aprovação. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovaçã~ 
serão depositados junto ao Governo da Confederação Suíça, o qual 
será o Governo depositário. 

ARTIGO XXI 
Adesio 

A presente Convenção está aberta indefinidamente à adesão. Os 
instrumentos de adesão serão depositados junto ao Governo deposi~ 
tário. 

ARTIGO XXII 
Eatrada em vigor 

1. A presente Convenção entrará em vigor 90 dias após a data 
em que tenha sido depositado, junto ao Governo depositário, o déci­
mo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

2. Para cada Estado que ratificar, aceitar ou ll.provar a presen­
te Convenção ou a ela aderir, depois do depósito do décimo instru­
mento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, a Convenção 
entrará em vigor 90 dias depois que o referido Estado tiver deposi­
tado seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

ARTIGO XXIII 
Resenu 

L A presente Convenção não está sujeita a reservas gerais. 
Poderão ser formuladas unicamente reservas espedficas de acordo 
com o disposto no presente Artigo e nos Artigos XV e XVI. 

, 2. Qualquer Estado, ao depositar seu instrumento de ratifi­
cação, aceitação, aprovação ou adesão, Poderá formular uma reser­
va específica com referência a: 

a) qualquer esp~ie incluída nos Anexos I, Il e 111; ou 
b) qualquer parte ou derivado especificado em relação a uma 

espécie incluída no Anexó 111. 
3. Até que uma Parte retire a reserva, formulada de acordo 

com as disposições do presente Artigo, esse Estado será considerado 
como Estádo não Parte da presente ConvençAo com referência ao 
comércio da espécie, parte ou derivado especificado em tal reserva. 

ARTIGO XXIV 
Denáoda 

Qualquer Parte poderá denunciar a presente Convenção, me­
diante notificação por escrito ao Governo depos:,tário a qualquer 
momento. A denúncia produzirá efeito doze meses após ter o-Gover­
no depositário recebido a notificação. 

ARTIGO XXV 
Deposltirh> 

I. O original da presente Convenção, cujos textos em chinês, 
espanhol, francês, inglês e russo são igualmente autêntico~, será 
depositado junto ao Governo depositário, o qual enviará cóptas au­
tenticadas a todos os Estados que a tenham assin,ado ou depositado 
instrumentos de adesão à mesma. 

2. O Governo depositário informará todc.s os Estados sig­
natários e aderentes, assim como a Secretaria, ·das assinaturas, 
depósitos de instrumentos de ratificação, aceitação,_ aproyação ou 
adesão, da entrada em vigor da presente Convenção, emendas, apre­
sentação e retirada de reservas e notificações de denúncias. 

3. Quando a presente Convenção f:ntrar em vigor, o Governo 
depositário transmitirá uma cópia certificada à Secretaria das 
Nações Unidas para registro e publicação na forma do Artigo 102 da 
Carta das Nações Unidas. 

EM TESTEMUNHO DO QUE, os Plenipotenciãrios abaixo 
assinados, devidamente autorizados para tanto, [rmaram a presente 
Convenção. 

FEITO em Washington, aos três dias de março de mil novecen­
tos e setenta e três. 

ANEXO! 

Interpretaçio: 

1. No presente Anexo é feita referência às e:~pécies: 
a) conforme o nome das espécies; ou 
b) como se estivessem todas as espécies incluídas num Taxon 

superior ou em uma parte designada do mesmo. 
2. A abreviatura "spp" se utiliza para denotar todas as 

espécies de um Tax.oa superior. . , 
3. Outras referências aos Taxa superiores às espéctes têm o. 

único fim de servir de informação ou dassificação. 
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4. Um asterisco("') colocado junto ao nome de uma espécie ou 
Taxon superior indica que uma ou mais das populações geografi~ 
camente separadas, subespécies ou espécies do referido Tu:oa estão 
inclutdas. no Anexo li e que essas populações, subespécies ou 
espécies estão exCluídas do Anexo I. 

5. O simbolo (-) seguido de um número colocado junto ao 
nome de uma espécie ou Taxon superior indica a exclusão de tal 
espécie ou Taxon das pooulacões geograficamente separadas-, 
subespêcies ou espécies, designadai> como se segue: 

- I OI Lemur catta 
- 102 Pópulação australiana. 

6. O símbolo ( +) seguido de uín número' colocado junto ao 
nome de uma espécie denota que somente uma população geografi­
camente separada ou subespécie designada dessa espécie se inclui 
neste Anexo, como segue: 

+ 201 Unicamente popolação italiana. 

7. O simbolo (x) colocado junto ao nome de uma espécie ou 
Taxon superior indica que as espécies correspondentes estão protegi­
das na forma do programa de 1972 da Comissão Internacional da 
Baleia. 

- ' -

MAI!SUPIALlA 

Phalangerióae 

surramyida~ 

Haeropus parma 

Onxehogalea frenata 

Lagorehestas tdrsutvs 

l,.a"OStro;lims fiiSCiatUS 

Calopryr..nus camne~.:ris 

Betl.onsia oeni<'illata 

B. lesueur 

B. trooiea 

Wyulda sguaJr..icaudata 

Burramys oarvus 

' Lasiorhinus gillesniei 

l'et'amele!i bou~.,'tnville 

Chaeropus et:auda"tus 

~laero"til> la;;otis 

ti. leucura 

Planigale· tenuirostris 

Srnintuoosi~> psaru.:o.,nil" 

S. lon~icauda"ta 

Mrtechinony~> lani.er 

Thyl;u:inidae 

PRit!fi!ES 

t.emuridae 

Indrlidn 

Daubentoniidae 

Cebidae 

Hylobati•Jae 

Pongidae 

EDENTATA 

Dasypodidae 

PHOLIDO'th 

Manidae 

LAGO~ORP~.A 

.Leporida.~ 

RODENTIA 

Sciurirla.e 

Castorida"' 

Huridae 

-. -

Junho de 1975 

Thylaeinu.'õ cynoeeohalu-s 

l,ernur spp. ' -101 

t,eoilemur spp. 

J!aDal!!mur spp. 

Allocebus spp. 

Cl:>eirogdeus spp. 

Hierocebus spp. 

Phaner spp. 

Indri spp. 

Frooithecus spp. 

Avahi spp. 

Daubentonia l!ladD!!a&cariensis 

r.eontopi theeus ( Leontideus) spp. 

Callirnieo goeldii 

Saimiri oerstedii 

Chiropotes albinasus 

Ca.cl!ds<> &pp. 

Alouatta palliat<l. (villoU) 

Ateles geoffroyi frontatus 

~·..Z.· panamensi;;, 
!lraehyteles <l.r;oehnoidots 

C<!crcoce\:I'(IS galeritus galeritus 

!::lacaca. J>ilenus 

Colobus baoius t'Ufomi tratvs 

~. ~. W;:.lli 
Presbytis geei 

!:• pileatus 

t.·~ 

Jla~>alh la!'Vatus 

Simias eoncolor 

Pyr;atl'lrix nernaeus 

Hylobolltcs spp. 

Sy~:~pnalanp;us synd,.etyluB 

Pongo pyglll8eus onamaeu$ 

!·E·~ 
Gorilla gofilla 

Pdod.ontes &isanteu; <:rnaximus) 

RomerQla,..u$ diazi 

Caorolai!iUS hist>iuus 

~!lli!:~ 
~ canadensis mexi.eaM.S 

lyzomys peduncula.tus 

Leporillus conóitor 

PJ>eudornys novaehollandi~e 

f> praeconi& 

~· snortri<::("~ 

!·~ 
!· oeeiclcntalis 

~OtOr.I)'S ~ 
Xero..,ys r.~yoides 



Jaaloo .. l!l75 

Chinchillidae 

Plat4nistidae 

Esehrichtidae 

Balaenopteridae 

Balaenidae 

CARNIVORA 

Cani<lae 

Viverridae 

Ur&i<l.ae 

Must<llid&e 

f•li<lae 

Felidae 

CO'>tinued 

PINNIPL~ 

Phocidae 

PRO<lOSCil>I: .. 

SI!i!i:II!A 

Dugongidae 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Chindlilla crevicauelata boliviana 

Platanista r;angetica 

Escnrichtius ~ Cglaucus) 

l>alaenootera ~ I 

I~"I':"Ptera noVi!.ea,.,Sliae 

~ mysticetus I 

~!F.!!.· f 

~ ~ mons-crabilis 

Vulpes vdox ~ 

Prionodon· pardicolor 

~ arnericanus ellli!IQnsii 

!:! • !E.S..l2.! pruinosus 

!:!· ~ ~. 201 

~·!.·~ 

~ ni?;ripes 

~ lonp;icaudis (plate'nsis/~) 

~-~ 
!<· provoca>< 

~ brasiliensis 

~~ 
En!mlra~ ~ 

!: . !!li: til!~ 
[· ~coryi 

[·E·~ili 
f.· E· cour.a., 
[• temmincl<i 

felis bengalensis berwalensis 

f, yagouaro~n1i cacomi di ,. ,. ~ 
K· ,. pana,~ns.is ,. ,. ~ 
K· pard<~.lis ~ ,. •· ~ K· wiedii nicarasuae 

K· •· ~ f· tisdna ~ 

K· ~ ,. iacobita 

f· {L:tnxl ruf.l eseuinapae 

~~ 
~ tigris" 

f· pardus 

!.·~ 
!·~ 
Ac::inonyX jubatus 

~Gpp, 

Y.irourma aneustirostris 

Dugong dugon • -102 

Trichechidae 

PtlUSSODACT~LA 

lUiinocerotidae 

ARTIODAC'tYLA 

Suidae 

Co~U~~elidae 

" Cel'vidae 

Antiloeapridae 

'rina;:ddae 

Quarto-feirol5 1905 

~~ 
!• inunBuis 

~ przew~lsl<ii 

~·~~ 
~· !:!.· l<hur 

f·~~ 

Tapirus pinchague 

!·~ 
!• indic::u~ 

Rhinoceros ~ 

~·~ 
Oi<lel'lliOcerus sum .. trensis 

Cel:'a'totheri"m siruur.1 c:cttoni 

ê.!:l.! salvani.!!.!, 

Babvrous·a b4brrussa 

Vic:ugna vicl.lma 

~ bac::trianus 

~ lr.OSChif<'l'US !!)!:~ 

~ (iiyelapnus) ~!:..!:!!. anna..""liticu~ 

f!· thyelaphl.lsl ~:!!!!!!i! 

!!· CHyelaohl.lsl ~ 

E• eldi 
f· elaphus hanglu 

!Ülli22..~~ bisulcu~ 

!!· anti~ensis 

Hastocercs dlcilotom~ 

O~otoceros betoartic~ 

t'é!. 2~ 

Antiloci>ora ao,erica.na sonoriensis 

A. a. oen1insularis -

Beba1us '1ln...9.!!l ~~ensis 

!!.· (~) de;,re~sicc!:!ll..!!, 
!!.• (Anoal 9uarlr.si 

~ paurus 

!!.• (orun:'lie.!!,!l ~. 

~~)~:.j_ 

~~~~ 

Hi!>?Otr~!'ju~ ni~er !;~ 

Qm leucoryx 

D<l.mal iscus ~ ~'!.'3.!! 

Sair.<~ tatarica ~~ 

Capricomi~ ~~nsis 

Rupic<~pra rupicapra ~ 

Capra ~ .i_<õ!~ 

E· !..· mef"C"ro~ 

C, f, chiltanensis 

Cvis orien:t.alis ~on 

~· ~ ho~gsoni 

.2· vienei 

Tinamus soli'tarius 



· :1906 Qoarta·felr1ZS 

PODIC1P.E:DirORHES 

Podic:ipedida.e 

PROCELLARIIFORHES 

Diomedeidae 

PELECANlFORMES 

Sulidae 

Fregatidae 

ClCONIIFOAAES 

Cic:oniidae 

Threskiornithidae 

ANSERlFORMES 

FALCONIFO!U'IES 

Cathartid<l<! 

A~cipitridae 

Falconidae 

GALLIFOR!1t:S 

l'legapodiidae 

Cracidae 

!etraonidae 

Phuianida.e 

DIÁRIO DO CON<iRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~ auc:l<1anrli"a nc:siotis 

~~ 
~ lavs«rH•ns~ 

~.nas~ 

Cairina s<:utulat" 

Rhodonessa c<lryoohrllaeea 

ilranta c:anadensis leueop .. reia 

~ sandvicensi$ 

~ gryonus 
Gv:nno~yps ;fali!orniunus 

~ harny;;: 

~ !· l<:ucoC<'Dhall:s 

~E~~ 
~ ~ rro .. nlandicu~ 

~ oer.,~rinus unatu.'ll 

Falco peregrinus tundrius 

!::!lse pere~r-inus peregrinus 

r .. lco peregrinus babylonicus 

Hacrocephalon maleo 

Crax blumenbachii 

Pipile .2..:. pipile 

Pipile iacuünga 

Hitu ~~ 

Oreoohasi~ ~ 

Colinus virriniaoms ridgwayi 

Traeopan blythii 

Tragopan ~ 

~ melanocephalus 

Lophophorus sclateri 

Loohophorus lnuysii 

LophoohOI"uS i;o:oejanus 

Crossootllon nantch'-'l"l.CU::I 

Crossootilon crossootilon 

~~ 
Loohura il:-.?erdalis 

~~ 

GRlJIFOR~:ES 

Rallida" 

Rhynoch••tidae 

Otidida~ 

CHARADRI IFORt'.ES 

Scolopacidae 

l..aridae 

CO~U>·1BlFOR!1ÊS 

Coluuli>idae 

PSClTTACIFORI1i:S 

APODIFORMES 

Trochilic:lae 

TROGOJo;IFORH::S 

Trogoni:lae 

~~~<>llioti 

Syl"m«ticus ~ 

sv•w;;,ticu_! C"i!<.?.2..2. 
Polyolectron crnohanu:n 

Tetraog<~llus tibetanus 

Junho de 1975 

. Tetrao~allus ~ 

cyrtonyx montezumae merriami 

~ iaponcnsb 

~ leucoseranus 

~americana 

~ !:anac:lensis ~ 

~ C<!na::lensis nesiotes 

Grus llipricollis 

Grus ~ 

~s~ 

RJrynochetos jubatus 

Eupodotis be!lp;alensis 

~~ 
Tringa guttifer 

~ mindorensis 

~ habrootilue> 

Rhym:noositta pachyrhyncha 

~ hucocephala 

~ vittata 

Aroa.~ona p;uildindi 

Ma .. ona versicolor 

~ i<l'oerialis 

~ rno'.locorx-cha 

~ petrei petrEi 

Ar.o .. uona~ 

Pyr-Yhura~ 

Anod.orhyncnus glaucus 

1\nod.orhyncllus ie<~ri 

Cyat.opsitu soixii 

Pionoositt& ~ 

1\ratinru ê\\>C.Tut>a 

Psittacula krameri e.;;:loo 

Psephotus pulcnerrir.:"s 

Pseohotus chrysootery,o:ius 

lieoohec:a cl1rvsogaster 

~~ 
Cyanora,..onus novaeze • a.naiae 

Cya,.,ora.rnphus auriceps ~ 

Geopsittacus occidentalis 

~~pl"inceps 

P11arornachrus rr.ocinno mocirmco.' 

I 



STJÚGlFORtn;s 

Strigida<~ 

CORACilfORr.tS 

PIClFORMES 

Picidae 

PASSERIFORMES 

Cotingidae 

Pittidae 

Atrichorni thid"e 

'!"scicapi.:lae 

Stul'nidae 

Heliphagidae 

fringillidae 

UROllELA 

Cryptobranchidae 

SAL.JEliTIA 

Bufonidae 

Atelopodillae 

REf>TILIA 

CROCOOYLIA 

Alligatoridae 

Crocodylidal! 

DIÁliiO DO CONGRESSO NAOONAL (Soçio 11) 

~~-------------------

Pharomachrus n><><;inno costarieensts 

Dryocoous j11.vensis riehardsii 

Car.:poaphilus impoarialh 

Coti'lga maculata 

Xipholen~ ~ti'O-fl!li"P"'~~ 

Atrichornis clamosa 

Picathartes !jy:r.noceohll.lus 

Picathartes oreas 

~ ni;rogularis 

Am.ytornis goyderi 

Daszyrnis brachypterus lonsiros"::I'is 

DdsYOI'ni.f l>roadl>enti lirtoralis 

~ rothschildi 

ZOBtii:I'ops lllto&ularis 

Spinus eucullatus 

Andrias (:ifes<llobatra~hY.I} davidiAI!uS 

iaoonic1.1s 

~ (:l1egalobatracnusl davidiaõl<•S 

davidianus 

B1.1fo super<::iliai'i& 

!!J!..!2_ rerl,glenes 

NectOt>hryn1>i.:les spp. 

Allieator rnississit>piensis 

Alli&ator ~ 

~telano!luCh\J.s niser 

Ca.iman croeodiJus apaporiensis 

Caiman latirostris 

1'ornisto::~a echl<H'"lii 

Osteolaemu~ tetrasois 'tl!traspis 

Osteolaemu$ tetrasois osborni 

Croeodyll.l& ea.tat>hi'aCtl.lS 

Gavialidae 

TES'rUDINATA 

Tes'tUdinidae 

Cheloniidae 

'rrionychidae 

Chelidal! 

LACtRTILlA 

Varanida<~ 

St:RPEWt!:S 

Boidae 

RHYNCiiOCEPifALIA 

Sphenodontidae 

ACIPENS<:RIF'OllMES 

Acipenset>idae 

OS'rtOGLOSSIFORMES 

Osteoglossidae 

SAUIONII'ORI•U;S 

Salmonidae 

C1PRl:>IFORi'H:S 

Cal"ostornidae 

Cyprini<iae 

f...r:s>Codylus' ~ 
Crocodylus palustris nalustrb 

f._<•ocodylus ~ )<imbula 

Crocooylu~ nov.le~uine~e mindoren~is 

Ct>ocodylus lnter:r.eaius 

Crocodylus ~r 

Crococ!ylus ~. 

Crocodylus niloticus 

Batagui' ~ 

Geocle~:~rnya (:Q~!!!2!!.i~) hamiltonii 
Geoemyda (::~) .tricarina>:a 

Kachuga !!.ill ~ 
~~ 
'J'errapene~ 

Geochelone (:~) ehphentopus 

Geochel011e {:~) !l"""'"trica 
Geoctlelone (=~) ~ 
Gepchelone c=~l yniphóra 

tretmochelys imbric<.ta ir.~bi'icata 

!..epi.:lochelys kem>ii 

Lissemys p"nctüta P!lnCtjlta 

Triony>< !!!!:: 
Triony" ni~I'iCa'>s 

'J'r.ionyx .vanseticus 

'J'rionyx ~ 

Pseudemyd""" umbrin~ 

~ fl<IV<!SC<!nlL 

~ ben•"l~ns.,! 

~&riseus 

Epicratea ~~ ~ 

Epicrates ~!! 

Python molut>uS mo Lurus 

~ brevircstrum 

Acipenser oxyrhyr~ 

Scl.,ropages formNws 
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SILURIFORMLS 

Schilbeidae 

P!:RCIFOit'IES 

Perddae 

NA lADO IDA 

Unionidae 

continued 

Unionid.._e 

Al'<AC!:AE 

CARYOCARACEAI; 

CUPR;:;SSACI:AE 

GLNl'lNlACEA.E: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Setio li) Junho de 1975 

Pangasianodcn _,.ig<le 

Stizostediol'l ~ glaucu!l'. 

Con'l'.,<li~la cael3ta 

Dl'or.:us~ 

Epiobl,,sma (:Dysnomia) ~ 

~ 
Eoioblasma (•úysno:nial ~ 

florentina 

~(" Dvsnomial .sa~.oeoni 
Epioblasr..a l'"Dy,nomla) ~ 

pcrot>l i<tUil 

Eoioblas.,a (:Jnnomial ~ 

gubernaeulum 

Eoioblasm" (:Dy~no"'i") ~ 

~ 

i.piobl~~ma l"'Jvsnomial turridula 

Eôlio;,lasr-.a (:?rsno,.-,ill ~ 

~~ 
~ ~,j~ari<lr.a 

bEJ'..!.!.ili hi~•insi 
t,,.rrnsi~is oc:-t>icOJ.la"::a orbic·""le~<.c 

~~~ 
Lar.:psilis ~ 

Pletchobasis ciC<ltricosus 

Plethob,.sis coonerianus 

Pleurot>erna. p!.enu<:~ 

~(·~)capa>< 

QuaQrula inter.'lledia 

Qu<~<!rula~ 

~ (=Carunculinal cylindrella 

~ (me:>alona.isi?IJ r.ick.liniana 

~ (Larnpsilis/?/) tamoicoensis 

tecomatensis 

~ san.:leriana 

~~ 

Gvmnoca,.pos orzewalskii 

Nelanddl.lm w.on~olicum 

~ mon~olica 

~pul,vin ... ta 

Pilseroden~l'on uviferuJ:\ 

Enceohalal'tos spp. 

Microcyc~s ""locoma. 

Stao~eri" ~ 

~ nooker'iana 

JUGLMDACEI•E 

LEGUI'!INOSA!: 

LILIACEAE 

lit:LASTOMAT ACEAE 

MDRACEAt 

ORCH IDACtAE 

PINACEAE 

PODOCARPACEA!: 

ll.tli'llACt:At 

,O..mmopipt"-nthus mongolicum 

CynoMetr.a her.:itomoohylla 

Platymiscium pleiostachyuõl 

Aloe~ 

~~ 
~ polz-onylla 

~ thorncroftii 

~~ 

~ longipetiola 

Tachir;a~ia versicolor 

Batocarpus cOs1.ar'icense 

Cattleya jor.rheana 

Cattleya skinneri 

Cattleya ~ 

~ cunnin&l'lamii~ 

~~ 
Lycaste virginalis var., ~ 

Peristeria elata 

~ guatamaleMiB 

~ nebrodensis 

Podocar!luS costalis 

Podocarpus oarlatoNi 

Orothamnus zey!leri 

~~ 

SAXIfiiAGACtAI: (GR.OSSUl.AlUACEAEl 

TAXACEAt 

ULMACEAI; 

Wdwitschia bainesii 

ZlNGIBtRACSAE lledychiu~n vhilio~inense 
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.ViEXO li 

lnterpretação: 

,. 
,. 

.. 

.. 

'· 

No pNOsente Anexo se !al referincia â!l es?êehs• 

a) conforme o nome óas eSPécies; ou 

b) como se estivessem tod;o.s aS "spécin i_!l 

clu.Ídas num ~ su!'erior ou em um<l. pa!. 

te do "'"""'0 q11e tenna ~ido desi;naci<l• 

A abr>eviatura "spp" é utiliz,.da para cl.enotar to; 

das as espécies de '"" ~ superior. 

Outras •eferências aoS ~ S\!pe,.iot'<!'s às es­

pécies têm a finalidade Ünica de Servir <!e infor-a.ação ou 

classificaç.io, 

Um <IStsrisco ( *l coloca<:lo juntQ ao noroe de ut.>a. 

esp~cie ou ~ superior indica que Ulllil ou mais C:as !>OP!: 

r.,çOes geogr .. tice~mente separaa .. s, subespi,cies ou espi!~:ies 

do re:-erido ~ se encontram incluÍda~ no An~xo I o:t que 

ess,.s pop<ll,.ções, Sl.lbe~pêcies o" espécies estiio excl.,ide& 

do Anexo 11. 

O si~:~bolo (#) S<lguido <le um """'ero colocado j"l!!_ 

te ao nome de u . ., espécie ou ~ superior indica as j:;ar• 

tes ou -derivados. que se encontram espeeificaaos em I'tla· 

ç;;o ao mesmo pQra os fins da presente Co:wenção cor-o se· 

g"le: 

,;p 1 oesigna a raiz 

"*F- 2 oesi;;na a <taC.eira 

-=#:. l oesigna os tronco$ 

o slmool<> (-) ~e&uido de um nUmero eo::>loeado ju!)_ 

oo "" nome .:J" '-'""' esr>écie ou ~ ~ur>erio,.. iMie" " ex­
<olusio, àe "tal espécie ol.l àe um~ superior, .:las po;>u· 

laçõcs ceo,:r<>ficamente separadas, ~ut-espécies, espécies ou 

trupos de espécies àesign"oas, cOmo seg,.e: 

101 Espécies que nio s;;o suculentdg. 

O s!J..bolo (+) ~e.:uido Ce l.lm "'""'"rO colocado j"!l 

to 110 no'Tle àe uma espécie ou ~ supef'ior deno1:a que s2 
mente POJ>l.llaçÕes geograficam,.nte se;>areàa& ou subespécies 

<l"l espêeies àe tal es~écie 0\1 ~ supeX'ior si! incluem 

no presente An@xo, corr.o seguo:r: 

201 Toàa~ as subespécies .:la .. .l!t€xoie" do Norte 

202 E;spédes .:la Nova Zelândiil 

20~ População australi.,"na. 

t-!AASUpiALIA 

Macrop.odidae 

INSECTIVORA 

I:rinaceidae 

PRII1A1'J:S 

l.emuridae 

LoriSidae 

Cebid,.e 

Cereopitheeidae 

Pongidae 

Sradyp<;~àidae 

PHO\..IDol'A 

Maniàa,. 

I.AG0f1"0Rf'HA 

J..eporioae 

IIODI:NTIA 

lleteromyida<l 

Sciuridae 

Cestor-idM 

Cricetidae 

CAIINlVORA 

Canid<t.e 

Ursiàu 

ProcyQ!>idae 

Qaarta~feira ~ 2909 

Denórola~us ~ 

Dendrola;zus ur~inus 

'""""""~~ 
~ ~~ BOl'donol'UOl 

~::::!!~ 

~i~ 

~ oaniseu~ 

~ troslo<il::!!! 

Clyr,-,ecoott"'~ rf"i.1õtct;·l~ 

';"a.,.ancua u u•aooae"t·rla 

.=..!!.~~ 

Hanis ~ic .. udata 

)olanis ~àactyla 

Manis ~.k!. 

Dipoàornys pf!illiosii pnilliosii 

~spp. 

j..arücus .!!~ 

f.!!.l2!: 5-!!!!"àensis frondat<or 

~ canaden~is ret>cntinus 

~ ~.!. palli2es 

~ ~:! irrernotus 

f!r!l! luçus crasSO<:lon 

f!t.2!!. W'.i!~ 

~ C!]:!;•larctosl maritimus 

~~~ ~ +201 

ilelarctos r.~alayanus 



:1910 Quorta·f~o%5 

Viverid;~.e 

Felidae 

Plrm:I:PE.DIA 

Dtar:!.idae 

<ll:-ycuropidae 

SlREi'llA 

T<'icnec:nidae 

Pt:R!$SODAcTYt.A 

Equidae 

T•piriàaa 

Rhinocerotidae 

Hippopota/1\idae 

Cl!rvidae 

Mtilocapridae 

Sovidae 

St'tii:tiiSCitOR)1I;S 

Sphenhoidae 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

~linsa.ng 

CVnogalc bennetti 

Heloeale~ 

Felis yM<:>uaroundi " 

Felis .-olpeolo pajeN>$ 

~colncolo~ 

FeliS~~ 

Felis c:oneoloZ" J:lisso\llen!lis 

M.,!. ~ mayensis 

~~~ 
~&et'val 

~ ~ habellin.a. 

~~· 
.t!lli parclalis " 

~ tigrina A 

~(;~)~ 

~~~ 
~t:í,o;ris~ 

(e~) 

Arctoce:>lur.lu!l a.us;:r<:lis 
Arctoeeoh<tlus gala:>a~oe:>!õ!.S 

Arctoce:>nal-..."> ;:.ai-'.i:>:>~i 
,O.rctoceo;,!llus tCY.o~:~sen:i 

~iroun<"a (IUStrelis 

l1iroun<:a leon~;~a 

Oryeteroous ~r 

Duf!one duron * +204 

Trichecnu' senegalensis 

~ terrestris 

~ liberlensis 

Cervus elanhus bactrianus 

Pudu menhiston/liles 

Cephalonhus mor>tico;a 

~(~)ca,;.,.a:n 

Addax nasor.;aculatus 

Pawtholops h<:><i~soni 

Capra~~ 

~..,.....mon • 

.Qili oanQdensis 

Soiumise\.ls C:er::.,rsus 

Rhcidao 

TINAMirORi1ES 

TinoU~idae 

ClCDNil'ORHt;S 

Cieoniidae 

thresl<.iornithid<.e 

Phoenieophridae 

Peleeaniclu 

ANS[RlfOJU!E:S 

Anat.i.dae 

LCONIFORMES 

c:ipitridae 

11conidae 

•LLlFORHtS 

egapodiidae 

e:traanidaa 

hasianidae 

GRUlfORHI:S 

Gruidae 

Rallidae 

Otidida• 

~~~ 
Pterocn.,.ia nenl'lata penna;ta 

Pterocnemia ·pen>"lata ;arlepoi 

Junho de 1975 

Rhyncnotus rufe~cens ~ 

RhynchotuS rufeacens pallescena 

Rhynchotu~ rufescens maculicollis 

Ceronticu~ cal\tus 

~ leucorodia 

Phoenicooterus ruber ~ 

PhoenicoP"'rrus arulin"s 

Phoenicoo11rrus iamesi 

~ aucklandic11 aucklllndica 

~ aucxh.ndica chlorotis 

~~ 
D"ndrocy~oa arbore.o. 

Sal"l<lci.icmis l:'.elanotos 

~~gan>belli 
C<J<\nus J:;;e·~ic:ld.i ~anl<ows,.;ii 

~ mo::lancorv:>hus 

~~ 
~ ruficollis 

!i:ypa<~tus ~ meridionalis 

A.ouiJa chrysae-cos 

Spp, • 

l'legapO<!ius freycin"t nicobariensis 

"1'\ega;:oodius freycine"t ~ 

r-..ancol:i.nus oehl"o=ctus 

rrancolinus swi<>rstrai 

Catreus~ 

Poly1>lectron malacense 

PolyDlectron eerr.~aini 

Poly;>lectron bicalcaratum 

Gdllus son(lerdtii 

Argusianus ar;;us 

Ithaginus orue,.;tus 

Cyr-eonyx mo:nezvr::ee 1'10n"te~"::.ae 

CVrtonyx mcontezumae mearnd 

Balearica reguloru:t 

Gruil can;;.densis )?!'a"tensis 

Chla,.ydotiS unCulata 

Choriotis ni.,riceps 

E.!.!!~ 
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CHARADR!IFORHE:S 

Scolopaeidae 

Laridae 

COLUI'IiiiFORME.S 

Columbidae 

PSITTACIFORMES 

Psitta<::idae 

CUCULIFORM!:S 

tlusoph.,gidae 

SIRIGltOR~.!:S 

Str.igi(!ae 

CORACllrOR:!!:S 

.!lucerotiàae 

PlCIFOR~iES 

Picidu 

PASSERtrORMES 

Cotingidae 

Pittidu 

hirumlinidae 

Par<>dÜaeidae 

Huscic:<~pidae 

Fringillidae 

URODE!.A 

Ambynomidae 

&ufonidae 

~ tenuirostris 

t;urnenius ~ 

~ brunneicephalus 

Galli<:olumba luzonica 

~~.! 
~ scheeomakl!ri 

Goura~ 

~ nicobarica pelewensis 

Corac<:msis ni~ra barl<lyi 

Prosot:>eia ~ 

Eunympnicus cornu'tus 

Cy<mot'amohus urâcolor 

Cyanoramohu~ npvªezelandíae 

cyanor,.mohus malherbi 

Poicephalus rcbustus 

To~nvsn,.ehus lu~onlensis 

Probo~ciger aterrimus 

~ corythaix 

~ oorphyreolophus 

~ rhinoceros r-hinoceros 

~~ 
~ hydroo:orax hYdrocorax 

~ narcon<la::~i 

~ sguamat\ls flaVir-ostris 

Rupicola ruoicola 

Ruoicola peruviana 

Paeudochelidon §jrin'tarae 

Spp. 

A:nbyS'toma~ 

Arnbysto"'a du!ller-illii 

A."'bysto::~ã lermaensis 

~ retiformis 

ROCODYLlA 

\lligatorid;u• 

Crocodylidae 

TJ:STUDillATA 

Emydida" 

'te6tudinidae 

Chdoniidae 

Jer""OcneliC:ae 

I..ACt.!lTll.l~. 

Teiidae 

I<;uani.:lae 

Helodermatidae 

V11ranidae 

SI:RPE!.'i'ES 

lloidae 

Colubridae 

1\ClPEI\SERlFORMi:S I 

Acipenséridac 

~ crocodilus ~~ 

Caim«n crocodilus ~.! 
CGii<l;'!n cro~odilus fuscc.! (chiaoasiusl 

Paleo~uchui> :>al~ebrosu•, 

Paleo~\lchus trigonatus 

Cro~ocvlus iohn~oni. 

CrocoJylus novaeeuine_i!:! novae~uineae 

Crocodylus ~ 

Crocodylu& acutus 

Cle~t.mys r.~u:~lenbergi 

~SP>'• 

~spp. 

~GP;>• 

~o~ spp. 
Kinixxs opp. 

~alacocnersus spp. 

~spp. 

~sp;>.~ 

~~ 
~~ 

~~~ 
;;ret~ocnel·Js ~.e_~ 

Le?iaoc.~elys ~ 

?odocnc"Tiit spp. 
~--

~~~ 
C:ololo~•,us subc~ 

A::.blyr"-·rncnus c~istatus 

Phr-ynosa:r.a coro,atum clainvillei 

~~~ 

~~ 

~Spp. • 

tpic:o<~tes ce.,ct:ili ~ 

~~>.! 
tonstrictor cor,strictor 

F>ython s;>p. ~ 

cyclae;raa ~·! 

~ cloelli 
tlachistodon <·t!Sterm.lnni 

!hamnophis ele.l.E.!!.! ~ 

~~~ 
Acipenseto~~ 



OSTEOGLOSSJfORMt:S 

SA!.I'IONIFO!Ui:ES 

Salmonidae 

CYPRINIFO!UU;S 

Cyprinidilt• 

ATHERINifORI'!ES 

Cyõ>rinod<>M.i4« 

Poedliidae 

COI:U.CAlfl'HIFORl'iES 

Co•lao::anth:Ldae 

CtRATODIFORKE:S 

ceratodidae 

!<AlADO IDA 

STYLOI'IKAl'OP"riORA 

paraphantidu 

pROSOBRAAClllA 

llydrobiidae 

DIÁRIO DO CONGREsso NACIQNAJ,. (Seçioll). 

StJlnoduS leud<lhthy~ le<~cichthy5 

Salmo chrysogaster 

Plar:opterus arr:entisdmus 

PtychncheillJ.s ~ 

C'fi\Ol<!bia"s con~tanci"'" 

Cynolebias marrnoratus 

Cynolebias r.linir.tus 

Cynolebi"s ooalescens 

Cxnolebias splêndens 

Xiohophorus couchianus 

t!eoceratodv.s forsteri 

CVpr-ogenia at>erti 
Eoioblas,..a (•Dysnomia) torulo54 

rangiana 

~subr>otunda 

l.ampsilis bre"icula 

Le><instoni .. ool.,belloidc!l 

Pleorobel:".ll cllrtva 

U:PmOPTERA 

Papilionidae 

APOCYNACEAE 

ARALIACEAE 

COHPOSITAE 

CYATHEActAJ; 

DIOSCOJU:ACI:AE 

EUPHORBlACEAE 

LECUMlliOSAi: 

LILIACt.AE 

i1ELIACtAE 

ORCHIDACI:At 

PORTlil.ACACEAE 

PRll'IU!.ACE:AL: 

STERCliLIACtlll: 

ZYGOPHYLLACEAI: 

Ny,..ohoohilus minckleyi 

"P4ludis<:.,la <:at'<.ll\bil. 

Pachypodium spp. 

Junho de 197S 

PaM>< guinouefoliuln ::ti 1 

~~#'1. 
~ ~pp. + 203 

Rhipsillb spp, 

Cyathea (~) capensi~ #3 

cyath~a dfedBei *I 3 

Cyathea ~ # 3 

cyathea (Alsoohila) ~ U3 

Euphorbia spp. -101 

Çuercus cooeven~ is # 2 

~app. 

Spp. • 

Areflf<'l ~ 
Phoenix ha.n<:eana. var. philiDt>inensis 

Zal;occa clemensillna 

Anacampseros spp. 

cyclamen spp. 

~ svlvestt'is 

Basiloxylon ~ ~2 

Gu,..iaCUIO san<:tum # 2 

Par4phanta spp, +202 (Anexo III: vide Artigo li - parágrafo 3, e artigo XVI) 

~~ 
Co<:hliooina milleri 

Duraneonella coar.uilae 

Mex:ipyr!luS carranzae 
MeJ<;ioyr<>us churinceanus 

Nexioyrj"us escobedae 

Meüoy'<';;us ~ 

Me>tipyrsus r.tOjarra.lis 

Mex:ipyrgus t'.ultilineatu~ 

Mexit~~.<~uma quaàriPaludium 
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CO~Vl.t•ÇJIU S0\>.1.1: () COM[Il.CIO Iim . .:~NAC10NAI.. DJ: ,:;sj•(cu;S Dt, ff,~· ,;, :; 

FLORA SELVAG!;:IS t:r: PL't:lGO Dl:: LXTillÇÀO, 

PAÍS J:;XPORTADOR: 

LlCEUÇA D& EXPORTAÇÃO 119 

Vâlide at.Í: (dat4) 

Enoer,.~o: , .. , •.. , .. , , . , .. , ... , ..... , .. , .• , , •..•.• , ..• , , • , .• , , , , . 

o qual declara conhecer a~ dist>osiçÕe!l da Convençio, a f'im de •>:.-
portat- .....••.•••••• ,,,,,,, .. ,, •.••.•.. ,, .• , .• , ...••.••..• ,,,,,, 

(espéeime (sl ou parti! (s) ou deriva<lo (s) de 

me (SJ \1) d<! """' espéci" inc.l.IJÍ.da no Anexo I (2) 

Anexo li (2) 

Méxo III da Corwenç:io t~l 
<::omo eS?ecificaao abaixo0) 

(criado em cativeiro ou cultivado em , , , , , •. , •••••• ) {2)Este (&) 

et~péciroe (s) "stá (e$ tão) consignados il. • ,, • ,, • ,, ............... . 

E<!àcreço: •••••• , •••••••••••••••••• Pai:~: ••••••••••••••••••••••• 

<lugar) 

A:>sinatura <lo '""'Quer.,nte da 
lice<~ça 

Uug<U") 

1) Il\di<;ue o tipo de produto 

(data) 

Ca:·imbo " o;.sti:>atura <:a .<.-.:t~,-.= 

daé.c Ao:ninistrariv<l .;ue e::;;~" 

a lic,.nça de ""'?orta,..ão. 

DESCRIÇ/1;0 DO IS) t:~PCCI:-1!: CS) OU PI\RTL ($) ~~~ ~ERHA!lO (:;) p[ 

ESPfC111E (Sl INCLUINDO QUALQUER MARCA (Sl COLOCADA {5): 

' :.~ t~:;: E:snéci" 
· ~ {no~nes ,cientifi 

cos e comuns) 

Partes ou Derivados 

~2!2 ~ 
(ou volume> (s,. houver) 

Tipo de urodJto ! l'!~rca 
1 (se houver) 

Carimbo de AutoriC:<lde cue realüa a inspeção: 

a) na exportação 
b) na importação ~ 

• Este carilt\bo inutiliza uta licença para fins d<! fu'turas tr~l"lsações 

c()::>el'<:'iaiç, e e~ca licença d"ver.Õ ser .. ntre.~;ue :;, Autoridade i.G::.ini~ 
\ tr•ativa. 

,---~------SENADO FEDERAL------------~ 

Faço saber que o Sen~do Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•l3, DE 1975 

Suspende a proibição contida na$ Resoluções n•s 58, de 1968, 79, de 19'70, 52, de 1972, 
e 35, de 1974, para permitir que. a Prefeitura Municipal de ltapira, Estado de São Paulo, 
eleve em Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1• f: suspensa a proibição constante do art. 1• da Resolução n• 58, de 1968, revigorada pelas de 
n•s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prl>feitura Munici­
pal de Itapini, Estado de São Paulo, eleve em Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida .consolida.da, a fim de que aquela Prefeitura possa contratar empréstimo junto à Caixa Econô­
mica do Es\lldo de São Paulo, destinado ao financiamento de obras de pavimentação asfáltica e.à execução 
de desapropriações para implantação de zona industrial e alargamento de ruas. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigór na data de sua pubiicação. 
Senado Federal, em 24 de junho de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 24, DE 1975 

Suspende a proibição contida nas Resoluções n•s 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 1972, 
e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de Piacatu, Estado de São Paulo, 
eleve em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) o limite de sua dívida consolidada. 

Art. 1• É suspensa a proibição constante do art. t• da Resolução n• 58, de 1968, revigorada pelas de 
n•s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Muni­
cipal de Piacatu, Estado de São Paulo, eleve em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) o limite de sua 
dívida consolidada, a fim de poder contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo, 
destinado a fina_nciar a execução de serviços de pavimentação asfáltica de vias públicas daquela cidade. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de junho de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. ' 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 25, DE 1975 

Suspende a proibição contida nas Resoluções n•s 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 1972, 
e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de Itirapuã, Estado de São Paulo, 
eleve em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É suspensa a proibição constante do art. I' da Resolução n• 5~. de 1968, revigorada pelas de 
n•s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Muni­
cipal de Itirapuã, Estado de São Paulo, eleve em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de poder contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo, destinado a financiar a execução de serviços de pavimentação de vias e obras de recuperação do Paço 
Municipal. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de junho de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SUMÁRIO 

I- AT"-DA80•SESSÃO,EM24DEJUNHODE1975 

l.l - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

-Submetendo ao Senado escolha de nome indicado para car­
go cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

N<> 113(75 (n.,. 175/75, na origem), referente à esco1ha do 
Desembargador Carlos Fulgêncio da Cunha Peixoto para exer­
cer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Aliomar de Andrade 
Baleeiro. 

- De agradecimento de comunicação referente à escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de prévia autori­
zação do Senado Federal. 

N"' 114f75 (n"' 176/75, na origem), referente à escolha do 
Professor José Carlos Moreira Alves para exercer o cargo de 

Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Oswaldo Trigueiro de Albuquerque 
Mello. 

l.l.l - Oficios do Sr. ]~'-Secretário da Câmars dos 
Deputados 

..... Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin­
tes prdjetos: 

Projeto de Lei da Câmara n~' 52f15 (n9 150-D/71, na Casa 
de origem), que altera a Lei que 'dispõe sobre o Estatuto d~ 
Ordem dos Advogados do Brasil. -

Projeto de Lei da Câm~ra n~' 53/75 (o~' l. 114-C/73, na Casa 
de origem), que altera a denominação da atividade de TÇcnico de 
Administração, e dá outras providências. 

1.1.3 - Comunicação 

- Oo Sr. Senador Evandro Carreira, que se ausentará do 
País. 
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1.1.4 - Requerimentos 

N'~> 253/75, subscrito pelo Sr. Senador Petrônio Portella, 
solicitando urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 41/75 
(n9 98~C, de 1975, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a -contagem reciproca 
de tempo de serviço público federal e de atividade·privada, para 
efeito de aposentadoria. 

Nq 254f75, de autoria do Sr. Senador Petrônio Portella, de 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 46/75 (n9 9-B/75, 
na Casa de origem),- de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre a organização do Sistema Nacional 
de Saúde. 

1.2.5 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n9 106/75, de autoria do Sr. Sena­
dor Roberto Saturnino, que estabelece o Programa da Refeição 
Básica para a população de baixa renda e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n? 107/75, de autoria do Si. Sena­
dor José Esteves, que torna obrigatória a utilização de sacaria de 
fibras naturais na embalagem de produtos agrícolas e dã outras 
providências. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Ato do Ministro 
das Comunicações, reconhecendo a Liga de Amadores Brasilei­
ros de Rádio Emissão LABRE, como de âmbito nacional. 

SENADOR JOSE ESTEVES- Considerações sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 107 f75, de sua autoria, lido no Ex­
pediente. 

SENADOR V/RGIL/0 TÁVORA -Medida do Qoverno 
Federal em favor das indústrias do Estado do Cearâ. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA- Reformulação das ba­
ses de atuação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 239/75, de autoria do Sr. Senador José 
Lindoso, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso proferido pelo Sr. Ministro Arnaldo Prietro, no dia 
13 de junho de 1975, na 60• Conferência da Organização 
Internacional do Trabalho. Aprovado, 

- Requerimento n~' 240/75, do Sr. Senador Accíoly Filho, 
solicitando a tramitação em conjunto dos Ptojetos de Lei do 
Senado n9s 47 f74, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
que altera a Legislação da Previdência Social e dâ outras 
providências; e 36f7l, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que reduz o limite de idade de aposentadoria por tempo 
de serviço das mulheres para l5 anos, altera a redação do art. 32 
e seu parãgrafo primeiro da lei Orgânica da Previdência Social 
(Lei n~' 3.807 /60), e dá outras providências. Aprondo. 

- Requerimento n~' 242/75, do Sr. Senador Accioly Filho, 
solicitando a tramitação em conjunto dos Projetos de Resolução 
n~'s 49j74, do Sr, Senador Milton Cabral, que altera o Regimen­
to Interno do Senado Federal nas partes que menciona, e 19/75, 
da Comissão Diretora, que dá nova redação aos incisos I, lll e 
IV, do art. 97 do Regimento Interno do Senado Federal. AproTa-

~·- -Projeto de Lei da Câmara n~' 2/74 (nv 1.207-B/73, na Ca-
sa de origem), que estabelece área de atuação da SUDENE. 
Discussão adiada, para audiência da Comissão de Finanças, nos 
termos do Requerimento nv 255/75, após discutirem a matéria 
os Srs. Gilvan Rocha, Saldanha Derzi e Ruy Santos, tendo usado 

da palavra encaminhando a votação do requerimento os Srs. 
Helvidio Nunes e Ruy Santos. 

.- Projeto de Lei do Senado nv 6/72, de autoria do Sr. 
Senador Virgilio Távora, que dâ nova redação ao art. ·224 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Deçreto-lci 
nv 5.452, de I~' de maio de 1943. Aprovado em primeiro turno, 
sendo rejeitada a emenda, após usar da palavra em sua discussão 
o Sr. Virgílio Tâvora. 

1.4 - MATlORIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM 
DO DIA 

- Requerimento n~' 253/75, lido no Expediente, de urgên­
cia para o Projeto de lei da Câmara n~' 41/75. Retirado, nos ter­
mos do Requeirmento n~' 256j75. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 46j75. Aprovado, em re· 
gime de urgência, nos termos do Requerimento n~' 254/75, tido 
no Expediente, após pareceres das comissões técnicas, tendo usa­
do da palavra na sua discussão e encaminhamento de votação, 
respectivamente, os Srs. Gilvan Rocha e Franco Montoro. Á 
sanção. 

1.5 COMUNICAÇÃO DA PRESIDfNCIA 

- Convocação de sessão extraordinária do Senado Fe-­
deral,. a realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.6 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENJAMIM FARAH - lrrc~gularidades que 
estariam sendo cometidas pelos bancos de sangu(:. 

SENADOR PAULO BROSSARD- Problemas da comer­
cialização da soja. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Contestando re­
ferência de parlamentar da Oposição referente ~L atuação do Pre­
feito do Município de Barra Mansa-RJ. Temas a serem aborda­
dos na assembléia-geral do Sindicato dos Oficiais Marceneiros e 
irabalhadores nas Indústrias de Serrarias e Móveis de Madeira 
do Estado do Rio de Janeiio. Iniciativa ·da Dc~legacia Regional 
do Trabalho, no Estado do Rio de Janeiro, de promover ptêvíos 
entendimentos entre empregadores e empre.gados, antes do 
ajuizamento das queixas no Tribunal Regional do Trabalho. 
Congratulando-se com o Presidente da Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Transportes Marítimos e Fluviais pela remes­
sa ao Lóide Brasileiro da minuta da Convenção Coletíva de Tra­
balho, incluindo uma série de reivindicações para os maritimos. 

SENADOR PETR0NJO PORTELLA -·Esclarecimentos, 
em nome do Governo, relativos a fatos envolvendo a Editora e 
Gráfica Alvorada de Brasilia ·DF, objeto de discurso do Sena­
dor Roberto Saturnino, na sessão de ontem do SeOado Federal. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Agradecimento às 
informações prestadas pelo Sr. Petrônio Portella. 

SENADOR PÀ ULO BROSSARD ~Prosseguimento da ex­
posição de S. Ex• atinente à comercialização da soja. 

1.7 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ-
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l - ATA DA 81• SESSÃO, EM 24 DE JUNHO DE !97S 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 
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1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Repíihllca 

-Restituindo autógrafo de projeto dt lei sancionado: 

N9 115{75 (n9 178/75, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n~' 18/75 (nl' 4-B/75, na Casa de origem), quere­
voga a Lei n9 602, de 28 de dezembro de 1948, que dispõe sobre o 
julgamento de aptidão para o oficialato dos alunos do Curso Pré­
vio e dos J9 e 2"' anos do Curso Superior da Escola Naval. (Proje­
to que se transformou na Lei n"' 6.212, de 23 de junho de 1975}. 

1.1.1 - Pare~eres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Decreto Legislativo nv 1/75 (n9 1-B/?.5, na 
Câmara dos Deputados), que aprova a d~cisào do Presidente da 
República que ordenou a execução do ato que concedeu reajus­
tamento de proventos ao servidor aposentado Darcy dos Santos 
Ribeiro, Tesoureiro-Auxiliar do Quadro de Pessoal da Marinha. 
(Redação final). 

Redação do vencido, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n~' 136/73, que determina a inscrição, 
nos volantes de prognósticos esportivos, de dizeres alusivos ao 
dever do voto. (Redação final). 

Projeto de Lei do Senado n~' 72/74, que acrescenta parágra­
fo ao art. 46 da Lei n~' 5.108, de 21 de setembro de 1966, que ins­
titui o Código Nacional de Trânsito. (Redação final). 

2.2.3 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado nl' 108/75, de autoria do Sr. Sena­
dor Italívio Coelho, que altera dispositivos do art. 27 da Lei 
n~' 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que dispõe sobre a política 
e as Instituições Monetárias, Bancárias e Crediticias; cria o 
Conselho Monetário Nacional e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n~' 109/75, de autoria do Sr. Sena­
dor Vasconcelos Torres, que fixa normas para a expedição de 
passaportes. 

2.2.4 - Requerimento 

N9 257/75, subscrito pelo Sr. Senador Franç9"· Montara, 
solicitando a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei do 
Senado n' 20/75 e 62/73. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
- Projeto de Resolução nl' 30/75, que suspende a proibição 

contida nas Resoluções nl's 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 1972, 
e 35, de 1974, para permitir que o Governo do Estado de São 
Paulo eleve em CrS 927.608.000,00 (novecentos e vinte e sete mi­
lhões, seiscentos e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Aprondo. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~' 31/75, que suspende a proibi­
ção contida na Resolução n~t 58/68, revigorada pelas de n9s 79. 
de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de Sananduva (RS) 
eleve em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida com.olidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

2.4- MAT~RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM 
DO DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 30/75, cons­
tante do primeiro item da Ordem do Dia. Aproyada, nos termos 
do Requerimento n9 259/75. Á promulgação. 

_:Redação final do Projeto de Resolução n~' 31/75, cons­
tante do segundo item da Ordem do Dia. Aproyada, nos termos 
do Requerimento f19 259/75. À promulgação. 

2.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ­
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3 - TRANSCRIÇÃO 
-Matéria constante do 19 item da Ordem do Dia da sessão 

ordinária. 

4 - RETIFICAÇOES 
-Ata da 72• Sessão, realizada em 17-6-75 
-Ata da 74t Sessão, realizada em 18-6-75 

S - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. Senador José Lindoso, pronunciado na sessão de 
23-6-75. 

6- ATASDASCOMISSOES 

7 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 80• SESSÃO, EM 24 DE JUNHO DE 1975 
I• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO, WILSON GONÇALVES, 
MARCOS FREIRE E LOURIVAL BAPTISTA 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - José 

Esteves- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco­
Helvídio Nunes- Petrônio Portella -Mauro Benevides- Virgfiio 
Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz -
Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulo Guerra- Wilson Campos 
- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Augusto Franco- Gilvan 
Rocha - Lourival Baptista - Ruy Santos - Eurico Rezende -
João Calmon - Benjamim Farah - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Magalhães Pinto - Orlando Zancaner - Benedito 
Ferreira- Lázaro Barboza- Osires Teixeira- Italívio Coelho­
Mendes Canale- Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves 
-Mattos Leão- Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-- A lista de presença 
acusa 0 comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~'~Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM: 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a es-­
colha de nome indicado para cargo cujo prol'imento depende de sua 
prévia aquiescência: 

MENSAGEM No 113, DE 197S 
(n9 175/75, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 42, item 111, e parágrafo único do artigo 
118, da Constituição, tenho a honra de submeter à consideração do 
Egrégio Senado Federal o nome do Desembarga~or Carlos Fulgên-
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cio da Cunha Peixoto para exercer o cargo de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Aliomar de Andrade Baleeiro. 

Os méritos do Senhor Carlos Fulgêncio da Cunha PeiX()tO, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho desse elevadQ cargo. 
constam do anexo Curriculum Vitae. 

Brasília, em 23 de junho de !975.- Ernesto Geisel. 

CARtO!l FULGtNCIO DA CUNHA PEIXOTO 
Desembargador do Tribunal de Justiça de Minas Geral! 

Cunicuhlm Vitae 

Lugar de Nascimento- Teófilo Otoni, Minas Gerais 
Data de nascimento- 8 de dezembro de 191 J 
Pais - Desembargador Eustáquio da Cunha Peixoto e Alzira 

Fulgêncio Peixoto 
Cuno de Bacharelado - Facoldade de Direito da Universidade 

Federal de Minas Gerais 

muws 
Funções, Cargos e Profissões exercidos 

Bacharel em Direito, pela Faculdade de Direito da UF'MG -
término do curso em 20-11-1935; 

Advogado em lbiá, Estado de Minas Gerais, período de 
21-4-!936a 14-l-1946; 

Advogado em Belo Horizonté - periodo de 14-l-1946 a 
6-12-1958; 

Consultor Jurídico da Secretaria das Finanças do Estado de 
Minas Gerais, no período de 14- {-1946 a 6- 12-1958; 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais. e:om exercício desde 6-12-1958; ' 

Pre!)idente da 3• Câmara Civil do Tribuna) de Justiça ~e Minas 
Gerais; 

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais; 
Membro do Conselho SuperÍ()r da Magistratura Mineirà; 
Ex-Presidente do Instituto da Ordem dos Advogados, Seção de 

Minas Gerais; 
Ex-Tesoureiro da Ordem dos Advogados, Seção de Minas 

Gerais; 
Ex-Diretor da Faculdade Mineira' de Direito da Universidade 

Católica de Minas Gerais; 
Professor Titular de Direito Comerdal da Faculdade de Direito 

da Universidade Católica de Minas Gerais, desde 1953; 
Convocado em 1965 para ministrar aulas de Direito Comercial 

Compar~do na Faculdade de Direito da Universidade Federal de 
Minas Gerais; · 

Orientador e Professor do Curso de Extensão Universitária 
sobre Títulos de Crédito, da faculdade Mineira de Direito da 
Universidade Católica de Minas Gerais; 

Redator da Revista Jurídica ''Minas Forense"; 
Do quadro de colaboradores da "Revista Forense"; 
Representante do Instituto da Ordem dos Advogados, Seção de 

,Minas Gerais, na Vlll Conferência lnteramericana de Advogados, 
realizada em 1954, em São Paulo; 

Representante do Instituto dos Advogados, Seção de Minas 
Gerais, na X Conferência lnteramericana de Advogados, realizada 
em 195/, em Buenos Aires; 

Representante do Instituto dos Advogados, Seção de Minas 
Cerais, no VI Congresso Jurídico Nacional, realizado em São Paulo, 
em 1957; 

Cidadão honorãrio do Município de lbiá, Minas Gerais; 
Em promoção e pesquisa reàlízadas pelo jornal O Olário, de 

Belo Horizonte, foi apontado um dos "Destaques-1965", represen­
tando a magistratura mineira; 

Em promoção realizada pelo jornal Diário de Mina!J, de Belo 
Horizonte, foi escolhido como "professor do ano-1965", da 

Faculdade Mineira de Direito da Universidade Católica de Minas 
Gerais; 

Em promoção realizada pelo jornal Di,rio de Minas, de Belo 
HorizOnte, foi escolhido, em l974, "Destaque do Ano", no ramo de 
Diniíu; 

,. , Compôs banca examinadora dos concursos seguintes: 
'wfl' a) em 1955: para a cátedra de Prática Jurídica Geral e Comer­

cial, da EscoJa Técnica de Comércio MunicipaL de Belo horizonte 
(escolhido pelo Diretor do Ensino Comercial. do Ministério da 
Educação e Cultura); 

b) em 19S6, para Promotor de Justiça em Minas Gerais; 
c) em 1962, para advogado do Departamento Juridico do Esta­

do de Minas Gerais; 
d) em 1964, para livre docente da cadeira de Judiciário Civil da 

Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais~ 
e) em 1966, para a cadeira de Direito Comercial da Faculdade 

:1e Direito da 'universidade Federal do Estado dt! Santa Catarina; 
f) em 1968, para Juiz de Direito, em Minas Gerais. 
Agraciado. ern 1959, com a medaiha comemorativa do Cente­

nário de Nascimento de Clóvis Bevilacqua, conferida pelo Ministério 
da Educação e Cultura; 

Agraciado com a medalha da "Inconfidência Mineira". 

TRABALHOS PUBLICADOS 
Unos 

O Cheque- 2 volumes- 2• edição 
Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada - 2 

volumes- 2t edição 
A Nova lei sobre Duplicata- I volume-- 2• edição 
Sociedade Anônima- 5 volumes 

TRABALHOS PUBLICADOS EM REVISTAS JURIDICAS 
Direito Público 

A Nova.Lei sobre. Mandado de Seguran;a- Revista Forense, 
Rio, 1952, voL !41, pâg_ 545; 

Comentários sobre o dispositivo da Constituição de 1937, que 
dispunha sofre filhos riaturais- Revista Forense, Rio- 1939, vol. 
79, pâg. 409; 

Comentários à Constituição de 1937, sobre Vencimento de 
Magistrados Estaduais- Revista For~nse, Rio, 1937, vol. 70, pág. 
642; 

Concessão de Serviço Público e sua Natureza Jurídica -
Revista de Direito de Eletricidade, Belo Horizonte, 1965, vol. 1, pág, 
1; 

Concessão de Serviço Público e sua Natureza Jurídica -
Revista Direito da Procuradoria-Geral do Estado da Guanabara, 
1968, voL 18, pâg. 18; 

Concessão de Serviço Público e sua Natureza Jurídica -
Revista dos Tribunais, S. Paulo, 1966, voL 1·68, pág, 27; 

O Imposto de Transmissão na Ação de Sociedade Anônima -
Revista Forense, Rio, 1951, vol. 137, pãg. 296. 

Direito Comercial 

O Cheque. Ação Executiva contra o sacado que visou o 
cheque -· comentário a acórdão, Revista Crítica Judiciária, Rio, 
1944, vol. 39, pâg. 42; 

O Cheque. Vantagens. Medidas a adotar para sua Segurança e 
Presti_gio - Conferência proferida na Escola de Direito de Uber­
lândia e publicada na "Minas Forense", Belo Horizonte, 1960, vo\. 
35, pâg_ 5; 

Pagamento dos Cheques - Tese debatida no Instituto da Or­
dem dos Advogados, Seção de Minas Gerais e publicada em O 
D"rlo, de 15-6-1948; ' 

Cessão de Fundo de Comércio, Locat;ão concomitante com a do 
imóvel, Folha de Minas, Belo Horizonte, 8-8-1957; 

Sociedade Comercial entre marido e mulher- Minas Forense, 
Belo Horizonte, 1953, vol. 5, pág. 4; 
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Reserva Legal nãs Sociedades Anônimas - Revista Minas 
Forense, BelO' Horizonte, 1955, vol. 12, pág. 233; 

A Nova Lei sobre Duplicata - Conferência proferida no Insti­
tuto da Ordem dos Advogados, Seção de Minas Gerais e publicada 
na "Mensagem Econômica", Belo Horit:onte, 1959, vol.l85, pâg. 35.; 

Responsabilidade pelo Pagamento de Cheque Falso - Confe-' 
rência proferida na Escola de Direito de Sorocaba e publicada.'pela: 
Revista dos Tribunais- voJ. 315, pág. 62, entre os trabalhos de ju­
ristas pàtrios com os quais a Revista comemorou o 509 aniv_ersário de: 
sua fundação. 

Direito Ciril 
Pátrio Poder e usufruto dos bens dos filhos - Revista Forênse, 

Rio, 1937, vol. 69, pâg. 260; 
Promessa de Compra e Venda -Revista Forense, Rio, 1938, 

vol. 74, pág. 437; 
Regime de Bens entre os Cônjuges - Revista Crltica Judiciária 

- Río, 1938, vol. 27, pág. 274, Comentários a acórdão; 
Alimentos. Quando a mulher os pode exigir, Abandono dO lar 

conjugal. Revista Forense, Rio, 1944, vol. 98, pág. 389; 
Tutela. Mãe bínuba- Revista Forense, Rio, 1938, vol. 76, pãg 

89 
Conceito de Moratória. A quem deve ser aplicada - Comen# 

tários a acórdão. Publicado em O Diário, de 12-8-1939; ~. 
O Casamento e seu Regime em face da Lei n~' 4.121, de 1962-

Conferência proferida na Escola de Direito de Uberaba e publicada 
na Revista da Procuradoria do Estado da Guanabara, 1965, vol. 14, 
pág. 39. 

Avulsos 

A Missão do Jurista na Evolução Social - Díscurso de 
Paraninfo da Turma que concluiu o curso na Faculdade de Direito 
da Universidade Católica, em 1960; 

Renovação do Direito- Discurso de Paraninfo da Turma que 
concluiu o curso na faculdade de Direito da Universidade Católica, 
em 1967; 

Renovação do Direito -"Revista de Direito da Eletricidade", 
Belo Horizonte, 1968, vol. 3, pág. 129. 

Poder Legislativo e Poder Judiciário: Irmãos Gêmeos -na 
Construção do Bem Comum - Discurso de agradecimento pro­
nunciado na Reunião Especial com que a Assembléia Legislativa 
Estadual homenageou o Tribunal de Justiça em seu Centenário, 
publicado em "O Centenário do TJMG - Memória Histórica", 
1974. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunkaçio referente à escolba de nome. 
indicado para cargo cujo provimento depende de prévia autorb.açio do· 
Senado Federal: 

N~' 114/75 (n~' 176/75, na origem), de 23 do corrente, referente à.l 
escolha do P.rofessor José Carlos Moreira Alves para exercer o cargo: 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Oswaldo írigueiro de Albuquerque 
Mello. 

OFICIOS 
Do Sr. 19-8ecretário da Câmara dos Oeputados, encaminhando ll 

revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMAP.A N• ~2, DE 1975 
(N9JSO-D/71, na Casa de origem} 

Altera a lei que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos 
Adl'ogados do Brasil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O Art. 86 da Lei n~' 4.215, de 27 de abril de 1963, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar,. 86. Os magistrados, membros do Ministério 
Póblico, servidores públicos, civis, militares, de autarquias e 
entidades paraestatais e os empregados de sociedades de 
economia mista, quando aposentados ou em disponibilidade, 
não terão qualquer incompatibilidade ou impedimento para 
o exercício da advocacia, salvo nos dois anos seguintes ao 
ato de afastamento.'' 

Art. 29 Esta Lei ent(ará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposiçÕes em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•4.215, DE27 DE ABRIL DE 1963 

Dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Adfogados do 
Brasil. 

TITULO 11 

Do E~ercíclo da Adfocaeia 

CAPITULO lii 

Das Iocompatlbilldade!i e Impedimentos 

Art. 85. Os magistrados membros do Ministêrio Público, 
servidores públicos, inclusive· de autarquias e entidades paraestatais 
e os funcionários de sociedades de economia mista definitivamente 
aposentados ou em disponibilidade, não terão qualquer' incom­
patibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia decorri­
dos dois anos do ato que os afastou da função. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço Públi­
co Civil e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 53, DE 1!175 
(N•1.114-Cf73, na Casa de origem) 

Altera a denominaçio da atividade de Técnico de Adminis­
tração, e d' outras prol'ldências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art'. I~' A profissão de Têcnico de Administração passa a deno­

minar~se "Administrador", mantidos todos os direitos e deveres à 
mesma conferidos pela Lei n~' 4.769, de 9 de setembro de 1965, que 
regulamentou o seu exercício. 

Parágrafo único. O registro do respectivo título será aposti­
lado segundo a ·habilitação e em atendimento à natureza da função 
exercida pelo profissional. 

Art. 2~' Os atuais Conselhos Federal e Regionais de Técnicos 
de Administração passam 9 ter o nome de Conselhos Federal e Re· 
gionais de Administradores. 

Art. 3<~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposiÇ~)es em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•4.769, DE 9 DE SETEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o exercício da proflssio de Técnico de Adml­
oistraçio, e dá outras prol'idências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-­
guinte Lei: 

Art. 111 O grupo de Confederação Nacional das Profissões Li· 
berais, constante do Quadro de Atividades e Profissões, anexo à Con#' 
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solidaçào das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto n9 5.452, de Art. 79 O Conselho Federal de Técnicos de Administração, 
Jl' de maio de 1943, é acrescido da categoria profissional de Técnico com sede em Brasília, Distrito Federal, terá por finalidade: 
de Administração. - a) propugnar por uma adequada·compreensão dos problemas 

§ 19 VETADO. administrativos e sua racional solução; 
§ 29 Terão os mesmos direitos e prerrogativas dos bacharéia b) orientar e disciplinar o exercício da profissão de Técnico de 

em Administração, para o provimento dos cargos de Técnico de' Ad · · t • ~~.. mm1s raçao; 
Admini~traçào do SerViço Público Federal, os que hajam sido dipio· e) elaborar seu regimento interno; 
mados no exterior, em cursos regulares de administração, após are· .5r. d) dirimir dúvidas suscitadas nos Conselhos Regionais; 
validação dos diplomas no Ministêrio da Educação e Cultura, bem e) examinar modificar e aprovar os regimentos internos dos 
como os que, embora não diplomados. VETADO, ou diplomados Conselhos Regio~ais; 
em outros cursos de ensino superior e médio, contem cinco anos, ou ()julgar, em última instância os recursos de penalidades impos· 
mais, de atividades próprias ao campo profissional de Técnico de tas pelos C.R.T .A.; 
Administração. VETADO. g) votar e alterar o Código de Deontologia Administrativa, 

Art. 2'1 A atividade profissional de Técnico de Administração bem como zelar pela sua fiel execução, ouvidos os C. R.T.A.; 
será exercida, como profissão liberal ou não. VETADO, mediante: ti) aprovar anualmente o orçamento e as contas da autarquia; 

a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, i) promover estudos e campanhas em prol da racionalização 
assessoria em geral, chefia intermediária, direção superior; administrativa do País. 

b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, im· Art. 89 Os Conselhos Regionais de Técnicos de Administração 
plantação, coordenação e controle dos trabalhos nos campos df (C.R.T.A.), com sede nas Capitais dos Estados e no Distrito Federal, 
administração. VETADO, como administração e seleção de pessoal. terão por finalidade: 
organização e métodos, orçamentos, administração de material. a) dar execução às diretrizes formuladas pelo Conselho Federal 
administração financeira, relações públicas, administração mercado- de Técnicos de Administração; 
lógica, administração de produção, relações industriais, bem como b) fiscalizar, na área da respectiva jurisdição, CJ exercício da pro· 
outros campos em que esses se desdobrem ou aos quais sejam fissão de Técnico de Administração; 
conexos: c) organizar e manter o registro de Técnicos de- Administração; 

c) VETADO. d) julgar, as infrações e impor as pena! idades r~feridas nesta Lei;, 
Art. 311 O exercício da profissão de Técnico de Administração e) expedir as carteiras profissionais dos Técnicos de Administra· 

é privativo: ção; 
a) dos bacharéis em Administração Pública ou de Empresas, di- f) elaborar 0 seu regimento interno para exame e aprovação pe-

plomados no Brasil, em cursos regulares de ensino superior, oficial, lo C.F.T.A. 
oficializado ou reconhecido, cujo currículo seja fixado pelo Conselho Art. ~ 0 Conselho Federal de Técnicos je Administração 
Federal de Educação, nos termos da Lei n9 4.024, de 20 de dezembro, compor·se-á de brasileiros natos uu naturalizados que satisfaçam as 
de 1961; exigências desta Lei, e terá a seguinte constituição: 

b) dos diplomados no exterior, em cursos regulares de Admi- a) nove membros, efetivos, eleitos pelos representantes dos 
nistração, após a revalidação do diploma no Ministério da Educação sindicatos e das associações profissionais de Técnkos de Administra· 
e Cultura, bem como dos diplomados, até à fixação do referido çào, que, por sua vez elegerão dentre sj o seu Presie~ente; 
currículo, por cursos de bacharelado ein Administraç.ão, devida- b) nóve suplentes eleitos juntamente com os membros efetivos. 
mente reconhecidos; Parágrafo único. Dois terços, pe:o men:>s, dos membros 

c) dos que, embora não diplomados nos termos das alineas efetivos, assim çomo dos membros suplentes, sed,o necessariamente 
anteriores, ou diplomados em outros cursos superiores e de ensino bacharéis em Administração, salvo nos Estados em que, por motivos 
·médio, contem, VETA 00, cinco anos, ou mais, de atividades pró· relevantes, isso não seja possível. 
prias no çampo profissional de Técnico de Administração definido 
00 

art. 2
9

. Art. JO. A renda do C.F.T.A., é constituída de: 
. , a) vinte por cento (20%) da renda bruta dos C.R.T.A., com 

Parágrafo único. A aplicação deste artigo não prejudtcara a 
exceção dos legados, doações ou subvenções: 

situação dos que, até a data da publicação desta Lei, ocupem o cargo 
b) doações e legados; 

de Técnico de Administração, VETADO, os quais gozarão de todos 
os direitos e prerrogativas estabelecidos neste diplomâ legal. c) subvenções dos Governos Federal, Estaduais e Municipais, 

ou de empresas e instituições privadas. 
Art. 49 Na administração pública, autárquica, VETADO, é 

d) rendimentos patrimoniais; obrigatória, a partir da vigência desta Lei, a apresentação de di· 
e) rendas eventuais. 

ploma de Bacharel em Administração, para o provimento e exercício 
Art. ll. Os C.R.T.A. serão constituídos de nove membros, de cargos técnicos de administração, ressalvados os direitos dos 

eleitos da mesma forma estabelecida par.go órgão federal. atuais ocupantes de cargos de Técnico de Administração. 
§ JO? Os cargos técnicos a que se refere este artigo serão defi- Art.l2. ArendadosC.R.T.A.seráconstituídade: 

nidos no regulamento da prrsente Lei, a ser elaborado pela Junta a) oitenta por cento (80%) da anuidad•! estabelecida pelo 
Executiva, nos terinos do art. 18. C. F .T.A. e revalidada trienalmente; 

§ 29 A apresentação do diploma não dispensa a prestação de b) rendimentos patrimoniais; 
concurso, quando exigido para o provimento do cargo. c) doações e legados; 

Art. 59 Aos bacharéis em Administração é facultada a inseri- d) subvenções e auxílios dos Governos Federal, Estaduais e 
ção nos concursos, para provimento das cadeiras de Administração, Municipais, ou, ainda, de empresas e instituições particulares; 
VETA DO, existentes erri qualquer ramo do ensino técnico ou su· e) provimento das multas aplicadas; 
perior, e nas dos cursos de Administração. O rendas eventuais. 

Art. 69 São cria(\_os o Conselho Federal de Técnicos de Ad· Art. 13. OsmandatosdosmembrosdoC.F.T.A.eosdosmem~ 

ministração (C. F. T.A.) e os Conselhos Regionais de Técnicos de Ad- bras dos C.R.T .A. serão de 3 (três) anos, podendo ser renovados. 
ministração (C.R.T.A.), constituindo em seu conjunto uma autar- § 19 Anualmente, far·se·ào a renovação do terço dos membros 
quia dotada de personalidade jurídica de direito público, com auto- do C.F .T .A. e dos C.R.T .A. 
nomia técnica, administrativa e financeira, vinculada ao Ministério § ]!I Para os fins do parágrafo anter,or, os membros do 
do Trabalho e Previdência Social. C.F.T.A. e dos C.R.T .A., na primeira eleição.que se r'ealizar nos ter~ 
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mos da presente Lei, terão, 3 (três), o mandato dC I (um) anp, 3 (três) 
o de 2 (dois} anos, e 3 (três), mandato de 3 (três) anos. 

Art. 14. Só poderão exercer a profissão de Técnico de Ad­
ministração os profissionais devidamente registrados nos C.R.T.A., 
pelos quais será ex.pedida a carteira profissional. 

§ J9 A falta do registro torna ilegal, punível, o ex.ercicio da pro­
fissão de Técnico de Administração. 

§ 29 A carteira profissional servirá de prova para fins de exer­
cíciO profissional, de carteira de identidade, e terá fé em todo o ter­
ritório nacional. 

Art. 15. Serão obrigatoriamente registrados nos C.R.T.A. as 
empresas, entidades e escritórios técnicos que explorem, sob 
qualquer forma, atividades de Técnico de, Administr~,tção, enuncia­
das nos termos desta lei. 

§I' VETADO. 
§ 29 O registro a que se referem este artigo VETADO serâ feito 

gratuitamente pelos C.R.T.A. 
Art. 16. Os Conselhos Regionais de Técnicos de Administração 

aplicarão penfi.Iidades aos infratores dos dispositivos desta Lei nas 
quais poderão ser: 

a) multa de 5% (cinco por cento) a 50% (cinqUenta por cento) 
do maior salãrio mínimo vigente no Pais aos infratores de qualquer 
artigo; 

b) suspensão de seis meses a um ano ao profissional que 
demonstrar incapacidade técnica no exercício da profissão, asse­
gurando-lhe ampla defesa; 

c) suspensão, de um a cinco anos, ao profissional que, no 
âmbito de sua atuação, for responsável, na parte técnica, por falsida­
de do documento, ou por dolo, em parecer ou outro documento que 
assinar. 

§ I• VETADO. 
§ 29 No caso de reincidência da mesma ihfraçào, praticada 

dentro do prazo de cinco anos, após a primeira, além da aplicação de 
muit~ em dobro, serâ determinado o cancelamento do registro 
profissional. 

Art. 17. Os Sindicatos e Associações Profissionais de Técnicos 
de Administração cooperação com o CFT A para a divulgação das 
modernas técnicas de administração no exercício da pr:ofissão. 

Art. 18. Para promoção das medidas preparatórias à execução 
desta Lei, serã constituída por decreto do Presidente 'cta República, 
dentro de 30 dias, uma Junta Executiva integrada de dois repre­
sentantes indicados pelo DASP, ocupantes de carto de Técnico de 
Administração; de dois bacharéis em Administração, indicados pela 
Fundação Getúlio Vargas; de três bacharéis em Administração, 
representantes das Universidades que mantenham curso superior de 
Administração, um dos quais indicado pela Fundação Universidade· 
de Brasília e os outros dois por indicação do Ministro da Educação. 

Parãgrafo único. Os representantes de que trata este artigo 
serão indicados ao Presidente da República em lista dúplice. 

Art. 19. Á Junta Executiva de que trata o artigo an_terior caberá: 
a) elaborar o projeto de regulamento da presente Lei e submetê 

lo à aprovação do Presidente da República; 
b) proceder ao registro, comO Técnico de Administração, dosl 

que o requererem, nos termos do art. !i'l'; 
c) estimular a iniciativa dos Técnicos de Administração na cria­

ção de associações profissionais c sindicatos. 
d) promover, dentro de 180 (cento e oitenta) dias, a realização 

das primeiras eleições para a formação do Conselho Federal de 
Técnicos de Administração (CFT A) e dos Conselhos Regionais de 
Técnicos de Administração (CRTA}. 

§ 19 Serâ direta a eleição de que trata a alinea d deste artigo,. 
nela votando todos os que forem registrados, nos termos da alínea b. 

§ 29 Ao formar.se o CFTA, serâ extinta a Junta Executiva. cujo 
acervo e cujos cadastros serão por ele absorvidos. 

Art. 20. O disposto nesta Lei só se aplicará aos serviços muni­
cipais, às empresas privadas e às autarquias e sociedades de econo-

mia mista dos Estados e Municípios, após comprovação, pelos 
Consc:lhos Técnicos de Administração, da existência, nos Municípios 
em que esses serviços, empresas, autarquias ou sociedades de econo­
mia mista tenham sede, de técnicos legalmentes habilitados, em 
número suficiente para o atendimento nas funções que lhes são 
próprias. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 22. Revo_gam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 9 de setembro de 1965; l44Y da Independência e 779 da 

República,- H. CASTELLO BRANCO- Arnaldo Susseklnd. 

(Às Comissões de Educação e Cultu,ra e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
'vai à publicação. (Pau!la.) 

Sobre a mesa, corn.unicaçào que vai ser lida pelo Sr. l"'·Secretâ· 
rio. 

E. lida a seguinte 

Em 24 de junho de 1975 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa EXcelência, dC? acordo com 

o disposto no art. 43, alinea a, do Regimento Interno, que me 
ausentarei dos trabalhos da Casa durante o mês de julho para breve 
viagem ao estrangeiro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações 
Senador Evandro Carreira. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência fica 
ciente. (Pau.u.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. !9-Secretá-
rio. 

São lidos os seguintes 

ltEQUERIMENTO N• 153, DE I975 

Requeremo~ urgência, nos termos do art. 371, alfnea b, do Regi· 
mel)to, para o Projeto de Lei da Câmara n9 41/75 (n9 98-Cf?S, na ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe so­
bre a contagem recíproC:a de tempo de serviço público federal e de 
atividade privada, para efeito de aposentadoria. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1975.- Petrônlo ~ortella. 

REQUERIMENTO N• 154, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Lei da Câmara n"' 46/75 (n"' 9~B/75, na ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe so­
bre a organização do Sistema Nacional de Saúde. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1975.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- Os requerimentos, 
nos termos regimentais, serão votados após a Ordem do Dia. 
(Pausa,) 

rio. 
Sobre a mesa. projetos de lei que serão lidos pelo Sr. l~'·Secretá-

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 106, DE 1975 

Estabelece o Programa da Refeiçio Básica para a popula­
do d.e baixa renda, e dá outras provldênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lq Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, em nível 
nacional, Progfama da Refeição Básica para a população de baixa 
renda, que será coordenado, Orientado e fiscalizado pelo Instituto 
Nacional de Alimentação e Nutrição (INAM). 
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Art. 211 Todo brasileiro que perceber rendimentos mensais 
inferiores ou iguais a um salário mínimo da região onde habita, terá 
direito, juntamente com seus dependentes, a uma refeição diária a ser 
fornecida pela municipalidade, em regime de convênio com a União, 
através do lnstituto Nacional de Alimentação e Nutrição. 

Parágrafo único. Pela refeição a que se refere este artigo, será 
cobrado um preço inferior à centésima parte do salário mínimo 
regional. 

Art. 311 Compete à autoridade policial local expedir 
comprovante da situação de baixa renda referida no artigo anterior, 
com validade para seis meses. 

Parágrafo único. Da decisão denegatória do reconhecimento 
do estado de baixa renda caberá recurso à autoridade hierarquica· 
mente superior. 

Art. 4<~ A qualidade e o valor dietético da refeição básica 
serão estabelecidos pelo INAN, que fiscalizará a execução do Pro· 
grama. 

Art. 5<~ O INAM fica autorizado a celebrar convênios com 
outros órgãos governamentais do Ministério do Trabalho e do 
Ministério da Previdência Social, bem como entidades internacionais 
para ajuda ao Programa estabelecido nesta lei, podendo receber, 
para o mesmo fim, dotações ou donativos de empresas e de particula· 
res que serão dedutíveis do imposto sobre a renda, na forma da 
legislação em vigor. 

Art. 6'~ Às organizações sindicais de qualquer gráu incluirão 
entre as suas finalidades a assistência ao Programa estabelecido nesta 
lei ficando autorizadas a ceder suas instalações para uso nas respecti· 
vas atividades e firmar convênios de ajuda e colaboração. 

Art. 7<~ O Poder ExecutiVo, ao baixar o regulamento desta lei, 
no prazo de 90 dias após suas publicação, estabelecerá a tabela 
cronológica para que se torne exigível, em todo o território nacional, 
a refeição diária básica de que trata a presente lei. 

Art. 8'~ A presente lei entrará em vigor na data de sua publi· 
cação revogado o disposto em contrário. 

Justiftcaçio 

O Brasil já é suficientemente desenvolvido para erradicar a fome 
e a subnutrição que ainda se encontram entre grande nUmero de seus 
cidadãos. 

Os dados objetivos disponíveis, no que tange ao estado de nutri· 
ção da população brasileira, evidenciam uma situação que o estágio 
de progresso que a Nação, como um todo, alcançou, não pode mais 
tolerar. Torna-se necessário como política governamental, ativadora 
da solidariedade social, erradicar o flagelo da fome, mesmo que 
ainda tenhamos de conviver com a pobreza. Esforços emergentes de­
vem ser desenvolvidos até que se alcancem os postulados constitu­
cionais da conveniente expansio das oportunidades de emprego produ­
tivo e valorizaçio do trabaJho como coodiçio da dJgnJdAde bumua. 

O projeto que ora estamos a apresentar está inspirado na arrai­
gada convicção de sua praticabilidade. A aparente singeleza de seu 
propósito representa, no entanto, medida do mais alto alcance em 
que se pode refletir a tomada de consciência dos laços comuns que 
necessariamente plasmam as nações. 

Com efeito, a consciência nacional está a exigir medidas de ur­
gente aplicação, capazes de erradicar a situação extrema da fome em 
que lamentavelmente ainda se encontram muitos compatriotas. 

Providencias podem e devem ser empreendidas com toda a ur­
gência e a máxima eficácia, porque problema dessa magnitude não é 
para ficar escondido nas fachadas da aparência, nem ignorado por 
olhos de não querer ver, mas atacados prontamente como requerem 
circunstâncias de emergência. 

O modelo da refeiçio básica a ser fornecida a preços acessíveis a 
todas as pessoas em estado de baixa renda, fomos buscar na merenda 
escolar e na CEME- Central de Medicamentos, instituições mode~ 
lares, de amplíssimos efeitos sociàis, cujos ótimos resultados não 
vem obtendo a divulgação que merecem. 

Assim como foi possível fornecer às crianças que freqUentam a 
quase totalidade das escolas públicas primárias do País, llma refeição 
básica, de dieta equilibrada, também se nos parece possível asse­
gurar, a todo brasileiro em estado de necessidade 1: sem distinção de 
idade. a preços ínfimos, uma refeição diária padràeo, com carga nutri­
·UVa ádequadamente balance<_tda. 

A adição das providências marcadas pelo Projeto, em contra­
partida ao seu alto alcance social, desenvolverá, 1:m larga escala, o 
consumo dos produtos alimentícios, criando, pois, largo mercado 
para a lavoura e para as indóstri'as que se dedicam ao mencionado 
setor. 

Caberá ao INAN a supervisão do programa cuja t:xecução de­
verá estar a cargo das autoridades municipais, em regime tanto 
quanto possível descentralizado. 

Prevê-se o uso extensivo de convênios e atribuiu-se aos sindica­
tos importante papel no acompanhamento do programa. 

Caberá ao Poder Executivo, no regulamento da lei, dispor sobre 
as medidas operativas de modo a conjugar as açõ1:s de todo o apare­
lho burocrático, nos três níveis, federal, estadual 1: municipal, para a 
implementação do que se propõe. 

Estamos convencidos de que é possível dar execução ao propos­
to. E se o Poder Executivo o fizer, aprovando o Projeto com as 
modificações que venha a sofrer em seu curso legislativo. estarâ 
pondo em vigor instrumento da mais alta importiincia, t:iob ponto de 
vista da justiça social. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1975. -lloberto Saturnlno. 

(Às Comíssões de Constituição e Justiça. d~ Legislação 
Social, de Economia, de Saúde e de FinançaJ.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• lU~, DE 1975 

Toma obrigatório a utilização de sacaria de fibras 
naturais na embalagem de produtos agrico'las, e d' outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' Fica estabelecida em todo o território nacional a obriga­
toriedade da utilização da sacaria de fibras naturais nacionais, na em­
balagem de produtos agrícolas granulosos. 

Parágrafo 1~ A obrigatoriedade estende-se a todos os produtos 
agrícolas, quer para a colheita, transporte e embalagem dos mesmos. 

Art. 2<~ O Poder Executivo baixará decreto, 30 (trinta) dias após 
a publicação desta lei, regulamentando-a. 

Art. 3"' Revogadas as disposições em contrârio, ~sta lei entrará 
em vigor na data de s.ua publicação. 

Justlftcaçio 

Estamos ingressando numa· década por demais importante para 
o Brasil. O Governo avança a passos largos para a integração na­
cional, com a Transamazônica. Um único pem.ament() anima os ho­
mens de empresa e o povo em geral......:: é o da oçupação do homem na 
Amazônia. As mais altas personalidades do Pais já emitiram con~ 
ceitos, principalmente o Sr. Presidente da República, General Geisel. 
A Confederação Nacional da Indústria e todos os Sindicatos do Pais, 
hipotecaram total solidariedade a essa heróica decisão. 

A juta e malváceas similares possuem características próprias 
que as tornam insubstituíveis na embalagem de prod\Jtos agrícolas e 
industriais susceptíveis de se alterarem em função do ~rau de umída~­
de própria ou ambiente. Por essa razão, na ln.dia, berço dessas fibras, 
é voz corrente dizer-se que "a juta é uma fibra que respira". 

Possuindo propriedades higroscópias QUI! lhe permitem absor­
ver ou eliminar a umidade, impede que o conteúdo seja afetado pelo 
excesso ou pela escassez de umidade. 

Não foi por outra razão que se tornou em todo o mundo a emba· 
1lagem obrigatória dos produtos de exportação que necessitem de_ in­
vólucro têxtil. 
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Num país como o Brasil, que pela sua extensão geográfica 
possui diversos regimes climáticos e pluviométricos, o transporte de 
produtos agrícolas em sacaria de juta tem importância vital porque: 

I~') compensa as variações locais da umidade; e 
2~') em casos de chuvas imprevistas, durante as operações de 

carga e descarga, não danifica a embalagem e, por extensão, 0 

conteúdo. 
Outra propriedade da juta é a sua elasticidade, o que explica 

como um vazador pode perfurar. o saco para retirada de amostras de 
café sem romper o tecido e permitindo que os tios voltem a forma 
original. 

Acresce ainda que, nos produtos sujeitos a imunização periódi­
ca, esta pode ser feita na própria sacaria de juta, cuja tessitura, além 
de propiciar a ventilação adequada, possibilita a penetração do 
agente imunizador. 

A primeira vista, o saco de juta não ê mais barato que os even­
tuais sucedâneos; mas a multiplicidade do seu uso torna-o mais eco­
nômica das embalagens, permitindo que usuários como o I BC, IAA, 
IRGA, etc., coloquem à venda, de quando em quando, sacaria de I•, 
2•, 3• e mais viagens, a qual é sempre disputada pelos homens da 
lavoura. 

Países como o Chile, Paraguai, Nigéria, chegam a importar 
sacos usados por economia de divisas sem que a sua nova utilização 
seja prejudicada pelos usos anteriores. 

Outra grande propriedade da juta é a de permitir que o con­
teúdo não se altere em seu sabor. Haja visto que o açúcar destinado à 
exportação em sacaria de juta, com isto não se preserva o sa~or e as 

:qualidades do açúcar, como obtém melhor preço no mercado inter­
nacional, sendo que alguns pafses, além de remunerar melhor o 

1açúcar assim condicionado, não o aceitam em outro tipo de in­
vólucro. 

Assim, não é por acaso que o consumo mundial de juta é hoje da 
ordem de 3 milhões de toneladas por ano, cifra produzida pela Tndia, 
Paquistão, China e Tailândia, e totalmente consumida por todos os 
países do mundo, especialmente Estados Unidos e Rússia, desde o 
século passado. 

Está provado sobejamente que a juta ê: a embalagem mais tradi· 
cional e eficiente, pois possuindo um alto teor de higroscopicidade, 
preserva o produto embalado, não se deteriora pela absorção de umi· 
dade e possui a indispensável ventilação como ficou provado na pre­
servação da semente do algodão. 

E nesta hora de Integração Nacional, quando o Governo e o 
povo lutam pela fixação do homem naquela região sempre cobiçada 
por olhares estranhos aos interesses nacionais, a atitude dos inte­
ressados em substituir a juta e algodão - hoje na colheita e emba­
lagem dos produtos granulosos, amanhã na lã, posteriormente talvez 
mesmo- como jã ocorreu - no café como .o saco de papel que deu 
ao IBC vultosos prejuízos, depois na tentativa do JAA em ensacar o 
açúcar demerara em plástico, no que foi rechaçado, depois talvez nos 
cereais em geral, repito, contraria os interesses nacionais em relação 
à Amazônia, ajudam a cobiça estrãngeira com o desinteresse do hu· 
mi1de juticultor e do próprio comerciante exportador, que se vê de· 
sencorajado a prosseguir na luta pela produção de juta, malva e 
fibras similares, bem como de fixar-se à terra que é sua e que é nossa. 

Assim, Senhores Senadores, justifica-se a apresentação do pre· 
sente projeto de lei que estou certo, contará com o irrestrito apoio 
dos meus nobresrpares. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 1975.- Senador José Esteves, 
ARENA-Amazonas. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e 
de Agricultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
'discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sen3.dores: 

Portaria do Ministério das Comunicações, assinada pelo Minis­
tro interino Rômulo Villar Furtado, reconheceu a Liga de Amadores 
Brasileiros de Rádio Emissão-LADRE- como associação de radio­
amadores de âmbito nacional. Noutro documento, o Ministério das 
Comunicações baixou normas que regulam a renovação dos certifica­
dos de habilitação e licenças de funcionamento das estações filiadas à 
LABRE. 

Congratulo-me, Sr. Presidente, com o ato do Ministério das 
Comunicações que reconheceu a LABRE como de âmbito nacional. 
Trata-se de uma associação criada há muitos anos no País e que tem. 
prestado serviços os mais inestimáveis à população brasileira. Seus 
associados não são apenas apaixonados pelas comunicações, pelo 
radioamadorismo. Na verdade, são impelidos a essa atividade por 
profundo sentimento de solidariedade humana, pela força do ideal 
de servir ao próximo. Isso é fãcil de ser constatado através da 
atuação e dos grandes serviços prestados, no transcorier dos anos, 
pelos nossos radioamadores, sempre a postos para servir aos que de­
les necessitam. E não é difícil imaginar o bem que têm espalhado 
num País de tão vastas dimensões territoriais. Tudo pode falhar en­
tre nós, exceto o radioamador, dia e hoite a postos para socorrer e 
participar de qualquer esforço em favor do próximo ou da coletivida­
de. 

Sempre fui admirador desses homens que tão bem aliam o afã 
de servir, de ser útil, a uma atividade por tantos vista como mero 
bobby. Inclusive porque sempre tive em mente a grande contribuição 
.por eles prestadas para o progresso das comunicaçõe~ em nosso País, 
assim como pela criação de uma mentalidade podemos dizer - co­
municativa até mesmo nos pontos mais distantes e isolados de nossa 
Pátria. 

E foi com grande satisfação que recebi, quando membro da Câ­
mara Federal, diploma de sócio benemérito da LABRE, que me foi 
conferido pelo seu presidente Cícero Barreto, aos 31 de dezembro de 
1961. 

~ assim, com redobrado interesse, que acompanho a vida dessa 
associação que tanto prezo, pelos grandes serviços que presta ao 
povo e ao País, movida que é por impulsos os mais generosos de ser­
vir e de trabalhar pelo bem comum. 

Congratulo-me, portanto, com o ato do Ministro das Comunica­
ções, reconhecendo a LABRE como associação de âmbito nacional, 
o que, de fato, ela sempre foi, ponto de união que é entre todos os 
brasileiros, desde os que habitam os mais longínquos e isolados 
rincões de nossa Pálria, aos maiores centros urbanos do Pais. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgilio Tãvora. (Pall88.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Esteves. 

O SR. JOS€ ESTEVES (Amazonas) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apresentei, hoje, à consideração do Senado Federal projeto de 
lei que "torna obrigatória a utilização de sacarias de fibras naturais 
na embalagem de produtos agrícolas, e dã outras providências". 

Como justificativa, apresentei o seguinte: 

Estamos ingressando numa década por demais importante para 
o Brasil. O Governo avança, a passos largos, para a integração na­
cional, com a Tramamazônica. Um único pensamento anima os 
homens de empresa e o povo em geral- é o da ocupação do homem 
na Amazônia. As mais ã.ltas persona\,idades do Paffi já emitiram 
conceitos, principalmente o Senhor Presidente da República, Gene­
ral Geisel. A Confederação Nacional da Indústria e todos os sindi· 
catos do País hipotecaram total solidariedade a essa heróica decisão. 
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A jUta e malváceas similares possuem caracterlsticas prÓprias 
que as tornam insubstituíveis na embalagem de produ~_ •dcolas e 
industriais, susceptíveis de se alterarem em função. do ~ .. umi· 
dade própria ou ambiente. Por essa razão, na lndia, berçc'f'lessas fi­
bras, é voz corrente dizer-se que "a juta é uma fibra que respira". 

Possuindo propriedades higroscópicas que lhe permitem absor­
ver ou eliminar a umidade, impede que o conteúdo seja afetado pelo 
excesso ou pela escassez de umidade. 

Não foi por outra razão que se tornou, em todo o mundo, a 
embalagem obrigatória dos produtos de exportação que necessitem 
de envólucro têxtil. 

Num país como o Brasil, que pela sua extensão geográfica 
possui diversos regimes climáticos e pluviométricos, o transporte de 
produtos agrícolas em sacaria de juta tem importância vital porque: 

!9) Compensa as variações locais da umidade e 
29) Em casos de chuvas imprevistas; durante as operaçÕes de 

carga e descarga, não danifica a embalagem e, por extensão, o 
conteúdo. 

Outra propriedade da juta é a sUa elasticidade, o que explica 
como um vazador pode perfurar o saco, para retirada de amostras de 
café, sem romper o tecido e permitindo que os fios voltem à forma 
original. 

Acresce ainda que, nos produtos sujeitos a imunização periódi­
ca, e$ ta pode ser feita na própria sacaria de juta, cuja tessitura, além 
de propiciar a ventilação adequada, possibilita a penetração do agen­
te imunizador. 

A primeira vista, o saco de juta não é mais barato que os 
eventuais sucedâneos; mas a multiplicidade do seu uso torna-o a 
mais econômica das embalagens, permitindo que usuários como o 
I BC, IAA, IRGA, etc., coloquem à venda, de quando em quando, 
sacaria de 1•, 2•, 3• e mais viagens, a qual é sempre disputada pelos 
homens da lavoura. 

Países como o Chile, Paraguai, Nigéria, chegam a importar sa· 
cos usados, por economia de divisas, sem que a sua nova utilização 
seja prejudicada pelos usos anteriores. 

Outra grande propriedade da juta: é a de permitir que o con· 
:teúdo não se altere em seu sabor. Haja vista que o açúcar destinado à 
exportação em sacaria de juta, com isto, não só preserva o sabor e as 
qualidades do açúcar, como obtém melhor preço no Mercado Inter­
nacional, sendo que alguns países, além de remunerar melhor o açú· 
car assim condicionado, não o aceitam em outro tipo de invólucro. 
. Assim, não é por acaso que o consumo mundial de juta é hoje da 
ordem de 3 milhões de toneladas por ano, cifra produzida pela lndia, 
Paquistão, China e Tailândia, e totalmente consumida por todos os 
países do mundo, especialmente Estados Unidos e Rússia, desde o 
século passado. 

Está provado sobejamente que a juta é a embalagem mais tra­
dicional e eficiente, pois, possuindo um alto teor de higroscopici­
dade, preserva o produto embalado, não se deteriora pela absorção 
de umidade e possui a indispensável ventilação, como ficou provado 
na preservação da semente do algodão. 

E nesta hora de integração nacional, quando o Governo e o 
povo lutam pela fixação do homem naquela região sempre cobiçada 
por olhares estranhos aos interesses-nacionais, a atitude dos interes­
sados em substituir a juta e algodão- hoje na colheita e embalagem 
dos produtos granulosos, amanhã na lã, posteriormente, talvez 
mesmo, -como já ocorreu- no café como o saco de papel que deu 
ao I BC vultosos prejuízos, depois na tentativa do IAA em ensacar o 
açúcar demerara em plástico, no que foi rechaçado, depois, talvez, 
nos cereais em gera\, repito, contraria os interesses nacionais em rela­
ção à Amazônia, ajudam a cobiça estrangeira, com o desinteresse do 
humilde juticultor e do próprio comerciante exportador, que se vê 
desencorajado a prosseguir na luta pela produção de juta, malva e 
fibras similares, bem como de fixar-se à terra que é. sua e que é nossa. 

Assim, Srs. Senadores, justifica-se a apresentação do presente 
projeto de lei que, estou certo, contará com o irrestrito apoio dos 

· meus nobres pares. 

Ao encerrar, Sr. Presidi.mte, SrseSenad~r,:s, desejo que faça 
parte deste pronunciamento as conclusões a que :le chegou, no encer­
ramento do Seminário de Fibras Veget"ais, realizado em Manaus, 
para que a Casa tome conhecimento do seu alio valor. 

Muito obrigado a V. Ex• 

DOCUMENTá A QUE SE REFERE O SR. JOSE ESTEVES 
EM SEU DISCURSO: 

O Preside~te do IFIBRAM, Dr. Oziel Carneiro, na sua brilhan­
te conferência de abertura deste seminário, rc:tratou fielmente os 
objetivos que se pretenderia alcançar com os debates aqui travados. 
Motivos de força maior, impediramwno de presf:nciar o encerramen­
to do conclave, para verificar que a união de esforços do~ partici­
pantes foi atingida e, ainda mais, externar suas palavras de agradeci­
mentos, que neste momento me permito traduziwlas, com muita 
honra. Serei breve pois que a jornada foi longa. 

Sejam minhas primeiras palavras de aplausos ao Governo do 
Estado, que, juntamente com o IFIBRAM, p·Jderam levar a bom 
termo este conclave, de vital importância para a região. 

Destaque especial a todos os técnicos professores, homens de 
empresas, estudiosos do problema, que se deslocaram de seus 
Estados com o objetivo de darem um pouco do:. seus conhecimentds 
para as conclusões finais. A esses idealistas, amazônidas e brasi­
leiros, se aplicaria as palavras que ouvi algun:s, dizendo que "por 
maior que seja a relevância que se possa atribuir à produção da riquew 
za material de um país, através da ação das suas forças econômicas, 
o que deveras eleva o conceito de uma nação no mundo e perante ela 
mesma, é aquele quinhão com o qual seus filhos contribuem para o 
acervo de perpétuos valores da humanidade, distinguindo-a e melho­
rando suas condições de vida. São a fagulha do gênio, a inspiração 
·do espírito, a intuição d'alma tanto quanto a perseverança metódica 
<ie vontades inquebrantáveis que destinam ilOmem; singulares à 
realização de feitos extraordinários. São estes que, em intermináveis 
seqüências, edificaram pedra por pedra, culturas e civilizações. No 
seu pensamento, seu exemplo e suas obras, residem as vigorosas 
fontes das idéias da moral e da fé, que frutifi-::am e impulsionam a 
ação humana na sua incansável luta pelo ideal de um maior bemw 
estar coletivo. 

Nestas palavras estão a nossa melhor homenagem a todos 
quantos aqui compareceram e deram brilho a este seminário com 
seus pensamentos, experiências, sugestões e todo um conjunto de es­
forços em prol do mesmo objetivo: a grandeza da Pátria comum. 

Gostaria de aqui repetir, que o que torna os homens fortes, não 
é o ouro, aureolado; não é o ferro, transformado em armas e em 
couraças; não é a pedra moldada em bloco para muralhas; não é 
ambição desmedida, e prepotência ostensiva, a glória de mandar -
vã cobiça, mas sim o que torna os homens fortes é a força interna, 
tranqüila, indestrutível, e essa força, é a consciência do dever 
cumprido. 

Esta é sua força, meus senhores, a conscii:ncia do dever cumpri­
do ao explanarem e discutirem os temas deste seminãrio, pois que o 
caminho está aberto a todos, e se uns sob1:m e triunfam, não é 
porque sejam predestinados, mas sim, porque deram combate à vida 
e venceram. E sem luta, a vida não teria sentido. 

Nosso honrado Presidente Geisel afirmava aos Secretários de 
Agricultura dos Estados, que "o mais grave problema social que 
temos é o afluxo para as grandes cidades, cujo gigantismo cria pro­
blemas sérios e difíceis. Nào podemos evitar o crescimento das cida­
des, mas podemos reduzir o ritmo desse crescimento, e uma das 
formas para isto é tornar a zona rural mais atrativa, oferecendowlhe 
melhor nível de vida e condições de maior produtividade. 

Não foi outro o objetivo deste seminário. 
Confiemos de que as sugestões aqui apresentadas sejam coloca­

das em prática e que as sementes lançadas neste conclave, germinem 
e produzam os frutos alcançados, para que po~samos dizer: 

Fizemos a nossa parte e vamos continuar até o objetivo previsto 
no plano do IFIBRAM 75/79, ou sejam, 145.000 t. fibras, prin-
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cipalmente agora, que plenos de euforia, o povo brasileiro ouve o 
ruído do petróleo explodindo em novos campos, gritando e pro~ 
nunciando nossa próxima liberdade econômica final, par.a tristeza de 
Mr. Link e glória de Monteiro Lo bato. 

GRUPO I 

Tecnologia disponít'el e sue utilização 
nas culturas de Juta e Maha 

dado ao desamparo em que se encontram.as culturas de juta e 
malva, pelo insuficiente respaldo do fluxo de informações técnico­
econômicas geradas pela pesquisa e de uma política de incentivos e 
amparo necessária à racionalização e desenvolvimento da produção 
das libras iêxteis, cujo nível tecnológico dos atuais sistemas ~e produ­
ção, permanecem na forma primit-iva, principalmente nas fases finais 
do processo, ou sejam, colheitas das hastes, descorticação, macera­
ção e secagem das fibras. as tecnologias atualmente disponíveis para 
juta e malva são suficie~tes apenas para o sistema de produção a ní-
vel de pequenos produtores, sem uso de máquinas. · 

A nível de médias e grandes empresas os sistemas alternativos de 
_produção permanecem ainda no campo das jndagações, principal­
mente quanto à mecanização, com grande soma de risco para sua uti­
lização. 

Assim sendo as tecnologias disponíVeis à elaboração de sistemas 
alternativos de produção para as culturas de juta e malva nos Esta­
dos do Amazonas e Pará são: 

1. Escolha e Preparo do Terreno 

Localização da malva em várzeas altas no 
Amazonas e terra firme no Pará. 
Localização da juta em várzeas. 
Limpeza e preparação do terreno pelo método tradicional. 

2:. Variedades Indicadas e Uso de Sementes Certificadas 

IPEAN- 64 (Branca) 
IPEAN- R-69 (Rôxa) 
Quanto à mal v a não existe atualmente sementes melhoradas. 

3. Plantio. 

Plantio com máquina "Tico-tico", com 5 a 8 sementes por cova. 
Espaçamento. em torno de 30 em x 30 em gastando-se apro­

ximadamente de 3 a 5 kg de sementes por ha para a juta e idêntico 
espaçamento com gastos de 15 kg de sementes por h a, para a mal v a. 

4. Tratos Culturais 

Oebastes a serem realizados 20 a 30 dias após o plantio deixan· 
do no máximo duas plantas por cova. 

Capinas - realizar quantas forem necessárias de modo a evitar 
a concorrência prejudicial com ervas daninhas. 

S. Colheita ou Corte das Hastes 

f:poca - do início at!! a metade do período de floração, para a 
malva. 

Para juta do início da floração até o término da floração. 
Altura de corte-JO em do solo. 

6. Enfeixamento e Maceraçio 

Reunião das hastes cortadas em feixes de 20 a 30 hastes. 
Provocar o desfolhamento com a exposição no campo dos feixes 

por 2 â 3 dias. 
Afogamento dos feixes para maceração por lO à 25 dias. 

7. Descorticação e Lavagem- Método Tradicional 

8. Secagem (ao sol em varais por 3 aS dias) 

11. CONSIDERAÇÕES SOBRE A RACIONALIZAÇÃO E 
MECANIZAÇÃO DAS CULTURAS DE MAL VA E JUTA 

Recomendamos ao IFJBRAM que entre em cont:~.to estreito 
com a experiência realizada pela CTC em lrituia (PA), podendo se 
for o caso desenvolvê-la, dinamizar e ampliar para outros locais. Isto 
porque é a única tentativa em execução de racionalização da cultura 
da malva atualmene na Amazônia. 

Síntese da Tecnologia Utilizada na Experiência da CfC 

a) Desmatamento, destacamento e limpeza do. terreno realiza­
do com trator de esteira leve; 

b) Correção da acidez do solo, aplicando-se 'mecanicamente 3,5 
t/ha de calcário dolo mítico; 

c) Aração com grande "Home" seguida de gradagem utilizan-
do-se uma M.F. de 18 discos. 

d) Adubação e plantio mecanizado, utilizando-se: 
Plantadeira M .F. de 181inhas. 
Espacamento 18 em entre linhas, deixando de 45 à 50 sementes 

por metro linear, sendo de 4 a 5 grãos por cova e gastando-se 25 kg 
sementejha. 

Ad.tbaçào química, gastando-se 411 kgjha da fórmula 90-30-8 
no plantio, e em cobertura, 45 dias após, usando 270 ~gfha da fór­
mula 20-0-10. Não se realizaram tratos culturais porque não se fez 
necessário. 

O corte das hastes será feito com segadeira marca SEIGA do 
IPEAN acoplada a um trator de pneus, o que já foi feito no ano antep 
ríor mostrando sua yiabiJidadc. 

Há referências de máquinas para corte e enfeixamento do Rami 
que deverão ser estudadas para sua possfvel utilização com juta e 
malva n::t Amazônia. 

Máquinas para corte simples tipo roçadeiras motorizadas tipo 
Hatsuca e BEA VER. 

Cortadeira automotriz. com molinete superior, efetuando as 
operações de corte c enfeixamento, tipo Catarlnense. 

Cortadeira para acoplamento ao trator, efetuando as operações 
de corte e enfeixamcnto tipo italiano. 

Descorticaçio Mecânica 

A CTC está utilizando a descorticadeira automática tipo 
"ltimura" que é a utilizada na descorticação de Rami. 

Cita·se ainda as seguintes descortícadeiras para RAMI: 
1. Descorticadeira tipo Coron~, fabricada pela Máquinas 

Piratininga Nordeste em Jaboatão, Pernambuco. 

2. Descortícadeira estacionária, funcionando unicamente como 
"Central de Beneficiamento" no Município de Londrina {PR). 

3. Descorticadeira mecânica tipo Kagiwara, automotriz, efe­
tuando hmpeza tot.Jl da fibra, e 'que podefá dispensar a maceração 
da juta e malva. 

4. Descorticadeira tipo Coro na, montada em carreta, podendo 
ser transportada até a lavoura, conhecida. como descorticadeira 
Cambê. Efetuando a descorticação de hastes com o comprimento 
máximo de 1,30 metro. 

' lll- RECOMENDAÇÕES FINAIS 

I. Recomendamos que o IFIBRAM entre em contato urgente 
com as zonas produtoras de fibra têxtil do Pais, principalmente na 
zona do Ramino Paraná, crotalária em São Paulo e agave no Nordes­
tC:, para verificação da viabilidade de adaptação e utilização de 
máquinas utili1adas na mecanização daquelas culturas para juta e 
malva. 

2. Que o IFI BRAM se articule com insthuições e empresas 
nacionais, e internacionais, na identificação de tecnologia para juta, 
malva e similares, c'isponível em outras regiões e países produtores 
destas fibras. 
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GRUPO li 
Pesquisa e Experlmentacio 

PROPOSIÇÃO DE UM PROGRAMA DE PESQUISAS 
PRIORITÁRIAS EM FIBRAS VEGETAIS 

PARA A AMAZ0NIA . ' 

pesquisas referentes à -~poca- de plantió, época d1: corte, controle de 
ervas invasoras e preparo do solo, as quais deverão ser estatística e 
economicamente controladas. 

- Buscar encontrar melhores esquemas para ocupação anual 
da área pelo juticultor, mediante estudos econômicos sobre seqOên­
cias de cultivo ou rotação de culturas. 

I. Objethos 

Manaus-maf~tMa -Desenvolver pesquisas sobre produção d,~ sementes, gerando 
,• tecnologia para melhorar o presente sistema de ·;:>rodução, inclusive, 

no tocant_e às condições de armaZenamento para atender à formação 
de estoques reguladores. 

Gerar e/ou adaptar tecnologia que conduza à organização de 
sistemas agrícolas de produção para a juta e para a malva, 
caracterizados pela obtenção de alta produtividade com bom índice 
Cl:!onômico, poupadores de mão-de~obra, de mQdO a conseguir, se 
possfvel, a curto prazo, o acréscimo da produção regional de fibras 
têxteis liberianas de boas qualidades comerciais e tecnológi<::as, 
necessãrias a atender plenamente a d~manda nacional. 

l, Diretrizes Gerais 

Considera-se de extrema importância um planejamento integra­
do, para a execução de programa de pesquisas sobre fibras vegetais 
na Amazônia. 

A sugestão é de que exista um plano diretor onde estejam 
agrupados os programas de todos os órgãos de pesquisas da área. 

Necessário se torna a definição das áreas dç atuação das institui· 
ções que desenvolvem pesquisas com plantas têxteis na Amazônia, 
de modo a evitar dualidade ou superposição de programas, com a 
dispersão de esforços destinados a um mesmo fim. 

Para isto há necessidade da articulação do JFJBRAM com os di­
versos órgãos de pesquisas a fim de operacionalizar a programação. 

Sugere-se, também, a criação de um centro d'e informações a ní­
vel do IFIBRAM, onde seriam coletadas e armazenadas todas as 
informações sobre plantas têxteis e divulgadas aos órgãos envolvidos 
no sistema de produção. 

3. Programa de Atividades 

As pesquisas sugeridas foram escalonadas em duas prioridades 
a seguir discriminadas: 

Prioridade I 

Pesquisas consideradas de caráter imediato, objetivando o 
aumento de produção e qualidade da fibra. 

Prioridade 11 

As consideradas como alternativas ejou complemento para a 
operacionalizaç.ão de um programa de fomento a fibras vegetais na 
Amazônia. 

3.a. Pesquisas Para Juta 

3.a.l. Prioridade I 

·- Reavaliar a potencialidade de produção do materíal atual­
mente cultivado, promovendo-se resseleções controladas para produ­
ção de sementes de melhoristas, de modo a manter a identidade 
genética e pureza do material já melhorado e que darão origem às 
sementes básicas. 

- Criar novas variedades que disponham da alta capacidade 
genética de produzir fibras de boa qualidade por unidade de área, 
associando as características agronômicas de precocidade, promo­
vendo-se, ademais, a introdução de material de outros centros pro­
dutores. 

- Descobrir melhores processos de cultivo que, tornando o 
ambiente mais propício à manifestação genética da potencialidade 
da planta, conduzam à diminuição dos custos de produção. A }lriori­
dade deve ser dada à busca de um ótimo de população a vegetar por 
unidade de área, logicamente em termos econômicos, mediante 
experimentos de espaçamento e densidade, ao que devam aliar as . 

3.a.2. Prioridade 11 

- Prosseguir aos atuais 'rabalhos de pesquisa fundamental 
para o melhoramento. 

- Desenvolver pesquisas visando a procum de outros locais na 
Amazônia que tenham condições ecológicas e fitotécnicas que 
possibilitem a produção econômica de sementes. 

- Desenvolver linhas de pesquisas de menor importância, mas 
que não podem ser esqu~cidas em um programa que se propõe a 
solucionar problemas de produção. Assim, problem~s de fitossani­
dade, pouco ocorrentes na cultura, deverão ser pesquisados, o 
mesmo se dizendo quanto ao estudo da viabilidade econômica de 
utilização de fertilizantes e corretivos na cultura. 

3.b. Pesquisas Para Maha 

3.b.J. Prioriddde I 

- Desenvolver pesquisas visando o reconhecimento do material 
genêtico local, de sua fenologia e sistema de reprodução. 

- Criar variedades com alta capacidade genét1ca de proauçao 
de fibras de boa qualidade, o que poderá ser inicialmente conseguido 
mediante seleção, tendo em vista o provável alto grau de variação 
genética existente na população. Posteriormenle, outros métodos de 
melhoramento poderão ser utilizados. 

- Produzir sementes de melhoristas e :;ementes básic~s que 
possibilitem a produção de sementes certificadas para distribuição. 

- Identificar melhores técnicas culturais, mormente no que se 
refere a encontrar população numericamente ideal para ocupar uni­
dade de área com vistas à maior produção e melhor qualidade de fi­
bra, mediante experimentos de espaçamento e densidade. Pesquisas 
referentes à epoca e processos de plantio fertilização e correção, 
manejo do solo, época e corte e sistema de seqUência ou rotação de 
culturas, deverão também ser consideradas prioritárias visando gerar 
nova tecnologia de produção. 

- Introduzir a cultura experimentalmente em locais da região, 
próximos a centros consumidores de fibras têxteis liberianas, 
estudando-se, necessariamente, as implicações de orde!ll econômica 
e social. 

3.b.2. Prioridade 11 

- Desenvolver estudos econômicos, çomparativos ttntre o 
sistema de produção por cultivo e o sistema d1: exploração de vegeta­
ção subespontânea, inclusive, com aplicação de fertih:zantes e cor­
retivos no sistema de produção por cultivo, e manejo dos aglome· 
rados subespontâneos. 

3.c. Pesquisas Comuns pari\ Juta e Mal v a 

3.c.l. Prioridade I 

- Dar prosseguimento às pesquisas atuais sobre mecanização 
de certas rases do processo de produção, tais como preparo do solo, 
plantio, tratos culturais, descorticação, corte e lavagem. Nesta área, 
as pesquisas deverão ser conduzidas em terrnos de macromecaniza­
çà\J, com o apoio do poder público ou da indústria e em termos de 
micromecanização a nível de agricultor. 

-Iniciar pesquisas sobre a tecnologia do preparo da fibra, de 
modo a descdbrir sistemas que induzam à ·Jbtenção de um melhor 
produto para comercialização, notadamente ao tocante à maceração 
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de material descorticado e não descorticado, controle do processo de 
maceração com identificação e seleção de microorganismos que 
atuam na ferrhe~taçào, estado dinâmico, temperatura e condições 
químicas da água. Processos de lavagem, secagem, armazenamento e 
embalagem deverão também ser pesquisados. 

J.d. Pesquisas sobre outras espécies produtoras de fibras têxteis 

liberianas 

J.d.l. Prioridade /1 

- Reintroduzir espécies e variedades de plantas produtoras de 
libras liberianas (Kenaf, Rami e outras), avaliando-se as possibili­
dades de produção econômica na Região, como sucedâneo da juta e 
da malv;-t. 

- Desenvolver melhores estudos sobre a espécie Pavoania 
Malacophyla, também chamada Uacima, explorada extrativamente 
em aglomerados naturais de ocorrência no Leste paraense, mais 
precisamente na Região do Salgado. 

4. Que se registre nos anais deste Seminário, uma Moção de 
apreço e reconhecimento ao notável trabalho do Engenheiro Agrô· 
nomo, Virgílio Libonatti, um homem que há sido um dos 
responsáveis pelo estágio de desenvolvimento a que alcançou a 
produção de juta na Amazônia, através de toda uma vida dedicada à 
pesquisa dessa planta, que se transformou num dos sustentáculos 
básicos de nossa economia. 

5. Componentes do grupo: 
Eurico Pinheiro - Virgílio Libonatti - Marco Antônio Neves -

ftalo Falesi - Hugo Barroncas - José Ribamar Cruz - Acilino 
Canto- João Batista da Silva- Roslnha Peroni- Joaquim Lopes. 

RELA TÚRIO DAS ATIVIDADES DO GRUPO 111 QUE 
DEBATEU POLITICAS AGRICOLAS DE APOIO 

E COMPORTAMENTO DE SEUS INSTRUMENTOS 

Reunido o grupo sob a coordenação do Dr. Lívio Portela, esco· 
fhcu para exercer, cumulativamente, os cargos de secretário e relator, 
a mim, Raul Navegantes. 

O Grupo chegou às seguintes recomendações: 

I. Que o IFIBRAM encaminhe moção, ao Banco do Brasil, 
para que seja examinada a possibilidade de ampliar a assistência aos 
"regatões" e comerciantes do interior que, em determinadas regiões, 
çomandam o financiamento à produção de Juta ejou Malva. Tal 
;.~mpliação tem por objetivo melhor assistir esses agentes da produ· 
ção que necessitam de substanciais recursos financeiros em três 
etapas bástcas - implantação da cultura, limpeza, tratos culturais 
e colheita. As liberações dos créditos seriam efetuadas nesses três 
períodos, e"<tralimite dos intervenientes emitente, beneficiário e 
avalista - à semelhança do que ocorre com as operações de Notas 
Promissórias Rurais. recomendando que esta assistência creditíçia se­
ja vinculada a procedimentos que assegurem um preço justo ao pro· 
duto r, tendo o preço mínimo como ponto de referência, e tenha 
caráter supletivo em relação à implementação de formas cooperati· 
vistas que prestem estes serviços de irrigação dos financiamentos e 
comercialização. 

2. Que o lFJBRAM promova gestões junto ao Banco Central 
do Brasil a fim de modtficar, para as culturas de várzea, na Região 
Amatônica os itens da Catta Circular n"' 128, de 24 de março de 
1975, que excluem a Juta e a Malvado PROAGRO, a saber: 

a) ''Não perfazerem 15% de insumos modernos em seu custo de 
produção", por não ser economicamente recomendável, dada a alta 
fertilidade daqueles solos. 

b) '"Tratarcm·se de culturas freqüentemente sujeitas aos riscos 
de fenômenos naturais adversos" uma vez que as grandes cheias, nas 
regiões de cultura da juta e malva, não se verificam com freqüência e, 
mesmo na ocorrência do fenômeno, os riscos decorrentes se 
equivalem aos que envolvem as culturas de sequeiro já amparadas 
pelo PROAGRO. 

3. Que. o IFIBRAM incorpore a e~tas gestões, através de 
análise e interpretação da Carta tircular n"' 128, as disposições que 
impedem o enquadramento das referidas culturas naquele programa. 

4. Que o IFIBRAM, em articulação com as Secretarias de 
Agricultura, do Pará e Amazonas, propugne pela implantação de 
infra·estrutura de armazenagem, beneficiamento e transporte nas 
cooperativas de produtores de juta e malva, junto aos órgãos 
responsáveis pela administração do POLAMAZONIA e de outros 
programas oficiais, como o Plano Nacional de Armazenagem que 
visem a equipar a Amazônia de infra·estrutura. 

5. Que o IFJBRAM postule junto às autoridades de crédito 
para que as entidades financeiras que atuam na área tenham maior 
flexibilidade na apl cação de empréstimos às cooperativas de produ­
t~res de juta e maha, levando em consideração as peculiaridades da 
Região. 

6. Que as entidades de crédito mantenham pessoal especia· 
lizado em cooperativismo, a nível de carteira, em suas agências ou fi· 
liais, estabelecidas em zonas produtoras de juta e malva, a fim de 
facilitar o trabalho entre bancos e cooperativas. 

7. Que seja feita uma revisão para mais, na taxa de ad· 
ministração de 2%, :ltribuída às cooperativas por ocasião de forneci­
mento de crédito de repasse para juta e malva. 

8. Que as entidades de crédito, em função das distorções verifi­
cadas nas programações anteriores, forneçam alternat1vas para as 
cooperativas que estão em falta com compromissos de natoreza fi­
nanceira, através de recomposição de débito, e novos financiamentos 
mediante planos de reestruturação de cooperativas. 

9. QUe o INCRA acelere o processo de regularização das 
cooperativas que ter.ham requisitos legais a preencher e dinamite 0 

processo de regularização fundiária das regiõ.:s produtoras de juta e 
malva, 

10. Que os órgãos ligados à produção de juta e mal v a, ou seja, 
de extensão rural, como Secretarias de Agricultura, órgãos de classe 
especialmente o IFIBRAM, participem da divulgação, a nível de pro­
dutor e órgãos interessados, dos preços mínimos 'e sua mecânica 
operacional para essses produtos, assim que tiverem ciência de sua 
aprova.çào.pelo CONAB. 

11. Que o IFIBRAM promova levantamento da composição 
do custo de prodU<;ãô, por .wna de produção e o mantenha 
atualizado, dando ciên.cia dos resultados, à Comissão de 
Financiamento da Produção- CFP -, Banco da Amazônia, Banco 
do Brasil c Bancos dos Estados do Amazonas e Pará, postulando, ao 
mesmo tempo, para que o crédito à produção seja concedido com 
base nesta composição. 

12. Que se dê continuidade às pesquisas e estudos, objetivando 
definir outras áreas e::ológicas e econômicas mais indicad~s para pro­
dução de sementes na Amazônia, de modo a assegurar, no futuro, 
maior tranqüilidade no processo de fornecimento desse insumo 
básico para distribuição aos produtores, e que o IFIBRAM apre­
sente ao Banco Central do Brasil planos concretos para a execução 
deste trabalho, a serem custeados com recurSos a fundo perdido. 

13. Que a produção e distribuição de sementes de- juta. 
continui sob a coordenação e responsabilídade do Ministério da 
Agricultura e Secretaria da Produção Rural do Amazonas respectiva­
mente, até que a iniciativa privada tenha condições de programar e 
executar estas atividades. 

14. Que a Secretaria de Produção Rural do Estado do Ama· 
zonas mantenha um estoque regulador de sementes de Juta, tecnica· 
mente acondicionado para atendimento de suas necessidades, nas 
épocas próprias. Além disso, deverá proceder estudos no sentido de 
verificar possibilidades de armazenagem para guarda de sementes ou 
quaisquer outros pro·::essos capazes de mantê-las guardadas sem a 
perda de germinação. 

15. Que, tendo ·em vista a necessidade de fomento à produção 
de fibras, recomenda-se que os agentes financeiros da área: Banco da 
Amazônia, Banco do Brasil, Banco do Estado do Amazonas. Banco 
do Estado do Pará, participem e expandam os financiamentos de 
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custeio às culturas de Juta e Mal v a, inclusive à produção de sementes 
Malva e Juta. 

16. Que o Banco Centrai do Brasil seja informado da ausência 
do Banco da Amazônia, nos financiamentos às culturas de Juta e 
Malva. 

17. Que o IFIBRAM assessore os parlamentares da Amazônia 
em seus estudos, pronunciamentos e projetos sobre Juta e Malva e os 
produtos de que estas fibras são insumos. 

18. 'Que se proceda à padronização oficial, com especificação 
de tamanho e peso dos diversos tipos de embalagem de Juta e Malva 
e que o IFIBRAM se artícule com o Ministério do TrabaJho e 
A.B.N.T ., para a efetivação desta recomendação. 

19. Que o IFIBRAM solicite ao Senador José Esteves a reapre· 
sentacão de seu Projeto de Lei n9 2.269, de 14 de setembro de 1970 e 
sua justificativa vazados de forma a atender às peculiaridadeS do 
momento presente, e que pleiteie, concomitantemente o apoio da 
Comissão Especial da Amazônia da Câmara dos Deputados a esta 
iniciativa, procedido, uma atualização de seu texto e justificativas. 

20. Registrar e aplaudir a C. F .P pela sua imensa colaboração, 
neste Seminário, através do Dr. Pedro Brandão, com o reconhe· 
cimento dos empresários de juta pela sadia decisão ao adquirirem 
cerca de 20 milhões de sacos de juta nesta safra em curso, a um preço 
justo, envolvendo outros órgãos como a CASEGO - CAMIG -
CASEMAT- CIBRAZEN - que possibilitou um preço justo ao 
consumidor final sem as variações ocorridas no ano passado. 

Sugerir a C.F .P.- que proceda idêntica ou maior aquisição nos 
meses de julho e agosto, sob rateio geral, tal como ocorrido, pois 
desta forma teriam a imagem certa dos preços mínimos e dariam aos 
produtores de juta e fabricantes, a segurança de um trabalho que 
tanto significa para a economia amazônica. 

21. Parabenizar a COOPERSUCAR pela contribuição que 
tem dado às indústrias juteiras nas aquisições anuais de cerca de 
20/25 milhões de sacos de juta para embalagem do açúcar 
Demerara, que tanto tem contribuído para carrear divisas ao País, 
figurando hoje, com nossos aplausos, nó primeiro ítem de exporta­
ção e registrar que a Amazônia congratula-se com os irmãos do Sul, 
Norte e Nordeste e COOPERSUCAR, brilhante performance, da 
qual a juta e malva contribuíram com sua embalagem preferencial, 
que totalizam 4.0 milhões de sacos ou 20 mil toneladas de fibras. 

SEMINÁRIO SOBRE FIBRAS VEGETAIS NA AMAZ0NJA 

GRUPO IV 
Base Física de Alenquer 

Tendo em vista a atual política do Ministério da Agricultura de 
transferência gradual das atividades executivas da produção de 
sementes para a iniciativa privada e visando assegurar uma participa­
ção dos produtores da semente de Alenquer, dos Estados do Ama­
zonas e Pará e das indústrias de aniagen, este Seminário recomenda: 

a) que o Ministério da Agricultura, através do PLANASEM, 
continue reestruturando e equipando a Base de Alenquer para aten­
der em condições adequadas às necessidades de produção, re~;:epção, 
beneficiamento análise e armazenamento de sementes de juta para a 
região, 

b) que o IFIBRAM, em articulação com o M·.A, estude uma 
forma jurídica de iniciativa privada, para rec.eber e operar a Base Fí­
sica de Alenquer que assegure a participação dos produtores de 
sementes, das indUstrias de aniagen e dos Governos dos Estados dC 
Amazonas e do Parâ. 

c) uma vez concretizada esta entidade jurídica representativ~ .da 
iniciativa privada, que o Ministêrio da Agricultura sob convêni6 de 
patrimônio, transfira a . ela, a administração da Base FísiCá de 
Alenquer e as responsabilidades da oferta de sementes de juta:para a 
região, 

d) que esta transferência seja .em forma e tt:mpo, adeQ.uadç.s a 
não colocar em risco a continuidade da produção de sementes de: juta 
por aquela Base Física. 

PROPOSIÇÃO DO GRUPO V ENCARREG .... bo DE 
ANALISAR O PROGRAMA DE TECNOLOGIA DE 
FOMENTO Ã PRODUÇÃO DE FIBRAS VEGETAIS 

D,a ~nálise realizada pelo grupo, ficou evid~nciado as seguintes 
proposições 

Projeto de Micromecanizacão 

1 - Área de Atuacio 

Reformulação das áreas de atuaçã.o do projeto, visando melhor 
ajustamento as características de produ·Ção. 

:Z - riefiniçio das Etaplt.!!l do Projeto 

2.1.2- Incluir outros indicadores julgados necessarios. na pes­
quisa a nível de propriedade. 

2.2.1 - Procurar outras alternativas de máquinas descortica­
doras já testadas com fibras similares. Sugere-:)e que o IFIBRAM 
envie técnicos para as ár,eas onde existe a citada operação, para o 
estudo de viabilidade para o emprego na região. 

3 - Programa de Producio Anual 

Discriminar as metas por estados, para a produção de fibra de 
juta e malva. 

4 - Linha de Crédito 

No ano agrícola 75/76 os investimento~ necessários para o 
projeto terão como fonte as próprias indústrias. A partir do ano 
76j77, esses recursos seriam oriundos de fontes bancárias. 

5- Assistência Técnica 

Acrescentar outras agências ctedenciadas em assistência técnica 
para prestar tais serviços. 

5.1- Recursos Humanos 

Redimensionar a quantidade de técnicos previstos e discriminar 
por Estado. 

6-Custos 

Refazer o quadro de custos em funç;iio das alterações na 
quantidade de técnicos. 

Treinamento de Pessoal, PestJuisa 
e Estudos Específicos 

As pesquisas e estudos específicos serão de responsabilidade da 
EMBRAPA e outras entidades capacit~s para tal finalidade. 

Quanto ao treinamento, ficará a cargo do agente de assistência 
técnica responsável pela execução do projeto, assim como a 
EMBRAPA, bem como o fabricante da máquina. 

7 - Supenisio 

Caracterizar a responsabilidade do IFIBRAM pela supervisão 
do projeto. 

8- Resumo dos Custos Anuais do Projeto 

Reformular o quadro. 

9 - Obsena~;:io de Car6ter Geral 

Estudar a possibilidade de incluir no projeto de 
micromecanização outras etapas do processo produtivo (preparo do 
solo e corte). 
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Projeto de Unidades Empresariais Demonstrativas 
# 
1- Área de Atuação 

Reformulaçào das áreas de atuação do projeto, visando melhor 
ajustamento às características de produção. 

2.1.2- SELEÇÃO DOS AGRICULTORES 

Incluir outros indicadores julgados necessários na pesquisa a ní­
vel de propriedade. · 

2.2- Utilização de Máquina 

2.2.3 - Contratação de serviços para preparo mecanizado do 
terreno. 

2.3- Processo Agrícola 

2.3.6- Eliminar este item, tendo em vista S!!r contemplado no 
item 2.4 (avaliação técnica e econômica da unidade demonstrativa). 

2.5- Subs~tuir difusão para divulgação. 

3 - Programa de Produção das Unidades Empresariais Demons-­
trativas 

Reduzir o número de unidades para o ano agrkola 75j76, 1evan­
do~se em consideração o pouco tempo disponível ser reduzido para o 
início dos trabalhos. 

4- Custos de Formação 

Reformular os quadros em função da redefinição de metas. 

5- Assistência Técnica 

Acrescentar outras agências credenciadas para prestar tais servi-
ços. 

5.1- Recursos Humanos 

Redimensionar o quadro, tendo em vista as alterações dos 
números de unidades demonstrativas. 

5.2- Custos 

Alterar conforme item anterior. 

7- Resumo dos Custos Anuais do Projeto 

Recalcular o respectivo quadro. 

Projeto de Produção de Semente de Maha 

l-ÁREA DE ATUAÇÃO DO PROJETO 

Reformulação das área!' de atuação do projeto, visando melhor 
ajustamento às características de produção. 

2- DEFINIÇÃO DAS ETAPAS DO PROJETO 

1.2- UtUizaçio dos Recursos Humanos e Financeiros 

2.2.3 - Incluir outros indicadores julgados necessários na 
pesquisa a nível de propriedade. 

2.5- Recepçio e Beneficiamento da Produção 

Inverter a ordem dos itens 2.5.2 e 2.5.3 

3- PROGRAMA DE PRODUÇÃO ANUAL 

a) Substituir o termo multiplicação por produção. 
b) Substituir produção de "sementes genéticas" por "produção 

de sementes para serem melhoradas". 

4 - ARTICULAÇÃO DOS ÓRGÃOS ENVOLVIDOS NOS 
PROGRAMAS 

Modificar a composição do quadro da seguinte maneira 

Responsabilidade 

Credenciamento 
Produção de sementes 
genéticas e de sementes 
básicas 
Produção de sementes 
selecionadas e fisca­
lização 
Financiamento à pro­
dução 
Produtores cooperados 

Órgios 

M. Agricultura 

EMBRAPA 

IFIBRAM- SAGR! 

Agências Bancárias 
Empresas Privadas 

Recomenda·se a articulação do IFIBRAM junto aos Agentes 
Financeiros, para viabilizar a linha de crédito para o programa. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VJRGfLIO TÁVORA (Ceará)- (Pronuncia o seguinte 
discurso, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De meses a esla parte, as indústrias de nossa terra viram-se a 
braços com crise cuja gravidade seria aqui ocioso procurar salientar, 
já que de todos conhecida. Estado no qual podem se situar 
prioritariamente as atenções dos estudiosos quanto ao 
funcionamento do mec>lnismo do 34/18, porque, lá, no Nordeste, foi 
justamente aquele em que o inciso legal despertou maior formação 
proporcional de vocações empresariais, já que mais de 95% das 
empresas que a estes benefícíos recorreram são formadas de capital 
genuinamente local. O Ceará, face à conjuntura internacional -
uma vez que o seu empresariado voltava suas atividades justamente 
para aqueles setores, visando primordialmente à exportação de 
produtos manufaturados e semimanufaturados enfrentou uma 
situa:ão que beirava a recessão. 

Aqui ocasião tivemos de nos deter na apreciação dessa 
situa(:ào. O Sr. Vice-Presidente do Senado, Senador Wilson 
Gonçalves; o Sr. Vice-Líder do MDB, Senador Mauro Benevides; e 
nós próprios, fazendo coro aos reclamos da terra comum, tivemos, 
logo de tnício, a acolhida e a compreensão do Ministério da 
Indústria e do Comércio, que, sem tardança, após reuniões 
necessàrias preliminc:.res conosco realizadas, enviou ao nosso Estado 
uma Comissão de Assessores de alto nível, que lá verificou, 
realmente, se tratar de um problema a exigir solução pronta e rápida. 

Da iniciativa de S. Ex• o titular da Indústria e do Comércio, o 
eminente homem pl!blico, Ministro Severo Gomes, nasceram os 
passos iniciais para a recuperação da nossa praça. 

Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, e os demais 
Membros du CtilnSelho de Desenvolvimento Econômico, tomaram 
por sua interferência conhecimento do que por lá se passava. Graças 
ao descortino deste eminente professor e responsável pelos destinos 
do nosso País, na parte das finanças e da economia, Mário Henrique 
Simonsen, um grupo de trabalho de alto nível, formado por integran­
tes de sua assessoria econômica e funcionários destacados do Banco 
do Brasil, fez um levantamento minucioso e altamente elogiável. 
Após, S. Ex• recebeu, por nosso intermédio, representações da nossa 
terra, que lhe diziam exatamente aquilo que os altos funcionários já 
haviam constatados. O quadro rea} da situação, submetido pelo Sr. 
Presidente do Banco do Brasil à deliberação, ao exame do Conselho 
Monetário Nacional, teve, para gáudio de todos os cearenses, ontem, 
a mais completa acolhida, resultando no deferimento das sugestões 
apresentadas por aquele nosso estabelecimento maior de crédito. 

E, com satisfação, no dia de hoje, em nome dos companheiros 
aqui ausentes em plenário e que conosco representam o Ceará, em 
nome do Sr. Governador Adauto Bezerra, em nome do povo e da 
índústda de nossa terra, aqui fazemos, de público, o agradecimento 
pela maneira com que o Governo do eminente Presidente Geisel 
resolveu o imp:.1sse. 
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Ontem, Srs. Senadores, o Conselho Monetário Nacional apro­
vou uma linha especial de crédito a ser aberta pelo Banco do Brasil, 
no vaiar de duzentos e cínqífenta mHhões de cruzeiros, para atender 
a uma emergência que - como fazemos- questão de repetif -
caminhava para a prática insolvência da praça de nossa CapitaJ. 

E, neste momento, achamos nós de nossa obrigação, em realçan­
do o trabalho de pessoas, de, mais que isso: mostrar o reconhe­
cimento, que agora ê tornado público, ao atual Governo, enfatizan­
do o fato de quão Sensível é ele às diferentes aspirações e necessi­
dades locais chegando a tempo e a hora para as soluçõc;s que se 
impõem. 

Neste momento, o Ceará, principalmente a nossa Capital, se 
rejubila; e com ele todos os seus filhos, que desejam, ardentemente, 
ver aquele Estado ocupar o -lugar que merece dentro do concerto das 
Unidades Federativas irmãs. 

É esta, Sr. Presidente, a comunicação que desejamos fazer e, ao 
mesmo tempo, dizer que nós nos honramos de pertencer a um Gover· 
no que age com discernimento e 'com decisão, enfrentando desafios e 
não os ladeando. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiàs) (Pronuncia o oeguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A memória nacional, perpetuada em estátuas, castelos, templos, 
patíbulos e pelourinhos, fortes e peças de guerra, refletem, efetiva· 
mente, a nossa presença no plano da história dos povos. 

São mártires, heróis, insurretos estóicos, sacrificados em praça 
pública, porque queríamos romper os grilhões de nação cativa que 
éramos, e que constituem, hoje, um documentário imperecível, a 
refletir·se em todo o País. 

O Ministério da Educação e Cultura, que dispõe, especifi· 
camente, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
estaria em condições de promover perfeito levantamento sobre todo 
esse quadro de relíquias. 

O Ministro Ney Braga, nosso eminente ex~colega, é um homem 
póblico de alto espírito, e poderá adotar medidas capazes de 
produzir efeitos salutares a curto prazo. 

Nenhuma nação do mundo, Sr. Presidente, considerado o seu 
grau de evolução intelectual- deixa de preservar as vozes, os rastros 
ou as manifestações desses semideuses, cuja corag<:m peregrina -
num brilho de amor e sangue encantaram a História. 

Creio, portanto, que esses elementos vivos, formadores da 
consciência da Pátria, deveriam constituir um fator geral de revisão, 
de modo a que o Instituto do PatrimôniO Histórico e Artístico Na· 
cional possa adequar-se à realidade do País. 

Nem só de desenvolvimento sócio·econôrhico vive uma nação. 
Ele é essencial e prioritário. Mas ê necessário atentar que não deve­
mos ser uma nação rica e cega, por falta de suporte cultural, ou em 
face de mera desagregação artístico·literária. 

Há, em cidades históricas do País, como a velha Goiás, antiga 
sede do meu Estado, Pirenópolis, Paraúna, Pilar de Goiás, Arraias, 
Posse, Catalão, Santa Cruz de Goiás, Dianõpolis, todas elas em 
Goiás, bem como Piracicaba, Itu, Santos, Botucatu, em São Paulo; 
São João de! Rei, Diamantina e Ouro Preto, em Minas; O linda, Reci­
fe, Palmares, Porto Calvo, São Luis, Caxias, Alcântara, Itapecuru, 
no grande Nordeste; Belém, Manaus, e áreas do Acre, onde se 
registraram batalhas que inspiraram uma Guerra Santa; Cui-abã e 
Corumbá, na Amazônia e Centro-Oeste, que devem ser revistas. E 
impõe·se, como necessidade, o tombamento para o Patrimônio 
Histórico de prédios cujo passado s~rftorpora ao roteiro palmilha· 
do pelos nossos heróis. 

Monte Pascoal e Porto Seguro, na Bahia, especialmente, 
formam um quadro de reminiscências eloqUentes. Pois foi o Monte 
Pascoal a referência geográfica - longínqua e generosa - que 
orientou a frota cabralina, e Porto Seguro o local sagrado onde 
aportaram as naus de D. Manuel e onde foi celebrada a primeir~ Mis· 

sa do Brasil e redigida a ca'rta·monumental de Pera Vaz de Caininha 
-cujo texto oficializou a nossa condi(Jão, como.n:cém·deseoberta 
Colônia de Portugal. 

A tecnologia e o humanismo podern marchar jt~ntos." Os instru. 
mentosdo progresso dinamizam e vivifitam o organiSmo das nações. 
Mas ~fa?tro da cultura humanística é que permite dar, a cada povo, 
u~;!lltrutura de eternidade. 

''"Napoleão Bonaparte, no_tabilíssimo cabo de guerra, soube 
capitanear as suas legiões armadas, Sl.lbordinando virtualmente o 
mundo à sua vontade. O seu amor às artes todayia, está expressa no 
intraduzivel fascínio do Museu do Louvre, por ele vigorosamente 
estimulado, e que hoje é um viveiro de cultura para~~ Humanidade. 

O Brasil, em quase 5 séculos de !1-Sitada História, jamais poderia 
ocultar a sua beleza. 

Não obstante reconhecido como nação incorporada à comunj. 
dade ultramarina de Portugal, àquela época, o Brasil foi teatro 
ininterrupto de invasões de espanhóis, flamengos, franceses ou 
ingleses. Desses surtos de ocupação, ficaram subsídios de cultura, de 
hábitos, que influíram em nosso processo histórico, 

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional do 
Ministério da Educação e Cultura, a nosso ver, deve reformular as 
suas bases de atuação, ajustando o seu poder de pesquisa e ação ao 
acerto da inteligência, do heroísmo e da luta estóica do povo 
brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Renato Franco - Alexandre Costa -
Domício Gondim- Teotônio Vilela- Heitor Dias- Luiz Viana 
- Dirceu Cardoso - Amaral Peixoto - Robt:rto Saturnino -
Vasconcelos Torres- Danton Jobim- Itamar Franco - Franco 
Montoro -,Orestes Quércia·- Evelásio Vieira-· Lenoir Vargas­
Otair Beck!!r- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magaihã" Pinto)- Està terminado o 
período destinado !!O Expediente. 

Passa·se 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Magaihã" Pinto)­

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 239, de 
1975, de autoria do Sr. Senador José Lindoso, so]icitando a 
transcrição, no.s Anais do Senado Federal, do discurso profe· 
rido pelo Sr. Ministro Arnaldo Prieto, nc dia 13 de junho de 
1975, na 60• Conferência da Organizaçfw Internacional do 
Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 

lados. (Pausa.) 
Aprovado. , 
Aprovado o requerimento, será f~ita a tram.crição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE(Magalhies Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerímento n"' 240, de 
1975, do Sr. Senador Accioly Filho, sohitando a tramitação 
em conjunto dos Projetos de Lei do Senado n9s 47, de 1974, 
de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a 
Legislação da Previdência Social, e dá outras providências; e 
36, de 1971, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que reduz o limite de idade de aposentadoria _por tempo de 
serviço das mulheres para 25 anos, altera a redação do art. 32 
e seu § I"' da Lei Orgânica da· Previdência Social (Lei n"' 
3.807, de 1960), e dâ outras providênciaJ. 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 242, de 
!975, do Sr. Senador Accioly Filho, solicitando a tramitação 
em conjunto dos Projetos de Resolução n~'s 49, de 1974, do 
Sr. Senador Milton Cabral, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal nas partes que menciona, e 19, de 1975, da 
Comissão Diretora, que dá nova redação aos incisos I, 111 e 
IV, do art. 97 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nl' 2, de 1974 (n" 1.207-B/73, na Casa de origem), que estabe­
lece área de atuação da SUDENE, tendo 

PARECER, sob n"' 182, de 1975, da Comissão 
-de Assuntos Regionais, favorável, com voto em sepa­

rado do Sr. Senador Gilvan Rocha. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Gilnn Rocha (Sergipe)- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Qi)van Rocha, para discutir o projeto. 

O SR. GILVAN ROCHA (Sergipe) (Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, gostaria de tecer algumas considerações sobre este 
projeto, que passou pela Comissão de Assuntos Regionais e teve o 
meu voto contrário, em separado. 

A proposição foi submetida ao órgão técnico diretamente res­
ponsável, a SUDENE, que deu a seguinte informação: 

"a) os municípios mencionados não têm a totalidade de 
suas áreas incluídas no denominado Polígono das Secas, não 
tendo sido, de visto, atingidos pela Lei n"' 4.763, de 30-8-65, 
nem por providências, posteriores; 

b) a aprovação do Projeto implicaria na incorporação à 
área de atuação daquela Superintendência, de superfície que 
vai além de 22.000 km2, ou seja, superior à do Estado de Ser­
gipe (21.994 km'); 

c) como os empreendimentos, localizados e que venham 
a se localizar nessa ampla faixa que seria acrescida, passa­
riam a gozar dos incentivos fiscais, isenção e redução do Im­
posto de Renda, estes ficariam extremamente distendidos: e 

d) tal precedente implicaria em novas proposições, 
visando a novas ampliações e a conseqüente pulverização de 
recursos, em detrimento dos objetivos da política de incenti­
vos fiscáis do governo, estabelecida em termos restritivos, é 
claro, principalmente diante do evento dos novos programas 
para a região nordestina." 

Diante disto, Sr. Presidente, chamaria a atenção do Senado para 
a decisão que esta Casa está tomando, inclusive fazendo esdrúxula 
conotação geopolítica, ao. colocar Minas Gerais na SUDENE.· A 
sigla é extremamente clara: Superintendência do Desenvolvimento 
Econômico do Nordeste. Se alguém aqui me convencer de que Minas 
Gerais é Nordeste, eu gostaria de incluir o meu Sergipe, agora, a 
"menina dos olhos" do desenvolvimento do Brasil, na SL'DAM, 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia. 

Ê mais um crime que se quer perpetrar contra o Nordeste. Não 
se trata aqui de campeonato de miséria, ninguém vai discutir se o 
Nordeste está menos ou mais carente de recursos do que Minas 
Gerais. Que se crie, então, outro órgão de desenvolvimento e não se 
esvazie ainda mais a SUDENE, fazendo indusivé esse atentado até 
geogrúlico àquela Superintendência. Por isso, desejo chamar a aten­
ção desta Casa para a esdrúxula medida que ·se pretende adotar, 
ferindo os interesses da minha Região. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pint~)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Saldanha Derzi, para discutir a proposição. 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso) (Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente: 

É a própria SUDENE que reconhece que partes dos Municípios 
de Manga, São Francisco e Januária estão incluídas no Polígono das 
Secas e essas parles já gozam dos incentivos fiscais da SUDENE. 
Trata, o projeto, da inclusão de partes dos três municípios, que ainda 
não gozam benefícios. Sã.o áreas das mais pobres do Estado de 
Minas Gerais, em verdade; mais pobres do que as zonas mais pobres 
do Nordeste. Não seria justo que deixássemos esta região, parte 
desses munícípios, fora dos incentivos da SUDENE. 

Se fôssemos geograficamente localizar esta região, poderíamos 
dizer também que a Bahia não é Nordeste, porque ela é leste. Mas 
trata-se de dar a esta região. partes desses municípios de Manga, 
Januária e São Francisco, esses incentivos fiscais da SU DENE. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiâs) - V. Ex• me permite uma 
observação? 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) - Quero crer que o Senador 
Gilvan Rocha está ;;onfundindo, porque o objetivo dos incentivos fis­
cais não é para a área do Nordeste, é para a ãrea do Polígono das 
Secas, é para a área atingida pela seca. Logo, se aquela região de 
Minas Gerais é anigida por esse fenômeno tão danoso ao desenvolvi­
mento de qualquer área, ela foi aquinhoada, como têm sido outras 
regiões, objeto de outros flagelos da própria natureza. Daí por que 
acho que S. Ex.• faz confusão quando acha que aquinhoar uma outra 
área, que sofre também das mesmas dificuldades, estaria esvaziando 
a SUDENE. Poderia até assim ser, mas em verdade está-se distri­
buindo mais o bolo, que talvet não seja tão grande quanto são as ne­
cessidades, mas atingindo o objetivo dos incenti>w·os fiscais, que é 
reparar as ãreas em dificuldades no nosso território. Muito obrigado. 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato GrossO) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Benedito Ferreira, que realmentre vem con­
firmar o que a própria SUOENE informa. Esses trés municípios 
estão incluídos no Polígono. das Secas. Nada mais justo do que bene­
ficiar essa região dos incentivos fiscais da SUOENE, já que é área 
das mais pobres que existem no Brasil. Talvez o Nordeste não tenha 
área tão pobre quanto.esses três municípios. Jsso tudo é Brasil. Serão 
tão poucos os benefícios que essa área vai ter, que não é justo deixar 
de lado, só porque está ocasionalmente em Minas Gerais, e não faz 
parte do Nordeste. E até a Bahia não seria Nordeste ... 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Gilvan Ro~:ha (Sergipe)- Meu aparte é apenas Iara lem­
brar a V. Ex~ que, cem o eu disse na sustentação de minha argumen· 
tação, não se trata de campeonato de miséria. Ninguém vai discutir 
quem é o mais pobre. É evidente que houve uma opção nesse 
Governo de fazer desenvolvimentos regionais, setoriais. E essa es~ 
colha foi muito bem delimitada, quando se fixou Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste. Apenas o fator seca é setorial 
dentro dessa Superintendência. É realmente esdrúxulo que esta Casa 
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queira incluir, .do ponto de vista geopolítiCo, Minas Gerais - eu 
insisto - no Nordeste. O meu Nordeste não aceita isso sem um 
reparo, inclusive, porque V. Ex• sabe que, aumentando o dividendo 
e o divisor, diminui o quociente. Nós somos uma área-problema. Há 
pouco um nobre colega me dizia que ameaçaram entrar com o Rio 
de Janeiro na SUDENE. Isso é um absurdo! O Nordeste vem.aendo 
lesado e não pode mais ficar calado nessas insinuações. Eviden* 
mente que, como diz V. Ex.•, tudo é Brasil. Desejamos o progresSo' 
também de Minas Gerais. Mas se crie um outro pólo de desenvolvi­
mento envolvendo aquela ãrea e não fazer o absurdo de se colocar 
um Estado Central, um Estado de car~;Icterísticas geoeconômicas e 
políticas completamente diferentes, na nossa já tão anêmica 
SUDENE. 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso) - Agradeço o 
aparte de V. Ex~ Mas, nobre Senador, se foi incluída toda a área do 
Polígono na SUDENE, por que excluir' essa metade de três peq11enos 
municipios? 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe) - t tentar aumentar um erro, 
Senador. 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso)- Não, é dar uma 
oportunidade a essa região pobre, também, de Minas Gerais e que 
poderia estar em Sergipe, poderia estar na Bahia. E V. Ex• bem sabe 
que a Bahia não é Nordeste, é Leste e - que me desculpem os 
baianos- é o que leva a parte do leão de todas as verbas do Nordes~ 
te ... 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Então, V. Ex• está me ajudando. 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso)- Porque o ideal 
seria que essas verbas atendessem aos pequenos municípios do Nor~ 
deste que sã.o os verdadeiramente necessitados, como tive ocasião de 
falar a V. Ex• Realmente, essa é. uma medida de justiça e eu apoiarei, 
por coerência, porque já na Câmara dos Deputados, quando de~ 
limitamos essa região da SUDENE, tive ocasião de trabalhar e de 
votar em favor da inclusão desses três municípios. Muito grato pelo 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Gllvan Rocha (Sergipe)- V. Ex• permite? 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso) - Concederei o 
aparte ao nobre Senador Eurico Rezende, que já o havia solicitado; 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito.Santo)- Quero dizer a V. Ex•. 
como preliminar: a fim de não sofrer nem vaias, nem louvores, que o 
Espírito Santo não pleiteia sua inclusão na zona da SUDENE. 
apesar de não ser considerado nem Norte, nem Sul, mas é uma 
espécie de Nordeste sem SUDENE, porque o meu Estado tem um 
mecanismo próprio de incentivos fiscais, ali instaurado pela União 
ao tempo da Junta Militar que nos governou, e graças, sobretudo, ... 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso) - O que de­
monstra, aliás, o espírito de justiça do Governo da Revolução. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- ... ao trabalho pertinaz 
e persistente da Assembléia Legislativa e do Governador do Estado 
daquela época. Aliás, atendendo à sua observação, devo dizer que, 
antes da Revolução o nosso Estado se chamava "0 Espírito", a Re~ 
volu'\:ãO deu-lhe o "Santo". c.omp\etou, então, o nome e começou o 
progresso. Mas, o eminente Senador Gilvan Rocha tem, obviamente, 
uma razão regionalista. Eu, se tivesse a honra de representar Sergipe, 
estaria contra, isto é, procuraria expulsar esses mouros que estão 
rondando a SUDENE ... 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso) - Se V. Ex• 
·pensasse no Brasil como um todo ... 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Não. Eu, por exemplo, 
não costumo pensar no Brasil como um todo, defendo os interesses 
do Espírito Santo, e o Presidente da República cuida do interesse do 
País. Olho em primeiro lugar os interesses do meu Estado e estou, 

por via de conSeqíJência, cuidando do interesse Cío meu País. Mas a 
tarefa maior é do Senhor Presidente da República e do seu Minis~ 
tério. Cada um de nós deve dar prioridade aos interesses do nosso 
Estado, da nossa região e cada um, na sua área, Huando nesse senti­
do estará, por via de conseqíJência, defendendo oi interesses do Pais. 
Mas, o Senador Gilvan Rocha tem razão porque o bolo é um só. Se 
se aumentar o número de convivas e se alargar R fronteira da parti~ 
cipação individual, a fatia torna~se menor para cada um. Mas não 
pode S. Ex•, e nesse ponto não tem razão, estranhar que, sendo um 
organismo especificamente para o Nordeste, corno está inserido na 
sua sigla, -que se alcance outro Estado, isto não. Os dicionários 
de significados jurídicos e sociais sofreram profundas modificações 
com o desenvolvimento sócio·econômico. Devo dizer, por exemplo 
que no Espírito Santo nó~ somos beneficiados pela Vale do Rio 
Doce. Há um fundo de melhoramentos dos municípios do Vale do 
Rio Doce. f: uma parte dos lucros daquela Companhia, que é no 
gênero a maior autarquia do mundo, que compõe aquele fundo. É 
uma disposição estatutária. Ora, o Município d,: Vitória não é um 
município do Vale do Rio Doce e, no entanto, é beneficiado por esse 
Fundo, porque quando se fala em Fundo de \1elhoramentos do 
Vale do Rio Doce tem que se adotar a linha de repercussão do desen­
volvimento do Vale do Rio Doce que, obviamente, vai até Vitória e a 
outros municípios que, se geograficamente não c:stào integrados no 
Vale do Rio Doce, economicamente estão intimamente integrados. 
Com estas observações, creio que o Sr. Senador Gilvan Rocha, ao 
mesmo tempo que tem razão, não tem razão. 

O SR. SA.LDANHA DERZI (Mato Gros!>O) - Fico muito 
grato ao aparte de V. Ex•, que vem enriquecer as minhas 
considerações. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso)-- Pois não. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- V. Ex• sabe do apreço, da 
admiração e do prazer com que o ouço. Sabe também que sou um 
dos entusiastas do glorioso povo de Minas Gerais, mas ê com tôsteza 
que vejo ser votada, nesta tarde, a ampliação da ârea da SUDENE, 
para beneficiar o Estado de Minas Gerais. V. Ex• está vendo que 
aqui nào há uma questão partidária. Líderes do Nordeste, do MDB e 
da ARENA, lutam para preservar a área nordestisna, já escassa de 
recursos para promover seu desenvolvimento. Vc:ja como este País, 
Sr. Senador Saldanha Derzi, é o Pais dos contrast•!S. Ainda hoje li no 
jornal,· estarrecido, que um Secretário do Governo do Distrito 
Federal vai empregar vultosa quantia para criar, nas imediações da 
torre, uma praia artificial, com o sentido de em'1elezar Brasília. Se 
estã sobrando dinheiro no Governo da República porque o Distrito 
Federal é subsidiado pelo Governo da República, que se mandem os 
recursos para essa área de Minas Gerais que está tão miserável, co­
mo V. Ex• diz. Se o Nordeste é pobre, o Brasil ;erá pobre amanhã 
com o Nordeste; e se o Nordeste, amanhã, se desenvolver, é o Brasil 
que se desenvolverá un\formernente. Lamento diz.er que pedirei 
verificação para esse projeto. 

O Sr. -Gilvan Rocha (Sergipe) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Saldanha Derzi? 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso)- Muito grato ao 
nobre Senador e amigo Paulo Guerra, pelo aparte com que me 
honrou, mas lamento não poder concordar com V. Ex• .. pois, disse 
no meu parecer: "Não hâ, entretanto, uma só palavra justificadora 
da nào·aceitação do projeto. Não se diz, por exemplo, que a área 
acrescida não é seca; e tudo indica que essa área é tão carente quanto 
às outras que já estão no incentivo fiscal da SUDENE.'' Muito grato 
a V. Ex•. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Permite V. Ex•? (Assentimento 
do orador.) - f! tão-somente uma observação, já que fui citado 
nominalmente pelo eminente Senador Eurico Re:~ende, para lembrar 
e agradecer essa avidez com que os meus colegas querem pertencer 
ao Nordeste, estranhando que o desejem justamente na divisão do 
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bolo. Nós, no Nordeste, aguardamos que os mais bem aquinhoado.s 
dp Sul venham investir no nosso NordeSte, e não tirar um pouquinho 
de quem já tem tão pouco. Lembraria a esta .casa que apesar das 
incursões geopolíticas, os limites geopolfticos do Brasil já estão 
absolutamente definidos. Bastante clara a escolha que este Governo 
fez de divisão geopolítica do desenvolvimento. Não cabe, por 
esdrúxula, repito, a inclusão de Minas Gerais no Nordeste. 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso)- _Muito grato a 
y. Ex• 

Sr. Presidente, por estas e sobretudo por questão de coerência, é 
que dei parecer favoráveJ à proposição. Acho de justiça que esses três 
municípios sejam incluídos na área da SUDENE. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) - Ninguêm mais 
desejando usar da palavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Helvídlo Nunes (Piauí)- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Masalbies Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Helvídio 'Nunes_, para encaminhar a votação. 

O SR. HELVIDIO NUNFS (Piauí) (Para encaminhar a votaçio, 
sem revisio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, quero formular uma qyestão de ordem. Só hâ pau· 
cos minutos tive notícia da ex.istênci<J desta próposição, e que ela 
deveria ser votada na tarde de hoje. 

Sei, Sr. Presidente, que quando a Comissão congênere da 
Câmara, a Comissão de Constituição e Justiça,- dá parecer 
unanimemente favorãvel à matéria, é dispensável a audiência da 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal. 

Pelo que tenho em mãos, no Senado, foi ouvida, apenas, a 
Comissão de Assuntos Regionais. Pergunto a V, Ex•: Não dêveria a 
Comissão de Finanças ser ouvida sobre esta matéria? 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Para contestar, Sr. Presidente, a 
questão de ordem levantada pelo nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí) - Fiz uma pergunta à 
Mesa. Quanto à questão de ordem, vou levantã-la em seguida. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Então, espero a questão de ordem 
deV.Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Tem V. Ex• ainda 
alguma coisa a dizer, nobre Senador Helvídio Nunes, ou quer minha 
resposta? 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí) (Pela ordem)- Sr. Presi­
dente, desejo a resposta; e, na hipótese de negativa, requeiro a 
audiência da Comissão de Finanças do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) - V. Ex• pode 
encaminhar o requerimento à Mesa, para ser submetido ao Plenário. 
(Pausa.) 

Tem a palavra o nobre Senador RuY Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) (Para contestar questio de ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, há de compreender V. Ex• 
o pesar com que contradito ponderações do meu eminente colega e 
amigo, Senador Helvídio Nunes. 

S. Ex• começou alegando que o projeto não foi à Comissão de 
Constituição e Justiça. Sr. Presidente, o Regimento Interno do 
Senaçlo estabelece que quando o projeto vem da Câmara- com pas· 
sagem pela sua Comissão de Constituição e Justiça, não é encami· 
nhado à Comissão de Constituição e Justiça do Senado. 

Quanto à audiência da Comissão de Finanças, a Comissão de 
Organismos Regionais é a específica para opinar sobre esta matéria. 
Não há aumento de despesa do Poder público, para que se examine, 
para dar parecer. 

Sr. Presidente, a contragosto, terei que ser contra o requeri·_ 
menta do nobre Senador Helvídio Nunes. Mas, em me encontrando 
na tribuna, quero fazer mais algumas ponderações: o nobre Senador 
Gilvan Rocha diz que não se justifica estar·por este projeto a se in~ 
cluir Minas Gerais no Polígono das Secas. Ora, parte de Minas 
Geraisjâ se encontra no Polígono das Secas, hã muito tempo. 

Alega·se, também, que Minas Gerais não é Nordeste, Sr. Presi· 
dente, a direta é à Bahia, porque na divisão ... 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - Sr. Presidente, pela or· 
dem. Eu gostaria de saber qual a questão de ordem que o nobre Sena· 
dor Ruy Santos está levantando. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - V. Ex• tem que 
esperar o orador concluir suas considerações. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Chamo a atenção do meu no­
bre e querido colega Paulo Guerra que recebi a palavra para con· 
traditar a questão de ordem e S. Ex• ma deu. 

Quanto a Minas Gerais não ser Nordeste na divisão geoeconô· 
mica, Bahia, também não era, Sr. Presidente, e está dentro do Polí­
gono das Secas. Quer dizer, a direita é para os baianos que estão no 
Polígono das Secas, e com razão estão no Polígono das Secas. 

Sr. Presidente, para que não tenha que voltar à tribuna, já estão 
incluídos no Polígono das Secas partes, metade desses três 
Municípios de Minils Gerais: Manga, Januária e São Francisco, E, 
uma coisa interessante, Sr. Presidente: Januária estã na faixa que se 
busca, agora, incorporar à SUDENE. Pois bem: a agência do Banco 
do Nordeste da regiào estã na cidade de Januãria. 

De maneira que não procede a questão de ordem do nobre Sena· 
dor Helvídio Nunes, quanto à falta de pronunciamento da Comissão 
de Finanças, e acho perfeitamente aceitáveL (Muito beiii!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimentó que vai ser lido pelo Sr. !~·Secretário. 

E:: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 155, DE 1975 

Nos termos do art. 310, alínea a, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 2, 
de 1974, a fim de que sobre ele seja ouvida a Comissão de Finanças. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1975.- Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Para encaminhar a 
votação, concedo a palavra ao autor do requerimento, Senador Hei· 
vídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí) (Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- A legislação que criou os incentivos fiscais 
delimitou a ãrea de~ sua aplicação. Agora. chega a esta Casa uma 
proposição, oriunda da Câmara dos Deputados, por meio da qual se 
pretende a ampliação da área que estã definida pela Lei n~ 4.763. 
Antes, os incentivos fiscais que, à primeira vista, pareciam a solução 
para os crônicos problemas dos Nordeste, foram estendidos ao 
Norte do País. Posteriormente, e ainda como um ato de determina· 
cão do Poder Executivo, os incentivos fiscais foram ampliados para 
atender às atividades pesqueiras, de reflorestamento e de turismo. 
~ão houve intervenção do Legislativo nestes atos, que de fato, mini· 
mizaram e reduziram os benefícios que poderiam ser proporcionados 
pelos incentivos fiscais. 

O que vejo de grave, nesta proposição, Sr. Presidente, é o prece· 
dente, em que os próprios representantes do povo propõem, advo· 
gam e sustentam a necessidade de mais uma ampliação. Pouco 
importa que a medida, que ora se pretende, beneficie metade, um 
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terço ou um décimo de determinados municípios. O qo.e importa é 
que estamos violando um princípio, cometendo um crime em relação 
ao Nordeste. Como disse o nobre Senador Gilvan Rocha, já que não' 
temos outra coisa' a dar, queremos distribuir a nossa pobreza. Isto 
poderá ocorrer,jamais com o meu voto. 

Aqui estou Sr. Presidente, para protestar, em nome de um Esta­
do que, apesar de a legislação declarar que cada um dos compo­
nentes da Região Nordestina terá que participar, pelo menos, cOm 
5% dos incentivos fiscais, até hoje vem recebendo 0,3%, 0,2%. Preten­
de-se, mais uma vez, através desta proposição, espoliar a minha 
região e por. isso, venho lançar o meu protesto. Pouco importa que, 
do outro lado do rio São Francisco, exista uma das agências do 
Banco do Nordeste, o que foi o primeiro e grande erro, porque estas 
deveriam estar localízadas no Nordeste. (Muito bem!) 

Sr. Presidente, nada mais posso fazer senão deixar consignado o 
meu protesto veemente e o meu voto contrário. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos, para encaminhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) (Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, não sou homem de se apaixonar 
com faei\idade. Costumo, aliás, dizer que só, me apaixonei uma vez. 
De maneira que não estou apaixonad.o pelo debate desta questão. 

Vou votar a favor do requerimento do nobre Senador Helvídio 
Nunes, porque sistematicamente, tenho votado, aqui, favoravelmen­
te a todos os requerimentos de adiamento de votação, mas não pelas 
razões apresentadas. S. Ex• se queixa, com razão, da participação do 
seu paupérrimo Estado, meu vizinho na Bahia ... 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí)- Colonizador da Bahia. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) - ... na fatia dos incentivos fis­
cais. E diz S. Ex•: colonizador. Realmente, Sr. Presidente, foram os 
plantadores de Currais de Dias D' Â vila, que levaram a civilização, 
atravessando parte de Pernambuco, até o Sul da Bahia. De maneira 
que nós, baianos, temos essa afeição, vamos dizer assim, paternal 
pelo Estado vizinho, o Piauí. 

S. Ex• tem razão, quando reclama da baixa participação do 
Piauí nos incentivos fiscais. Acredito que venha a melhorar essa 
situação, porque sabe S. Ex• que os incentivos fiscais existiam como 
direito de quem se beneficiou com o imposto de renda em aplicar a 
sua redução onde quisesse. Isso, felizmente, com o chamado Fundo 
do Nordeste tende a desaparecer ou a melhorar. E o que se dá, Sr. 
Presidente? O investidor busca, de preferência, Bahia e Pernambuco. 
Os outros Estados se queixam, tremendamente, da participação 
maior da Bahia. A culpa não é dos baianos, mas dos novos inves­
tidores, que preferem a Bahia, por estar a sua Capital mais próxima 
do centro de consumo. Isso se dá na Bahia, como em Pernambuco. 
De modo que S. Ex• tem por que lamentar - eu lamento com 
S. Ex' - essa baixa participação do Piauí nas fatias dos incentivos 
fiscais, o que precisa ser melhorado. Eu, mesmo, defendi uma emen­
da no 11 Plano Diretor da SUDENE, em que se estabelecia percen­
tual obrigatório para todos os Estados. 

Mas o que se dá, Sr. Presidente, é que se, hoje, colocarmos um 
percentual alto para o Piauí, dentro da vigência da legislação 
anterior, os investidores não utilizariam o Piauí, porque acham que 
faltam condições a eles para o investimento naquele Estado. 

O projeto é simples e llão justifica este ardor nordestino de 
queridos companheiros meus. Nordestino sou eu, também, e quando 
- lembro-me muito bem disso - se buscou ampliar o Polígono das 
Secas até Minas Gerais, lutei para que não se fizesse, mas a idéia 
venceu e parte de Minas Gerais está dentro deste Setor. 

Nesse caSo, Sr. Presidente - já foi dito e redito - metade 
desses três municípios já está no Polígono das Secas e, então, diz-se 
que o Banco do Nordeste é do Nordeste. 

O Banco do Nordeste foi criado para atender ao Polígono das 
Secas e, por isto, ele está dentro de Minas Gerais, cobrindo toda a· 

área baiana, o que não fazia, no iníciQ. O primeiro Polígono da Seca 
não abrangia todo o Estado da Bahia; apenas o nordeste baiano. 
Depois- isso foi trabalho do nobre Deputado Manoel Novaes­
foram ampliando e descendo a ljnha do Polígono da Seca e ele sedes­

figurou. 
Sr. Presidente, para concluir quero dizer que não há razão para 

._.-ta contra esse proJeto. Mas, como a mmha trad1ção, respon­
;jêlldo pela Liderança, é de sempre ace1tar rec1uenmento de adJa­
'mento, e os meus nobres colegas da Oposição Que o têm fe1to podem 
atestar, eu voto a favor do requerimento do nobre Senador Helvídio 
Nunes. (Palmas). Não, Sr. Presidente, que ca.iba à Comissão de 
Finanças, porque o Regimento estabelece, e linda agora li, que 
mesmo quando a Comissão específica falou, pode ir à Comissão de 
Finanças desde que haja relação entre receita e despesa. Não há rela­
ção entre receita e despesa da União nesse proje1o, mas como S. Ex• 
requereu o adiamento, para que não fique tão zangado com o seu 
colega nordestino, voto a favor do requerimento 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto 1 - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. A matéria sairá da Ordem do Dia para a audiência 
solicitada. 

O Sr.Itamar Franco (Minas Gerais)- Sr. Presidente, para uma 
explicação pessoal, baseando-me no art. 16 do Regimento Interno. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco, para explicaçào pessoaL 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) (Para explicação 
pessoal. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden1e, chegando um pou­
co atrasado, encontrei a discussão referente à área da SUDENE, em 
relação com os municípios de Minas Gerais. 

Sr. Presidente, eu não poderia deixar de usar da palavra, em 
explicação pessoal e inadiável, de acordo com o art. 16. Não se trata 
de discutir, no momento, se a SUDENE deve ou não atuar em Minas 
Gerais. É claro que ela já atua na ãrea de Mhas. O projeto visava 
atender a três municípios, que jã o vêm sendo, em parte, pela 
SUDENE, razão pela qm~l. como representante de Minas Gerais, 
nesta Casa, votaria- como vou votar- a favor. 

Mas, o que Minas Gerais quer é muito mais do que isso. Com os 
seus desníveis regionais e espaciais no mor1ento, Minas Gerais 
precisa ter, pelo menos, aquilo que o pequeno Estado do Espírito 
Santo tem, dado pelo Decreto-lei n~" 880, dos Ministros Militares, 
quando permitiram a aplicação ali de parcela do Imposto de Renda 
das pessoas físicas e jurídícas. 

O que Minas Gerais vê é o poderoso Estado de São Paulo; é o 
novo Estado que se rormou, agora, com a fus1io da Guanabara e do 
Rio de Janeiro. 

Minas Gerais precisa de outros incentivos, e é por isso que 
temos lembrado aqui, como representante de Minas Gerais, o 
esvaziamento econômico do nosso Esta:do com as exportações de 
minérios de que, até hoje, não teve compensação. 

Pelo que assistimos nesta tarde no Senado nós, representantes 
que aqui estamos, devemos defender o povo m. sua regionalidade, na 
sua condição local de vida. Não se trata de arr p\iar ou não a ãrea da 
SUDENE. O que Minas Gerais, pela minha voz, pede é muito mais 
do que SUDENE; pede incentivos melhores dos que os da 
SUDENE. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~> 6, de 1972, de autoria do Senhor Senador Virgílio 
Távora, que dá nova redação -ao art. 224 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~> 5.452, de 
I~" de maio de 1943, tendo 
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PARECER, sob n'1s 167 e 168, de 1975, das Comissões: 
- de" Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- de Legislação SociAl, favorável, com a emenda que 

apresenta&~ nY 1-CLS. 

Em discussão o projeto e a emenda. 

O Sr. Virg~1io Távora (Ceará)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGlUO T Ã VORA (Ceatá) - (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

' Gostaríamos de chamar a atenção do Plenário para a justeza da 
causa defendida pelo projeto em questão. E que diz a proposição ora 
em debate? Que 

"A duração normal do trabalho dos empregados em 
bancos, casas bancárias e Caixa Econômíca Federal será de 6 
(seis} horas contínuas nos dias úteis, com exceção dos 
sábados, perfazendo um total de trinta horas de trabalho por 
semana." 

Isso como redação do caput do art. 224, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-lei n~> 5.452, de 19 de maio 
de 1943. 

Não vamos demorar na sua justificativa, apenas chamando 
· atenção da Casa, que a modificação proposta é para incluir aqueles 

economiãrios que têm as mesmas responsabilidddes dos bancários, 
que exercem funções exatamente iguais, no mesmo regime de 
trabalho. Aliás, isso já foí uma conquista dos economiários, que 
depois lhes foi retirada. 

Hoje em dia, por aresto do Supremo Tribunal Federal, até os 
funcionários das Cooperativas de Crédito gozam de idêntico favor. 

Bem apreciando a justiça que envol~ia a intenção do projeto, as 
Comissões pertinentes desta Casa, por unanimidade, a ele se 
manifestaram favoráveis. 

Esperamos, não como autor do projeto, mas como defensor de 
uma causa justa, que a acolhida recebida daqueles órgão técnicos 
seja a mesma que o Plenário vai lhe dispensar. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Continua em 
discussão a matéria. 

Não havendo quem queira discuti-la, vou encerrar a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
1:. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 6, DE 1971 

Dá nova redação ao art. 224 da Consolidação das Leis do 
Trabalho~ aprovada pelo Decreto--lei n"' 5.452, de l"' de maio de 
1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' O caput do art. 224 da Consolídaçào das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei n"' 5.452, de I"' de maio de 1943, 
mantidos os seus parágrafos, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 224. A duração normal do trabalho dos empregados em 
bancos, casas bancárias e Caixa Econômica Federal será de 6 (seis) 
horas contínuas nos dias úteis, com exceção dos sábados, perfazendo 
um total de trinta horas de trabalho por semana." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Em votação a 

emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 

sentados.-(Pausa.) 
Rejeitada. 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do Dia, para o 

segundo turno regimental. 
É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N• I-CLS 

Inclua-se no projeto, renumerados os atuais artigos 29 e 39, mais 
um artigo, com a seguinte redação: 

"Art. 2"' São extensivas aos empregados da Caixa Econômica 
Federal as disposições contidas nos artigos 225 e 226 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
I"' de maio de 1943." 

O SR. PRESUlENTE {WUson Gonçalves) - Esgotada a maté· 
ria da Ordem do Dia. 

Vai-se passar à votação do Requerimento n~> 253, lido no Expe­
diente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~' 41, de 1975. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido e deferido pela Presidência o seguinte 

REQUERIMENTO N•l56, DE 1975 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requeiro a reti· 
rada do Requerimento n~> 253, de 1975, de autoria da Liderança da 
ARENA, a fim de ser submetido na sessão de amanhã. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Presidência 
lembra à nobre Lidt:rança que, tendo sido transferida a matéria para 
a sessão de amanhã, é necessário, para que possa ser apreciada, seja 
novamente requerida a urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Passa-se à votação 
do Requerimento n~ 254, lido no Expediente, de urgência para o Pro· 
jeto de Lei da Câmara n9 46, de 1975. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa·se à apreciação da matéria. 

Discuss~lo, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 46, de 1975 (n"' 9·Bf7S, na Casa de origem), de inic\ativa 
do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre a orga­
nização do sistema nacional de saúde, dependendo de pare­
ceres das Comissões de Saúde e de Finanças. 

Solicito ao nobre Senador Ruy Santos o parecer da Comissão de 
Saúde. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) (Para emitir psre<or.) - Sr 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República enviou ao Congresso Na­
cional, nos termos do art. SI da Constituição, projeto de lei que 
"dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Saúde", Apro­
vàda na Câmara a proposição de iniciativa do Poder Executivo com 
emenda, subiu ao Senado, sendo distribuída à Comissão de Saúde. 

2. Na Exposição de Motivos submetida ao Chefe da Nação, 
dizem os ilustres Ministros da Saúde, da Previdência e de Assistência 
Social, da Educação e Cultura, do Trabalho, do Interior e o Chefe da 
Secretaria de Planejamento: 

"As maiores deficiências que se .manifestam na ação 
desenvolvida no campo da saúde provêm, em elevado grau, 
da dispersão de esforços e da indenifição de competências das 
entidades públicas e privadas ligadas ao setor, e que as 
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desempenham descoordenadarnente e mesmo competindc 
entre si. 

O projeto incluso visa. pois, a organizar todas as ativi· 
dades voltadas precipuamente para a saúde, integrando-as 
num conjunto harmónico que se denominou Sistema Na­
cional de Saúde. 

Ministérios do Interior e do Trabalho atuarão, por sua vez, no seu 
setor, quanto à defesa da saúde do povo. Por sua vez, num planeja­
mento integrado, os Estados e Municípios atuarão dentro do plano 
nacional de saúde, para o que obterão recursos da União. 

Somos, assim, pela aprovação do projeto d1: Lei fl9 46, de 1975, 
da Câmara dos Deputados . 

. ~om esse objetivo em . mira, o proj~to. procura: (a) O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) _ 0 parecer da 
deftmr de modo claro e prectso as competenctas específic31J . ': . ~ d S . d . f · 

1 d d . . , . . . .-·~omtssao e au e e ;J.vorave . 
e ca a Mtntsteno com responsabdtdade no campo da saúde·~- C d 1 b s s d M L -
b . . . . • once o a pa avra ao no re r. ena or attos eao para pro-

( ) conc1ltar as attvtdades dos Estados, Territórios Distrito r · d C · - d F' , . , . . · 1enr o parecer a omtssao e manças. 
Federal e Mumc1p1os, respeitando-lhes a. autonomia, mas 
incentivando-os a integrar o Sistema Nacional de Saúde; (c) 
ratificar a posição do Conselho de Desenvolvimento Social 
como órgão coordenador do Sistema, assessorando Vossa 
Exce\éncia; (d) dar ênfase à necessidade de elaboração de 
programas regionais integrados; e (e) instituir medidas 
destinadas a preencher lacunas na rede de reCursos médicos. 
desencorajando iniciativas que, por falta de orientação, têm 
contribuído para a dispersão e duplicação de esforços. 

Dispõe ainda o projeto sobre a observância, na constru­
ção ou ampliação de hospitais ou outras unidades de saúde, 
das normas e padrões que vierem a ser estabelecidos." 

3. Pelo projeto, ao Ministério da Saúde "compete formular a 
política nacional de saúde e promover ou executar ações preferencial­
mente voltadas para as medidas e os atendimentos de interesse coleti­
vo". 

Ao Ministério da Previdência e Assistência Social cabe ter 
"atuação voltada principalmente para o atendimento médico 
assistencial individualizado". O Ministério da Educação e Cultura fi­
ca "incumbido principalmente da formação e da habilitação dos 
profissionais de nível universitário, assim como do pessoal técnico e 
auxiliar necessário ao setor saúde". O Ministério do Interior atuará 
nas áreas de saneamento, radicação' de população, desenvolvimento 
regional integrada e assistência em casos de calamidade pública, 
cabendo-lhe particularmente realizar obras de saneamento e orientar 
a política habitacional. O Ministério do Trabalho agirá quanto à 
higiene e segurança do trabalho, à prevenção de acidentes, de 
doenças profissionais e do trabalho, à proteção, disciplina corporati­
va e política salarial das proítssões de s<1úde. Além disso, os E.,stados, 
Distrito Federal, Territórios e Municípios, receberão incentivos 
técnicos e financeiros da União para que organizem seus serviços, 
atividades e programas de saúde, segundo as diretrizes da Política 
Nacional de Saúde. 

Por outro lado: 
"Art. 69 A construção ou ampliação de novos hospitais e 

outras unidades de saúde deverão observar obrigatoriamente os 
padrões mínimos fixados pelo Ministério da Saúde e visar ao 
preenchimento de lacunas na rede do Sistema, verificadas pelo 
Ministério competente referido no artigo I~> 

§ ]1' As instituições financeiras oficiais somente concederão 
créditos para construção, ampliação, reforma ou equipamento de 
unidades de saúde cujos projetos tenham sido previamente apro­
vados pe\o Ministério r;;ompetente do Sistema Nacional de Saúde." 

Parecer 

As medidas propostas merecem a provação do Poder Legislati­
vo. Realmente, como destaca a exposição de motivos, há dispersão 
de esforços e indefmiçào de competência das entidades pUblicas e pri­
vadas. Promulgada a lei, o Ministério da Saúde passará a ser um ór­
gão normativo no que toca à proteção da saúde e combaterá as 
doença~'itransmissíveis; o Ministério da Previdência e Assis~llcia So­
cial fará a assistência_ individual, buscando integrar no subsistema 
público, através o credenciamento, as instituições de finalidade não 
lucrativa, utilizando ainda, através contratos, as entidades de fins 
lucrativos. Os hospitai~ universitários, além da finalidade precípua 
de ensino, prestarão serviços de assistência à comUnidade. Os 

O SR. MA TIOS LEÃO {Paraná) (Pàra emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

De iniciativa do Poder Executivo, que o st: bmete ao exame do 
Congresso Nacional com a Exposição de Motivos dos Ministros que 
integram o Conselho de Desenvolvimento Social, o presente projeto 
de lei dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Saúde. 
constituído do complexo de serviços dos setore:> público e privado, 
voltados para a área da saúde, compreendendo as atividade<; desti­
nadas a promover, proteger e recuperar a saúde através da ação dos 
referidos Ministérios e dos Estados, Distrito Federal, Territórios e 
Municípios, os quais deverão receber incentivCJs financeiros e téc­
nicos da União para que organizem seus serviços e programas de 
Saúde. 

Ao Ministério da Saúde, cujo campo de ação é, obviamente, o 
mais vasto, caberá formular toda a po\í\ica riadonal de saúde, e, 
entre outras importantes atribuições específicas, terá a seu cargo a 
elaboração dos planos de proteção da saúde e das normas técnico­
científicas de promoção e recuperação sanitária!.; asststir o (i~__werno 
na formulação da política nacional de alimen1 ação e instrução: e 
coordenar a ação de vigilância epidemiológica l!ffi todo o território 
nacional. 

O Ministério da Previdência e Assistência, wm atuação ~iópecial 
no atendimento médico-assistencial individualúado, terá a incum­
bência, entre outros encargos, de elaborar planos de proteção de ser­
viços sanitários às pessoas e de coordenar o sub:,istema de prestação 
de serviços de saúde. 

Ao Ministério de Educação e Cultura estará afeta a atribuição 
de formar e habilitar todo o pessoal profissional e técnico necessário 
ao setor saúde e de manter os hospitais de ensin<1 para que prestem a 
contento os serviços de assistência sanitária à 1:omunidade onde se 
acham situados. 

Ao Ministério do Interior foram cometidas duas importantes 
atribuições, nas áreas de saneamento e desenvolvimento regional: I) 
realizar as obras de· saneamento ambiental atra.,.és de ampliação dos 
sistemas de abastecimento de água e de esgotos; 2) orientar a polftica 
habitacional, visando a proporcionar moradias que atendam às 
exigências de higiene e saúde. 

O Ministério d6 Trabalho terá seu campo de atuação estendido 
através das áreas de higiene e segura~·a_ do trab~ lho, mediante a pre­
venção de acidentes e de doenças profissionais, incumbindo-lhe, 
ainda, desenvolver programas de preparação de mão~de-obra para o 
setor saúde. 

Por sua vez, o Sistema Nacional de Saúde r,;servou aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Territórios os encargos de instituir, em carâ­
ter permanente o planejamento integràdo de s:1úde da unidade fe­
derada, devendo conjugá-lo com o plano federal de proteção à saúde 
para a Região em que se situam. 

Também, como elementos integrantes do Sistema Nacional de 
Saúde, os Municípios terão o encargo de desenvülver serviços sanitá­
rios de interesse da população local, principalm~~nte, os de pronto so­
corro. 

Dispõe, ainda, o Projeto que o Conselho de Desenvolvimento 
Social terá a incumbência de apreciar a Politica Nacional de Saüde, 
bem como, os programas dos diferentes Ministérios sobre saúde, 
com a finalidade de compatibilizá-la com as diretrizes definidas nos 
Planos Nacionais de Desnvolyimento. 

·'f·~-. 



2936 Quarta-feira 2S· DIÁRIO DO CONGRESSO NACION ~L (Seção 11) Junho de 1975 

Três serão as categorias de áreas setoriais do Sistema Nacional 
de Saúde: I) a área de ações sobre o meio ambiente; 2) a área de pres­
tação de serviços às pessoas; e 3) a área de atividades de apoio·, ca­
bendo à União, em relação a cada uma dessas áreas, exercer ativida­
des próprias e supletivas. 

O Sistema Nacional de Saúde ora proposto pelo Governo teve o 
grande mérito de, na elaboração de planos e programas de saúde 
estabelecer mecanismos de coordenação intersetorial, com vistas ao 
incremento da produtividade e melhor aproveitamento de recursos 
em âmbito nacional e.regional. 

Em se tratando de um sistema. que precisa arrimar-se em sólida 
infra-estrutura de serviços, a presente sistematização dos órgãos, 
atividades, recursos e serviços governamentais e privados teve em 
mira evitar a dispersão de esforços e a indefiniçào de competência 
das entidades pUblicas e particulares legadas ao setor da saüde, pro.­
curando sincronizar e articular todas as ações ligadas a este setor, 
para poder lograr o máximo proveito possível. 

De fato, d Governo através do presente Sistema evidencia que 
os problemas de saúde, que tanto afligem a população brasileira, 
sobretudo a menos favorecida de recursos financeiros só podem ser 
convenientemente equacionados através da coordenação e articula­
ção das atividades das diversas áreas que só devem diferenciar-se em 
função das técnicas que empregam e nunca quando preci'i<t,m fazer 
convergir os recursos materiais e humanos de que dispõem no campo 
da saúde, definindo adequadamente suas competências específicas e 
conciliando suas atividades, sem afetar-lhes a autonomia. 

Pelos motivos expostos, a Comissão de Finanças opina pela 
aprovação do presente projeto de lei. 

Ê o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O 
1
parecer da 

Comissão de Finanças é favorável. 
Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Tem a palavra o 
nobre Senador Gilvan Rocha. ' 

O SR. GILVAN ROCHA (Sergipe) (Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, muito nos alegra a chegada, a esta.Casa, de uma 
programação específica para a Política de Saúde neste País. 

Evidentemente que todos nós, interessados na saúde do Brasil, 
ficamos muito satisfeitos ao verificar o interesse do Poder Executivo 
em tentar melhorar a programação de saúde no País. Entretanto, 
não posso deixar de registrar estrariheza ante o requerimento de 
urgência, apresentado e aprovado para este projeto. 

Se existe um setor . .onde é preciso estudo minucioso, detalhado 
inclusive, porque é um dos pontos mais vulneráveis da política 
governamental..,_ é a Política Nacional de Saúde. 

Sr. Presidente, acaba de nos chegar às mãos o projeto e verifica­
mos que um dos maiores anseios da classe médica brasileira, qual 
seja, a absorção, pelo Ministério da Saúde, dos serviços do famigera­
do Instituto Nacional da Previdência Social, não foi realizada nessa 
proposição. 

Vejamos, por exemplo, o item t, do art. Jt, que diz: 

'"'I - O do Ministério da Saúde, ao qual Compete 
formular a política nacional de saúde e promover ou executar 
ações preferencialmente VQitadas para as medidas e os .atendi­
mentos de interesse coletivo, cabendo-lhe particularmente: ... " 

Já o item 11, subitem da alínea "J", diz: 

11 -O do Ministério da Previdência e Assistência Social, com 
atuação voltada principalmente para o atendimento médico­
assistencial individualizado, cabendo-lhe particularmente: ... 

Isso significa que o INPS continuará, com todos os defeitos, a 
fazer medicina assistencial, quando é o próprio Governo, através de 

alguns órgãos, qut: divulga a intenção de centralizar os serviços 
médicos, tanto individuais quanto coletivos, corno, aliás, é de boa 
técnica administrativa, no setor médicq. 

Por isso, Sr. Presidente, desejo consignar a estranheza, primeiro, 
da permanência do INPS como órgão vinculado ao Ministêrio da 
Previdência e Assistência Social, encarregado de verificação 
assistencial individual; segundo, o esdrúxulo pedido de urgência, 
num assunto que merece ser meditado profundamente, inclusive pelq 
As11ociação Médica Brasileira. 

Fica meu regis1ro, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Continua em 
discussão a matéria. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Peço a palavra, Sr. Pre­
- sidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Para encaminhar 
a votação, tem a palavra o nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Para encaminhar a 
votaçilo, sem revlsio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Gilvan Rocha acaba de demonstrar, em sua in­
tervenção, a seriedade dos assuntos sobre os quais versa o presente 
projeto. Trata-se da Política Nacional de Saúde .. 

O projeto deu entrada no Senado há algumas horas. A nobre 
Maioria requereu urgência para o projeto, certamente pata evitar 
que, com o decurso das férias parlamentares, houvesse retardamento 
maior. 

Fazemos nossa a estranheza do nobre Senador Gilvan Rocha. 
Não é razoável que o Senado abra inão de sua atribuição revisora 
nesta matéria, que é, realmente, da maior gravidade, do maior 
interesse público. 

O Senado deve.ria examinar a matéria. A Comissão de Saúde de­
via apreciar esta proposição, devia ouvir- como foi lembrado - os 
órgãos representativos da Saúde Pública do Brasil, organizações que 
têm grande contribuição a dar a respeito. 

O nobre Senador Gilvan Rocha demonstrou que o projeto 
contraria uma orientação que se tem verificado ser ineficaz e para a 
qual o Governo tem apresentado uma solução diferente, não limitar 
o INPS ao tratamento de casos individuais, mas ampliar a sua atri­
buição. 

Esta matéria, infelizmente, não será discutida como deveria ser. 
Não dispomos de maioria para derrotar a proposição e talvez ela não 
merecesse a rejeição, mas mereceria, por certo, a contribuição e o 
aperfeiçoamento decorrente do debate pela Comissão de Saúde. 

Nestas condições, Sr. Presidente, o Movimento Democrãtico 
Brasileiro votarã contra a proposição, para manifestar o seu de­
sacordo com a urgi:ncia, que tirou dos órgãos competentes e dos pró­
prios Srs. Senadort:s a possibilidade de um exame mais aprofundado 
da matéria. 

Este é o sentido do nosso voto contra a proposição. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WIIoon Gooçalves) -Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto· queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai il. sanção. 
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to seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 46, OE 197S 
(N• 9-8/75, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de sn.. 
O Congresso N acionai decreta: 
Art. \9 O complexo de serviços; do setor público e do setor 

privado, voltados para ações de interesse da saúde, constitui o 
Sistema Nacional de Saúde, organizado e disciplinado nos termos 
desta lei, abrangendo as atividades que visem à promoção, proteção 
e recuperação da saúde, nos segtüntes campos de ação: 

I -O do M ínisterio da Saúde, ao qual compete formular a polí­
tica nacional de saúde e promover ou ex:ecutar ações preferencial­
mente voltadas para as medidas e os atendimentos de interesse coleti­
vo, cabendo-lhe particularmente: 

a) Elaborar planos de prot_eçào da saúde de combate às doenças 
transmissíveis e orientar sua ex:ecução; 

b) Elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e 
recuperação da saúde; 

c) A5sistir o Governo na formulação da política nacional de 
alimentação e nutrição, inclusive quanto à educação alimentar, e, 
corn a colaboração dos demais Ministérios diretamente envolvidos 
na execução dessa política, elabotar e propor à aprovação do Pre­
sidente da República o Programa Nacional de Alimentação e 
Nutrição. promovendo, atrav~ do Instituto Nacional de Alimenta­
ção e Nutrição, a coordenação de execução, supervisão, fiscalização 
e avaliação de resultados; 

d) Coordenar a ação de vigílância epidemiológica ein todo o 
território nacional e manter a vigílância nas fronteiras e nos portos e 
aeroportos, principalmente de entrada, no País; 

t) Efetuar o controle de drogas, tÚedicamentos e alimentos des­
tinados ao consumo humano; 

f) Fíxar norrnas e padrões pertinentes a cosméticos, saneantes, 
artigos de perfumaria, vestuários e outros bens, como vistas à defesa 
da saúde e diminuição dos riscos, quando utilizados pela população 
em geral: 

g) Fixar normas e padrões para prédios e instalações destinados 
a serviços de saúde; 

h) A v aliar o estado sanitário da população; 
i} A valia r os recursos científicos e tecnológicos disponíveis para 

melhorar o estado sanitârio da população e a viabílidade de seu 
emprego no Pais; 

j) Manter fhcalização sanitária sobre as condições de exercício 
das profissões e {)cupações té<:nicas e auxiliares relacionadas direta­
mente com a saúde; 

I) Exercer controle sanitário sobre migrações humanas. bem 
como sobre importação e exp()rtaçào de prOdutos e bens de interesse 
da saú.de. 

li- O do Ministério da Previdência e Assistência Social, com 
atuação voltada principalmente para o atendimento médi_co-assisten­
cial individualizado, cabendo-lhe particularmente: 

a) Elaborar p·lanos de prestação de serviços de saúde às pessoas; 
b) Coordenar, em âmbito nacional, o subsistema de prestação 

de serviços de saUde às pessoas; 
c) Credenciar, para integrarem o subsistema público, institui­

çõe.-; de ftnalidade não lucrativa que prestem serviços de saúde às 
pes.">oas; 

d) Prestar diretamente s~rviços de saúde às pessoas, ou contra­
tá-los com entidades de fms lucratWos ou não, sujeitando-as à fiscal i­
Lação permanente; 

e) Experimentar novos métodos terapêuticos e novas modalida­
des de prestação de assistência, avaliando sua melhor adequação às 
necessidades do f>aís; 

0 Fixar, em colaboração com o Ministério da Saúde, normas e 
padrões para prestação de serviços de s~úde a pessoas, a serem obser· 
vadas pelas entidades vinculadas ao Sistema; 

g) Promover medidas adequadas à reduçã<J do custo dos medi• 
camentos de maior eficácia e de comprovada nec:essidade para prote­
ção da saúde e combate às doenças, inclüsive subvencionando sua 
aquisição, ou distribuindo-os gr'atuitamente às classes mais pobres· 
da população: 

III- O do Ministério da Educação e Cullura, incumbido ·prin-. 
cíplamente da formação e da habilitação dos profissionais de nível. 
universitário, assim como do pessoal técnico e aux:ilíar ne<:essário ao 
setor saúde, cabendo-lhe particularmente: 

a) Orientar a formação do pessoal de saúde para atender às 
necessidades prioritárias da área, em quantidade e em qualidade; 

b), Manter os hospitais universitários ou de ensino, zelando 
para que, ,além de proporcionarem elevado padrão de formação e 
aperfeiçoamento profissional, prestem serviços de assistência à comu­
nidade em que se situem; 

e) Orientar as universidades que incorporam a formação de pes­
soal para as atividades de saúde, no sentido de se capacitarem a parti­
cipar do processo de avaliação e planejamento das atividades regio­
nais de saúde; 

d) ProrrÍover a integração progressiva d,:>s hospitais e institutos 
de treinamento de pessoal de saúde no Sistema Nacional de Saúde, 
aparelhando-os para desempenhar as Funçõe~. que lhes forem atribuí~ 
das pelo sistema e ampliando a área de trehamento pela utilização 
de outras instituições de prestação de serviços pessoais de saúde d() 
Sistema Nacional de Saúde. 

IV- O do Ministério do Interior. atm.ndo nas áreas de sanea­
mento, radicação de populações, desenvdvimento regional inte· 
grado e assistência em casos de calamidade pública, cabendo-lhe par­
ticularmente: 

a) Realizar as obras de saneamento ambiental de sua responsa­
bilidade e promover a ampliação dos sistemas de abastecimento de 
âgua e de esgotos sanitários, em conformidade com as prioridades 
dos planos de saúde e em articulação com o Ministério da Saúde; 

b) Orientar a política habitacional no sentido de que, além de 
proporcionar acesso da população a morada adequada e confortá­
vel, observe as neces.sárias condições de higiene e preveja, nos conjun­
tos habitacionais, os equipamentos so-ciais indispensáveis à manuten­
ção da saúde de seus moradores. 

V- O do Ministério d() Trabalho, qt.tanto à higiene e segurança 
do trabalho, à prevenção de acidentes, de doenças profissionais e do 
trabalho, à proteção, disciplina corporativa e po{ftica salarial das 
profissões de saúde, cabendo-lhe particularmente: 

a) Desenvolver as atividades de higime e segurança do trabalho 
em consonância com as necessidades da área da saúde e tendo em 
vista a prioridade das ações preventivas: 

b) Desenvolver programas de preparação de mão~de-obra para 
o setor saúde. 

V[- O dos demais MinisH:rios, cujas ações relacionadas com a 
saúde constituam programas específicos, passíveis de medidas de 
coordenação pelo órgão disciplinador do sistema. 

VB- O dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municí­
pios, que recebe.rão incentivos técnicos e financeiros da União para 
que organizem seús serviços, atividades e programas de saúde, segun­
do as diretrizes da Política Nacional de Saúde, cabendo, assim, parti· 
cularmente: 

a) Aos Estados, ao Distrito Federal e aos Territórios: 
1) Instituir em caráter permanente o planejamento integrado de 

saúde da unidade federada, articulando-o com o plano federal de 
proteção e recuperação da saiide, para J região em que estã situada; 

2) Integrar suas atividades de proteção e recuperação da saúde 
no Sistema Nacional de Saúde; 

3) Criar e operar, com a colaboração dos órgãos federais 
quando for o caso, os serviços bãsicos do Sistema Nacional de Saúde 
previsws para a unidade federada; 

4) Criar ç operar as unidades de saúde do subsistema estadual, 
em apoio às atividades municipais; 
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5) Assistir técnica e tinartceiramentc os m1.1nicípios para que 
operem os serviços básicos de saúde para a população local; 

6) Cooperar com os órgãos federais no eqaacionamento e na 
solução dos problemas de saúde de sua área. 

b) Aos Municípios: 
J) Manter os serviços de saúde d~ interesse da população local, 

especialmente os de pronto-socorro; 
2) Manter a vigilância epidemioló8ica; 
3) Articular seus planos locais de saúde com os planos estaduais 

e federais para a área; 
4) Integrar seus serviços de proteção e recuperação da saúde no 

Sistema Nacional de Saúde. 
Art. 2~> O Conselho de Desenvolvimento Social apreciará a 

Política Nacional de Saúde, formolada pelo Ministério da Saúde, 
bem como os programas de diferentes Ministérios, no que diz 
respeito a assuntos de saúde, com vistas a preservar as diretrizes de 
coordenação geral compatível, definidas nos Planos Nacionais de 
Desenvolvimento. 

Parágrafo único - Para fins progrolmáticos, os planos setoriais 
serão classificados pelas seguintes áreas: 

a) Área de ação sobre o meio-ambiente, compreendendo 
atividades de combate aos agressores encontrádos no ambiente 
natural e aos criados pelo próprio homem, e as que visem a criar 
melhores condições ambientais para a saúde, tais como a proteção 
hídrica, a criação de áreas verdes, o abastecimento de alimentos, a 
adequada remoção de dejetos e outras obras de engenharia sanitária; 

b) Área de prestação de serviços a pessoas, compreendendo as 
atividades de proteção e recuperação da saúde das pessoas, por meio 
da aplicação individual ou coletiva de medidas indicadas pela medi­
cina e ciências correlatas; 

c) Área de atividades de apoio, compreendendo prngramas de 
caráter permanente, cujos resultados deverão permitir: o conheci­
mento dos problemas de saúde da população; o planejamento das 
ações de saúde necessárias; a capacitação dos recursos humanos para 
os programas prioritários; a produção e à distribuição dos produtos 
terapêuticos essenciais, e outros. 

Art. 3<~ Em relação a cada área de atuação, a União excercerá 
ações próprias e supletivas: 

I- No campo da saúde coletiva, ação própria no combate às 
endemias, no controle das epidemias, noS casos de calamidade públi­
ca e nas ações de caráter pioneiro, utilizando na Úledida do possível a 
colaboração dos Estados eM unicipios. 

Il- No campo da saúde individual, ttçõcs próprias e supletivas, 
de preferência conjugando os esforços e recursos da União, dos Esta~ 
dos e dos Municípios e das entidades privadas. 

Art. 49 Na elaboração de planos c programas de saúde, ter-se-á 
em vista definir e estabelecer mecanismos de coordenação inter­
setorial, para aumento da produtividade, melhor aproveitamento de 
recursos e meios disponíveis em âmbito nacional, regional e local, 
visando a uma perfeita compatibilização com os objetivos, metas e 
ações dos planos de desenvolvimento do Governo Federal e com as 
diretrizes da Política Nadonal de Saúde. 

Art. 59 Os Ministérios que desempenhem atividades incluídas 
no Sistema Nacional de Saúde, com base no levantamento dos pro­
blemas epidemiológicos e no diagnóstico da sitl.lação de cada área do 
País, ínclusive ·no que tange aos recursos físicos, humanos e finan­
ceiros disponíveis, elaborarão programas regionais levando sempre 
em conta a particípaçào de todos os órgào!i públicos e privados que 
atuam na região, de modo a organizá-los segundo hierarquia técnica 
condizente com a área as~istida e os pontos de convergência para 
atendimento de riscos especiais. 

Parágrafo único, As Coordenadorias Regionais de Saúde, do 
Ministério da Saúde, instituídas pelo Decreto n<~ 74.891, de 13 de 
novembro de 1974, atuarão como unidades de apoio ao Sistema Na­
ciond.! de Saúde, com vistas à conjugação de esforços para elabora­
ção de programas regionais que integrem num todo harmônico as 
atividades preventivas, curativas e de reabilitação. 

Art. 61' A construção ou ampliação de novos hospítais e outras 
unidades de saúde deverão observar obrigatoríamente os padrões 
mínimos fixados pelo Ministério da Saúde e visar ao preenchimento 
de lacunas na tede do Sistema, verificadas pelo Ministério 
competente rererido no Art. 19. 

§ I" As instituições financeiras oficiais somente concederão cré­
ditos para construção, ampliação, reforma ou equipamento de uni­
dades de saúde cujos projetos tenham sido previamente aprovados 
pelo Ministério competente do Sistema Nacional de Saúde. 
• § 29 Fica vedada a credenciação ou o contrato de serviços de 
unidades de saúde pela União, inclusive por seus órgãos da adminis~ 
tração indireta, cuja .:onstrução se inicie após a promulgação desta 
lei sem que os respectivos projetos tenham sido previamente 
aprovados pelo Minist~rio competente referido no Art. !9, 

Art. 7~' O Poder Executivo baixará os atos necessários à imple~ 
mentação da disciplina aprovada por esta lei. 

Art. 89 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) Ainda há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro) (Pronuncia o 
seguinte discurso.} - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma das mais importantes conseqUências da liberdade de im­
prensa é o levantamento de problemas que, se assim não fosse, fica­
riam perdidos no esquecimento e no descaso. 

Há vários anos vimos tomando conhecimento de irregula­
ridades na atuação de bancos de sangue, estabelecimentos especiali­
zados em colher diretamente dos cidadãos doses variáveis de plasma 
para uso hospitalar, industrial, clínico e outros. 

Aqui como em outros casos de atividade humana há aquela di­
ferença de atuação entre os corretos e os incorretos, os que agem 
com honestidade e os ímprobos. Alguns bancos de sangue, na 
verdade, runcionam como simples sugadores de energia e de vida dos 
elementos pertencentes à mais desnutrida, desassistida e desvalida 
parcela da população,. am troca de quantias irrisórias ou de simples 
atestados médicos que não correspondem à realidade. 

Estamos acompanhando a série de reportagens que o jornal O 
Globo, do Rio de Janeiro, estampa em suas páginas. Reportagens 
pungentes, dolorosas, que mostram até que ponto a degradação c a 
miséria humanas podem ser fonte de riqueza e prosperidade para os 
menos escrupulosos. 

As denúncias formuladas nas reportagens são de uma gravidade 
que supera o simples alarme: há que apurar, analisar e tomar as 
providências cabíveis para que as irregularidades, os verdadeiros cri­
mes não se prolonguem impunemente. 

Os fatos são expostos com objetividade e clareza: em troca de 
meio litro de sangue, o doador recebe IS cruzeiros- enquanto este 
meio litro vai render, para o banco de sangue, 127 cruzeiros. Todos 
os institutos de hematologia sào obrigados a manter médico de plan­
tão, para exame e atendimento aos doadores - mas a regra é justa­
mente a ausência sistemática dessa assistência. 

Somente podem doar sangue indivíduos em perfeitas ~ondições 
de saúde, que tenham feito doações recentes- e o oposto ocorre na 
maioria dos casos, sugando-se quase mendigos sucessivamente em 
postos diversos. A doação. que deveria ser sempre voluntária e 
cercada de respeito, é fruto não raro de imposições, aliciamento e até 
mesmo de chantagem declarada, conforme expressª O Globo, ao 
destacar que numa cidade da Baixada Fluminense, "as parturientes 
pobres, não seguradas do JNPS, podem ficar com o filho retido caso 
não encontrem quatro doadores de sangue ou paguem· 150 cru­
zeiros"; empreiteiros são convencidos a encaminhar para os bancos 
de sangue, a titulo de exame mêdico, candidatos a enÍprego nas 
obras. Lá, mediante artifícios e atos ilusórios, o operário é sangrado 
e recebe em trocá" 15 cruzeiro~ e uma caneca de leite". 
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Os nomes estão todos na série de reportagens, publicadas pelo 
prestigioso jornal carioca. Os fatos são claros e agora esperam pela 
apuração de seus aspectos mais graves, que Chegam a merecer enqua­
dramento no Código Penal e na legislação de segurança. 

A imprensa fez sua parte, denunciando o erro. 
Os nomes foram citados, as circunstâncias evidenciadas sem 

hesitações ou subterfúgios. 
Resta agora a apuração pelas autoridades, para que a pufticio 

cabível não se perca na omissão e no desinteresse. 
E, sobretudo, esperamos que esse merca4o maldito encontre um 

paradeiro definitivo - porque o sangue deve ser usado exclusi· 
vamente em benefício do ser humano, nunca como fonte de espe. 
culação, exploração ou sacrificio. 

O resguardo das organizações sérias e beneméritas que acolhem 
os doadores exige a identificação e eliminação das que se aproveitam 
tão·somente da miséria, da mistificação e da vida alheia. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) (PrO!Micia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não exagero se disser que a ~oja alterou a fisionomia do Rio 
Grande. Foi por volta de 1914 que as p~imeiras sementes foram 
lançadas à terra, mas a sua cultura, que se esgotava no consumo 
doméstimo, só veio a ganhar expressão passado um terço de século, 
pará não cessar de crescer, vindo a superar os produtos tradicionais 
de exportação. A partir de 1950 acelerou·se a expansão. 

As variações climáticas e pluviométricas no Rio Grande têm si· 
do responsáveis por alguns insucessos na triticultura; nesses casos, a 
soja era um arrimo. Ou um alívio. E assim, a leguminosa 
incomparável, de cultura secundária em relação a do trigo, passou a 
complemento e esteio ?ela. Basta dizer que, em 1973, diante dos 
protestos dos triticultores em face do insatisfatório preço mínimo do 
trigo, o então Presidente do Banco do Brasil chegou a dizer que não 
era de temer·se a monocultura da soja, pois com os seus lucros o País 
compraria o trigo de que necessitasse (CP, 1.11.74). 

Finda a colheita deste, as terras são preparadas para a semea· 
dura da soja, que se inicia em outubro e, conforme as regiões, vai até 
meados de dezembro. A colheita se faz de março a maio. 

O fato é que se inverteu a ordem de importância das duas cul~ 
turas; se a soja surgiu à sombra do trigo, o trigo se manteve à sombra 
da soja. Pnmeir"o se expandiu na região. superior, aiÍlda hoje 
responsável por mais de metade da produção do Estado; depois se 
difundiu por toda a parte, da pequena às extensas propriedades, e 
hoje só uma faixa do litoral rio·grandense não produz soja. Ela 
ocupa o primeiro lugar no elenco das exportações gaúchas e é o qu.an~ 
to basta para significar, sem mais palavras, a importância dessa 
leguminosa na economia do Estado. 

A produção do Rio Urande do Sul foi de 432.000 toneladas em 
1968 e gassou para 2.800.000 toneladas em 1973. Em cinco anos 
aumentou de 432 mil para 2.800.000; 3.800.000 em 1974, 4.600.000 
em 1975. 

Esse impressionante aumento de produção deriva tanto do 
aumento da área cultivada, que tem crescido numa média de 30% ao 
ano, como se deve ao aumento de produtividade, resultante do 
aprimoramento das técnicas agrícolas. 

Quando na mesma terra e com o mesmo equipamento o agri~ 
cultor pode fazer duas culturas sucessivas, a soja se alastrou no rasto 
do trigo. 

No decênio 62·71 a área cultivada quadruplicou no Rio .Grande 
e aumentou 5,5 vezes no Brasil; a produção nacional cresceu cerca de 
seis vezes e a produtividade se elevou em lO%; no Rio c,rande a 
produção cresceu 4,4 vezes e foi de 13% o acrésdmo da 
produtividade média. 

Desse modo, a cultura da.soja que era quase que peculilar ao Rio 
Grande do ~ui, mais de 90% se devia à lavoura gaúcha, ef palhou~se 

por outros Estados, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Mato 
Grosso, Goiás; e se ainda hoje o Rio Grandt: do Sul responde por 
mais de metade da produção nacional, a tendência é de expansão ma· 
ior em outros Estados; a razão é simples; no Rio Grande ~la já se 
introduziu na maior parte das terras mais adequadas ao seu cultivo e· 
o aumento da área cultivada não prosseguirá, por muito tempo, à 
média de 30% ao ano, como vem acontecendo, e em outros Estados 
existem imensos e excepcionais tratos para a cultura da oleaginosa. 
O Paraná, e é apenas um exemplo, em 1962 cL,Itivava soja em 10.500 
ha, e dez anos depois, estendera a sua cultura para 250.000 ha. 

Assim, as consideraç·ões que vou fazer 1anto se referem a um 
problema do meu Estado, como interferem ern questões de amplitu· 
de nacional e que estão a recla_!!lar especial atenção. 

Basta fazer dois registros: o Brasil é o terceiro produtor mundial 
de soja; a soja já ocupou o segundo lugar na pauta das exportações 
brasileiras e, embora tenha passado para o terceiro lugar, por moti· 
vos logo esclarecidos, está na primeira linha das exportações. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Com 
prazer. 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - Evidentemente, a soja 
representa, sem dúvida, uma das maiores afirmações da capacidade 
de produção do Brasil. Há apenas dois exemplos, no mundo, de 
produção agrícola aumentada em tào curto tempo: é o arroz no 
Japão e a soja no Brasil. A produção brasileira de soja constitui, sem 
dúvida, um dos milagres do mundo moderno e uma afirmação da 
capacidade de produzir deste nosso grande País. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Gra.nde do Sul) - Grato 
pelo aparte de V. Ex• Este é, aliás, o motivo que me trouxe à 
tribuna. 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - Desejo acrescentar que, 
antes de 1964, a produção brasileira de soja era um pouco superior a 
100 mil toneladas. Hoje, a safra prevista para este ano é da ordem de 
8 milhões de toneladas. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Vou 
continuar no exame dos problemas que surgiram em conseqüência 
da extraordinária majoração da produção dll feijão-soja, problemas 
estes que devem ser encarados e resolvidos, até para que o Poder 
Público corresponda ao esforço extraordinário realizado pelo 
agricultor brasileiro, e não apenas por isso e para isso, mas também" 
pelos altos interesses. nacionais, que hoje se c·:mcentram nesta cultura 
e na sua comercialização. 

Sr. Presidente, prossigo. 
Enquanto a produção nacional se re~um\a, praticamente, na 

produção rio·grandenSe e esta andava ern algumas centenas de 
toneladas anuais, enquanto a parcela exportável era de menor 
expressão, eram meramente regionais os problemas emergentes; mas 
estes se tornaram nacionais, quando a produção de soja superou a do 
trigo, em quantidade e .v.alor, quando a ex?ortação se tornou uma 
das fases necessárias do processo de comercialização e a exportação 
se converteu em uma das mais significativas do País. 

Com efeito, a participação da soja nas exportações nacionais, 
que foi de 2,1% no período 1966·70, passou a 3,7% em 1971, 7% em 
I972,15,3%em 1973e ll,l%em 1974. 

Expansão 

Na safra de 73, os preços da soja atingiram níveis nunca antes 
alcançados. O preço médio foi da ordem de CrS 68,75, sendo que no 
segundo semestre chegou à casa dos CrS 80,00, aos CrS 100,00 e 
passou dos CrS 100,00 o saco de 60 quilos. Este fatO fez com que a 
pfodução rio~grandense de 73 para 74 aumentasse em 1.000.000 de 
toneladas. De 2.800.000 para 3.8()9.00. Além disso, a propaganda 
oficial, "plante que o governo garante". 
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O Governo que lançara público desafio à capacidade do 
agricultor, sob a garantia do "plante que o Governo garante", em 
face da colheita maravilhosa, não só se absteve de praticar um ato 
que importasse em garantia do produtor, como ensejou que o 
agricultor, especialmente o pequeno, viesse a sofrer e efetivamente 
sofresse um desfalque brutal quando da comercialização dos frutos 
produzidos. Ocorreu um autêntico saque. 

Convém notar que o soja começa a ser colhida em março e, em 
maio, está finda a colheita, Em abril, por conseguinte, já existe boa 
quantidade em condições de ser comercializada; a safra americana, e 
os Est~dos Unidos são o maior produtor mundial dessa leguminosa, 
normalmente é vendida até fins de março, de modo que o começo da 
safra aqui coincide corn o fim da safra americana e, por isso mesmo, 
os melhores preços por nós obtidos não são alcançados no segundo 
trimestre, mas a partir do terceiro, em julho, agosto, setembro. 
Assim tem sido. 

Pois bem, no ano 74, quando a produção gaúcha foi de um 
milhão de toneladas a mais do que em 73, verificou-se o que veio a 
ser chamado o "escândalo da soja". O saco de sessenta quilos que no 
ano anterior, ao fim da safra, chegara a cem cruzeiros e até mais, em 
maio de 74 mal passava de quarenta cruzeiros, e durante muito 
tempo, andou pelos Cr$ 50,00. Metade do preço da safra anterior, 
sem falar na- desvalorização da moeda e no aumento do custo de. 
produção. 

Comparada com a de 1973, a exportação de soja· em 74 
aumentou 52,5%, mas o valor mêdio decresceu 22,4% (USS 276,66 a 
tonelada, em 1973, US$ 214,76 em 1974); a exportação. de farelo e 
toita aumentou 28,4%, mas o seu valor médio caiu 44,16% (US$ 
267.24em 1973, USÍ 149.21 em 1974). 

O Sr. Mattos Uào (Paraná} - Permita-me V. Exf um aparte, 
nobre Senador Brossard? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Ouço, 
com prazer, o eminente Senador. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná)- Na verdade, V. Ex• aborda um 
assunto muito importante, não somente para o Estado do Rio Gran~ 
de do Sul. que V. Ex• representa tão bem nesta Casa, como também 
para o Estado do Par~nã, que é o segundo produtor de soja do Bra~ 
sil, e ainda para toda a Nação brasileira pois é, na verdade, um 
produto de exportação deveras importante para a nOssa Nação. Mas 
V. Ex• está abordando agora, no momento, o problema (Ía 
conlercialização da soja, que é delicadíssimo. Delicadíssilno porque, 
Senador PaUlo Brossard, compreendo peffeitamente as agruras do 
nosso agricultor, do homem que moureja na terra e produto soja, 
que é uma riqueza hoje adquirida por quase todos os países do 
mundo. Mas, na verdade, a comercialização é muito delicada, dada a 
grande produção dos Estados Unidos. V. Ex• sabe que os Estados 
Unidos produziram, em 1973 e 1974- V. Ex• tem os dados estatísti­
cos que está citando - quarenta e dois milhões e cento e oitenta e 
cinco mil toneladas. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Exato. 

O Sr. Mattos Leão (Paraná)- A China, que é o segundo país 
produtor, produziu nove milhões e seiscentas mil toneladas. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Mas a 
China não exporta. Consome. 

O Sr. Mattos Leão (Paraná) - Não exporta, m!ls os Estados 
Unidos exportam e exportam bastante. São o nosso concorrente no 
mercado internacional. E o Brasil produziu sete milhões de 
toneladas. Dessas sete milhões de toneladas, o seu Estado - o Rio 
Grande do Sul -e o Paraná produziram, praticamente, seis milhões 
de toneladas. Há, na verdade, uma diferença de preço do ano passa­
do para o presente ano na comercialização da soja. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Ainda não 
cheguei ao ano de 1975. 

O Sr. Mattos Leio (Paranâ)- Mas V. Ex• já estava abordando 
a comercialização. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- De 1973 e 
1974. 

O Sr. Mattos Leão (Paraná) - E 1975. V. Ex• mencionou a 
queda do preço. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Ainda não 
cheguei a este ano. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná)- Mas eu poderia adiantar, se V. 
Ex• me permite. Na verdade, esse é um problema internacional, de 
preço, da Bolsa de Chicago. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Famosa! 

O Sr. Mattos Leão (Paraná)- Famosa Bolsa de Chicago. E V. 
Ex• há de convir que o Governo está tomando prOvidências para 
atender, justamenre, ao nosso produtor de soja e trigo, em diversos 
setores, e especialmente no caso da comercialização. Ainda há mais 
de trinta dias, o Ministro· da Agricultura, Alysson Paulinelli, anun~ 
ciou que o próprio Governo irá adquirir um milhão de toneladas, 
caso não haja uma alta de preço no mercadc internacional __:_ na 
famosa Bolsa de Chicago, como bem citou V. Ex•. De maneira que o 
Governo está procurando atender aos nossos agric'ultores, do Rio 
Grande do Sul e do Paraná e todos os produtores de soja. Era este 
aparte que queria dar a V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Ouvi, com 
especial agrado, o aparte do nobre Senador Mattos Leão. 

Informa S. Ex• que o Governo está tomando providências em fa­
vor da agricu[tura brasileira. Mas foi tão pressuroso S. Ex• que logo 
chegou ao ano de 1975, quando eu ainda me encontrava no ano 
passado. De qualquer maneira, sou grato à colaboração de S. Ex• 

Sem dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores- e creio que não há 
necessidade de dizer isto a esta Casa - que a comercialização, 
especialmente no plano internacional, encerra riscos sêrios. Por isso 
mesmo, especialmente por isso, é necessário, imperioso e inadiável 
tomar determinadas providências, que me permitirei sugerir ao cabo 
da minha exposição. 

· Dizia eu, Sr. Presidente, que, comparada com a de 1973, a 
exportação de soja em 1974 aumentou 52,5%, enquanto que o valor 
médio decr-eu 21,4% (USS 276,66 em 1973, USS 214,76 em 1974); 
a exportação de fareJo e torta aumentou 28,4%, mas o seu valor 
médio caiu 44,16% (USS 267.24 em 1973, USS 149,21 em 1974). 

"Esse comportamento- segundo o relatório do Banco 
Central-. é explicado, em parte, pela concentração das ven­
das brasileiras no segundo trimestre de 1974, justamente o 
período de queda mais prolongada nas cotações" (Banco" 
Central do Brasil, relatório anual/974, p. 206). 

Ê o que leio no relatório do Banco Central do ail.o de 1974. É o 
que detlui da evidência dos fatos. 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - Permite V. Ex• um aparte? 
(Assentimento do orador.)- No momento em que nos tornamos 
grandes produtores de soja no mercado mundial, arcamos também 
com a responsabilidade de correr os riscos nesse mercado interna­
cional, como exportadores. V. Ex.• falou do ano de 1972 e do ano de 
1973. Realmente, nos áureos da soja, determinada pela crise que 
houve na indústria de farinha de peixe do Peru, houve uma demanda 
excepcional do produto, com elevação substancial dos preços. Em 
1974 tivr:mos também que correr outros riscos: como o da não pre­
visão d[l seca americana que ocorreu, acarretando a queda na 
produção do soja naquele país. Então, devemos encarar a nova 
realidade de que enfrentamos como parceiros internacionais gran­
des produ.tores de soja, a também correr os azares do mercado de um 
produto Jjrimãrio que tem de sofrer innuência meteorológica, com 
repercussã\ nas safras. 
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O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Ninguêm 
contesta a observação do eminente Sénador pelo Maranhão, 
segundo a qual, desde o intesntate em que nos_ tornamos graiÍdes 
produtores e, por conseguinte, exportadores de soja;- os riscos 
inerentes ao negócio também começaram a pesar sotp~/ nós. 
Entret~nt~, as suas observações, no tocante ao ano deA 19!4, ;·~ 
procedencJa, como V. Ex•, se me conceder a benevolenc1a de óiltr­
me, há de verificar. ~ 

De mais a mais, a famosa explicação da safra dos Estados; 
Unidos não convence. Tive em mãos um boletim informa~ivo da 
Embaixada dos Estados Unidos no Brasil, que em março ou abril do 
ano passado publicava um estudo de autoridade do Departamento 
de Agricultura daquele País, que dizia com todas as letras que a safra 
americana não alteraria as condições da situação do ano anterior. 

Mas, Sr. Presidente, creio que esta é uma observação que fica 
apenas à margem, porque há alguma coisa, a meu juízo, mais 
importante para ser examinada neste momento, 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- V. Ex•, evidentemente, ê uma 
autoridade em matéria constitucional que todos nós respeitamos 
nesta Casa, mas vejo que neste instante tain.bém V. Ex-• invoca, para 
contestàr, sua grande autoridade, ao dizer que não convence 0 
argumento de que a safra americana, que é da ordem de 40 milhões 

.de toneladas, um pouco mais que isso, 42,5 milhões de toneladas, 
não tem uma influência substancial no mercadO internaciOnal ·de 
soja ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- V. Ex• 
não deve ignorar ... 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Se passamos a produzir cerca 
de 2:'i% dessa produção americana, evidentemente, se nos- não 
recebermos as conseqíiências e influências do mercado internacional, 
não sabemos o que podemos dizer ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande. do Sul)- V. Ex• 
nào precisa insistir ... 

O Sr. José-Sarney (Maranhão)- ... sobre a influência da produ­
ção americana no mercado internacional do soja. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- V. Ex• 
nào precisa insistir na influência do mercado ínternacionai, porque 
estamos todos de acordo. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Mas V. Ex• negou. V. Ex• 
disse que não aceitava como verdadeiro· o fato de a produção 
americana de 1974 ter influenciado no mercado internacional do 
soja. ~Casa ouviu V. Ex•. com a sua autoridade, dizer isto, dizer que 
esse argumento não era um argumento válido. Quero, com a maior 
humildade de Senador pelo Maranhão, que não é um grande Estado, 
nem pequeno produtor de soja, dizer a '" 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Mas em 
compensação tem um grande Senador! 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- ... v: Ex• que eu acho que na 
realidade, se um país produz 43 milhões, e é 0 maior produtor 
mundial, evidentemente, essa sua safra deve influir no mercado 
mundial. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Sr. Pre­
sidente, creio não haver necessidade de repetir ao Senado que 
ninguém jamais negou, nem poderia negar, a influência da safra 
americana, que é a maior safra de soja do mundo, nas transações 
internacionais. Creio que estou dispensado de voltar ao assunto. O 
que disse e volto a dizer é que graves erros foram cometidos por 
autoridades nacionais, no tocante à comercialização da soja em 
1974, ensejando inclusive a exportação no momento mais·desaconse· 
lhável, e disse que nem valia o argumento da safra americana, que s.e 
veio a dizer que era imprevisível a diminuição da produção norte­
americana, porque as própias autoridades ame~icanas, através de um 

boJetim impresso pela Embaixada dos Estados Unidos no Brasil 
deixaram isso claro. ' 

O Sr. JoH Sarney (Maranhão)- Sr. Senador Pauio Brossard, 
permite V. Ex' um aparte? ' 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Pois não! 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- V. Ex• poderia dizer que eram 
imprevisíveis as recomendações que poderiam ser tomadas em' 
matériâ de comercialização da soja. A produção da soja no Brasil é' 
feita Duma entressafra da produção americana. 1 

O SR. PAULO BROSSARD {Rio Grande do Sul)- Af V. Ex• 
chama a atenção para um outro aspecto importante. Não hâ 
ooincidência. 

O Sr. JOSt SARNEY (Maranhão)- Então. V, Ex• sabe que 
seria impossível ao Governo brasileiro fazer uma previsão, antes dos 
sucessos, das profecias meteorológicas que o mundo procura 
encontrar, de que haveria uma seca no ano de 1974 e que prejudi­
caria a futura produção da soja nos Estados Unidos, determinando, 
posteriormente, uma alta de preços. 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul) __: A alta 
verificou-se a partir do mês de julho de 1974. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Quando as autoridades brasi· 
leiras recomendaram, foi com dados realísticos, em matéria da 
comercialização de soja no mundo. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) 
Demonstraram uma impressionante ignorância no assunto. 

O Sr. JOSé Sarítey (Maranhão)- V. Exf não pode, com a inteli­
gência que possui e com o seu patriotismo, responsabilizar O· 

Governo brasileiro por não ter previsto uma ~ieca que se verificaria 
nos ~stados Unidos, na área de produção da soja. 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul)- A colo· 
cação do problema está evidentemente desacertada. 

O Sr. Lázaro Barboza (GÓiâs)- V, Exf m•: permite um aparte? 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul)- É óbvio 
que ninguém pretende que o Governo Brasih~iro vã fazer previsões 
meteorológicas nos Estados Unidos ou em qllalquer lugar do mun­
do, mas evidentemente não está acertada a colocação do problema 
nestes termos. ~ uma caricatura. V. Ex' sabf: e todos sabem que a 
elevação do preço da soja verificou.se exatamc:nte no mês de julho de 
1974; portanto, em pleno período da entressafra, entre a safra 
americana e brasileira. 

Mas, se V. Ex• me permitir, vou continuar a exposição que vi­
nha fazendo, pelo menos até um certo ponto. 

Eu lembrava, Sr. Presidente, que o quadro, antes descrito, é 
explicado pela concentração das vendas brasileiras, no segundo tri­
mestre de 1974, exatamente o período de queda mais profunda nas 
cotações. Aqui eu poderia emitir o juízo como meu, mas quero obser­
var que o juízo pertence do Banco Central. 

Daí porque, tendo representado 15% das exportações em 1973, 
no ano seguinte veio a representar ll%. Ter,do ocupado- o segundo 
lugar na pauta das exportações brasileiras em 73, logo após o café, 
caiu para o terceiro !ugar. 

Em síntese, maior exportaçio e ~~tenor receita. 

Esperança frustrada 

Não é necessârio Sr. Presidente grande esforço para imaginar o 
estado de espírito do agricultor espoliado, a sua apreensão, angústia 
e desespero. Os sojicultores voltaram-se então para o Governo que 
lhes asegurara garantias - "plante que o g1>verno garante" -. atra­
vés· de farta propaganda e cartazes multicores. Coube-lhes curtir a 
mais amarga decepção. De modo B:eral, niio há agricultor que não 
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seja mutuário do Banco do Brasi1 e os contratos de financiamento da 
soja se venciam em fins de maio, época em que normalmente estâ 
finda a colheita. Mas, como então, o preço andava pela metade do 
preço da safra anterior, e como o custo de produção sofrera acentua~ 
da majoração, foi sor1cltado o que era mais simples, fâcí1 e justo: a 
prorrogação, por 45 ou 60 dias, do prazo dos contratos de financia­
mento. Nem haveria prejuízos para ning'uêm, pois o Banco receberia 
os juros correspondentes à prorrogação. 

A resposta foi esta: o Banco não iria financiar a especulação. 
Em termos abstratos a tese é impecável, o Banco não deve financiar a 
especulação; no caso, porém, a especulação consistiria em assistir o 
sojicultor, ainda que modestamente, de modo a evitar que ele fosse 
saqueado. 

O Sr. José Sarney (Mara~hão) Como saqueado? 
O SR. PAUW BROSSARP (Rio Grande do Sul)- O Banco 

oficial foi inclemente. Exigiu o pagamento dos empréstimos e tinha 
meio eficaz para fazê·lo. Chegava a hora do plantio do trigo e o 
financiamento deste não seria feito sem a prévia liquidação do 
contrato anterior. Ora, o agricultor em geral, o pequeno agricultor, 
de modo particular, é uma espécie de servo da gleba; ele tem de 
agricultar .. , 

O Sr. Mattos Leão (Paraná)~ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- ... não tem 
condições de deixar de plantar um ano; a~<>im, para poder plantar tri­
go teve de entregar a soja colhida ao preço conliscatório do_dia, para 
que o Banco do Brasil fosse pago e ele pudesse obter financiamento. 
Muitos não chegaram a ver a CÇ)r do dinheiro da soja ·vendida, 
recolhido ao Banco para liquidação do anterior contrato de 
financiamento. 

O Sr. Mattos Leão (Paraná) - Permite V. Ex• um aparte? 
(Assentimento do orador.)- V. Ell.• está abordando a safra de 1974, 
não é? 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Sim, a do 
ano passado. I! bom, porque senão V. Ex• vai para 1975. 

O Sr. Mattos Leão (Paraná)- Estou prevenido. 

OSR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Prevenido 
ou adiantado. 

O Sr. Mattos Leão (Paranâ) - Como queira V. Ex•, o que é 
uma fórmula de estar prevenido. V. Ex~ há de convir comigo. Mas, 
na verdade, a colheita do trigo deve ser em novembro e dezembro; 
pelo menos no meu Estado é assim, acredito que no seu também, é a 
época normal de colheita do trigo. Justamente, nobre Senador 
Brossard, o preço da soja o ano passado, vamos dizer até junho e 
julho era um preço relativamente baixo. Alguns entregaram às 
cooperativas. outros exportaram diretamente, outros venderam a 
empresas diversas instaladas aqui no Brasil. Mas, na verdade em 
setembro, outubro, novembro foi a maior alta da soja do ano 
passado. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) -
Inteiramente de acordo. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná) - Vê V. Ex• que não houve 
absolutamente confisco do Banco do Brasil, porque era o maior 
preço da soja. Ora, por que- pergunto a V. Ex•- segurar o produ­
to, quando este havia atingido um preço alto no mercado interna· 
cional? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Lamento 
que não me tenha feito entender. 

O Sr. Mattos Leão (Paran.l)- ~a~. V Ex• diz que foi confisca· 
do pelo Banco do Bra~il. , • .. -! . _,. ·, • '~ ~.-.t .. J..: '>llJ..I justamente 

na época da colheita do trigo, que é em novembro ou dezembro. 
Foi o que ouvi. 

0 SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Vossa 
Excelência não ouviu bem. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná)- Vossa Excelência há de convir 
que o preço mais elevado foi, justamente, em setembro, outubro e 
novembro. Então, não ha\'ia razão alguma para o agricultor reter a 
soja. V. Ex• há de convir comigo neste ponto. Apenas como esclare­
cimento, porque eu também sou um defensor do agricultor. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Os contra­
tos de financiamento da soja se venciam a trinta e um de maio. 

O Sr. Mattos Leão (Paraná) - Mas he:uve a possibilidade da 
entrega às cooperativas. As cooperati\'as receberam financiamentos, 
o agricultor entregava à cooperativa e recebia o dinheiro. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) -Vossa 
Excelência deve dar esta explicação aos agricultores. 

O Sr. Mattos Leio (Para.nâ) - Aliás, eu dei. Dei as explicações 
aos agricultores. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) -
Especialmente, àqueles que foram constrangidos a entregar a sua 
soja no mês de junho, no período do preço mais baixo e, algumas 
semanas depois, a partir de julho, assistiram os preços se elevarem de 
maneira vertiginosa. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná)- Mas, V. Ex• há de convir comi· 
go, nobre Senador Paulo Brossard, que poderiam entregar às 
cooperativas, receber o dinlleiro e pagar o financiamento do Banco. 
Inclusive, as cooperativas estavam autorizadas a receber essa produ­
ção. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Vossa 
Excelência, em primeiro lugar supõe que todos os agricultores sejam 
cooperativados. 

O Sr. Mattos Leiio (Paraná) - Não há necessidade de ser 
cooperativadd. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - E que 
todas as cooperativas tivessem recursos para funcionar desta forma. 

O Sr. Mattos Leão (Paraná)- No meu Estado funcionava. 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul) - A 
realidade que venho de descrever é amargamente objetiva. 

Além disso e a despeito da advertência em contrário de respeitá· 
veis entidades, altas autoridades federais e estaduais induziram os 
sojkultores a vender a sua soja sob a alegação de que a perspectiva 
era de baixa e o preço de hoje talVez amanhã não fosse obtido. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. IIAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Com 
prazer. 

O Sr. Lázaro Barhoza (Goiás) - V. Ex• está inteiramente 
acobertado pelas razões. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Aliâs, 
estou· me propondo a fazer um relato. 

O Sr. Lázaro Barbon (Ooiás)- Exato, Creio, até, que já narrei 
ao Senado um fato ocorrido no Município de Goiatuba, em meu 
Estado, um dos maiores produtores agrícolas daquela região, de pos­
se de uma safra enorme de soja e de algosão e que, em face do preço 
aviltante da soja, no começo do mês de junho se dirigiu, diretamente, 
ao Ministro Paulinelli, da Agricultura. E pediu ao Sr. Ministro uma 
orientação direta, dizendo: "Sr. Ministro, colhi grande quantidade 
de soja e de algodão. O preço do algodão é ruim, e o preço da soja 
pior ainda, porque não corresponde ao custo de prOdução .. Vivo ilha· 
do em Goiâs, sem ter dados objetivos quanto à realidade da 
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comercialização desses produtos. Assim, venho buscár, diretamente 
junto a v: Ex~. uma orient~ão. O que V. Ex• me diz?" 

O Si. Ministro da Agricultura respondeu-lhe: "Venda a soja. O 
preço no mercado internacional cairá mais ainda. E!. merca®ria 
perecível a curto pra,zo; guarde o algodão e v~nda a soja!" O 
agricultor goiano regressou um pouco desconfiado do Conselho 
Ministerial e fez exatamente o contrário: vendeu o algodão e guar­
dou a soja para, felizmente, vendê-la, 75 dias depois, a quase noventa 
cruzeitos a saca! 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - O 
depoimento de V. Ex• confirma. exatamente, o que eu acabava de 
dizer. 

O Sr. lázaro Barboza (Goiás) - A imprensa nacional toda 
registrou, ihclusive, o encontro desse agricultor com o Sr. Ministro. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Esse fato 
foi largamente divulgado: Realmente, foi feita a propaganda da ven­
da da soja naquele período em que a cotação esteve mais baixa. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiãs)- Exatamente. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) -Um ano 
depois, metade do preço, metade em termos nominais, pois, para 
mais acentuar a depauperação do preÇo, coll)oprado com o da safra 
anterior, sem falar. na propria desvalorização da moeda, bt.sta 
indicar apenas este dado: em maio de J973, uma tonelada: de 
superfosfato simples custava CrS 401,18; em maio de 74, CrS 440,00: 
uma tonelada de superfosfato triplo em maio de 73 custava CrS 
809,60; um ano depois, em maio de 74, CrS 3.495,00; uma tonelada 
de uréia custava Cr$ 671,86 em maio de 73 e CrS 3.715,00 em maio 
de 1974 (Suplemento Rural do "Co.rr~io do Povo", 2.Vll1.74). 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- O problema da 
soja no Sul me fez lembrar o da mamona no Nordeste. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - E o 
problema da mamona no Nordeste, por V. Ex• abordado nesta 
tribuna, me fez lembrar o da soja, no Sul. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- Em novembro 
de 1974, a mamona não tinha caído no mercado internacional. Preço 
ótimo. Mas, a CACEX não liberava as exportações. Os industriais 
no Nordeste, de capital de giro fraco, não tinham condições sem 
exportar esse óleo e comprar as reservas de mamona que ainda esta~ 
vam na mão do agricultor. O que aconteceu? A mamona, que tinha 
dado Cr$ 2,00 o quilo em 1973, baixou por conta deste expediente, 
baixo e venal. que escamoteia e prejudica quem trabalha e produz 
neste País, para Cr$ 0,50 o quilo. O que ocorreu? Toda a mamona, 
na mão do pequeno e médio produtor- que não tinha condições de 
poder de comprar- foi vendida a baixo preço, ou seja, 75% a menos 
do que no ano de 1973. Fora um expediente da CACEX que não 
permitir'\ a exportação do óleo de mamona, quando o preço era está~ 
veJ no mercado internacional. Então, o que precisa o Senado enten­
der é que, a alguns comerciantes neste País, o que interessa é o lucro 
fácil e imediato. Não sei por que as autoridades do Governo Federal 
ainda não descobriram o meio de, defender do produtor brasileiro, 
defender a economia nacional. Pois, posso afirmar a V. Ex• que o 
que existe, no interior da minha região, é uma desmotivação total pe~ 
la marginalização do homem que produz, que sempre fica, à época 
de plantar, motivado e, da comercialização, jogado à sua própria 
sórte. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PAliLO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Agradeço 
o aparte do eminente Senador pelo Rio Grande do Norte, que 
mostra, com o seu depoimento, a similitude de situações entre o Esta-

do de S. Ex• e o Rio Grande do Sul, no que tange ao agricultor e à 
agricultura. 

AMARGURA E REVOLTA 
Depois que boa parte da produção saíra das mãos empobrecidas 

dos agricultores para passar às mãos dos intermediários, o preço 
começou a subir. E spbiu. Subiu. E o agricuhor, especialmente o 
pequeno, viu com os se\:ts olhos e sofreu na sua carne o qur veio a ser 
a grande espoliação, o insigne escândalo da soja. 

Com os meus olhos eu vi o sofrimento dessa gente. Vi as faces 
sofridas, olhei os olhos tristes, contemplei populações ostentando a 
sua dor, a sua amargura, o seu sofrimento. Ninguém me contou. Eu 
vi. 

Foi tão profundo o golpe e tão intensas su:1s repercussões que o 
então Governador do Estado entendeu de explicar o ocorrido. 
Falando no "Seminãrio de Comercialização" realizado em julho de 
74, em Porto Alegre, disse que: 

"a falta de informações foi a causa da crise da soja. O 
Estado sentiu, perplexo, o que acontecia no mundo, 
aguardando quase que um milagre no que se referia ao preço 
da soja no mercado mundial.Isso fez com que sentíssemos 
que não dispónhamos de informações suficientes sobre o 
mercado internacional, pelas quais pudéssemos efetuar a 
comercialização do nosso principal produto'' (FT, l6.VII.74). 

Se nem informações possuiam, como se permitiram fazer, 
previsões de modo a induzir os produtores a desfazerem-se de suas 
colheitas? 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - Permite V. Ex• um aparte? 
(Assentimento do orador.)- Senador Paulo Brossard, acho que, na 
realidade, é uma tarefa difícil ser Governo. Com efeito, a agricultura 
do mundo inteiro ê um problema. Temos dois modelos: um, do mun­
do totalitário, de Repúblicas Socialistas em que todos os setores são 
estatizados, e aí o homem em vez de ser o empresário da terra é o 
escravo do_ Estado, tr~balhando na terra; outro do mundo 
capitalista, do nosso, onde, temos que correr os riscos em razão da 
liberdade empresarial de que todos gozamos. E no mundo ocidental, 
os instrumentos que o Estado tem para deft:nder. são os do seguro 
agrícola, do preço mínimo e do controle dos estoques. 'Em vez de 
controlar os preços, regula os estoques na .::alocação do mercado. 
Mas, evidentemente, num e noutro lado, como o setor da agricultura 
estã diretamente vinculado à terra, ao clima, às estações e às 
intempéries, não há nenhuma previsão. Tod,Js nós somos obrigados 
a correr esses riscos. Então, as informações que o Governo brasileiro 
declara que tinha, eram as que se podiam ter, porque não poderia 
haver previsão, como já disse a V. Ex•, sobn: o que ia ocorrer com a 
safra futura da soja, nos Estados Unidos, que era o seu maior produ­
tor. As informações sobre as áreas cultivadJ:s, da produtividade, do 
plantio, asseguravam que seria uma produçào de soja em termos dos 
níveis que os Estados Unidos tinham e estavam produzindo. A seca 
americana que veio a ocorrer determiilou, r,a realidade, que essa sa­
fra não fosse daquela grandeza. Este fato causou, de certo modo, 
uma alta dos preços, a partir daquele instante. Foi o que realmente 
aconteceu. Não há escamoteação, não há espoliação, não há, 
evidentemente, confisco cambial, no setor da soja. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Ninguém 
falou em confisco cambial. 

O Sr. José Sarney (Máranhão)- O que há é o livre jogo do 
mercado, porque, como disse o Embaixador Roberto Campos, há 
uma tendência muito grande no Brasil, em todo o setor. Nós 
devemos socializar os prejuízos e privatizar os lucros. Inegavelmente, 
pagamos esse preço, que é muito baixo. eu acho. em benefício da 
liberdade. Há uma contradição muito gruode na OpiY,içô.o: ao mes­
mo tempo em que combate a estatizaçào, quer a !ibt:rdade política, 
quando não quer liberdade econômica; ao mesmo tempo em que 
combate a falta de liberdade, ela desej"a uma estatização no campo. 
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O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) -Sr. Pre­
sidente, o.nobre Senador José Sarney está fazendo o seu pronuncia­
mento. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Estou aparteando V. Ex•, que 
é um homem tão tolerante. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Vou 
responder a V. Ex•, Sr. Presidente, S. Ex• estã fazendo o seu discurso. 

O Sr. Josê Sarney (Maranhão)- Estou com o aparte, V. Ex• 
não o mantém? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Estava. jâ 
o havia encerrado. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- V. Ex• o encerra e depois me 
dará outro aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Sr. Pre­
sidente, o nobre Senador está fazendo o seu discurso, não estã apar­
teando o meu. Chegou à falar aqui em confisco cambial da soja. Pelo 
amor de Deus! Alguém falou aqui em confisco cambial da soja? 

·o Sr. José Sarney (Maranhão) - V. Ex• falou em preço 
confiscatório! 

O Sr. Presidente raz soar a campainha.) 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Preço 
confiscatório é uma coisa e confisco cambial é outra! 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - V. Ex• falou em preço 
confiscatório! 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Em preço 
CQnfiscatório que, realmente, foi o pago ao pequeno produtor. É 
coisa diferente. Não pode ser eonfundida com confisco cambial! 

O Sr. José Sarney (Mar mhào) - Confiscado por quem? Esclà­
reça à Casa: preço confisca tório, quem ê qUe conliscãva? 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptl!ta) (Faz~ndo soar a cam­
painha.)- Estã com a palavra o nohe Senador Paulo Brossard. 

O Sr. José Sarney (Marar.hàc)- Estou estranhando V. Ex•, 
nobre Senador Paulo Brossard, um homem tão calmo e tolerante. A 
soja estâ lhe fazendo ax.altadol 

O SR. P4.ULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Sr. Presi­
dente, estol.·' :stranhando o nobre Senador pelo Maranhão que 
tomou a defesa ... d.e quem? 

O Sr.José Sarney (Maranhão)- Do Governo! 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Do Go­
verno, quer dizer, então, que V, Ex• atribui ao Governo o saque que 
sofreu o agricultor? Eu não tinha enunciado isto. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- V. Ex• disse que o Ministro 
induziu os produtores a venderem! V. Ex.• está fazendo uma injustiça! 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Perdão. 
ainda aqui V. Ex• não tem razão. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- V. Ex• concordou com o no­
bre Senador por Goiâs. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) (Fazendo soar a 
campainha.) - Peço ao nobre Senador José Sarney que solicite o 
aparte que desejar. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Nobre 
Senad.or José Sarney, V. Ex• ainda aqui não tem razão. Eu falei em 
autoridades federais e estaduais que haviam induzido o soji<:ultor a 
vender a soja, sob a alegação t:fe'que a perspectiva era de baixa e que, 
amanh.ã, talvez ele não obtivesse o preço de hoje. O depoimento de 

um caso concreto e que envolve a pessoa do Ministro da Agricultura 
foi trazido pelo Senador Lázaro Barboza. Mais uma vez, no atã de 
defender o Governo, V. Ex• está deformando as palavras. 

Eu não falei em nenhum instante em confisco cambial; quando 
falar no problema da carne, eu falarei em confisco cambial. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Muito bem\ 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Agora. 
tratando da soja, não posso fazê-lo, e porque não posso, não o fiz. 
Falei sim, em' preços confiscatórios. Por que confiscatórios? Porque 
menores que o custo de produção, e quando alguém trabalha e pro~ 
duz e não recebe, sequer, o que investiu para produzir, ele está so­
frendo um confisco. 

Mas o eminente Senador também falou, aqui, dos riscos que 
decorrem da liberdade. E eu sou um dos que aceitam os riscos 
decorrentes da liberdade. Agora, em matéria econômica, falar, assim 
como se estivéssemos em uma academia, nos riscos da liberdade, 
quando a relação econômica se estabelece entre um pobre homem 
que trabalha em alguns h.ectares de terra e uma empresa poderosa ~ 
multinacional que açambarca safras, parece-me uma impropriedade. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Muito bem! 

O Sr. José Sarm!y (Maranhão) - Então V. Ex• não está 
condenando o Governo. V. Ex•, quando fala em autoridades esta­
duais, quando fala na Ministro da Agricultura, quando fala em 
preços conliscatórios, V. Ex' condena o regime em que nós estamos, 
da liberdade empresarial. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Eminente Senador 
José Sarney, encareço a V. Ex• que peça o aparte ao nobre Senador 
Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- As autori­
dades revelaram, é o menos que se pode dizer, uma notável incom­
petência na condução dos problemas relacionados com a 
comercialização da soja, no ano de 1974. Interprete V. Ex• como 
entender a atuação dessas autoridades. 

O Sr.José Sarney {Maranhão)- Permite V. EX' um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Sr. 
Presidente, es.tou fazendo um relato. Se o relato desagrada ao 
eminente Senador, pior para o relato. (Risos.) Que posso eu fazer? 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Permite V. Ex• um aparte? 
(Assentimento do orador.)- V. Ex•. que tem demonstrado, tantas 
vezes, ser o homem do diálogo, neste instante, faz: com que a Casa 
comece a estranhar-lhe a intolerância (risos) quando, na realidade 
estamos, apenas, tentando debater e fixar oP •mntos de vista de V. 
Ex~ Já foi o debate esclarecedor. V. Ex• falot. .m preços confiscató· 
rios. Já teve oportu.nidade de dizer que não era do Governo. V. Ex• 
falou em autoridades que tinham induzido. V. Ex•, também, já teve 
ocasião de declarar que não se referia, para chegar finalmente à 
razão apenas da incompetência. E V. Ex• atribuiu, então, ao sistema 
espoliador em que nós vi\'emos. E aí é preciso que se fixe a posição 
do Partido de V. E.x~. se I!Sta é uma posição pessoal ou do Partido 
que, na realidade, determina esse tipo de espoliação das grandes 
empresas contra os pequerós prOdutores. E talvez aí V. Ex• encontre 
a solidariedade de toda a Casa. Agora, o que não podemos admitir é 
que V. Ex• use, para efeito de natureza política, de acttsar o Governo 
de imprevisào, quando, no ano de \974, o que o Governo teve foi a 
impossibilidade de preve· o que deveria acontecer, nos Estados 
Unidos, em relação à safra da soja. 

O SR. PAULO BROSSARD {Rio Grande do Sul)- Vou pros· 
seguir, Sr. Presidente, para dizer, mais uma vez, que h.ei de repelir, as 
tentativas de S. Ex•. todas as vezes em que o eminente Senador pelo 
Maranhão, para defender o Governo, pretenda destorcer o meu 
pensamento. Hei de reagir, hei de protestar. a fim de que a resposta 
que S. Ex• pretende dar, tique certo de que não se trata, a mim, nem 
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a miTI'ha oração, mas a forma como S. Ex• concebeu um determinado 
raciocínio. Desde o instante em que o Governo, como Governo, não 
compra um grão de soja, eu não posso dizer lisamente. que o Gover­
no tenha pago preço confiscatório pela soja. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Já foi bom V. Ex.• esclarecer o 
s~u pensamento. 

O SR, PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Sr. 
Presidente, peço que o Senado relembre o quê eu disse até aqui a 
respeito do papel desempenhado pelo banco financiador, relati­
vamente aos agricultores, cujos contratos de financiamento venciam 
em 31 de maio. Não é u.m banco privado. 

Pediria que a Casa voltasse a meditar sobre o que as autoridades 
federais e estaduais disseram, sem reservas, acerca da conveniência 
da comercialização pronta da soja, naquele mês fatídil:o de junho do 
ano passado. -

Se não tinham elementos informativos, deveriam ter, pelo 
menos, a prudência em não falar, em não aconselhar. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Permite V.-Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Senador Paulo Brossard, V. 
Ex• exemplificou que o Governo do seu Estado, falando aos 
agricultores, justificou o episódio da colheita de 1974, com a falta de 
informações. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) -
Textualmente. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás) - No que não foi contestado. 
Pelo contrário, teve a aquiescência do eminente Senador José 
Sarney, do Maranhão. Eu me permito dizer apenas o seguinte: 
informações essas que o Governo não tinha, mas que os exporta­
dores tinham_ extremas facilidades em conseguir diretamente da 
Bolsa de Chicago. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Evidente. 
Parece que o Governo não tem fontes de informações pelo resto 

do mundo. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Ouço. 
com prazer, o eminente Líder. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Nobre Senador Paulo 
Brossard. para reforço da argumentação de V. Ex•, e como Líder do 
Partido, declaro que V. Ex• interpreta, com absoluta exatidão, os fa­
tos acontecidos, e, do ponto de vista do princípio e doutrina, está· 
rigorosamente dentro do pensamento do Movimento Democrático 
Brasileiro. Invocar livre concorrência nesta matéria, quando estamos 
no debate entre o pequeno produtor e as grandes firmas multina­
cionais, é fugir da realidade. É por isto que o Governo interfere. O 
Governo. tem o dever de interferir e interfere. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Todo dia 
está interferindo. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Todo dia estâ interferin­
do. E aí que se coloca a argumentação precisa de V. Ex•: o Governo 
no interferiu mais interferiu mal. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Esta é a 
questão. 

O Sr. Franco MontorO (São Paulo) - Sim, esta é a questão 
Ouvi, e peço que V. Ex• me permita incorporar o brilhante discurso 
que faz, que correu todo o Brasil, precisamente a respeito de uma 
frase do Governo e do complemento que lhe deu o produtor: "Plan­
te, que o Governo gâ.rante", e o lucro_ das multi nacionais será 
,bastante. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Nobre Senador 
Paulo Brossatd, comunico a V. Ex• que faltam três minutos para 
terminar o seu tempo regimental. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pela ordem.) -

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Tem a palavra, 
pela ordein, o nobre Senador Franco Montara, 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pela ordem) -
Peço a V. Ex• que nie considere inscrito como Líder e concedo ao 
nobre Senador Paulo Brossaid o direito de continuar a sua oportuna 
e importante alocução sobre um problema do maior interesse para a 
agricultura brasileira. 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - V. Ex• me permite, nobre 
Senador Paulo Brossard? (Asstntimento do orador.) 

Já que S. Ex•. o Senador f:ranco Montara, teve oportunidade de 
falar das multinacionais ... 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Nobre Senador 
José Sarney, vou responder ao apelo do eminente Líder, Senador 
Franco Montoro. 

Em uma das últimas reuniões aqui verificadas, a Presidência 
determinou que esse procedimento não seria possível. 

Sendo assim, comunico que faltam 2 minutos para terminar o 
tempo do eminente Senador Paulo Brossard. 

O Sr. José Sarney {Maranhão) - N.:~bre Senador Paulo 
Brossard, peço a V. Ex• que lhe conceda prosseguir o aparte, pois o 
terminarei em meio minuto. No que respeita às multinacionais.alega~ 
das pelo Senador Franco Montoro, se V. Ex• estâ_ fazendo combate 
do sistema com as multinacionais, evidenteme:1te V. Ex• vai receber 
a~solidariedade de toda a Casa. Este aparte do Senador Francc 
Montoro passa ao largo da minha pessoa, porque enquanto o 
Congresso Brasileiro esteve calado a respeito das multinacionais e 
dOs conglomerados, tu1 o único congressista que levantou a voz, 
nesta Casa, para combater a política dos conglomerados. Fiz um 
discurso que está nos Anais, dizendo que esta não era a fórmula a ser 
adotada. Adverti o País, àquele tempo em que não se falava em 
multinacionais, nem se sabia ainda qual era o seu verdadeiro nome. 
Falava-se em multinacionais globais, globais companhias e etc. Tive 
oportunidade de, nesta Casa, levantar a vo1 a este respeito. Não 
podemos absolutamente aceitar que se dê e V. Ex• sabe que antes de 
64 se produzia pouco mais de cem toneladas de soja e hoje se produz 
oito milhões de toneladas, a a.gricultura brasil1!ira que tem crescido e 
modificado a vida do campo de tal maneira, que o Brasil passou a ser 
um dos grandes países exportadores de pmdutos primários do 
mundo - não podemos absolutamente aceitH - se possa dar uma 
visão de caos do Pais nesse setor. Não. Estamos vivendo as dificulda­
des de um grande País tambéth no setor primârio. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) (Faz soar a 
campainha.)- Solicito ao eminente Senador José Sarney pedir o 
aparte, quando assim o desejar. ' 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Sr. Pre­
sidente, lamento não tenha podido fazer a oração que pretendia, e 
consulto a V. Ex• se, regimentalmente, tenh-o alguma poss-ibilidade 
de ocupar a tribuna ainda na tarde de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Esgotada a lista de 
oradores, ainda havendo tempo, V. Ex• usará da palavra. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Se tiver 
oportunidade, Sr. Presidente, voltarei a ocupar esta tribuna ... 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - Com muita satisfação para 
todos nós ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - ... nos 
raros intervalos em que me permitir falar o Senador pelo Maranhão. 
(Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (LourJnl Baptista)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Na Câmara Federal, um ilustre Deputado referiu-se, em termos 
acrimoniosos, à atuação do Prefeito de Barra Mansa, Sr. Féres 
Nader. Na sua catilinária, deixou entrever uma possível irregUlari­
dade praticada por aquele Chefe do Executivo, que conheço 
pessoalmente, de queríl sou amigo fraterno e correligionário. 

Para que não fique no ar uma acusação inteiramente infundada, 
peço a V. Ex•, st. Pre~idente, que os elementos que me foram 
entregues pelo jovem Chefe do Executivo barra-mansense, façam 
parte da minha fala. 

A rigor, o Prefeito de Barra Mansa não precisava defender-se da 
aleivosia de que foi alvo. Mas, homem de grande sensibilidade, bateu 
justamente à minha porta, àquela onde está encontrando acolhida, 
por ser um homem de bem, um homem honrado, um homem decente. 

Sr. Presidente, não tenho sequer o mais leve constrangimento 
em ocupar a tribuna para apor reparos à atuação do digno Prefeito 
Féres Nader. 

Aqui tenho os elementos, e espero que o ilustre parlamentar, 
possivelmente mal-informado e de boa-fé, ocupou a tribuna, da 
outra Casa do Çongresso, e tomando conhecimento destes dados que 
tenho em mãos, retifique suas críticas, como tantas vezes tenho feito 
aqUi, e farei sempre que for necessário. Homem de crítica e do 
combate, por ser um homem frontal, homem de não mandar dizer, 
dizer de frente, comO tem sido a minha característica ao longo de 
toda a minha vida parlamentar, mas, às vezes,.ao sabor de-uma infor· 
mação ou até do momento, posso praticar uma injustiça, ao ser in­
formado, quer por carta ou até pessoalmente. E várias vezes assumi a 
tribuna para retificar conceitos emitidos assim num primeiro jato. Ê 
o que espero do parlamentar do meu Estado e do Partido adversãr_io. 
Tomando conhecimento das críticas injustas, descabidas, sem conhe­
cimento de causa ao Prefeito Féres Nader, Venha o nobre Deputado 
retificá-las, a fim de cumprir rigorosamente a missão que lhe foi 
outorgada pelo povo do Estado do Rio dç Janeiro. Estes elementos 
que constituem resposta categórica às observações feitas por aquele 
parlamentar, os passo à Taquigrafia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o segundo tema que desejo abor~ 
dar nesta tribuna é o seguinte: 

O Sindicato dos Oficiais Marceneiros e Trabalhadores nas 
Indústrias de Serrarias e Móveis de Madeira do Estado do Rio de 
Janeiro, através de seu Presidente, Sr. Herondines Saraiva, com o 
objetivo de obter melhorias para os trabalhadores que representa, 
convocou uma assembléia geral para a discussão e aprovação de 
vários assuntos que interessam diretamente à referida classe, para o 
corrente mês. 

Serão abordados os seguintes temas de maior relevância: 
a) apreciação e deliberação da classe, consubstanciadas na 

ratificação do acordo anterior celebrado no Tribunal Regional do 
Trabalho, com a comprtente autorização à Diretoria para firmar a 
respectiva ratificação, Clevando-se os índices de reajuste salarial para 
os valores fixados pela política salarial do Governo; 

b) apreciação, deliberação e ratificação do pedido de extensão 
da base territorial do sindicato para todo o Estado do Rio de Janeiro; 

c) apreciação e deliberação sobre a situação de filiação do 
Sindicato à nova Federação dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Construção e do Mobiliário do Estado do Rio de Janeiro; 

d) assuntos gerais. 
Quanto ao assunto enfocado no item a, o Presidente do Sindica­

to dos Oliciais Mai",:eneiros e Trabalhadores nas Indústrias de Serra­
rias e Móvei~ de 1\-::.Jeira do Estado do Rio de Janeiro esclareceu 
que irá propor uma.outra reunião, desta feita com os empregadores, 
a quem, levará o elenco de reivindicações de interesse de seus filiados 
para a possível vigência a partir de primeiro de julho próximo 

-

vindouro, com a alternativa, em último caso, de um dissídio coletivo 
com o mesmo propósito. 

Aproveitando a realização de tal efeméride, que visa a futura 
melhoria da política salarial de todos os trabalhadores marceneiros' 
do Estado do Rio de Janeiro, quero deixar, da Tribuna do Senado, o 
meu irrestrito apoio e solidariedade à essa laboriosa categoria 
profissional, além..,de meus aplausos pela feliz iniciativa do referido 
Sindicato. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo agora reportar-me à 
atuação da Delegacia Regional do Trabalho, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Toda iniciativa que vise a uma maior dinamização dos serviços 
administrativos,· seja de Caráter Ji6blico, seja particular, merece 
sempre nosso apoio e nossos aplausos. É o que se pode chamar de 
r~cionalização do trabalho com economia processual. 

Por tal razão, quero congratular-me com a Delegacia Regional 
do Trabalho, no Estado do Rio de Janeiro, pela inteligente e oportu­
na iniciativa de promover prévios entendimentos entre empregadores 
e empregados, através da realização de várias mesas-redondas, antes 
do ajuizamento das queixas no referido TRT. 

Tal iniciativa irá abrandar a pauta da justiça trabalhista em meu 
Estado, que se encontra sobrecarregada com julgamentos e recla­
mações em grau d~ recurso, trazendo, deste modo, sérios problemas 
e prejuízos às partes vencedoras. 

As mesas-redondas marcadas para o corrente mês são as 
seguintes: 

- Sindicato dos Bancários com a representação dos Bancos 
ltaú e Banco de Crédito Nacional. Assuntos: aplicação do reajusta­
mento normativo sobre todas as formas de salários e irregularidades 
nos salários dos funcionários do Banco Comércio Ipiranga; 

- Sindicato dos Trabalhadores nas. Indústrias de Fiação c 
Tecelagem de Cascatinha com a Cia. Petropolitana. Atrasos . de 
salários: 

- Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários 
com o Banco Econômico. Irregularidades no pagamento dos 
funcionários, e Banco Auxiliar do Estado de São Paulo- não paga­
mento de gratificações dos caixas. 

Meus pará bens, portanto, à Delegacia Regional do Trabalho no 
Estado do Rio de Janeiro. 

Finalizando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, congratulo-me· 
com o Presidente da Federação Nacional dos Trabalhadores em 
Transportes Marítimos e Fluviais, Sr. José Levi, pela remessa, ao 
Lôide Brasileiro, da minuta da Convenção Coletiva de Trabalho, 
incluindo uma sêrie de reivindicações para os marítimos. 

Vm fato interessante a registrar é que o diálogo com a referida 
empresa estava suspenso desde 1971, quando foi celebrada a última 
CCT. Após aquela data não foi possível nenhum entendimento que 
viesse beneficiar a referida classe. 

Entre outras vantagens que serão pleiteadas pela categoria 
profissional, através de seu Sindicato e respectiva Federação, inclui­
se a revisão da soldada-base no percentual de 42 por cento, a partir 
de primeiro de abril próximo passado. 

Quero, ainda, Sr. Presidente e Srs. Senadores, da tribuna do 
Senado, manifestar meu incondicional apoio à essa laboriosa e 
honrada classe de trabalhadores que não pode, por motivos oriundos 
da inflação, sofrer no seu modus vivendi, com a diminuição do poder 
aquisitivo de seus salários. O que se pretende é, apenas, a atualização 
da soldada-base. Nada mais justo e merecido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. VAS-
CONCELOS TORRES EM SEU DISCURSO: 

Barra Mansa, 24 de Junho de 1975 

Caro amigo e eminente Senador Vasconcelos Torres, 
Somente hoje tomo conhecimento do inteiro teor de um dis­

curso proferido pelo nobre Deputado Florim Coutinho, na Câmara 
Federal, a 4 de junho corrente. 
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Na qualidade de seu amigo pessoál, afilhado e Correligionário é essa importância basta lhe dizer que o Gr.upo Matarazzo (em Barra 
que lhe endereço esta postulando o restabelecimento da Verdade Mansa) absorverá um quarto da produção de folhas de flandres da 
ignorada pelo parlamentar da Oposição. Sider~rgica Nacional! ~ 

Recuso-me a admitir que o ilustre Deputado Florim Coutinho, Em verdade, a notagem que levo ou levarei nessa lamentável 
a quem não conheço, e a recíproca é certamente verdadeira, seja um .. história" do Deputado Florim Coutinho é a de que, consumado o 
leviano, mas- sem dúvida- está muito mal-informado! ..__intento de desenvolver ainda mais o nosso parque industrial, 

E, por m~l-informado, enxovalha a minha dignidade pesso<I:l~_ _ ~amente marcarei a minha passagem pela Aé.ministração de Barra 
fere a minha honra e macula a Administração Municipal de Barra ·~ansa com sulcos profundos, pois acreditei sempre que assim o 
Mansa, pelo terrível "crime" de buscar o desenvolvimento industrial seria, pois esta é a vontade também dos que me alçaram à Prefeitura! 
de um município que se encontrava dormitando sob as glórias Quanto à minha vida particular, minha idl)neidade, minha Juta,,. 
conquistadas num passado já distante! . meus ideais não falarei aqui, pois tudo isso YOcê conhece desde a. 

~ lamentável, caro Vasconcelos, que na Câmara Federal se minha adolescência. Dê você o seu testemunho! 
levante uma voz- talvez sem o saber- a serviço daqueles que, bati- Finalmente, seria muito bom que o Deputado do MDB soubes-
dos nas urnas e frustrados em suas sinistras intenções, não me per- se que todas as transações imobiliárias que, em caráter particular, eu 
doam o sucesso politico e o êxito administrativo. tenha feito, não se deram sob pressão de qualquer espécie, sendo de 

Quando me vejo vítima de uma insidiosa e pertina~ campanha .notar que tenho em todos aqueles dos quais comprei algumas terras 
que me movem os meus adversários mais despreparados para o 'bons amigos e disso- sem dúvida - poderão falar a qualquer 
exercício da vida democrática, chego a me perguntar se valeu a pena tempo. Ademais, ofereço também ao ilustre Deputado, se o desejar, 
emergir de uma vida privada inteiramente voltada para o meu traba- a minha declaração de bens. 
lho no Banco do Brasil, minhas atividades empresariais e, sobretudo, Confio, caro Vasconcelos, ao que presu:no, que o Deputado 
meu labor no campo do ensino universitário, fundando Faculdades Florim Coutinho, certamente um homem de bem, cuidará para, no 
que hoje abrigam cerca de quatro mil alunos, numa iniciativa recinto da Câmara, na tribuna, restabelecer -l Verdade, depois de 
eminentemente particular e até mesmo com caráter de pioneirismo, convenientemente informado. 
no Sul do nosso Estado do Rio. Faça desta o uso que lhe aprouver. 

Apesar dos dissabores e das injustiças, creio, porém, que as Com os agradecimentos e minha admiração profunda, receba o 
energias que me impulsionam a não desertar da luta para a qual fui abraço do amigo de sempre, 
convocado- e ungido pela vontade popular- emergem de uma Féres Nader 24-6-1975. 
vontade indômita de corresponder - atravês de obras imperecíveis 
- aos desejos dos que acreditaram em mim e ainda hoje me 
acalentam com a sua cons,tante solidariedade. 

Vejamos agora, caro Vasconcelos, no essencial, de que me acusa 
o Senhor Deputado Florim Coutinho que, pasme, chega até a 
pleitear a minha cassação com base no Al-5, que o próprio Partido 
desse parlamentar tanto condena e que ele mesmo afirma condenar 
por questão de consciência. Consciência que falta ao nobre 
Deputado ao agasalhar, sem maiores cuidados, a impiedade dos que 
não respeitam a honra alheia! 

Eis os fatos, caro amigo Vasconcelos: 
1 - Não pensei jamais em desapropriar terras da mencionada 

(no discurso em questão) senhora Dona Ozília Ferreira Leite. a 
quem não conheço e que certamente também não me conhece, pois 
não reside neste município. Sei, entretanto, que a referida senhora 
vendeu terras de sua propriedade por preço superior ao que lhe foi 
proposto por parentes seus ligados ao ramo imobiliário, seus sobri­
nhos Odilon Rezende Barbosa (médico) e João Melchiades Sverberi 
(empresário)- segundo estou informado. 

Assim, Dona Ozília Ferreira Leite vendeu suas· terras para quem 
desejou vendê-las e pelo preço que lhe pareceu mais cQnveniente. 
Tudo sem nenhuma ingerência do Prefeito ou de qualquer preposto 
seu. 

2 - Realmente, em razão do interesse de grupos industriais em 
se beneficiar dos incentivos fiscais que a Administração local lhes 
oferece, tive necessidade de desapropriar uma área de li ,6 alqueires 
geométricos de propriedade de Dona Maria Oecímilia e seus irmãos 
(todos citados no discurso do Deputado Florim), residentes na anti­
ga Guanabara, e com os quais só mantive contato depois de 
consumado o Decreto de desapropriação e cumpridas as exigências 
legais (avaliação administrativa, depósito judicial, imissão na posse, 
etc}, com o propósito de, amigavelmente, em presença do Jornalista 
Juarez Modesto, apressar um entendimento, pois já aí os 
desapropriados contestavam na Justiça o valor da referida 
desapropriação, exercendo um direito legítimo, mas que dificultava 
- e até punha ern risco - a implantação aqui de unidades indus­
triais do Grupo Matarazzo, junto ao quaJ desenvolvi todos os esfor­
ços possíveis para que aqui se instalassem, pelo que essa indústria -
depois de instalada - representará para Barra Mansa em termos 
econômicos e sociais. E para você, Vasconcelos, poder dimensionar 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA MANSA 
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE: 

DELIBERAÇÂON• 1.186, DE 12 DE JULHO DE 1973 

Concede incentivos fiscais e outros benefícios às indús­
trias, que vierem a se instalar no Município. 

Art. l9 As indústrias que vierem a se instalar no Município, 
até 31 de dezembro de 1976, gozarão dos inc(:ntivos fiscais e benefí­
cios constantes da presente Deliberação e do >eu regulamento, cum­
pridas as condições que estabelecem. 

Art. 29 Os incentivos fiscais enunciados nesta Deliberação, 
compreendem a isenção de todos os tributos municipais a saber: 

l-Imposto Predial 
11 -Imposto Territorial Urbano 
111-lmposto sobre Serviços de qualquer natureza 
IV- Taxas Municipais 
Art. 39 A concessão das isenções dos tributos municipais de 

que trata o Artigo 29, será por periodo de 5 (cinco) a 15 (quinze) 
anos, obedecida3 as condições constantes dos parágrafos i"' e 29 deste 
artigo e do respectivo regulamento. 

§ f9 O critério para a concessão dos incentivos fiscais e dos 
benefícios constantes desta Deliberação e do seu regulamento, 
obedecerá prioritariamente, os seguintes fatores: 

a) Mão-de-Obra empregada; 
b) Faturamento; 
c) Natureza da Matéria-Prima; 
d) Valor do Investimento; 
e) Destinação final do produt9. 
§ 29 Poderão ser levados em conta, desde que haja interesse pú­

blico, a critério do Chefe do Executivo, outros fatores para a 
concessão dos incentivos fiscais e benefícios previstos nesta Deli­
beração. 

§ 3"' Para a obtenção dos favores da presente Deliberação, o 
interessado deverá apresentar requerimento ao Chefe do Executivo, 
inst.ruído com a necessária documentação, da qual conste a 
comprovação do atendimento das condições enumeradas e outra~ 
que forem exigidas do Poder Executivo. 

Art. 49 A Municipalidade poderá c:oar, gratuitamente, às 
ináústrias que pretendem se instalar no Mu:1icípio, áreas de terreno 
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pertencentes ao patrimônio público e destinadas à implantação de 
estabelecimentos industriais. 

Art. 59 Todas as propostas de doação serão encaminhadas ao 
Prefeito Municipal e depois apreciadas pela Assessoria de Planeja· 
menta. 

Parágrafo único. As doações de áreas de terreno, serão feitas, 
sempre, nos termos da Lei Orgânica dos Municípios. 

Art. f:fl O ExecUtivo, após ser ouvida a Assessoria de Planeja· 
menta, poderá conceder os incentivos fiscais e benefícios desta Deli· 
beração, às indústrias já instaladas no Município, desde que apresen· 
tem plano de expansão industrial. 

Art. 79 O regulamento referido nesta Deliberação, será bai· 
xado por Decreto Executivo, dentro de 30 (trinta) dias, a contar de 
sua publicação. 

Art. 89 Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 99 Revogam·se as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Barra Mansa. - Dr. Féres Nader, 

Prefeito. 

Ofício de n9 59f15 

Do Diretor Executivo do SAAEfBM 
Ao Exm9 Sr. Prefeito Municipal 
Prefeitura Municiplll de Barra Mansa 

ASS/ ATIVIDADES DO SAAE/BM 

Em anexo estamos remetendo a V. Ex•, Realizações- do 
SAAE/BM desde a sua criação até a presente data. 

Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para 
reiterar·lhe prQtestos de elevada estima e coqsideração. 

Atenciosamente. - Robespierre Batista de Menezes, Diretor 
Executivo. 

Ao Exm9 Dr. Féres Osrraia Nader 
DO. Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

REALIZAÇ0ES DO SAAE/BM 

a) O índice de potabilidade da água de categoria internacional. 
b) Os produtos químicos utilizados, são de primeira qualidade. 
c) A cloração é rigorosamente controlada com aparelhamento 

moderno. 
d) O sistema de mistura para hornogenização da sulfatação é 

Degrémont. 
e) A Estação de Tratamento tem um laboratório completo den· 

tro das exigências modernas, com uma equipe de técnicos altamente 
capazes e responsáveis. 

f) O SAAE de Barra Mansa foi o primeiro Serviço de Água do 
País a utilizar o sistema de colmeia. (Fabricação Hansen) 

Quantidade de Água Fornecida 

Anteriormente à criação do SAAE, a quantidade de água 
abastecida era de 3.500.000,0 l/dia tendo a Administração Munici· 
pai anterior aumentado para 10.000.000,0 l/dia e a atual para 
16.000.000,0 lfdia sem prejuízo da qualidade, havendo rnesmo 
aprimoramento no seu índice de classificação. 

Ampllaçio do Sistema 

a) O SAAE aumentou a rede de distribuição para o 
abastecimento de água à cidade em mais de 400% (quatrocentos por 
cento) lançando 84.760,00m (oitenta e quatro mil setecentos e ses~ 
senta metros) de nova rede. 

b) Ampliou de 3.200m (três mil e duzentos metros) de--rede de 
esgoto para 3S.OO!J,00m (trinta e oito mil metros). 

c) 3.326 (três mil trezentos e vinte e seis) novas residências 
abastecidas. 

d) 6 (seis) "OVOS pontos de recalque. 

Investimentos 

O Serviço Autônomo de Àgua e Esgoto jã investiu desde sua 
implantação até hoje mais de CrS 3.000.000,00 (três rnilhões de 
cruzeiros) integralmente em obras públicas de saneamento e 
abastecimento. 

Relação acumulada de rêde de água, construída pe­
lo SAAE de OI de mar~o/1971 á30 de abril/1975. 

Item 

OI 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
lO 
li 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
20 
21 
22 
23 
24 
25 

Bairros 

Abelhas ......................... . 
, Ano Bom ........................ . 
Amparo ......................... . 
Boa Sorte ........................ . 
Bocaininha ...................... . 
Bom Pastor ...................... . 
Centro .......................... . 
Cotiara ...... 1 •••••••••••••••••••• 

Falcão .......................... . 
Jardim Boa ·Vista ....... , ......... . 
Bom Pastor ...................... . 
Nove de Abril .................... . 
Quatis .......................... . 
Roberto Silveira .................. . 
São Joaquim ..................... . 
São Luiz ......................... . 
Saudade ......................... . 
Santa Maria ..................... . 
Verbo Divino .............. · ...... . 
Vila Brigida ...................... . 
Vila Brigida ...................... . 
Vila Coringa ..................... . 
Vilã. Nova ....................... . 
Vila [ndependência ................ . 
Vila Orlandelia ........ : .......... . 
Vista Alegre ...................... . 

Total ..•........•..••• , ....•....... 

Metragem 

1.190,00 
10.400,00 
4.500,00 
9.100,00 
4.180,00 

370,00 
16.310,00 
2.120,00 
1.260,00 

200,00 
150,00 

2.460,00 
550,00 

2.660,00 
50,00 

3.500,00 
7.100,00 

500,00 
1.750,00 

100,00 
1oo;oo 

4.250,00 
8.360,00 
1.200,00 

750,00 
1.750,00 

84.760,00 

Obs. 43.100,00 metros do total acima foram construídas na atual 
administração. 

OFICIO DE N• 031/75. 

Do Diretor Executivo do SAAEjBM 
Ao Exm9 Sr. Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

Em4deAbrilde 1975. 

Atendendo solicitação verbal de V. Ex•, pelo presente informa· 
mos que durante este Governo o SAAE efetuou as seguintes realiza· 
ções: 

Ligações de Água (Novos Usuários) 
Construção de Redes de Água 
Construção de Redes de Esgoto 
Em igual período do Governo anterior temos: 

1.722 
39.500,0m 
9.120,0m 

Ligações de Água (Novos Usuários) 832 
Construção de Redes de Âgua 41.872,0 m 
Construção de Redes d.e Esgoto não houve 

- Com relação ao número de empregados o SAAE atingiu 
neste Governo um máximo de 106, estando atualmente com 104, 
sendo que no Governo anterior atingiu um máximo de 126. 

- Como vê V. Ex• atêm de grande extensão em redes de 
abastecimento de água nos novos Bairros tais como~ Boa Sorte, parte 
de São Luiz, Lazareto, Rialto, Distrito de Amparo, Vila Maria, 
Abelhas, Morro do Cruzeiro, Nove de Abril e melhoramentos no 
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t.istema do Distrito de São Joaquim, executou construção de rede de 
esgoto sanitário, melhorando consideravelmente diversos logradou­
ros do Município no que se refere a saneamento. 

Na oportunidade, reiteramos nossos melhores protestos de 
estima e consideração. 

Atenciosam.ente. - · Robespierre Batista de Menezes, Diretor 
Executivo. 

Ao Exm9 Dr. Féres Osrraia Nader 
DO. Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA MANSA 

DECRETO N' 547, DE 26 DE JULHO DE 1973 

Regulamento da Deliberação N9 1.186, de 12 d~ jullao de 
1973. 

O Prefeito Municipal de Barra Mansa, usando das atribuições 
do seu cargo, DECRETA: 

Art. 19' A fixação do prazo de que trata o artigo 39 da 
Deliberação nv 1.186, de 12 de julho de 197.3, nos termos dos parâgra­
fos 1'1, 21' e J'i' qUe estabelecem normas para a COncessãO de isenção, 
obedecerá critério discriminativo de acordo com a seguinte escala 
valorativa: 

a) Mio-de--Obra Empregada 

I -até 50 operários ................................... I ponto. 
2 - de 5 I a I 00 operários . .... .. .... . ..... ...... .......... .... . ... 2 pontos. 
3- de 101 a 200 operários ....................................... 4 pontos. 
4- de 201 a 500 operários ...................................... 10 pontos. 
5- m?-iS de 500 operários ........................................ 20 pontos. 

b) Faturamento (~édio prel'isto nos próximos J anos)- MENSAL 

1-atéCr.l 1.000.000,00 ........................................... 1 ponto. 
2- de Cr$ 1.000.001.00 a Cr$ 2.000.000,00 .............. 2 pontos. 
3- de Cr$ 2.000.001,00 a Cr$ 4.000.000,00 .............. 4 pontos. 
4- de Cr$4.000.001 ,00 a Cr$ 10.000.000,00 ............ 10 pontos. 
5- acima de Cr$ 10.000.000,00 ............................... 20 pontos. 

c), Natureza da Matéria-Prima 

I- Originária do Município .................................. . 
2- Originária do Estado do Rio ............................ . 
3- Originária dos demais Estados ......................... .. 
4- Originária do exterior ........................................ . 

d) Valor dO"lnl'estirnento 

I - até Cr$ I. 500.000,00 ............. .-....................... . 
2- de Cr$ 1.500.001,00 a Cr$ 2.500.000,00 ............. . 
3- de Cr$ 2.500.001,00 a Cr$ 5.000.000,00 ............. . 
4- de Cr$ 5.000.001,00 a Cr$ 12.500.000,00 ........... . 
5- acima de Cr$ 12.500.000,00 ............................. . 

e) Destinação Final do Produto 

4 pontos. 
3 pontos. 
2 pontos. 
I ponto. 

1 ponto. 
3 pontos. 
6'pontos. 

15 pontos. 
30 pontos. 

1- Produto de consumo ......................................... 5 pontos. 
2- Produto intermediário ....................................... 3 pontos. 
3- Produto básico .................................................. 2 pontos. 

Art. 2"' Outros fatores poderão ser levados em conta, para fim 
da concessão de isenções, a critêrio do Chefe do Executivo, e deverão 
ser expressamente consignadas no processo próprio, aos quais, no 
despacho competente será outorgada valoração em pontos. 

Art. 3Y No processo competente, analisados os documentos 
que deverão instruí-lo nos termos da Deliberação n\" 1.186, de 12 de 

julho de 1973, e do presente Regulamento, o prazo de concessão de 
isenções de acordo com a contagem de -p'.;mtoS, obedecerâ à 
discriminação seguinte, nos termos da escala valorativa anUnciada 
nos artigos anteriores: 

~i~=~::~: :: ... :: .. ·.::: .. :·:::.:::::.:·::: .::.: .. ::::·:: :. ~ee 1 ~: ~~ ~~~!~:: 
·t }. 3- 10 anos .............................................. de 14 a 20 pontos. 

4- 12 anos ................................................ de 21 a 30 pontos. 
5 - 15 anos . . . .... .... .. ............ .... .... . . .. .... .. ... . acima de 30 pontos. 

Art. 411 Os benefícios da Deliberação n\" 1.186, de 12 de julho 
de 1973, deverão ser requeridos pelos interessados, juntando os com­
provantes e documentos espeçificados na mencionada deliberação e 
no presente Regulamento. 

§ J9 O requerimento indicado no presente artigo, no que diz 
respeito à solicitação de isenções, deverá s1:r instruído com os 
comprovantes das exigências expressamente especificadas no Artigo 
IY.do presente Regulamento, e outros exigidos pelo Poder Póblico. 

§ 2" No mesmo requerimento as empresa~. interessadas em rece­
ber por doação, área~ de terreno destinadas à implantação de seu 
complexo industrial, deverão consignar a pretensão, juntando para 
tanto, os seguintes doc:umentos: 

a) prova de existência legal da firma; 
b) projeto das instalações industriais; 
c} estudo ou perfil de viabilidade em relação ao projeto a ser 

implantado. Na hipótese de não apresentação desse estudo ou perfil, 
deverá a empresa interessada preencher o qUI!Stionârio próprio que 
lhe será fornecido pela Prefeitura Municipal de Barra Mansa; 

d) cronograma das obras com o prazo para o pleno funcio­
namento da indóstria; 

e} certidão negativa do imposto de renda; 
O certidão negativa do INPS, correspondente ao último paga-

mento efetuado, dentto do exercício financeiro que ocorrer o pedido'; 
g) certidão negativa da Prefeitura Munici?al de Barra Mansa; 
h) lei dos 2j3; 
§ )>? Tratando-~e de firma nova, fica e!Ç,cluída a obrigação de 

apresentar os documentos constantes dos itens"-:::" e "h". 
Art. 5>? Os pedidos de isenção de tr:bl,tos e doação de áreas, 

serão encaminhados ao Chefe do Executivo, nos termos do§ 1.,. do 
Art. 5Y da Deliberação n>? 1.186, de 12 de julho de 1973, devendo ser 
acompanhados de uma recomendação da Assessoria de Planeja­
mento, propondo a doação e isenções requeridas. 

Parágrafo ónico. Entendendo a Assessoria de Planejamento a 
impossibilidade de atendimento do pedido, o processo será encami­
nhado ao Chefe do ExecutivO com um relató·~io contendo os motivos 
dessa orientação. 

Art. 6Y Autori:t:ada a doação pelo Prefeito, será determinada a 
avalia~ão da área a ser doada, após o que será procedida a formaliza­
ção do ato, quanto aos imóveis de que trata ;:, Art. 5<~ da Deliberação 
n' 1.186, de 12 de julho de 1973. 

Parágrafo único. Tratando-se de áreas excluídas do disposto 
no mencionado artigo 511, deverá o J:'refeito encaminhar ao Poder 
Legislativo, projeto de lei autorizando a doa1;ào, devidamente instruí­
do no que diL respeito à conveniência de ins1 alação da indústria, con­
forme estudos procedidos pela Assessoria de Planejamento. 

Art. 7>? Em qualqUer dos casos acima mencionados, deverá fi­
gurar do instrumento de doação, cláusulas assecuratórias do prin­
cípio de retrocessão, bem como os encargos do donatário e o prazo 
para a instalação da indústria. 

Parágrafo único. As exigências prio-ritárias de que trata este 
artigo, serão consignadas obedecendo a seguinte orientação mínima: 

a) reversão do imóvel doado ao patrimônio municipal, indepen· 
dente de qualquer interpelação ou paganlento, quando não for dado 
ao imóv.el a destinat;ão prevista ou quandc da falta de cumprimento 
dos prazós estipulados. 

b) observância das exigências dos ôrgãos técnicos da Muni­
cipalidade, de acordo cqm as posturas municiPais. 
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c) prazo de seis (6) meses para o início das obras, contado a par­
tir do ato da outorga da área c da concessão das isenções, devendo a 
empresa obedecer, sob pena de nulidade dos utos mencionados, os 
prazos constantes do cronograma apresentado. 

d) outras condições impostas pelo Poder Municipal, de acordo 
com as recomendações da Assessoria de Planejamento. 

Art. 8~> Caso seja o pedido de concessão de beneficios da 
Deliberação n~> 1.186, de 12 de)ulho de 1973, formulado por indús­
trias já instaladas no Município, prevalecerão as exigênciãs constan­
tes da deliberação mencionada e do presente Regulamento, devendo 
ficar expressamente consignado na documentação a condição de 
empresa já instalada e em fase de expansão. 

Parágrafo t'Ínico. Na hipótese de que trata este artigo, além 
da documentação normalmente exigida, deverá a empresa apresentar 
documentação provando seu funcionamento normal e o plano de 
expansão a que se propõe. 

Ar. 99 O presente regulamento entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Barra Mansa, 26 de julho de 1973.­

Dr. Féres Nader, Prefeito. 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí)- Sr. Presid.ente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire)~ Tem a palavra o ih.Js­
tre Líder, Senador Petrônio Portella. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piauí) (Como Líder, pronun­
cia O seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na conformidade do que foi anunciado na sessão de ontem, 
pelo Líder em exercício, Senador Virgílio Tãvora, Cabe-me, em nome 
do Governo, prestar a V. Ex• e à Casa os esclarecimentos relativos a 
fatos ocorridos há poucos dias envolvendo uma gráfica de Brasília. e 
aqui denunciadas pelo Líder, em exercício, da Minoria, o Senador 
Roberto Saturnino. 

Sr. Presidente, em nome do Governo tenho o dever de informar 
à Casa e em especial à Minoria que houve de fato diligência policial 
na gráfica, m;;~.s revestida de todas as cautelas legais. 

Houve ordem da autoridade competente para a busca e, em 
razão disso, os exames se verificaram, sendo três grãficos detidos 
para a prestação de esclarecimentos, dois dos quais, em seguida, 
soltos. 

E essas providências policiais foram fundamentadas exatamente 
em dados de um inquérito a que se procede sobre atividades subversi­
vas do Partido Comunista. 

Tudo se revestiu de cautelas, como manda a lei, sem qualquer 
abuso por parte da autoridade policial incumbida das averiguações. 

Com estes esclarecimentos presto homenagem à Oposição, 
dizendo que o seu protesto não teria sentido na oportunidade em que 
foi formulado se os esclarecimentos nós os tivéssemos podido prestar 
quando se fez ouvir o Líder da Oposição. 

O Goveroo, por conseguinte, deixa mais uma vez claro, por meu 
intermédio, que houve as diligências, não houve nenhum espírito 
pr~atório - pois, nenhuma depredação se verificou - houve as 
prisões consideradas indispensáveis, duas das quais, em seguida ao 
depoimento dos cidadãos, relaxadas, e apenas um ficando preso, 
para que o pcocesso tenha curso e outras providência!$ de natureza 
legal possam ser ensejadas. 

Era o que me cumpria dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Sr. Presidente, peço a 
palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire)- Tem a palavra, comq 
Líder, o nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. F8ANCO MONTORO (São Paulo) (Como Líder pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Recebemos as informações que acabam de ser prestadas pelo 
nobre Líder do Governo e as transmitiremos aos autores da denún­
cia. Se houver alguma dúvida ou algum esclarecimento a ser 
solicitado, a Liderança do MDB voltará à tribuna. 

De qualquer maneira queremos agradecer à Liderança da 
Maioria a presteza com que essa informação foi prestada. 

Mais do que à Oposição, esta atitude é uma homenagem ao 
Congresso Nacional. Representa uma praxe parlamentar que deve 
ser realmente afirmada e cultivada. 

Fatos objetivos são apresentados. A resposta não pode ser dada 
imediatamente. Foi objeto de uma investigação, de um pedido de 
esclarecimento e, agora, através da Liderança, o Governo esclarece à 
Casa e àqueles que trouxeram suas queixas. 

Com isto, o Congresso Nacional presta uma contribuição da 
maior valia para o esclarecimento da preservação daqueles direitos 
fundamentais. 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer ouço 
o aparte de V. Ex• 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí)- De fato, V. Ex• tem razão, e 
minha atuação hoje teve esse duplo objetivo: em primeiro lugar, 
prestar os esclarecimentos a esta Casa do Congresso Nacional; em 
segundo lugar, prestar homenagens à Oposição, que assim cumpre 
seu dever de solicitar esclarecimentos, e de denunciar ou de pro­
testar, quando julga çue 0 fato deva ser objeto de denúncia ou de pro­
testo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço o adita­
mento de V. Ex•, qu•: vem reafirmar o ponto que desejávamos des­
tacar. 

Neste pequeno episódio está a raiz de um grande veio a ser culti­
vado. Ê preciso, realmente, que o Congresso Nacional exerça esta 
grande função, ao mesmo tempo fiscalizadora e esclarecedora da opi­
nião pública. 

Hoje, com esse depoimento tão rápido e objetivo, a Liderança 
do Governo prestou um serviço objetivo à grande obra da normaliza­
ção institucional e democrática que todos desejamos. (Muito bem! 
Palmas.) (O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, vou prosseguir na exposição que vinha fa­
zendo. 

Segundo cálculo da Secretaria da Fazenda do Rio Grande do 
Sul, exportada por USS 200.00 a tonelada e com redução do lCM 
em 25%, deduzidas a:; despesas, ao produtor caberiam CrS 60,62 
pela saca, preço considerado insuficiente. 

Se a CrS 60,00 a saca o. preço era insuficiente, é oportuno se 
saiba que mais cie 38% da soja foi vendida a menos de CrS 60,00. E 
que dizer-se dos qUe por pouco mais de CrS 40,00 a menos de 
CrS 50,00, ou a CrS 50,00 e a menos de CrS 60,00, tiveram de entre­
gar a sua colheita, premidos pela conspiração das circunstâncias 
antes referidas? 

Num excelente esludo realizado pela Comissão de Agricultura 
da Assembléia LegislatiVa do m'eu Estado, encontro esta passagem: 

"o prejuízo sofrido pela agricultura nacional é incalculãvel, 
notadamente pelo Estado do Rio Grande do Sul, onde a soja 
tem uma importância acentuada na sua economia. Sabe-se 
que agricultores se desfizeram da sua safra de soja por pouco 
mais de CrS 40,00 o sw:o de 60 quilos, isto é, abaixo dos 
preços de custo e, portanto, com prejuízo, já que não dispu­
nham de outros recursos para saldarem os compromissos 
assumidos. A única medida tomada pelo Governo estadual 
foi a redução da alíquota do JCM (25%) que incidia sobre a 
soja destinada à exportação'', Soja, págs~ 370 e 371. 



JIUibodel975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quarta-feira lS 2951 

Prejuizo N acionai 

A maior parte das exportações foi feita a menos de USS 200,00, 

produção do Rio Grande passou de 3.800.000 toneladas em 74 para 
4.600.000 em 1975. 

entre uss 189,00 e'uss· 200,00 a tonelada, e dai se pode medir a Quefolfeito 
extensão do dano causado ao agricultor e ao País. . . . . . _ " 

Só - · d d · d t d d - 'ã , ·,---.· Depois do desastre de 74, que fOI fe1t0 para evitar sua repet1çao. 
_ ma1s tar e, epms que_gran e par e .a pro uçao J satra das .. _ w_;: mo se processa a comercialização da 50 'a? 

maos dos produtores, e parttcularmente do pequeno produtor, o·. _;;,-.~ I) -
preço que se estagnara em USS 189,00, a tonelada, atingiu a casa d~<· A ponte sobre o São Gonçalo, comprometida há quatro anos, 

• 200, 220, 240, 300 dólares, foi a USS 342,00. Ocorre que, então, não segundo a palavra ministerial, e que no ano passado chegou a ser 
interditada, continua a ser usada para que a soja chegue ao porto do 

havia mais soja para exportar, reservada que foi o restante para 
Rio Grande; a: nova, que em um ano estaria pronta, conforme pro­

funcionar como estoque regulador. 
messa oficial, terâ de esperar muitos sóis até que seja concluída. 

Devo dizer, entre parênteses, Sr. Presidente, que houve, ainda, 
uma exportação de trezentas mil toneladas e esta atingiu até 
quatrocentos e dez dólares a tonelada mas foi uma porção pequena, 
de certa forma, estimulada pela CACEX e- como é fâcil verificar­
não chegou a influir de modo sensível na composição do' preço 
médio. ' 

Ressalta daí a primeira e gritante conclusão: milhares, centenas 
de milhares de pessoas ftabalharam, arriscaram, investiram, 
produziram e nada 15anharam. E com os agricultores, o País foi 
igualmente Vitima não apenas da esperteza, cuPidez e organização de 
mercadores internacionais, mas também da incompetência de 
autoridades nacionais. 

A imensa fortuna produzida ficou nas mãos, ou no botso, dos 
que nada prQduziram. 

Vale a pena repetir estes dados: embora aumentasse SZ,S% 1 

exportaçio de 110ja relathamente ao ano de 1973, em 74 o Yalor médio 
decresceu 12,4%, e albda que a exportaçio de farelo e torta 
aumentasse 28,4%, o yaJor médio diminuiu 41,16%. 

Suponho não haja necessidade de nenhum esforço de linguagem 
para exprimir os sentimentos de revolta das populações rurais do 
meu Estado, diante da brutal espoliação de que foram vítimas em 
apenas algumas semanas. 

-Fecundando-a com seu trabalho, uma população inteira 
dobrou-se sobre a terra para dela extrair a fartura e a riqueza; inves­
tiu, dando à terra o suprimento dos fertilizantes; arriscou; 'longa­
mente esperou; colheu, e a riQueza merecida e legítima lhe fugiu das 
mâos, algul'bas semanas depois, para enricar aqueles que não têm 
terra, ao seu cultivo não dedicaram um minuto de trabalho, nela 
nada investiram, não arriscaram e nada colheram. 

A colheita foi notável, valia e valeu uma fortuna, mas os que a 
produziram ficaram mais pobres. Este é um dos dados mais 
impressionantes da economia do Rio Grande do Sul: as suas 
popala~ões rurais têm empobrecido. 

Segundo o Presidente da Federação das Cooperativas de Trigo, 
FECOTRIGO, em depoimento prestado à Comissão de Agricultura 
da Assembléia do Rio Grande do Sul, 58,2% dos agricultores vende­
ram a soja a menos de CrS 65,00 e, por conseguinte, não receberam a 
remuneração assegurada pelo Estatuto da Terra, Lei n9 4.504, cujo 
art. 85, § }9 dispõe assim: 

"para a fixação do preço mínimo se tomarâ por base o 
custo efetivo da produção, acrescido das despesas de 
transporte para o mercado mais próximo e da margem de 
lucro do produtor, que não poderâ ser inferior a trinta por 
cel'lto". 

e preciso salientar, porém, mais uma vez, que desses 58,2% que 
venderam a menos de CrS 65,00, 38,4% venderam a menos ae 
CrS 60,00, sem falar nos que venderam ~ menos de Cr$ 50,00 e até a 
pouco mais de CrS 40,00. · 

De outro lado, houve quem vendesse a CrS 80,00, a Cr$ 85,00, 
até a Cr$ 90,00 o saco, fatos ocorridos no segundo semestre, donde 
resulta que os preços na safra passada oscilaram de quarenta e 
poucos a noventa cruzeiros. 

Com tais preços, mais de USS 300,00 a tonelada, mais de Cr$ 
80,00 o saco, preços alcançados no fim da safra, renovaram-se as 
esperanças; novo esforço dos agricul~ores e maior colheita este ano; a 

O Sr .. Mattos Leio (Páranâ)-,..- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Com 
prazer. 

O Sr. Mattos Leio (Paranâ) - V. Ex• fala na comercialização 
do ano de 1975. Eu pediria a V. Ex• um aparte justamente para abor· 
dar o problema da comercialização do ano em curso, cuja colheita 
terminou agora ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grand" do Sul)- Se V. Ex• 
me permitir ... 

O Sr. Mattos Leio {Paranâ)- Permita-m.: concluir meu aparte, 
pois será bem curto. Na verdade, nobre Senador, houve esse pro­
blema que V. Ex• abordou, no ano de 1974, que foi a seca nos Estados 
Unidos refletindo-se no mercado internacional. Mas este ano o GÓ-
verno tomou diversas providências, entre as quais, como jâ disse, e 
entrega da produção de soja às cooperativas, inclusive não estabele­
cendo preço, O agricultor pode entreg11r a soja e receber o dinheiro e 
poderá estabelecer condicionamento, para estabelecer o preço num~ 
!poca em que o mercado internacional oferecer condições mais 
favoráveis. O Sr. Ministro da Agricultura anunciou que comprarâ' 
um milhão de toneladas de soja, justamente para desafogar o 
agricultor. E digo mais a V. Ex•, pois estou autorizado para isso: se 
for necessário, o Governo comprarâ toda a produção de soja deste 
ano. No mercado internacional, o preço de ~.oja está oscilando em 
torno de duzentos dólares a tonelada. C::msideramos o preço 
insuficiente e o Governo também o entende, tanto que se está pro­
pondo a comprar um milhão de toneladas ou toda a produção de 
soja, a fim de orientar a comercialização, para que o agricultor não 
tenha prejuizo. Ao preço de duzo:ntos dólare!> a tonelada, a saca de 
soja deve estar custando mais ou menos sett:nta e cinco cruzeiros. 
Pois bem, a produção norte-americana, que é a maior do mundo, 
como aqui já foi dito, que praticamente controla o mercado interna­
cional de soja deverá ter um custo de cento e setenta a cento e oitenta 
dólares a tonelada, 

t evidente que eles também não vão ter prejuízo nessa comercia­
lização. E, pela lógica, a soja deverâ ter uma alta. ~ por isso que o 
Governo-está interferindo no mercado, por intermédio das cooperati­
vas, repito, agora já com a promessa da compra de um milhão de 
toneladas e de toda a produçà9 de soja, se fcr necessário. Vê V. Ex• 
que o Governo está atento para o problema, que é de grande im­
portância, não somente para o Rio Grande do. Sul e o Paranâ, 
primeiro e segundo produtores de soja, como para toda a Nação 
brasileira. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Agradeço 
o aparte do eminente Senador pelo Paraná. A Casa verifica que, 
segundo suas próprias palavras; o Governo, neste ano de 1975, está 
procedendo de forma diferente daquela pela qual procedeu no ano 
de 1974. 

O Sr. Mattos Leão (Paranâ) - Permita .. me V. Ex• mais um mi­
nuto? (Assentimento do orador.)- No ano de 1974, houve o impre­
visto da seca amencana, com reOexos no mercado internacional. 
V. Ex• há de convir, ninguém é profeta para saber se haveria·seca ou 
não na América do Norte. 
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O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Uma 
coisa é certa e decorre das próprias palavras de S. Ex•: no ano de 
1975, o Governo está tendo um cuidado que não teve no ano de 
1974. Donde se conclui que as observações feitas, relativamente ao 
ano de 1974, não eram tão improcedentes quanto poderia parecer, da 
veemência dos apartes que tive ocasião de ouvir. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex• me permitiria 
um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Se V. Ex•, 
depois, me permitir continuar o discurso, eu seria muito grato. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Em seguida ao aparte, 
permitirei gostosamente. Quer-me parecer, Sr. Senador Paulo 
Brossard, que, a esta altura, quando V. Ex• CQncordou com as 
observações feitas pelo Sr. Senador Mattos Leão, data venia, o 
discurso de V. Ex• perdeu, por inteiro, a finalidade. V. Ex• vinha 
acentuando aquilo que considerava um erro de orientação do Gover­
no, em 1974. O eminente Senador pelo Paraná afirma, com a 
concordância de V. Ex•, que o Governo acertou, nas providências 
cautelares relativas a 1975. Então, vê V. Ex• que não se justifica, não 
digo o seu discurso, mais uma vez brilhante, como se vezes anteriores 
não bastassem, mas não se justifica, a esta altura, a necessidade de V. 
Ex• cercear os apartes. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Se V. Ex• 
~e assegurar o tempo, livremente, Sr. Presidente, não terei nenhum 
problema em ouvir os apartes, ainda que os mais extensos. Note 
V. Ex' que mal cheguei à metade do discurso, quando se esgotou 
meu tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire) - V. Ex• disporá de 
tempo até às 18 horas e 30 minutos e poderá conceder ou negar 
apartes, 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Recolho o 
juízo do eminente Senador Eurico Rezende, que já decretou a 
dispensabilidade do meu discurso, n~ta tarde. Mas, contando com a 
benevolência do Senado, peço licença para prosseguir. 

Estamos em fins de junho e qual a situação do sojicultor'? I! de 
incerteza e angústia. Repete-se o quadro do ano passado. A 
comercialização tem sido inexpn;ssiva, meio milhão de toneladas foi 
export(\do, sendo duzentas mÚ da safra anterior; o preço em aberto; 
nenhuma garantia que assegure a remuneração estipulada no Esta­
tuto da Terra; o adiantamento feito pelas cooperativas de CrS 60,00, 
sobre o qual o agricultor paga juros; a anunciada compra governa­
mental de 1.000.000 de toneladas ao preço de CrS 75,00 não foi 
efetivada; nenhum quilo foi realmente comprado, nem o preço 
assegura a remuneração legal; abarrotado tudo quanto se possa 
imaginar; dois a três mil caminhões permanentemente carregados de 
soja, aguardando descarga e assim transformados em depósitos 
ambulantes; congestionado o porto do Rio Grande; agravados os fre­
tes pelas \ongas esperas dos caminhões imobilizados. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná)- Pediria a V. Ex• me concedesse o 
aparte. (Assentimento do orador.) Na verdade, o Ministro da 
Agricultura anunciou a compra de t milhão de toneladas. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Fiz 
referência a isso, Sr. Senador. 

O Sr. Mattos Leão (Paraná)- Perfeito. E digo mais: comprará 
toda a produção de soja, se necessário. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Também 
tive o prazer de ouvir essa declaração, de V. Ex.• 

O Sr. Mattos Leão (Paraná)- V. Ex• há de convir comigo, V. 
Ex• sabe disso, que o mercado internacional é um mercado muito 
sensível. Ora, o Governo poderia garantir o preço mínimo de 75 
cruzeiros a saca, que seria uma remuneração um tanto justa, ou 80 

cruzeiros. Mas, no momento, no dia de hoje, não é interessante que o 
Governo, imediatamente, inicie essa compra porque o mercado 
internacional pode reagir e já teríamos um teto mínimo de produção 
e prejudicaria, nobre Senador Paulo Brossard, o preço inclusive, de 
·comercialização da r.oja na área internacional. Então, o Governo es­
tá esperando, justamente agora, a época em que a América do Norte 
termina o plantio de sua safra de soja e terá já uma previsão da 
produção. Tendo uma previsão da produção na América do Norte, 

1 

que é o mercado orientador do mercado internacional da soja, 
poderá haver a alta- disse a V. Ex• isso, com a informação do pró­
prio Ministério- pois o custo da produção americana é de 180 dóla­
res por tonelada. Terminando o plantio do soja, na América do 
Norte, dentro de 10 ou 15 dias teremos uma previsão do que ela irá 
produzir, e poderá haver, inclusive, uma alta no mercado interna­
cional. E é isso que o Governo está esperando. 1:: isso que o Ministé­
rio da Agricultura está esperando. Caso não haja essa alta, afirmo a 
V. Ex•- e trago a palavra do Ministro- que será comprada não so­
mente um milhão de toneladas de soja, mas toda a produção de soja, 
garantindo, assim, a assistência devida ao agricultor que produz e 
necessita ser assistido. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex• é brilhante RO 

Al-5 e no 477, mas em soja não está sendo brilhante. 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Sou muito 
grato à fidalguia do eminente Senador ... 

O Sr. Leite Chuves (Paraná)- Permite V. Ex•? (Assentimento 
do orador.)- Senaddr Paulo Brossard, estou aqui desde o início do 
seu discurso. Confe~so que V. Ex:• é admirãvel não só em 477, em 
Constituição; V. Ex• ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Em 477 é 
que não sou admirãve1... 

O Sr. Leite Chaves (Paraná) - ... é capaz de prender a atenção 
desta Casa em soja. O meu Estado, depois do de V. Ex•, é o maior 
produtor do Pais. Este ano nós produziremos 3 milhões e 500 mil 
toneladas, e assistimos ao drama da produção, inclusive a soja foi o 

· grande eleitor nosso, na última vez. Quem primeiro levantou a 
bandeira de que o Governo deveria interferir no mercado, no ano 
passado, fomos nós no Paraná, porque vimos o homem esmagado de 
um lado, e as multinat:ionais comprandó ao preço que queriam e, 
pior, usando o dinheiro do Banco do Brasil a 15% ao ano. Então, 
defendíamos na época - e não dissemos, porque queríamos ver 
primeiro a sugestão de V. Ex• - que o País interferisse na compra 
através da COPEC, a exemplo do que faz com o café. A única salva­
ção que vimos. Mas, queremos dizer a V. Ex• apenas para evitar os 
futuros apartes do Seqador Mattos Leão que, a esta altura, estamos 
sabendo, por telegrama direto, qual é a produção americana. Os 
Estados Unidos vão produzir este ano 40 milhões e 800 mil tonela­
das. O argumento usado aqui, de que há oscilação no preço interna­
cional não convence, porque o consumo mundial da soja é de 80 
milhões de toneladas e a produção oscila - 42 milhões dos Estados 
Unidos, 6,5 milhões do Brasil, que este ano aumentará um pouco1e 9 
milhões da China qUt~ nào.são exportados. De maneira, Excelência, 
que não é esse o argumento. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - V. Ex• 
tem toda razão. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná) - Fico por aqui, uma vez que es· 
tou ansioso de ver a solução que V. Ex• oferece, neste discurso, dos 
mais importantes e sérios proferidos sobre a matéria, no Senado e no 
Congresso NacionaL 

O SR. PAULO EIROSSARD (Rio Grande do Sul)- Vejo que 
V. Ex• discrepa do juíz:o do eminente Senador pelo Espírit~ Santo. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná) - Nobre Senador Brossard, só 
para um esclarecimento ao eminente colega do Paraná, Senador 
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Leite Chaves. Na verdade, Senador Leite Chaves, há um excesso de 9 
rnilhões~e 400 mil toneladas, ano base de 1974/75, na produção' 
internaCional.- São dados que me foram fornecidos, hã um excesso 
na produção mundial, de 9 milhões e 400 mil toneladas. Mas· 
esqueceu o nobre Senador Leite Chaves, que existem os estoquei/ 
reguladores do mercado internacional e principalmente na Am~· · 
do N arte se adota isso, às vezes de dois ou três anos, porque é mli 
produto imperecível. .. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Quando 
convenientemente armazenado. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná)- Posso informar a V. Ex•, já que 
V. Ex• abordou o problema da armazenagem que, do ano passado 
para o presente ano, houve um aumento de armazenagem no Brasil, 
de 360%. Isso tudo trabalho, naturalmente, das Secretarias de, 
Agricultura, o Ministério da Agricultura, e posso afirmar a V. Ext, 
que no meu Estado, no Paraná, não existe problema de armazena­
gem de soja. 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Parabéns 
ao Estado do Paraná ... 

O Sr. Mattos Leão (Paraná)- No Rio Grande do Sul eu não 
posso afirmar. Mas, no Paraná, existem armazéns que ainda não es­
tão lotados. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Se V. Ex• 
me permite, eu vou prosseguir na minha exposição. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- Senador Paulo 
Brüssard, eu queria que V. Ex• me desse o prazer de perlustrar 
humildemente o discurso de V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte) - Acredito que 
não há excedente de soja, porque a farinha pode ser fabricada da tor­
ta da soja, nós não estamos fabricando ainda, e hã carência de 
farinha sem contar o óleo tirado da soja, de que há carência, 
igualmente. No mundo todo, hâ carência de alimentos. O que há, 
para sermos francos, são os países desenvolvidos, do mundo aciden­
tal, querendo retirar os defic:its do petróleo dos países subdesenvolvi­
dos. Essa é a grande realidade. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Dizia eu, 
Sr. Presidente, que a situação atual é de incerteza e angústia. 

Informam os jornais do meu Estado que o Comércio, a indús­
tria e as prefeituras dos municípios da "grande Santa Rosa", por 
exemplo, sofrem crises sérias. em conseqilência da demora na 
comercialização da soja. Vou ler o que eles publicam: 

"O comércio está com suas vendas paralisadas e as 
indústrias reduzindo o número de funcionários. As prefeitu­
ras estão gastando suas últimas economias, para saldar as 
suas dívidas e pagar os funcionários municipais" (CP, l7.VI, 
última página; FM, do mesmo dia). 

Recolho outro depoimento, o do presidente da Federação da 
Agricultura do RGS; 

"um grande volume de protesto de títulos vem Çando 
entrada nos cartórios de vários municípios, nos últimos dias, 
em decorrência das aperturas financeiras dos plantadores, 
que não conseguem comercializar sua produção de soja" 
(CP, 13.VI, p. 21). 

Os mesmos jornais informam o que se passa no município de 
Horizontina, onde existe uma fábrica de trilhadeiras com uma produ· 
ção mensal de ISO unidades. Vou ler: 

"está parada há três meses e jã formou um estoque de 
350 máq~inas, porque não há mercado para o seu produto. A 

grave situação já provocou a dispenSa de trinta dos 121 
empregados e se não se registrarem vendas até o final do mês, 
outros 50 empregadOs serão demitidos, ocasionando uma, 
crise de desemprego na cidade, que tem cerca de cinco mil' 
habitantes e uma só fábrica de implementas agrícola~, que~ 
não está admitindo novos empregado!;." (CP, 13. V,I, p. 12.) 

Também aqui me limitei a fazer uma leitura. 
Creio estar dispensado de prosseguir nesse amargo relato. 
De 1974 para 1975, que foi feito para c,ue se não repetisse esse 

espatáculo sombrio? 
Uma só medida ocorre-me declinar E, neste caso, mais 

importante, a meu juízo, do que aquelas que foram enumeradas pelo 
eminente Senador pelo Paraná. Não se repetiu agora o escandaloso 
enforcame'nto bancário dos sojicultores, pois de 31 de maio passou 
para 31 de julho o vencimento dos contratos. A medida que, no ano, 
passado, quando pleiteada, foi cruelmente qualificada de 
"financiamento da especulação", ainda bem, foi adotada este ano. 
Fora disso não sei mencionar outra providência. Nem a redução do 
ICM, que vigorou em 1973, nem mesmo a não incidência do ICM 
sobre a parcela do frete, por sustentar' a Fazc:nda que a lei só se refere 
ao frete marítimo. 

ARMAZENAGEM 

Sr. Presidente. Tendo em vista o vdume e importância da 
produção brasileira, o País tem de decidir-se: ou adota uma politica! 
em função do desenvolvimento agrícola ou desiste de expandir a sua 
agricultura. Como, pelos financiamentos, o Governo estimula as 
culturas, forçoso será que ele dê o mínimo de condições para que as 
colheitas não se percam, nem se aviltem os preços, como ocorre 
tradicionalmente com determinados produtos do meu Estado, a 
cebola e a batata de São José do Nortl.~. de São Lourenço, de 
Canguçu, por exemplo, onde apodrece grande parte da produção. 

Há mil e uma -providências a toma.r, -mas um~ a todas se 
sobrepõe, por sua inadíabilidade. É preciso duplicar a rede d~_ silos e 
armazéns. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná)- Permite: V. Ext um aparte'? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- O Paraná, I 
V. Ex• já informou, que não precisa dup\ic.ar;já aumentou. 

1 

O Sr. Mattos Leio (Paraná) - Não é somente no Paraná, 
afirmei a V. Ex• que a rede de armazéns, no Brasil, dados do Ministé­
rio da Agricultura, foi aumentada em 36091:, do ano passado pani cá. · 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Já ouvi o 
11-parte do nobre Senador. 

O Sr. Mattos Leão (Paraná)- V. E~• há de convir comigo que 
o Governo está atento para o problema. 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul)- li preciso 
duplicar a rede de silos e armazéns sob pena de, quanto mais• 
produzir, mais dependente fica da ganância dos especuladores na· 
cionais e internacionais. 

O Sr. Leite Chnes (Paraná) - Pc~rmite V. Ex• um aparte'? 
(Assentimento do Orador) ':"""' - Eu gost~.ria que V. Ex• me desse o 
aparte, para fazer uma retificação à informação do meu ilustre cole­
ga, Senador Mattos leão, a respeito da capacidade armazenadora 
do Paraná: pelo contrário, não atende, Excelência: O que se usou, 
eventualmente, agora, e com grande encarecimento, foram os 
armazéns de café. Eu mesmo, aqui, no Sf:nado, é que me levantei, na 
época das longas filas dos contribuintes, para que o IBC permitisse 
maior flexibilidade nos seus armazéns, a fim de que a soja ali fosse 
acolhida. Mas, é um atendimento incor;veniente, porque, exige um 
acondicionamento de sacarias o que constitui grande ónus a cargo 
do produtor. De maneira que não existe, no Paraná, esta rede de si·, 
los reclamada pela soja. 
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O Sr. Mattos Leio (Paraná) - V. Ex• me permite? Eu fui cita­
do, nobre Senador. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - V. Ex• 
ocupará a tribuna. 

O Sr. Matto!il Leio (Paraná) - Mas, uma explicação, um 
minuto. Fui citado pelo nobre Senador Leite Chaves e acredito que 
deva dar um esclarecimento. Fiz uma afirmativa e o Senador Leite 
Chaves retificou. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- V. Ex• 
ocupará a tribuna e nos ilustrará a todos sobre o aSsunto e me dará 
todas as lições a este respeito. Até porque já foi dito que entendo de 
algumas coisas, mas de soja, positivamente. não entendo. V. Ex• tem 
o aparte. Peço apenas que V. Ex• me permita terminar o discurso. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná)- V. Ex• entende muito de soja e 
eu reconheço o brilhantismo de V. Ex•. Peço o aparte, porque fui 
citado. O nobre Senador Leite Chaves fez uma retificação. Quando, 
na verdade, no Paraná, hoje - estamos falando do Paraná - um 
armazém para armazenamento de soja, em cem dias, está pronto. 
Ainda há quinze dias atrás, visitei a região que mais produz soja, no 
Paraná, que é a região do oeste do Paraná, especificamente o nmnici­
pio de Palotina, e constatamos que existe sobra de armazéns. Visitei, 
no Norte do Estado, a cidade de Maringá. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Parabéns 
ao- Paraná. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná)- Existe sobra de armazéns. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Parabén> 
ao Paraná. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná) - Por isso, não aceito, 
absolutamente, a retificação feita pelo nobre Senador Leite Chaves, 
das minhas afirmativas. 

O SR. PA.UW BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Parabéns 
ao Paraná. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná)- Existe sobra de armazenagem. 
Houve um aumento de 360% no armazenamento, do ano passado 
'para cã. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- V. Ex• já 
disse. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná) - Sim, mas estou repetindo, para 
caracterizar a retificação qoe fez o nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Volto a 
afirmar, Sr. Presidente, ernbora seja jejuno nesses assuntos, que é 
p"reciso aumentar, substancialmente, a rede de silos e de armazéns, 
neste País, sob pena de quanto mais produzir, mais dependente ficar 
da ganância dos especuladores. 

Se é sabido que em maio está finda a colheita, se é sabido que no 
segundo trimestre os preços são os mais baixos, se é sabido que á. 
partir do terceiro trimestre os preços normalmente se elevam, é óbvio 
que o País tem de estar preparado para chegar, pelo menos ao tercei­
ro trimestre do ano para armazenar, adequadamente, a soja produzi­
do, a fim de não perdê-lo, seja pela deterioração, seja pelo aviltamen­
to do preço, e se perderá na medida em que aumentar a produção 
desacompanhada das obras de infra-estrutura. 

Dir-se-á que isto custa dinheiro. Custa. Mas é um investimento 
necessãrio, Só o que o Brasil perdeu nas exportações de 1974 pagaria 
a mais completa rede de silos e armazéns. Quanto custou a 
Transamazônica, Sr. Presidente, e qual a sua necessidade? Quanto 
custou a ponte Rio-Niterói e qual a sua necessidade? Um Governo 
que faz tais despesas não pode alegar falta de recursos para investir 
num setor em que a necessidade é vital. E a Rio-Santos, estrada de 
turismo, quanto está custando e quanto vai custar? Esta estrada seria 
inadiável? 

Insisto, Sr. Presidente. Ou o País se aparelha para armazenar, 
convenientemente, milhões de toneladas de soja (e quem diz soja fala 
nos demais produtos agrícolas, pois as safras se superpõem). ou -
pena de irresp.onsabílidade- não pode expandir o cultivo da legumi­
nosa incomparável. Ora, a produção, tanto rio-gr?odense como na­
cional, tem crescido em ritmo intenso, e o que é mais, tem condições 
de crescer em ritmo acelerado. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- Senador Paulo 
Brossard, permite, por favor, mais um aparte, tomando o tempo de 
V. Ext'? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) -Ouço o 
aparte do Senador Ag.enor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- Senador Paulo 
Brossard, o discurso de V. Ex• é muito oportuno, porque o que en­
tendo é que o Brasil é um País eminentemente agrícola. A agricultura 
brasileira não poderá ser encarada como atividade residual, temos 
que encará-la em termos econômicos e numa dinâmica em que 
possamos desenvolver a nossa indústria, dando condições ao poder 
primário, a fim de que tenha poder aquisitivo para poder absorver o 
parque manufatureiro. E a economia não é fenômeno. Na hora em 
que se desenvolve, desenvolve toda uma economia; na hora em que 
há uma quebra, em condições desagradáveis, desagradável passa a 
ser todo o processo. Quero congratular-me Com V. Ex• no apelo 
que faz para que o Governo atente para esta realidade, porque 
muitas vezes o dinheiro é gasto em outras atividades que não têm no 
contexto, a base maior que é a economia rural. É mister que se com­
preenda que o desenvolvimento deste País tem que ser buscado no 
campo, porque é do campo que ele deverá sair. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. PAULO BI!OSSARD (Rio Grande do Sul)- Muito gra­
to pelo aparte do nobre Senador pelo Rio Grande do Norte. Con­
tinuo, Sr. Presidente. 

E se não há limites para financiamento da cultura do soja, não 
pode haver procrastinação no programa de silos e armazéns, sem o 
que não tem sentido a largueza em matéria de financiamentos, nem o 
subsidio ora instituído para adubos. E quanto nlais produzir mais de­
pendentes do exterior licará o Brasil. Esta a primeira e fundamental 
medida a ser adotada, no meu entender. 

A propósito, valeria a pena confrontar o custo das obras feitas 
pelo poder público e por particulares. 

O DNPVN construiu em Rio Grande um terminal para 70.000 
toneladas; uma coope::ativa, a COTRIJUI, construiu o seu para 
220.000 toneladas; o pnmeiro pode receber 500 toneladas/hora, o se­
gundo 1.000 toneladas/hora; a capacidade de escoamento do pri­
meiro é de 1.500 toneladas/hora, do segundo, 2.000 toneladas/hora; 
o primeiro custou 80 milhões, o segundo, 60 milhões. Os números 
dispensam comentários. 

Transporte 

Outra providência se refere ao transporte. O transporte do soja é 
feito por via. ferroviária, cujas tarifas vêm de sofrer um aumento de 
.. apenas" 25% a partir de 19 de julho, e por via rodoviária, notoria­
mente caro. Não vou cansar o Senado tom uma dissertação minucio­
sa do problema; direi apenas que o frete da tonelada de soja de Rio 
Grande a Hamburgo custa menos de metade do frete rodoviário da 
zona de produção {Santa Rosa, Santo Augusto, Santo Ângelo, ljui) 
ao porto do Rio Grande. 

ljuí fica num ponto médio, Carazinho é mais próximo, São 
Borja mais distante do porto do Rio Grande; pois bem, de Ijuí a Rio 
Grande o preço médio do transporte é de Cr$ I 10,00, mais de 
USS , 13,00, por tonelada~ o frete de Rio Grande a Rotterdam é de 
USS 6,00, a tonelada, menos da metade. 

Ninguém pode dar-se ao luxo de não pensar em tais gravames. 
Dir-se-á, porém, que o Governo não pode levar o mar para dentro 
do Rio Grande a fim de baratear o frete. Se não pode levar o mar, po­
de aproveitar o rio. 
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O Sr. Evandro Carreira (Amazon&s)'- Mui to hem l 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - O Rio 
Grande é horizontalmen~e cortado por rios. Ugar o lbicuí ao Jacui 
importaria em dotar o Estado de uma via navegável de excepcional 
expressão econômica. É a estrada mais barata para fazer, menos cus­
tosa para conservar e mais econômica para usar. 

Dir-se-á que a obra exige verbas apreciáveis. Exige. Mas exige 
muito menos do que certas estradas que têm sido feitas. Não vou 
me~cionar outra vez_ a "Transamazônica" nem a faraônica Ponte 
Rio-Niterói. Vou referir-me a estrada de turismo Rio-Santos. Sem fa­
lar na depredação criminosa do meio-ambiente, lembro que em 257 
quilômetros, em fase de conclusão, mas ainda inacabados. menos da 
metade da estrada Rio-Santos, de 586 quilômetros, foram gastes qua­
se quatro vezes mais do que o previsto para o trajeto inteiro. O quilô- · 
metro está pelo preço de cinco milhões de cruzeiros e a conservação 
custará outro tanta (O Estado de S. Paulo 22. V, 75, última página). 
~um exemplo apenas. 

O Sr. Leite Çhaves (Paraná) - Permite V. Ex• um aparte. 
apenas para ilustrar? (Assentimento do orador.)·- Quero dizer a 
V. Ex• que as contas do DNER, sobretudo no que diz respeito à 
Transamazônica até hoje não foram aprovadas no Tribunal de Con­
tas da União. Há pressões inclusive para aprovação, mas o órgão 
não tem condições de aprová-las. Aproveitando, nobre Senador, esse 
aparte, queria que o discurso de V. Ex• contivesse esses dados por 
nós obtidos diretamente da Embaixada do Brasil nos Estados 
Unidos da América, porque o Governo não os oferece; mas a pe­
dido, nos encaminhou. Veja V. Ex• como é que a soja se compOrtou 
durante os últimos anos. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Recebo 
com o maior prazer a colaboração de V. Ex• 

O Sr. Leite Çhaves (Paraná) - Esses dados vêm dos Estados 
Unidos: grão de soja- em 1969 a tonelada estava a CrJ 252,00; em 
1970 a CrS 270,00; em 1971 a Cr$ 305,00; em 1972 a CrS 344,00; em 
1973 a Cr$ 695,00. O farelo- em 1969 a CrS 74,50- veja a gra-. 
dação- em 1970 a Cri 79,15;em J97J a CrJ 77,85; em 1972 a 
CrS 104,94; em 1973 a CrS 231,35. Agora, veja V. Ex• o óleo: em 
1969 a CrS 200,56 a tonelada; em 1970 a Cri 264,48; em 1971 a 
Cr$ 277. 70; em 1972 a Cr$ 233,62; em 1973 a CrS 436,79. Agora. 
apenas uma parte do relatório que darei a V. Ex• para um estudo 
mais aprofundado. "A partir de junho de 1973"- isso vem dos Esta­
dos Unidos - "contudo os preços de soja e seus subprodutos, ou 
seja, as matérias-primas, apresentaram ganhos excepcionais em qua­
se todas as bolsas de mercadorias, batendo quase todos os recordes 
de estoque do subproduto." 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Agradeço 
a colaboração de V. Ex• 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Permite V. Ex• um breve 
aparte? (Assentimento do orador.) Não queria que passasse sem uma 
retificação de nossa parte a afirmação, não muito feliz, do nobre 
Senador Leite Chaves, sobre a Transamazônica e as declarações que 
fez sobre o Tribunal de Contas da União e o custo daquela e'strada. 
Quero deixar aqui o meu ponto de vista a respeito desse assunto, e 
creio que expresso o pensamento das Bancadas daquela área. A 
Transamazônica pode não ter a categoria de uma estrada de primeira 
classe, mas ela foi, sefl' dúvida, uma tomada de consciência do povo 
brasileiro, quanto à ocupação daquela vasta área. Não podemos dei­
x.ar de fazer justiça a um homem que trabalhou incansavelmente por 
aci'~ela região; passou dias e noites trabalhando no seu Ministério, 
dedicandó=:se àquela obra extraordinária. Trata-se do ex-Ministro 
Mário Andreazza. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio (Jrande do Sul)- Prossegui­
rei, Sr. Presidente, na esperança -de poder terminar o meu di!iCUrso. 

O SR. PRESIDENTE (WIIoon Gonçalves) -· Quero lembrar ao 
nobre orador que faltam apenas dez minutos pata o encerramento da 

sess~o. 

O Sr. Evandro Carrelra (Amazonas) - Eminente Senador 
Paulo Brossard, conceda-me um brevíssimo apane. (Assentimento do 
...sor.) Já disse nesta Casa que não devemos se:~ enfadonhos com a 

· Jogomaquia da Transamazônica. Li um depoimt;nto do responsável 
pelo desenvolvimento da Amazônia, que é o Dr. Hugo de Almeida. 
Ele declarou que a Transamazónica, em termos de-colonização, foi 
um erro, que hoje está sendo corrigido pela SUDAM, que está 
voltando essâ colonização para a sua viga-mestra natural, que é o 
rio. t só consultar Hugo de Almeida para acabar-se com a 
logomaquia. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Agradeço 
a V. Ex.t, eminente Senador pelo Amazonas, e peço a compreensão 
dos eminentes Colegas no sentido de que me permitam concluir a 
oração ~ que imaginava eu fosse tediosa, mas que terminou por 
provocar alguns debates vivos nesta tarde. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Permíta-me, dentro do discur­
so de V. Ex•, dizer que diante da paisagem feita por V. Ex• da crise 
da agricultura brasileira, do setor primário, ela oferece de certo 
modo uma grande dose de otimismo para o País. Porque, na reali­
dade, quando passamos de cem mil toneladas para dez milhões de 
toneladas ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- V. Ex• 
não precisa interromper~me para dizer isso.·Todos nós acreditamos 
no futuro do País, na agricultura do País e por isso mesmo ... 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - V. Ex• me deu o aparte e eu 
devo concluir. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grand<• do Sul)- Eu pedi à 
Casa, eu suplico à Casa ... 

OSr.JoséSarney(Maranhão)- V. Ex• que é brilhante, ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Nobre 
Presidente, de quanto tempo eu disponho? 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes)- V. Ex• dispõe de 8 
minutos. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Só pret•!ndo concluir o aparte 
que me foi dado. V. Ex• que é brilhante, expõe o seu pensamento 
com brilhantismo: eu que não tenho o brilhantismo de V. Ex•, sou 
obrigado a fazê-lo através de apartes suCessivOii. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- V. Ex•. ao 
encerrar a primeira parte do meu discurso, disse que daria um aparte 
de meio minuto e ganhou todo o tempo! ... 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Quero dizer ao Senador Paulo 
brossard que a soja brasileira tem oito dólares a mais no mercado! 
intern_acicnal, porque é melhor em sua qualida.de. 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul)- E é ver­
dade. A soja brasileira é melhor que a americana. 

O Sr. Josf Sarney (Maranhão)- Não a<:redito que se plantasse 
e se aumentasse a produção, como se faz no Brasil, se houvesse 
desestímulo; ao contrário, o que temos é falta de silos, de estradas, o 
que representa o brutal crescimento desse Pals, o grande esforço que 
estã sendo feito para o desenvolvimento do setor primârio. 

O SR. PRESIDENTE (WUoon Gonçah .. ) (Fazendo ooar a 
campainha) - Façc um apelo ao nobre Senador José Sarney para 
que permita ao orador, na tribuna, concluir o seu discurso. 

Continua com a palavta o nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Aliãs, 
outra coisa eu não disse, senão isto: ou o Paíi adota uma política con~ 
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dizente com o progresso da sua agricultura ou então deve desistir de 
expandi-la. 

O Sr. José Sarney (Maranhão) -Já a adotou. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Vou cÓnti­
nuar, Sr. Presidente, mais uma vez suplicando a benevolência dos 
eminentes Senadores para que possa terminar este pobre discurso,. 
Proferido por quem, no jufzo competente do eminente Senãdor · 
Eurico Rezende, nada entende desta matéria --por isso mesmo tem 
mais dificuldades em enunciar os seus pensamentos e chegar às suas 
conclusões. 

·preço mínJmo 
Outra medida que não pode t~rdar diz respeito ao preço ffiínimo 

a ser fixado na forma da lei, e como esta prescreve, em função do 
custo de produção, a ser estabelecido criteriosamente. Inclusive para 
evitar o inflacionamento no preço das terras e no uso delas, que tem 
ocorrido. Se eu perguntar a um órgão oficial o custo de produção de 
um saco de soja, ficarei sem resposta, Sr. Presidente. Ore, a impor­
tância da cultura não dispensa esse levantamento de custos, compo­
nentes necessários para a adoção de uma política agrícola. 

Maqufparia 
Enquanto os produtos agrícolas, ano após ano, sofiem flutua­

ções às vezes dramáticas, ós produtos industriais, dos quais a agri­
cultura necessita, não encontram barreiras na elevação de preços. É 
fato notório. Darei apenas um exemplo, talvez dos menos expres~ 
sivos. Dia lO de julho de 74 um agricultor adquiriu por cento e 
quarenta e cinco mil cruzeiros, posta na lavoura, uma colhedeira 
automotriz Case, com as especificações de estilo. Dia 15 de agosto, 
quer dizer, 35 dias após, recebeu amável correspondência na qual era 
informada que o preço, "atualizado", passava a ser de cento e 
noventa e cinco mil cruzeiros. O agriqultor, que necessita da má­
quina, como alguém que é assaltado em estrada erma, tem de 
capitular, sob pena de perder a colheita. Até quando isto vai acon­
tecer? 

Mercado interno 
A mottalidade infantil, - o juizo ê de Décio Martins. 

Costa - é a "síntese e aguda expressão de todos os proble­
mas de ordem econômica, social e moral que ferem os povos. 
A morte das crianças, dentro do primeiro ano, não decorre 

!apenas da singular fragilidade do seu organismo, mas, pre-1 

dominantemente, das condições do ambiente que as cerca e a 
~uj_a agressividade nem sempre podem resistir". (Mortalidade 
Infantil no RGS, 1952, p.3). 

1 

A mortalidade infantil atingíu, entre nós, índices alarmantes. O 
Jordal de Brasília de 22 mostrava a dolorosa situação do Brasil no 
'quadro das nações ocidentais. Mais de 100 em 1000, agravando-se de 
!ano para, ano. 

NuÔl povo ·mal alimentado, a mortalidade infantil serã maior. 
Ora, em matéria de proteína, a soja é sem igual; no grão de soja se 
·concentra de 38 a 42% de proteína, que corresponde a duas vezes à 
proteína existente na carne e no peixe; três vezes a existente nos ovos; 
·onze vezes a existente no leite de vaca. É a mais econômica maneira 
;de adicionar proteína de alta qualidade à alimentação humana 
(Jayme de Carli, Em defesa da Sojicultura, p. 5). 

A gravidade do problema e a evidência dos fatos dispensam 
1outras considerações, agora, sobre este aspecto do problema, que 
voltarei a abOrdar. Mas eles mostram a intensidade do·fnteresse-na: 
cional nessa cultura. 

Fertlllzantes 

Sinto que me estendo, Sr. Presidente, mas não posso encerrar 
este discurso sem focar o problema dos fertilizantes, outro que re­
clama um pronunciamento especial. Vou limitar-me a muito pouco. 
Vou mostrar, com os olhos nos seus balanços, que as indústrias de 
fertilizantes tiveram os maiores lucros exatamente quando a sojicul­
tura atravessou sua fase mais negra. Alegava-se então que os preços 
se elevavÇtm em conseqiiência do petróleo. Os balanços forneceram a 
resposta irrespondível a essa explicação. 

Vou revelar alguns dados. Fá-lo-ei de forma esquemática. Os inú­
meros dispensam comentários. 

Para melhor compreender o significado dos balanços convém 
u:r presente a evolução dos preços de adubos. Servir-me-ei de um 
quadro inserto na Lafoura Arrozeira de fevereiro último. Esta revista 
é publicada pelo IRGA, o qual, por sua vez, é o tercei~o acionista da 
Cia. Riograndense de Adubos; os dois outros grandes acionistas e 
acionistas largamente majoritários são um grupo alemão e outro 
francês. Ao balanÇo dessa Companhia logo farei referência. Por ora, 
o quadro evolutivo dos preços: 

ADUBOS (Por tonelada) 

Clor~tode Sulratode Salitre do Chile Superfosfato Superrosrato 
Período Potássio AmôRio Sódio Triplogranutado Hiperfosfato Simples 

CrS Cr$ CrS 44/46%Cr$ Cr$ Cr$ 

1960 8,30 8,55 11,08 12,11) 5,65 6,21 
1961 13,20 15,12 14,&3 16,28 8,86 7,91 
1962 32,78 29,56 36,83 44,17 14,29 17,79 
1963 53,04 48,94 58,13 75,91 30,32 30,04 
1964 121,36 117,27 125,86 158,09 64,54 72,90 
1965 197,50 202,50 194,50 290,00 105,50 125,00 
1966 215,00 225,00 ÍOI,OO 291,70 108,00 129,30 
1967 234,00 250,00 241,00 33&,00 12&,00 164,00 
1968 222,30 231,80 314,50 328,70 140,00 190,00 
1969 295,00 290,00 359,22 390,00 170,00 240,00 
1970 371,00 279,00 459,00 481,00 201,00 301,00 
1971 437,00 298,00 475,70 526,00 226,00 336,00 
1972 478,33 440,00 516,57 713,33 276,67 331,67 
1973 809,00 581,00 654,00 930,00 385,00 468,00 
1974 1.099,50 1.477,06 996,00 2.880,04 1.051,25 1.235,03 

1975 
janeiro/fevereiro 1.238,00 1.810,00 2.000,00 3.545,00 1.292,00 1.429,00 

LAVOURA ARROZEIRA-
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Com um capital de trinta e seis milhões, uma empresa com sede 
no Rio Grande, teve um lucro líquido, depois de feitas todas as de­
duções possíveis, de CrS 7.186.182,00 em 73 e de CrS 73.6!\6.663,00 
em 1974.205% sobre o capital. Trata-se da Fertisul S.A. 

Com um capital de dezessete milhões em 73, outra empresa. f.~­
sa S.A., aliãs, do mesmo grupo que a anterior, alcançou um lucnrde 
CrS 7.826.044,00 naquele ano; aumentado o capital para vinte e cin­
co milhões e meio, o lucro líquido em 1974 foi de CrS 31.930.943,00, 
ou seja, 125% sobre o capital jã aumentado, e mediante a utilização 
de reservas. 

Com um capital de 7 milhões e meio, uma empresa com sede em 
Canoas, "Adubos Pampa S.A", enl 73 teve um lucro líquido de 
CrS 6.056.000,00, e um lucro líquido de CrS 28.176.057,00 em 1974, 
sendo que, em dezembro do ano passado, ·elevou o capital, mediante 
a utilização de "lucros em supenso", de 7 e. meio milhões para 25 mi· 
lhões. Isto ê em dezembro, às vésperas do encerramento do balanço. 
O lucro líquido, no ano de 74, foi de 28 milhões de cruzeiros. Capital: 
7 milhões e meio. Lucro em 73, 6 milhões; lucro em 74, 28 milhões. 

A "S.A. Cachoeirense de Fertilizantes" tem um capital de 
CrS 3.600.000,00. Seu lucro líquido, em 73, foi de CrS 1.628.864,00, 
e de CrS 12.072.000,00, em 1974. 335% sobre o capital. Capital: 3 mi­
lhões e 600~ lucro: 12 milhões. 

O caso da "Cia. Riograndense de Adubos", CRA, ainda é mais 
gritante. Seu capital, 35 milhões. Seu lucro liquido, em 73, foi de 
CrS 2.436.373,00; em 1974, foi de Cr$ 68.432.114,00. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) (Fazendo soar a 
campainha.)- O tempo destinado à sessão está esgotado. Se V.Ex• 
puder concluir em dois minutos, eu os concederei. porque há sessão 
extraordinária marcada para às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Sr. Pre­
sidente, infelizmente não poderei fazer todas as considerações que 
desejava, mas vou utilizar os dois minutos que generosamente 
V. Ex• oferece, para não ficar cortado o desenvolvimento do meu 
raciocínio. 

Aliâs, por falar em capital, a Diretoria propôs aumentá-lo de 35 
para 105 milhões, mas "para evitar eventuais divergências de inter­
pretações da legislação fiscal que a aprovação do aumento constante 
ja proposta referida poderia ensejar" - leio, Srs. Senadores, a Ata 
da Assembléia-Geral de 29 de abril do corrente ano -, a própria 
Diretoria alvitrou que o aumento fosse de 35 para 55 milhões, fican­
do expresso- na mesma ata- no entanto, que em sessenta dias no­
va assembléia, extraordinária, seria convocada para consumar o 
aumento de início proposto, 105 milhões, sempre mediante a 
"incorporação de reservas". 

Dir-se-ia que o aumento de vendas explicava tamanha majora­
ção de lucros de um para outro ano. Ocorre que não explica, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Para um aumento de vendas da ordem 
de 96% (Cr$ 226.475.248,00 em 73 para Cr$ 442.460.258,00 em 
1974), houve um aumento de lucro da ordem de 2.709% 
(Cr$ 2.436.373,00em 73, Cr$ 68.432.114,00). 

Esses lucros o_correram, Sr. Presidente, exatamente no ano em 
que a sojicultura sofreu o seu maior revés. 

Como não é possível fazer agricultura em termos racionais sem 
o emprego de fertilizantes; mas, será possível utilizar adubos com a 
escandalosa majoração de preços verificada? 

Agora, Sr. Presidente, como é sabido, o Governo concedeu um 
subsídio de 40%. O agricultor pagará menos 40% se pagar à vista, e a 
vantagem será de 31%, se a prazo, porque pagarâ juros que antes não 
pagava. E este subsídio, embora útil, será mais um favor à indústria 
de fertilizantes que à Agricultura. É que o Agricultor não mais podia 
comprar adubos, transformara-se em artigo de luxo. 

Recorro à apreciação feita pela Gazeta MercantU de 23 de maio. 
Depois de mostrar que as importações de nutrientes, até abril deste 
ano, caíram 34,8% em relação ao mesmo período do ano passado, de 
321 mil toneladas para 209 mil, diz o referido órgão da Imprensa 
paulista: 

"AS CAUSAS DA QUEDA 

A queda das importações de fertilizmtes nos primeirOs 
meses deste ano já era prevista, por este; ornai, desde setem­
bro do ano passado. O custo do adubo químico para o agri­
cultor, naquela época, estava praticam::nte quadruplicado 
em relação ao que vigorava um ano antes. E, com isso, e com 
a queda quase geral dos preços obtidos :>ela produção agrí­

. cola (principalmente da soja, da laranja, da batata e da ma­
mona), o homem do campo não se mostrava muito propenso 
h rechear o chão com todo o adubo recomendado pelos 
técnicos." 

Mas a questão não se esgota aí. Hoje no RGS algo mais está 
sendo investigado, a discrepância entre a fórmula do adubo e a mer­
cadoria efetivamente entregue. Há denúncias ne-sse sentido e denún­
cias que não são de hoje; contudo, autoridades d•) Ministério de Agri­
cultura têm se mostrado desatentas e preguiçosas, quando não 
chegam a contestar a procedência das reclamaçües, como o fez o Sr. 
Miilistro da Agricultura, ao dizer em Santos, que as fraudes "não 
são tão elevadas como a imprensa vem publicanCo". 

O Ministério da Agricultura não estã apar-::lhado para cumprir 
o seu dever legal e por isso· mesmo não pode dixer se há ou não exa­
gero das denúncias formuladas, aliás, por entidades conceituadas. 

Em Porto Alegre, por exemplo, o chefe do setor de corretivos e 
fertilizantes do grupo executivo da produção vegetal revelou que o la­
boratório não estava· funcionando por falta de material. Resultado: o 
laboratório não foi posto em funcionamento, o funcionârio foi afas­
tado da chefia. 

Alegando que o Ministério da Agricultura mantinha convênios 
com a Secretaria de Agricultura do RGS e com a Faculdade de Agro­
.1omia, foi sustentado que não importava na ausência de fiscalização 
o fato de o laboratório do Ministério não sancionar por falta de rea­
gentes para as análises. A Comissão da Assem::>léia Legislativa que 
examina o problema dirigiu-se à Secretaria e à Faculdade para saber 
quantas amostras lhes enviara o Ministério e a quantas análises ha­
viam procedido. Pelo ofício n919.206, de 17 do c.orrente, respondeu a 
Secretaria de Agricultura; pelo ofício n9 081-75-DS, de 18 deste mês, 
respondeu a Faculdade de Agronomia. Ambas as respostas informa­
vam que "nenhuma amostra foi recebida para análise" de 1974 até o 
presente. Nenhuma. Desse modo é fácil dizer que não há falsificação. 
Por que, Sr. Presidente, por que o Ministério da Agricultura procede 
assim? Esta é a pergunta que se faz no Rio Gra.nde, esta a pergunta 
que em nome do Rio Grande faço eu nesta Casa do Congresso. 

Não hâ fiscalização efetiva; por conseguinte, toda a falsificação 
é possível. 

Aliás, a fraude nos fertilizantes tem sido comprovada. Vou dar 
um exemplo. Segundo a fórmula 9- 36 - 12, em uma tonelada de 
adubo deve haver 90 k de nitrogênio, 360 de 1"ósforo P20\ 120 de 
potássio, K 20. Já foi apurado que em vez de 360 quilos de fósforo ha­
via apenas 200; faltavam 160. Co~.p.o o fósfon> é o nutriente mais 
caro, custa CrS 60,00 o quilo, o agricultor pagc·u CrS 960,00 em to­
nelada por um produto que ele comprou mas não recebeu. Não sei 
que nome deva dar a isso. Por duas vezes - no preço pago e na 
quota da produção. 

Hâ dias, alguns estudantes subiram .nas árvores próximas à Fa­
culdade de Direito para evitar fossem derribadas pela fúria preda­
tória da administração; as árvores foram salvas, mas os estudantes es­
bordoados e levados ao DOPS, como é de b~m tom nos tempos 
atuais. Mas nada acontece a quem pratica as fraudes denunciadas no 
comércio de fertilizantes. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) (Fazendo soar a cam­
painha.)- Apelo para a compreensão de V. EJ>' para encerrar o seu 
pronunciamento. 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Encer· 
ro~o, Sr. presidente, agradecendo a sua gentileza. (Multo bem! 
Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Lembro à Casa 
que o Senado está convocado para uma sessão extraordinária a rea­
lizar-se hoje, às 18 horas e 40 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I'-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 30, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~' 183, de 1975) que suspende a proibição contida nas 
Resoluções n•s 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, 
para permitir qu~ o Governo do Estado de São Paulo eleve em 
CrJ 927.608.000,00 (novecentos e vinte e sete milhões, seiscentos e 
oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

Parecer, sob nq 184, de 1975, da Comissão: · 
- De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 31, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~' 185, de 1975), que suspende a proibição contida na 
Resolução n" 58, de 1968, revigorada pelas de n~>s 79, de 1970, 52, de 
l97Í e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a 
Prefeitura Municipal de Sananduva (RS) eleve em Cr$ 500.000,00 
(quinhentos mil cruzeiros} o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

Parecer, sob n~' 186, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 minutos.) 

ATA DA 81' SESSÃO, EM 24 DE JUNHO DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira- José Esteves- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique 
de La Rocque- José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio 
Nunes - Petrônio Portella - Mauro Benevides - Virgílio Tâvora 
- Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz -
Domício Gondim- Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulo Guer~ 
ra - Wilson Campos - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante L 

Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista - Heitor Dias - LuiJí Yiana -Jtuy Santos - Dirceu Car~ 
doso - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto -
Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah -
Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema- Itamar 
FranC<l - Magalhães Pinto- Franco Montara - Orestes Quércía 
- Orlando Zancaner - Benedito Ferreira - Lázaro Barboza -
Osíres Teixeira - Italívio Coelho - Mendes Canale - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves - Mattos Leão - Evelásio 
Vieira- Lenoir Vargas- Otair- Becker- Daniel Krieger- Paulo 
Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESJDENTE (Wilson Gonçalves)- A lista de presença 
acusa o comparedmento de 64 Srs. Senadores. Havendo número re­
giment~l, declaro aberta a sessão. 

O Sr. )"-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N9 115/75 (n~' 178/75, na origem), de 23 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n~> 18, de 1975 (n" 4-B/75, na Casa de 
origem}, que revoga a Lei n" 602, de 28 de dezembro de 1948, que 
dispõe sobre o julgamento de aptidão para o oficialato dos alunos do 
Curso Prévio e dos !9 e 211 anos do Curso Superior da Escola Naval. 

(Projeto que se transformou na Lei n" 6.212, de 23 de junho de 
1975.) 

PARECER N•J93, DE 197S 
Comlssio de Redaçio 

Redação liDai do Projeto de Decreto Legislativo n9 1, de 
1975 (n"l-B/75, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador VlrgRlo Tlivora 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n' I, de 1975 (n" 1-B/75, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a decisão do Presidente da República que ordenou a 
execução do ato que concedeu reajustamento de proventos ao servi­
dor aposentado Darcy dos Santos Ribeiro, Tesoureiro-Auxiliar do 
Quadro de Pessoal da Marinha. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1975. -José Llncloso, 
Presidente eventual- VlrgOJo T'vora, Relator- Mendes Canale­
Orl•nclo ZBDUner. 

ANEXO AO PARECER N• 193, DE 197·5 

Redaçio Dnal do Projeto de Decreto Leglslatl•• n' I, de 
1975 (o~> 1-B/75, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que: o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 72, § 7~>, da Constituição, e- eu, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1975 

Referenda o ato do Presidente da República que concedeu 
reajustamento de proventos ao servidor aposentado Darcy dos 
SantoS Ribeiro, Tesourelro-AuxUiar do QuadÍ'o de Pessoal do 
Ministério da Marlnha. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' E referendado o ato do Presidente da República que 

concedeu reajustamento de proventos ao servidor aposentado Darcy 
dos Santos Ribeiro, Tesoureiro-Auxiliar do Quadro de Pessoal do 
Ministério da Marinha. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 
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PARECER N•l94, DE 1!1'75 
Comissio de Redação 

Redação do vencido, para o segundo turno regiftlelltll, do 
Projeto de Lei do Senado nY 136, de 1973. 

Relator: Senador Mendes Canale 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 

turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n9 136, de 1973, que 
determina a inscrição, nos volantes de prognósticos esportivos, de 
dizeres alusivos ao dever do voto. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1975.- José Lind0$0, 
Presidente eventual - Mendes Canale, Relator- Orlando Zancaner 
-Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N• 194, DE 1975 

Redação do vencido, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado nY 136, de 1973. Determina a inseri­
çio, nos volantes de prognósticos esportivos, de dizeres alusivos 
ao dever do voto. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. JY Os volantes de prognósticos esportivos da Loteria Es­

portiva Federal, instituída pelo Decreto-lei nY 594, de 27 de maio de 
1969, durante os 3 (três) meses que 'flntecedem às eleições para as 
Casas Legislativas e Prefeituras Municipais, conterão dizeres alusi­
vos ao dever de votar e de exortação a que não haja votos nulos ou 
em branco. 

Art. 29 O Tribunal Superior Eleitoral, no pra.zo de 30 (trinta} 
dias, baixará as instruções necessârias ao cumprimento do disposto 
nesta Lei. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

PARECER N•l95, DE 1!1'75 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 72, de 1974 

Relator: Senador Orlando Zancaner 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do 

Senado nY 72, de 1974, que acrescenta parãgrafo ao art. 46 da Lei 
nY 5.108, de 21 de setembro de 1966, "que Institui o Código Nacio­
nal de Trânsito". 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1975. -José Llndoso, 
Presidente eventual - Orlando Zancaner, Relator - Mendes 
Canale- VirgRio Távora. 

ANEXO AO PARECER N• 195, DE 1975 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nY 72, de 1974. 

Acrescenta parágrafo ao art. 46 da Lei n9 5.108, de 21 de 
setembro de 1966, "que Institui o Código Nacional de 
Trânsito". 

O Congresso N acionai decreta. 
Art. 19 O art. 46 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, 

"que institui o Código Nacional de Trânsito", passa a vigorar acres­
cido do seguinte§ 2Y, renumerando o seu parâgrafo único para§ }9: 

"§ 29 Em qualquer hipótese é vedado o transporte de es­
colares, menores de 14 (quatorze) anos, sem a presença, no 
veículo, de pessoa dedicada exclusivamente à fiscalização e 
proteção dos mesmos." 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Wllson Gonçalves}- O Expediente lido 
vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wli!OII Gonçalves) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. IY-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 108, DE 1975 

Altera dispositivos do art. 27 da Leii nY 4.395, de 31 de 
dezembro de 1964, que dispõe sobre a polftica e as Instituições 
Monetárias, Bancárias e Creditícias. 

Cria o Conselho Monetário Nacional e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O§ IY do art. 27 da Lei nY 4.595, d;: 31 de dezembro de 

1964, passa a vigorar com a seguinte redação: ' 
§ J9 O disposto nesse artigo se aplica também às Instituições 

Financeiras que hajam optado pelo regime previsto na Seção Vlll da 
Lei nY 4. 728. de 14 de julho de 1964. 

Art. 21' A presente Lei entra em vigor na da·:a de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

Tal proposição foi aprovada unanimemente pelo X Congresso 
Nacional de Bancos, realizado em Fortaleza, de 28 a 31 de outubro 
de 1974. 

Não parece haver razões para que se vede às Instituições Finan­
ceiras a utilização da sistemática das sociedade~; anônimas de capital 
autorizado, prevista na Seção VIII da Lei n94.728. 

Poderão os Bancos programar muito mais adequadamente a 
captação a realizar de recursos próprios se forem autorizados a valer­
se dessas fórmulas. 

Nada justifica se imp~nha aos Bancos em pleno funcionamento 
a restrição de deverem recolher ao Banco Ce11tral as quantias rece­
bidas dos subscritores de ações, quando dos aumentos de capital. 
Autorizado\- a receber depósitos do público, idôneos necessaria­
mente para a guarda de recursos de terct:iros - fiscalizados, 
ademais, pelo próprio Banco Central - nãda explicarã se vede aos 
Bancos em funcionamento a guarda de valores destinados exatamen­
te a se integrarem no patrimônio do Banco. Hã flagrante contradição 
entre a finalidade das in~tituições bancârias e a restrição que assim 
lhes foi imposta. 

Por outro lado, existe motivo relevant.! para fazer cessar a restri­
ção. 1:. que os subscritores dos aumentos de capital de um Banco se 
colocam normalmente entre os depositante:; do próprio Banco. 
Dessa forma, as subscrições de aumentos de capital - concretizadas 
naturalmente quando o Banco sente a necessidade de novos recursos 
-têm paradoxalmente, o efeito de transferir, das contas de depósito 
do Banco para as contas indisponíveis do Banco Central, recursos 
que até então sirvam ao giro do Banco. Dess2. forma, o disposto no 
parágrafo I\' do Art. 27 gera, sem nenhum mot vo, situações de iliqui~ 
dez que é indispensável Sl..iperar. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1975 -- Italívio Coelho. 

LEGISLAÇÃO CITA DA 
LEI N•4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Ban~ 
cárias e Creditícilas, cria o conselho Monetário Nacional, e dá 
outras providências. 

Art. 27. Na subscrição do capital inicial e na de seus aumentos 
em moeda corrente, será exígída no ato a rea'.ização de, pelo menos, 
50% (cinqUenta por cento) do montante subscrito. 

§.1 9 As quantias recebidas dos subscritores de ações serão reco­
lhidas no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento ao Banco 
Central da República do Brasil, permanecend·:J indisponíveis até a so­
lu\:àO do respectivo processo. 
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LEI Nq,728, DE 14 DE JULHO DE 1964 
Disciplina o mercado de capitais e estabelece medidas 

~ara o seu desenvolvimento. 

SEÇÃO VIII 
Sociedades anônimas de capital autorizado 

ArL 45. As sociedades 'dnônimas cujas ações sejam nominati­
vas, ou endossáveis, poderão ser constituidas com capital subscrito 
inferior ao autorilado pelo estatuto social. 

§ lY As sociedades referidas neste artigo poderão, outrossim, 
aumentar o seu capital autorizado, independentemente de subs­
crição, ou com a subscrição imediata, de apenas parte do aumento. 

~ 2<t Em todas as publicações e documentos em que declarar o 
seu capital, a sociedade com capital autorizado deverá indicar o mon. 
tante do seu capital subscrito e integralizado. 

§ 3\> A emissão de ações dentro dos limites do capital autori· 
zado não importa modificação do estatuto social. 

§ 4~> Dentro de 30 (trinta) dias de cada emissão de ações doca­
pital autorizado, a Diretoria da sociedade'registrará o aumento do 
capital subscrito, mediante requerimento ao Registro do Comércio. 

§ 5~' Na subscrição de ações de sociedade de capital autori­
zado, o mínimo de integralização inicial será fixado pelo Conselho 
Monetário Nacional, e as importâncias correspondentes poderão ser 
recebidas pela sociedade, independentemente de depósito bancário. 

§ 6~' As sociedades rereridas neste artigo não poderão emitir 
ações (vetado) de gozo oú rruição, ou partes beneficiárias. 

ArL 46. O estatuto da sociedade com capital autorizado regu­
lará obrigatoriamente: 

I- a emissão e colocação das ações com prévia aprovação da 
assembléia-geral ou por deliberação da diretoria; 

li -as condições de subscrição e integralização a serem obser­
vadas pela assembléia-geral ou pela Diretoria, na emissão e colo­
cação das ações de caplta\ autorizado; 

111- a emissão e colocação das ações, com ou sem prererência 
para os acionistas da sociedade, e as condições do exercício do di-! 
rei to de preferência. quando houver. 

9 I<! A .. ações do capital autorizado não podem ser colocadas 
por valor inrcrior ao nominal. 

9 2~' S<.~lvo disposição expressa no estatuto social, a emissão de 
ações para integralização em bens ou créditos, dependerá de prévia 
aprovação pela assembléia-geral. 

§ 3~> Nem o estatuto social nem a assembléia-geral poderão 
negar a prererência dos acionistas à subscrição das ações emitidas 
que se destinem à colocação: 

a) por valor inrerior ao de sua cotação em Bolsa, se as ações da 
sociedade forem negociáveis nas Bolsas de Valores; ou 

b \ por valor inferior ao do \)atrimônio líquido, se as ações da so­
ciedade não tiverem cotação nas Bolsas de Valores. 

§ 4~' Quando a emissão de ações se processar por deliberação 
da Diretoria, ~erá obrigatória a prévia audiência do Conselho FiscaL 

Art. 47. As sociedades anônimas de capital autorizado so­
mente poderão adquirir as próprias ações mediante a aplicação de Ju­
crns acumulados ou capital excedente, e sem redução do cápitai subs­
crito, ou por doação. 

& I'~ O capital etn circulação da sociedade corresponde ao subs­
crito menos as ações adquiridas e em tesouraria, 

§ 2~> As ações em tesouraria na sociedade não terão direito de 
voto enquanto não r orem novamente colocadas no mercado. 

Art. 48. Nas condições previstas no estatuto, ou aprovadas 
pela assembléia-geral, a sociedade poderá assegurar opções para a 
subscrição rutwa de ações do capital autorizado, 
................................ ,, ....................... . 

....................... ······ ····· ......... . 
r Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e 

de f 111011\US. I 

PROJETO DE LEI DO SENADO!\' 109, DE 1975 

Fixa normas para a expedição de passaportt-s.' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. '" Todos -os passaportes terão o mesmo rormato, ta­
manho e cor. 

Art. 21' É vedado fazer qualquer menção, sinal ou imn-c<..;;ào. 
na race externa do pas;o;aporte, que possa identificar a qualira:::J.çào 
func"lonal do portador ou o rato de estar o mesmo em rTiissão oficial. 

Parágraro únic:>. Nos passaportes diplomáticos e espc·..:i J.is os 
dados referentes à qualificação funcional do portador con~tarào da 
página dedicada à identificação pessoal. 

Art. 3~ O Poder Executivo regulamentará esta lei no prvo de 
(90) noventa dias. 

Art. 41' Esta lei entra em vigor na data d.: sua publiC'IÇ<lD, re­
vogadas t:s disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei visa pôr termo a uma injustificada 
prática que vem Sendo adotada, de há muito tempo, pe\as actorida­
des responsáveis pela expedição de passaportes. 

Por força dos regulamentos administrativos em vigor, existem 
atualmente no Bra:;il três tipos de passaportes: os diplomâticos, 
privativos das mais altas autoridades da República e dos membros 
do corpo diplomático e consular; os especiais, concedidos às demais 
autoridades e às pessoas que viajam para fim de utilidade púbfíca; e 
os comuns, expedidos para os cidadãos brasileiros de um modo geraL 

A necessidade de se estabelecer direrentes categorias de pas~ 
saportes decorre dos diversos graus de regalias que são reconhecidos 
aos respecti-vos portadores no estrangeiro. Para uns a chamada imuni­
dade diplomática; para outros a imunidade runcional, e finalmente 
os demais devem se submeter ao regime de direito cor.1UI'l1 vigente no 
pais onde se encontrem. 

Tudo isto é normal e conforme o consagrado pelas normas cos­
tumeiras de direito internacional no que tange ao tratamento a ser 
dispensado a representantes oficiais estrangeiros. 

e. entretanto, inadmissivel e mesmo Hega\ que um ou outro 
bras,ile,iro possa receber, em território nacional, tratamento dire. 
renciado pela só razão de estar se dirigindo ao estrangeiro em mis­
são ·oficial ou de l.á estar voltando nesta qualidade. Aqui todos são 
iguais perante a. lei. No exterior os privilégios se justificam porque 
são um meio de assegurar o bom desempenho da missão. 

Consagrou-se a prática, entre nossas autoridades, de diferenciar 
os passaportes pela cor da capa externa: vermelha para os diplomáti­
cos; azul para os especiais; e verde para os comuns. 

Foi escolhida a pior fórmula. Ela pode ensejar interpretações er­
rôneas quanto ao conceito, extensão e finalidade das prerrogativas 
que, como dissemos, existem sô no estrangeiro. Funcionários menos 
avisados podem se sentir impelidos a conceder tratamento preferen­
cial injustificado, senão ilegal, a determinadas pessoas, em detrimen­
to de outras, pelo só rato de serem portadoras de um passaporte de 
cor diferente. 

A race externa de todo o passaporte deve ser igual. Qualquer 
referência relativa à qualidade pessoa« do portador só deve constar 
da página dedicada à identificação do portador. 

O princípio da igualdade de todos perante a lei é hoje reconhe­
cidamente um direito fundamental do homem, consagrado nos or­
denamentos jurídico~; de todos os povos cultos. 

As Constituiçõe:; brasileiras consagraram a isonomia legal como 
um dogma de direito público, um autêntico postulado juridico 
filosófico'. 

O eminehte jurü;ta Francisco Campos, discorrendo sobre o as. 
sunto, assim se manifestou: 

"A garantia da igualdade perante a lei não ocupa o primeiro lu­
gar na enumeração das gãrantias cónstitucionais em razão de escolha 
arb!trária, por mera casualidade ou por motivo de uma obscura 
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Preferência literária. Coube-lhe o primeiro lugar, ou a primazia na 
enumerilção•das garantias constitucionais para significar, de modo 
preciso, que as demais garantias se encontram sob a regência do 
postulado constitucional da igualdade perante a lei, ou que a Cons· 
tituiçào assegura as demais garantias mediante a condição de que es­
tas se estendam, com igualdade, a todos os individuas que se encon­
tram na mesma situação que a lei haja tomado como critério para a 
formulação do preceito jurídico que lhe serve de conteúdo." 

I! verdade que o principio de igualdade perante a lei não exclui a 
desigualdade de tratamento em face da particularidade de situações 
distintas. Entretanto, qualquer descriminação deve ser restrita ao 
que 'for rigorosamente necessârio. 

Neste passo a proposiçao se ajusta ao êspirho e à letra da norma 
constitucional pois, se por um lado visa abolir a distinção de cor na 
capa dos passaportes, por outro reconhece a legitimidade da prâtica, 
atê hoje adotada, de diferenciar, em três, as categorias de passapor­
tes, segundo a qualificação pessoal do portador. 

Estamos certos que, adotando o presente projeto de lei, estarâ o 
Congresso Nacional abolindo uma discriminação injustificável que 
hâ muitos anos vem se perpetrando. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1975. -V asconeelos Tones. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Relações Ex­
teriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Os projetos serão 
publil:::ados e remetidos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Sobre a mesa, 
requerimento que serâ lido pelo Sr. lV"-Secretâfio. 

t:: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO No 257, DE 1975 

Nos termos do Art. 282, do Regimento Interno, requeiro a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado n~' 20, d.e 1975 e 
n"' 62, de 1973. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1975. Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O requerimento 
será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do disposto 
no art'. 279, item 11, letra c, n"' 8, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 30, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 183, de 1975) que suspende 
a proibição contida nas Resoluções n"'s 58, de 1968, 79, de 
1970,52, de 1972 e 35, de 1974, para permitir que o Governo 
do Estado de São Paulo eleve em CrS 927.608.000,00 
(novecentos e vinte é sete milhões, seiscentos e oito mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida con~olidada, tendo 

PARECER, sob n"' 184, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira disçutí·lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
OS Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçalves) -Item l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'l 
3r, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer O"' 185, de 1975), que suspende a 
proibição contida na Resolução nv- 58, de 1968, revigorada 
pelas de n"'s 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, todas do 
Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Sananduva (RS) eleve em CrS 500.000,00 (quinhentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n<?186, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela CQn~titucionalidaae e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadore~ desejar 'fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Cpmissào de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (WU!IOD Gonçalves)-· Sobre a mesa, re· 
dações finais das proposições aprovadas na Ordem do Dia que, nos 
termos do Parâgrafo único do Art. 355 do Regirncnto Interno, se não 
houver objeção do Plenãrio, vão ser lidas pele' Sr. l"'·Secretârio. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER No 196, DE 1975 
Comlssio de Redaçlo 

Redaçio final do Projeto de R.,.luçio no 30, de 1975. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do P·rojeto de Resolução 
nY 3o, de 1975, que suspende a proibição contid~t nas Resoluções nv-s 
58, de 1968,79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir que 
o Governo do Estado de São Paulo eleve em CrS 927.608.000,00 
(novecentos e vinte e sete milhões, seiscentos e oito mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1975.- Joté Llnd010, 
Presidente eventual- Mendes Canale, Relatm:- ·-Orlando Zancaner 
- VlrgDio Tivora. 

ANEXO AO PARECER No 196, DE 1975 

Redaçio final do Projeto de Re!Oiuçio no 30, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprov()u, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, _____ , Presidente, 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE!975 

Su!peDde a prolbiçio contida nas llesoluções n9s 58, de 
1968, 79, de 1970, 51, de 1971, e 35; de 1974, para permitir 
que o Governo do Estado de Sio Paulo eleve em 
CrS 917.608.000,00 ( IIO'feeelltos e vinte,. sete mllbões, seiscen­
tos e oito mU cnazelros) o montante de !IQII divida con!IOlldada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. IY ~suspensa a proibição constante do art. 1' da J:<.eso~ 
luçào nv- 58, de 1968, revigorada pelas de n's ?9, de 19?0, 52, de 
1972, e 35, de 1974, todas do Senado Feoeral, para permitir que o 
Governo do Estado de São Paulo, eleve em CrS 927.608.000,00 
(novecentos e vinte e sete milhões, seiscentO~ e oito mil cruzeiros) o 
montante d~ sua dívida consolidada, a fim de que aquele Governo 
possa contratar empréstimo junto ao Banc1J Nacional de Desen-

;.,, 
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volvimento Econômico, destinado à Ferrovia Paulista Sf A -
FEPASA, para execução do Plano de remodelação do serviço de 
subúrbios e implantação do sub-trecho Jurubatuba-São Bernardo, 
no Setor-Sul Anel ferroviário, ambos do Grande São Paulo. 

çào. 
Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua publica-

PARECER N•197, DE 1975 
Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 31, de 1975. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 31, de 1975, que suspende a proibição contida na Resolução n"' 58, 
de 1968, revigorada pelas de n"'s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 
1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Muni­
cipal de Sananduva (RS) eleve em CrS 500.000,00 (quinhentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1975. -José Llndoso, 
Presidente eventual- Mendes Canale, Relator- Orlando Zanaaner 
-Virgílio Távora 

ANEXO AO PARECER N•I97, DE !975 

Redaçio final do Projeto de Resolução n"' 31, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1975 

Suspende a proibição condda nu Resoluções n"'s 58, de 
1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para permidr 
que a Prefeitura Municipal de Sanandun, Estado do Rio Gran­
de do Sul, eleve em CrS 500.000,00 (quinhentos mil eruzelros) 
o montante de sua dívida cónsolidada. · 

O Senado Federal resolve: 

Art. )9 É: suspensa a proibição constante do art. I"' da Resolu­
ção n9 58, de 1968, revigorada pelas de n"'s 79, de 1970, 52, de 1972, e 
35. de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Sananduva, Estado do Rio Grande do Sul, eleve em 
CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo, de igual va­
lor, junto à Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do Sul, des­
tinado à conclusão de obras de construção do novo prédio daquela 
Prefeitura. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçat.es)- Os {lareceres lidos. 
vão à publicação, 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Sobre a mesa, re­
querimento de dispensa de publicação que será lido pelo Sr. J9-Secre­
tárío. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N•l58, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n~' 30, de 1975. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Em virtude da 
deliberação do Plenário, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão, (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta­

dos.(Pa...,.,) 
Aprovada. O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Sobre a mesa, 
requerimento de dispensa de publicação de redação final que será 
lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 259, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação da redação 
final do Projeto de Resolução n"' 31, de 1975. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1975.- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Em conseqUência 
da deliberação do Plenário, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. · 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -· Nada mais ha­
vendo que tratar, designo para a sessão ordinãria de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 6, 
de 1975 (n9 1.996-B/74, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao artigo 2~' da Lei n~' 91, de 28 de agosto de 1935, que "deter­
mina regras pelas quais são as sociedades declaradas de utilidade 
pública'', tendo 

Pareceres favoráveis, sob n9S 157 e 158, de 1975, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça: e 
- de Finançtts. 

2 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 154, de 1975, da Co­
missão do Distrito Federal, pelo arquivamento do Oficio n9 3, de 
1971 (of. G.P.850, de 1970, na origem), do Presidente do Tribunal de 
Contas do DistrihJ Federal, encaminhando as prestações de contas 
da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -
NOVACAP- referentes aos exercícios de 1956 a 1959. 

3 

Discussão, em turno único, do Parecer n~' 181, de 1975, da Co­
missão de Constituição e Justiça, pelo sobrestamento do Projeto de 
lei do Senado n~' 94, de 1974, do Sr. Senador Vasconcelos Torres. 
que dispõe sobre os direitos da mulher e altera o art. 248 do Código 
Civil Brasileiro. 

4 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n"' 70, de 1974, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que suprime o§ )9 do artigo 5"' da Lei n"' 3.807, de 
26 de agosto de 1960, e dá outras providências, tendo 

-Parecer, sob n9 159, de J 975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
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O SR. PRESIDENTE (WllliOD GottÇO(ves) - Estã encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.). 

DISCURSO PROFERIDO PELO SENHOR MfNJS. 
TRO ARNALDO PRJETO NA 60' CONFERÉNCfA DA 
ORGANIZAÇÃO fNTERNACJONAL DO TRABALHO, 
QUE SE PUBUCA NOS TERMOS DO REQUERI· 
MENTO N• 239/75, DE AUTORfA DO SENADOR JOSE 
LfNDOSO, APROVADO NA SESSÃO ORDINÃRIA DE 
24-6-75: 

Senhor Presidente, 

Com especial satisfação saúdo a Vossa Excelência, em meu 
nome pessoal e no dO Governo do meu País, por sua escolha·, mereci· 
da e unânime, para presidir os trabalhos da 6()f Conferência da Or­
ganização Internacional do Trabalho. 

Apresento, igualmente, congratulações aos delegados da 
Swazilândia, nação que, pela primeira vez, comparece a uma Confe­
rência da OIT, admitida que foi, recentemente,' em nossa or­
ganização. 

Aproveito a oportunidade para expressar o meu agradecimento 
pessoal e o reconhecimento de meu Governo peJa confiança depo­
sitada no Brasil, eleito anteontem, quarta-feira, pelo Colégio Eleito­
ral Governamental para compor o Conselho de Administração. 
Minha mensagem de agradecimento alcança inicialmente o bloco 
latino-americano pela indicação feita e, em seguida,- os demais 
países, pelo apoio maciço oferecido. 

Asseguro, desde já, que no Conselho continuará o Brasil fiel aos 
principias de justiça social que inspiram a OJT e que caracterizam a 
linha de atuação do Governo brasileiro. 

Apraz-me, de forma singular, participar da discussão do 
relatório apresentado à Conferência pelo eminente Diretor-Geral, 
Sr. Francis Blanchard. Representa um novo marco a definir rumos, 
da mais alta importância para a vida da entidade, dentro da 
inspiração dos seus ideais e a sua tradição na construção de uma so­
ciedade mais justa e humana. 

O Governo do Presidente Ernesto Geisel apresentou ao 
Congresso Nacional, e este aprovou, o 11 Plano Nacional de 
Desenvolvimento que define os objetivos e a estratégia do desenvol­
vimento brasileiro até o ano de 1979. 

A crise vivida, nestes doís últimos anos, por quase todos os 
países do mundo, mesmo aqueles de economia mais sólida e de or­
ganização industrial mais desenvolvida, fez recrudescer. também no 
Brasil, o processo inflacionário. 

Nossa experiência anterior no combate à inflação permitiu, en­
tretanto, superar as principais dificuldades surgidas. 

A correção monetária, amplamente experimentada, em· meu 
País, a taxa flexíbel de câmbio e outras providências na área eco· 
nómico-financeira e no campo social permitiram a convivência com 
a inflação e a sua progressiva e gradual redução. 

Buscamos e ~onseguimos manter o ritmo do desenvolvimento 
nacional a taxas elevadas. Nossa economia se expande de forma 
constante e nosso Produto Interno Bruto tem crescido em torno de 
lO% ou mais ao ano. 

Planeja-se o nosso desenvolvimento tendo no homem a sua 
razão de ser e a sua meta final. Dai o forte conteúdo social que 
impregna o li Plano Nacional de Desenvolvimento, que visa à 
promoção e ao bem-estar sociais. A estratégia para alcançar o 
desenvolvimento social tem objetivos próprios e não decorre, como 
mera conseqUência, do desenvolvimento ec~nômico. Explícita que a 
distribuição de renda deve ser simultânea ao aumento da renda na~ 
cíonal. Prevê a criação de J .320.000 novos empregos por ano a uma 
taxa de 3,5 por cento, enquanto a nossa população cresce no mesmo 
período a 2,9 por cento. 

No desdobrar da política sm:ial inúmeras proyidências foram, 
nos últimos meses, tomadas pelo Governo com vistas à melhoria do 
atendimento ao trabalhador. Entre outras, cito o d1~smembramento 
do ~ Ministério do Trabalho e Prêvid~ncia Sücial e a criação 
d ' os Ministérios do Trabalho ~ da Previdénda e Assistência 

bem como .do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
presidido pei9 Chefe do Governo e integrado pelos Ministros 

1!a.Educação, do Trabalho, da Saúde, d() Interior, da Previdência e 
Assistêrtcia Social e pelo Ministro Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República. 

Tem sido preocupação do Governo brasileiro e objeto da ação 
constante do Ministério do Trabalho a melhoria das condições e do 
meio-ambiente do trabalho- tema do relatório do Diretor·Geral da 
OIT. 

Para atender às normas legais que exigem, alé::n das Comissões 
Internas de Prevenção de Acidentes., serviços próprios de Higiene e 
Segurança do Trabalho das empresas de mais de 100 empregados, o 
Ministério projetou um vasto programa de recursos humanos 
especializados. Ministraram-se cursos de pós-graduação para enge­
nheiros de segurança, médicos e enfermeiros do trabalho e or­
ganizaram-se cursos de formação de supervisores Oe segurança. Pre­
paramos, nos últimos dois anos, mais de t"3.000 desses técnicos e pre­
tendemos formar, no corrente ano, mais de 14.000 Esses programas 
são desenvolvidos pela FUNDACENTRO, entidade vinculada ao 
Ministério do Trabalho, de organização tripartite e surgida de um 
projeto do Governo brasileiro com a Organízaçãco (nternacional do 
Trabalho 

Realizamos, anualmente, a Campanha Nacicmal de Prevenção 
de Acidentes do Trabalho, que se inicia com a Semana Nacional de 
Prevenção de Acidentes., no fim do mês de maio, c: se encerra com o 
Congresso Nacional de Prevenção de A<::identes do Trabalho, no fim 
do ano. 

Estamos aumentando, com isso, entre empregados e empregado­
res, a consciência da gravidade do problema de higiene e segurança 
do trabalho. 

No congresso que teve lugar em São Paulo, no ano passado, par­
ticiparam mais de 3.700 delegados, especialmente técnicos, registran­
do-se, ainda, a presença de mais de 500 dirigentes !>indicais. 

A abertura do referido conclave contou com a presença do 
Chefe do Governo, Presidente Geisel, que afirmou: 

"O acidente de trabalho, bem o vemos, nãco representa apenas 
vultoso prejuízo econômico à Nação e um mal social inaceitâvel. 
Antes do mais, é um drama humano de trágicas proporções. 

Nada hã, em verdade, que pague o valor de". uma vida humana 
barbaramente truncada, mais o longo cortejo de dor e miséria que se 
lhe segue, no âmbito familiar. 

Impõe-se portanto, encarar o problema principalmente em ter­
mos de valores humanos e não apenas de simples valores econômi­
cos, garantindo, da maneira mais eficaz e ampla possível. ~ 
tr~nqüilidade e segurança do trabalhador e, mediante esta, a seguran­
ça e tranqüilidade de suas famílias. Assim, não bastará considerar, 
em números frios, o montante do risco ímplícito a cada categoria de 
trabalho e imputar-lhe a responsabilidade ao empresário. Nem, 
tampouco, montar adequado si1Jtema de reabilitação do acidentado 
ou cuidadoso eficiente aparato médico-hospitala~~. 

O que mais importa é a estruturação de esquemas preventivos, 
através dos quais, sem preJuízo da produção, antes ensejando-lhe 
maior coeficiente de produtividade, busque-se r:duzir ao mínimo, se 
não eliminar, a ocorrência de acidente, tornando-o anomalia 
excepcional no processo produtivo. 

Esse ê problema que devemos enfrentar juntos, em ação coorde­
nada - Governo, empresas e sindicatos, empresários e técnicos, 
empregados e empregadores." 

Na Semana Nacional de Prevenção de Acidentes, recentemente 
encerrada, entre outras atividades, desenvolv~::u-se urna programação 
a nível estadual de palestras em escolas, sobre Higiene e Segurança 

do Trabalho. 
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Para o próximo ano, estuda·Se a inclusão desse assunto, como 
di,sciplina, na programação dos currículos escolares, a fim de que se 
desperte na criança e, através dela, na família, o cuidado necessário 
com a segurança e saúde ocupacionais. Pretendemos multiplicar 
essas experiências para uma racional mobilização na batalha contra 

· o acidente do trabalhO. 
Conscientes da necessidade da preparação técnica, especialmen· 

te dos trabalhadores, para essa tarefa, confiamos à 
FUNDA CENTRO- a mesma fundação de organização tripartite a 
que antes nos referimos -recursos financeiros para ministrar 219 
cursos em todo o País, visando a atingir mais de 6.500 líderes sindi­
cais trabalhadores, ainda no corrente ano, no treinamento sobre 
Higiene e Segurança do Trabalho. 

Cabe-me, ainda, informar que no ano passado foi instituído, 
através de lei, o seguro estatal de acidente de trabalho no meio rural, 
entregue à gestão de autarquia sob administração tripartite. Cobriu­
se, assim, a população brasileira contra o infort11nio, alcançando, 
com taxas e formas instrumentais realistas, aquele importante 
contingente que se via, até então, praticamente excluido dessa tutcla 
indispensável. 

A exposição suçinta dessas realizações mostra a sintonia entre 
nossos objetivos e os da OJT, expostos, de forma clara e brilhante, 
pelo Diretor-Geral, em seu relatôrio a esta Conferência. 

Especial referência desejo fazer à citação do referido relatório 
sobre a contribuição da Ergonomia no estabelecimento de condições 
mais humanas para o trabalho. A matéria vem despertando grande 
interesse em meu Pais. 

Realizou-se, em setembro de 1974, o Primeiro Seminário Brasi­
leiro de Ergonomia, com vistas à introdução dessa tecnologia no 
Brasil. 

Sua realização - pela Fundação Getúlio Vargas e pela 
Associação Brasileira de Psicologia Aplicada - contou com o 
irrestrito apoio governamental, especialmente do Ministério do 
Trabalho. 

A introdução da Ergonomia no Brasil, visando à adaptação do 
trabalho ao ho!Dem e concebendo o replanejamento de métodos e 
têcnícas para esse objetivo, representa uma nova etapa no deSenvolvi­
mento da produção nacional e no bem-estar dos nossos operários. 
Dentro de sua sistemãtica, estamos estudando e planejando o tra­
balho em uma nova escala, partindo de fatos e medidas característi­
cas do trabalhador brasileiro e de sua relação com seu ambiente de 
trabalho. 

Para essa implantação foi solicitada a cooperação técnica de 
nível internacionaL De modo particular contribuíram para tal espe­
cialistas provenientes da França, da Inglaterra e da Holanda. 

O Prof. A. Wisner, da França, trouxe extensa orientação sobre a 
"Prática Ergonômica- Tentativa de Sistematização". 

O Prof. B. Schacker, da lnglaterra, deixou valiosa informação 
histórica sobre o desenvolv~mento da Ergonomia na Europa e mo~ 
delas de implantação metodológica na Inglaterra. 

O Prof. F. Van Nes, da·Holanda, além de informar sobre O es­
tágio atual da Ergonomia holandesa, trouxe projetos tecnológicos 
principalmente voltados à otimização da percepção de usuários e tra­
balhadores. 

, Neste seminârio foram tambérn congregadas e divulgadas as 
atividades pioneiras no campo da Ergonomia realizadas por pro­
, fissionais brasileiros. 

As principais coJltribuiçôes prenderam-se a: 
- estudos de laboratório (relacionados principalmente com a 

motricidade e percepção do trabalhador); 
- elaboração de modelos teóricos (sistemas homens-máqui­

nas); 
- tentativas de program,ts c de nroietos práticas (estudos ergo­

nomizados de veículos, ferrarnenl::~ . ..:~;:~\,\\:~. :.:t.:.). 
- papel da Ergonomia na prevenção de acidentes, problema 

cruci31 para implantação dessa tecnologia. 

Os trabalhos apresentados permitiram concluir pela necessidade 
de se traçarem diretrizes de ação. 

Desta for01a, e em obediência aos princípios ergonômicos de in­
terdisciplinaridade e de aplicabilidade, os órgãos competentes traça­
ram as seguintes metas: 

a) a união de todos os esforços que vêm sendo empreendidos 
por instituições e profissionais, tendo em vista uma programação rea­
listica em ternios de problemas brasileiros; 

b) criação de um órgão normativo que desenvolverá projetos er­
gonômicos aplicados: 

--:- à agric\lltura, notadamente nas áreas mais carentes, através 
de módulos, em centros de treinamento ergonomizados; 

- à indú!ltria, atendendo-se prioritariamente às que revelem 
maior freqüência de acidentes de trabalho; 

- à montagem de um cadastro básico para obtenção de dados 
fundamentais à: psicologia, biologia e antropologia diferenciais da 
população brasileira. 

Assim como nos tem preocupado o trabalhador \ndividual­
mente considerado e nas suas relações com o meio de produção, 
também especial interesse merece a sua vida associativa profissional. 

Seria importante salientar também o fortalecimento constante 
~a vida sindical brasileira, da qual participam hoje mais de 6. 700 enti· 
dades, sendo que, nos últimos dez anos, ocorreu um crescimento da 
ordem de noventa por cento, diretamente vinculado a um acréscimo 
altamente expressivo no contingente de seus associados, livremente 
inscritos nos quadros associativos. 

Não desejo concluir minha discussão do relatório do Diretor­
Geral da OIT sem uma palavra referente ao Ano Internacional da 
Mulher. 

Numa antecipação às justas comemorações que, no mundo in­
teiro, se prestam à participação da mulher na construção de nos.sa so­
ciedade, o Brasil decidiu, recentemente, passar, por lei, à responsa­
bilidade do Insütuto Nacional de Previdência Social o pagamento do 
salário-materniclade, que antes era ônus do empregador. Criaram-se, 
assim, condições mais favoráveis de acesso da mulher ao mundo do 
trabalho. 

Senhor Pre~idente, 
Encerro minhas palavras manifestando, mais uma vez, a con­

fiança do Brasil na ação da Organização Internacional do Trabalho, 
que, fiel a seus rrincípios fundamentais e sensível ao sopro de novas 
realidades, vem contribuindo de forma notável para alcançarmos 
uma sociedade mais h~mana e solidária. 

ATA DA 72•SESSÃO,REALIZADA EM 174;-75 
(Publicada noDCN- Seção 11- de 18-6-75) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 2.665, 2• coluna, no item 2 da Ordem do Dia, 
Onde se lê: 

... na sessão d1: abertura do 1' Seminàrio Internacional sobre 
investimentos no Brasil, realizado em Salburgo, Áustria. 

Leia-se: 
... na sessão de abertura do I<> Seminário Internacional sobre 

investimentos no Brasil, realizado em Salzburgo, Âustria. 

ATA DA 74• SESSÃO, REALIZADA EM 18-6-75 
(Publicada no DCN- Seçio li -de 194;-75) 

RETIFICAÇ0ES 

No Projeto de Lei da Câmara n<> 41/15 (n<> 124-B/75, na Casa 
de origem), qua autoriza o Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem (DNER) a doar área de terra à Prefeitura Municipal de 
João Pessoa-Paraíba: 

Na página 2,699, I' coluna, na letra b) constante do§ 1<> do art. 
I<> do projeto, 
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Onde se lê: 
b) 20 (vinte) metros pela frente e pelos fundos, confrontando, 

ao oeste, com pé na barreira do Cabo Branco, ... 
Leia-se.: 

b) 20 (vinte) metros pela frente e pelos fundos, confrontando, 
ao oeste, com pé da barreira do Cabo Branco, ... 

Na página 2.711, 2f coluna, após a leitura do Projeto de Lei do 
Senado nq 102/75-Complementar, que ''dispõe sobre a obtenção de 
empréstimo simples pelos Servidores Públicos ao Programa de For­
mação do Patrimônio do Servidor P\lblico", inclua~se, por omissão, 
o seguinte despacho: 

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço Público Ci­
vil e de Finanças. 

DISCURSO PRONUNCIA Di) PELO SR. JOSE LIN­
DOSO NA SESSÃO DE 23-ó-75 E QUE, ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. JOSt.LlNDOSO (Amazonas) (Pronuntia o seguinte dis-­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A imprensa, ontem, noticiou largamente o Relatório encaminha­
do pelo Supremo Tribunal Federa,l à consideração do Senhor Presi­
dente da República, General Ernesto Geisel, sobre a Reforma doPo­
der Judiciário. 

O documento, como é do conhecimento público, se originou de 
um diálogo, quando da visita do Presidente da República à Corte 
Suprema, em abril de 1974. Nesse diálogo entre o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal e o Chefe do Poder Executivo, o Senhor 
Presidente da República, tratou-se da grave questão de se moder· 
nizar por inteiro a estrutura da Justiça no Brasil, como 'imperativo 
do processo de desenvolvimento nac:ional. A preocupação do Senhor 
Presidente da Repúbtica·seria revigorada na Mensagem que apresen­
tou ao Congresso Nacional, quando da abertura de seus trabalhos na 
presente Sess~o Legislativa. 

O Relatório publicado na imprensa, datado de 13 de junho, não 
representa proposta objetiva de Reforma Judiciária. O Supremo 
Tribunal Federal, na majestade do seu poder e na responsabilidade 
de não ir além de seu campo natural de atuação, atendeu ao Senhor 
Presidente da República, oferecendo um diagnóstico da situação da 
Justiça no Brasil. 

t assinalado no documento: 

"Não são apontadas soluções definitivas, porque o 
encargo é o de estabelecer o diagnóstico das dificuldades e 
dos obstáculos ao bom desempenho das funções judiciárias. 
Valorizam-se, porém, soluções que, a par de outras, 
contribuem para eliminar essas dificuldades e obstáculos, 
sem prejuízo de medidas também eficazes que ainda possam 
ser sugeridas." 

Este tópico cauteloso define o limite da ambição da peça que 
comentamos. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nestes últimos tempos, ne­
nhuma questão foi colocada com tanta sensibilidade e suscitará se­
guramente profundas reflexões ante o futuro deste País do que esse 
documento oferecido pelo Supremo Tribunal Federal, versando a 
questão da Reforma do Poder Judiciário, estudando a crise da or­
dem jurídica e valorizando posições, para possibilitar ao Executivo a 
elaboração das medidas legislativas, que prevêem inclusive altera­
ções de Carta Constitucional vigente e que, ao final, nos levarão ao 
desejado revigoramento e modernização do Poder J udiciârio. 

O Direito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, neste mundo de após­
guerra, vem sofrendo modificações extraordinárias, sob ação de no­
vas forças criadoras de que já cogitava Georges Ripert, porque há de 
refletir sempre a tentativa da normalização das relações humanas, da 
problemática intrincada da sociedade, quer valorizando, quer dis-

ciplinando essas relações, que se projetaram em múltiplos aspectos e 
alteram, pelo solidarismo, pelo interesse social, a configuração do 

.contratualismo de antanho. Por isso mesmo, em face da tecnologia, 
da criatividade do homem conte)nporâneo, constatamos tais reflexos 
profundos do Direito. Daf, a oportunidade das considerações do 
Ptofessor R. Ravatier sobre "Les Métamorphoses economiques et 
sociales du Droit Civil d'aujourd'hui". Por outro lado, o problema 
dos Códigos, estratificando posições jurídicas de determinado 
momento, o que já merecera de Savigny, no século passado, formal 
condenação, e atualmente frente ao dinamismo extraordinârio que o 
Direito está a suscitar, que ds fatos da vida social no plano econômi­
co, no plano técnico, geram, desafiando revisão ele conceitos, novos 
disciplinamentos, novas concepções, atualmente, 1:omo dizia, levou a 
Morin a constatar a revolta do Direito contra o Código. 

Podemos vislumbrar que não hã só uma revc-lta do Direito con­
tra os Códigos, como realçou o lócido professor de Montpellier mas 
há, efetivamente, uma crise com a significação de t:volução no proces­
so de aceleração da História, de crescimento do hiJmem em novas di· 
mensões, impondo a necessidade de adaptação de reformulaçào em 
todo o universo jurídico. 

Essa crise, Sr. Presidente, Srs. Senadores, manifesta-se no plano 
do Direito Privado, configurada nesse fenômeno que Gaston Morin 
simbolizou como a revolta do Direito contra o Código, também no 
Direito Público e descendo da doutrina ou da filosofia para a própria 
aplicação do Direito pelos tribunais, na vivência, portanto, da ordem 
jurídica. 

No Direito Público, Sr. Presidente, o fenômeno se projeta 
singularmente no Direito Constitucional, onde se esculpe o Estado. 
Novas adaptações sofreu o Direito Constitucional para aparelhar o 
Estado moderno ao desempenho de suas responsabilidades; Estado 
esse tão distante daquela concepção liberal de espectador, para o 
Estado gerencial, promotor do bem-estar diJ comunidade, co­
responsável pela destino da sociedade e interveniente direto no 
processo da História. · 

Por isso mesmo, risca·se no céu configurat;ão da problemâtica 
do Direito e do Estado, que o mundo mod1:rno, que o mundo 
contemporâneo com ela se depara como geratril de crises. E se bus· 
ca, então, muitas vezes em desespero de idealil;mo, freqUentemente 
na responsabilidade cívica de todos nós, a condliação da liberdade 
com a segurança, do Estado com o Direito, na formulação do que se 
convencionou chamar o Estado de Direito. 

Este Estado de Direito, Sr. Presidente, é, de certo, um dado 
fundamental para uma sociedade culta, mas exige que seja adaptado 
às novas ordens decorrentes de novos e surpr,:endentes fenômenos 
que a sociedade moderna presencia: a ordem do desenvolvimento 
econômico na confrontação das economias nacionais; a ordem 
interna e externa no processo de segurança que, ontem, se defrontava 
simplesmente com guerras convencionais ou com as comoções 
populares localizáve_is em determinados sítios, em determinadas 
circunstâncias e hoje é afligada, também, pela guerra revolucionária, 
insurrecional, indeterminada no tempo e no espaço, a exigir, portan­
to, do Estado medidas excepcionais para garantir a segurança da 
própria sociedade atingida pela ação dessas minorias rebeldes e 
inconformadas, que promoveu a subversão pela violência desatinada. 

No Brasil, testemunhamos esse fenômeno quando eclodiu a 
Revolução de Março por força de reivindicação do povo brasileiro e 
de decisão das Forças Armadas. A Revolução objetivou repor um 
Estado de Direito contra o movimento insurrecional que tinha guari­
da nos próprios Palácios, que era estimulada pelos Ministérios e que 
era fomentada pelos agentes oficiais da subversão. Em todo o perío~ 
do do Governo Castello Branco se desenvolveu um esforço sério, 
decidido para, cumprida a missão revoluciorária, restabelecer-se o 
saneamento da Democracia e o Estado de Direito. E a Constituição 
de 1967, consubstanciando o ardor cívico e o esforço reformista de 
Castello Branco, dava como-concluída a t~lrefa revolucionâria, e 
inscrevia-se como documento base do novo Estado brasileiro, na 
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nova República, garantindo os direitos. estabelecendo elementos de 
defesa da comunidade, da sociedade, pelo próprio Estado. 

Lamentavelmente, no desdobramento da História, tudo foi 
frustrado, e a Revolução retomou a sua característica tipicamente 
sttneadora, através dos instrumentos excepcionais, para salvar os 
destinos da Pátria, ameaçada por ondas de desordens a serviço do 
Comunismo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, são estas manifestações, no 
plano do Direito Privado e no plano do Direito Público, que 
~onstatamos como a crise do universo jurídico, a necessitar de um 
esforço de adaptação, de uma nova ordem jurídica, onde haja o 
equilíbrio dos direitos da pessoa humana, onde haja o respeito os 
ptincípios de garantia da sociedade, onde o imperativo da segurança 
seja fundamentalmente considerado na conciliação dos interesses da 
pessoa humana com as responsabilidades inerentes ao Estado. E tal 
problemática se abre para reflexão do jurista: como conciliar a posi­
ção dos direitos individuais, das garantias individuais, com os 
impostergáveis direitos do Estado, de oferecer também a segurança 
coletiva'? · 

Ontem, o Direito e a Política lutaram irmanados para 
conquistar uma teia de normas, um território livre destinado ao 
indivíduo, contra o Estado e todo um arcabouço jurídico de defesa 
da pessoa humana, assegurando seu próprio território na manifesta­
ção da liberdade do pensamento, das prerrogativas fundamentais do 
que foi erigido. Hoje, o Estadoj chamado a defender e a garantir essa 
segurança nacional, sente-se com a necessidade também de reclamar 
do Direito os instrumentos necessários, e não excepcionais, definiti­
vo~ e não transitórios, perenes e não emergenciais, para que cada um 
sinta, definidos os seus djreitos, demarcadas com nitidez as suas 
limitações em função da segurança e para que o Estado, agora 
investido da responsabilidade da segurança social e do aprimora­
mento do próprio processo democrático, possa defender, fora do 
desmarginado mundo do arbítrio, a maioria contra eventuais investi­
das das minorias subversivas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antevejo, através da serenidade 
da 11tuação dos juízes, o processo de reformulação de toda a máquina 
do Poder Judiciário, a partir das bases, nas Comarcas, onde estão 
atuando juízes municipais, nos sertões longínquos, nas unidades 
federativas de onde uma justiça empobrecida precisa ser revitalizada 
e qualificada. para que os juízes possam, individualmente ou nos 
col~gios judiciários, ter as prerrogativas supremas de impor a lei aos 
poclerosos, de ser guia e luz para solucionar questões que afligem os 
membros da comunidade. A chave do problema- e isto está escrito 
no documento que estamos apreciando- não está, Sr. Presidente, 
propriamente em criar novos órgãos do Poder Judiciário. 

Diz o relatório-diagnóstico do Supremo: 

"Todos estes fatores, que contribuem para a morosidade 
ou

1 
para a ineficácia na aplicação do Direito, nem podem ser 

eS'quecidos, nem se removerão com a só reforma do Poder Ju~ 
diciário. Estranhos ao âmbito das funções deste Poder, 
dependerão de estudos e de medidas de outras áreas da ati­
vidade estatal. Vale mencioná-los para que se não suponha 
que simples alterações da organização judiciária e de normas 
instrumentais serão bastantes para resolver todos os proble­
mas relativos à boa distribuição de Justiça sem medidas 
outras q~e as complementem. 

A atual estrutura do Poder Judiciário, nos termos da Constitui­
ção Federal, abrange, além de Tribunal de superposição - o Supre­
mo Tribunal Federal - as Justiças Federal, Militar, Eleitoral, do 
Trabalho, as Justiças dos Estados, do Distrito Federal e Territórios." 

E não estaria, portanto, na criação de novos órgãos, mas na 
modificação substancial e vital de pro~essos de trabalho, na renova­
ção da mentalidade, no reequipamento dos instrumentais, ho reabas­
tecimento de elemento humano, na área não só de serventuários da 
Justiça, como da própria magistratura a exigir também o recruta-

menta dos valores positivos que devem ser oferecidos pela comu· 
nidade e que não o são pela desprimorosa· situação em que vivem os 
juízes. E para essa tarefa - que lembra a missão dos sacerdotes -
administrar a justiça dirimindo questões e impondo, pela. justiça 
transfigurada em bem supremo, a paz ordenada e fundamentalmente 
consciente. 

O Sr. Ruy Santos(Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE LINDOSO (An:azonas)- Honra~ me V. Ex• com 
o aparte. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Estou ouvindo com_a maior aten­
ção o discurso de V. Ex• Não sou entendido nessa matéria. Sou, 
quando muito, um daqueles chamados rêcnicos de idéias gerais. 
Mas, dentro dessa técnica, de há muito me bato pela federalização da 
justiça estadual e, no momento em que V. Ex• faz referências aos 
órgãos da Justiça, insisto na necessidade dessa federalização. ~ pre­
ciso retirar os juízes estaduais e a Justiça da órbita do Poder 
estadual, onde eles são, por força das circunstâncias - e nós, polí­
ticos, sabemos disso - jungidos a interesses po11ticos dos eventuais 
detentores do Poder estadual. O diagnóstico do Supremo não faz 
referência a essa hipótese, mas deixo aqui este meu ponto-de-vista, 
na oportunidade que V. Ext m~ dá, quandQ analisa com objetivi­
dade e com ciência esse relatório apresentado ao Poder Executivo. 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas) - Nobre Senador Ruy 
Santos, V. Ex• me honra com o aparte, que me possibilita fazer algu­
mas considerações, ao discordar da colocação que V. Ext faz. 

A federalizaçào da Justiça estadual é um problema que não tem. 
adequação com o sistema brasileiro de república federativa. Seria a 
violação da concepção jurídica do Estado federado, por isso mesmo 
não é possível ser acolhida. Não é a federalização da Justiça que se 
busca, quando se debate o problema da federalização da Justiça. É 
porque neste País se estabeleceu uma conotação semântica singular 
com a palavra federal; a palavra federal significa sempre um valor a 
mais, significa sempre algo de mais important.e, não só na hierarquia 
eventual de qualquer questão, mas em sentido geral. 

Ao que se aspira - acredito - quando se debate a federaliza-
ção da Justiça, é efetivamente a valorização 4a Justiça. 

O que queremou efetivamente... · 

O Sr. Ruy Sanros (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS:t LINDOSO (Amazonas) - ... são tribunais 
valorizados pela ciência, pela consciência e pela responsabilidade dos 
juizes. Para isto é preciso dar condições para a existência desses tri­
bunais; condições nãe apenas de ordem ética ou jurídica, ou judiciá­
ria- poderíamos dizer- mas também condições materiais; propor­
cionar remuneração condigna ao juiz; reconhecer o prestigio e a res­
peitabilidade da Justiça por todos os outros Poderes; proclamar 
numa definição exata de que o juiz é, na sociedade, uma pedra 
angular nas decisões da nossa vida, nas soluções de nossos proble­
mas, como pessoa que faz justiça e implanta a paz. 

O Sr. Ruy Santo!l (Bahia)- Permite V. Ext outro aparte? 

O S.R. JOSt LINDOSO (Amazonas)- Pois não, Excelência. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Sabe V. Ex• que a Federação 
brasileira foi copiada da Federação americana. E esses princípios a 
que V, Ex• se refere figuravam, inicialmente, na vida dos Estados 
Unidos da América do Norte. Porém, V, Ex• sabe, deve, como eu, 
ter lido nos jornais, que nos Estados Unidos jâ se cogita- não digo 
da federalização da Justiça estadual - mas de uma interferência, de 
uma participação direta da União, ou de urna intromissão da União 
na Justiça estadual, pelo menos, pela retirada de certas decisões do 
âmbito da Justiça estadual para o da Justiça federal. 

O SR. JOS.t LINDOSO (Amazonas)- f: exato o que V. Ex• 
diz. Não há propriamente uma federalização. Emigram determina­
das âreas, antes do Direito estadual, e que pa$sam a ser objeto de 
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normas, do Direito federal. Ê crescente a interveniência da União no 
pro<::esso político e judicíário americano. 

Oswaldo Trigueiro- que V. Ex• conhece e todos admiramos­
juiz recentemente recolhido à aposentadoria, estudou o problema do 
Estado americano e tem oportunidade de mQstrar essa crescente in­
fluência do. Poder Central sobre os Estados. Teremos, então, de 
considerar que pelo Poder Judiciário também se faz, através das 
decisões definitivas tQmadas pela· Suprema Corte, não só a unifor­
mização da jurisprudência, mas possivelmente a inspiração da 
Justiça dos Estados. 

Para concluir a resposta ao aparte de V. Ex•, direi que, no 
diagnóstico oferecido pelo Supremo, há uma referência à federali~a~ 
ção da Justiça. Diz o documento: 

~ 

"A chamada federafização da lu$tiça não apresenta vàn .. 
tagens, é um tema suscitado geralmente como remédio à par~ 
ca remuneração dos juízes estaduais. Mas este problema re~ 
clama solução outra, sem o emperramento da total centraliza~ 
ção da Justiça," 

De qualquer forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos 
aqui chamando a atenção para o documéntQ e suscitando o debate. 
Outras oportunidades vão surgir, para que se aprecie o tema da 

1 federalização da Justiça, colocado, neste instante, pelo nobre 
Senador Ruy Santos, ao ensejo deste discurso. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, todo o anseio que temos, no 
Brasil, de realizar UllJ.a efetiva democracia não está só na dependên~ 
cía da atuação correta, veemente e consciente do Poder Legislativo, 
não se esgota no respeito e na consciência democrática do Poder 
Executivo. Hâ um outro ângulo, hâ uma outra trincheira importarite 
para se alcançar essa efetiva democracia. Essa trin<::heira, Sr. Presi~ 
dente e Srs. Senadores, é o Poder Judiciário. 

Um povo que tem uma Justiça organizada, respeitada, acatada, 
é um poYo feliz, socialmente falando. Não podemos considerar que o 
povo brasileiro tenha alcançado esse grau satisfatório de felicidade, 
considerando depoimento colhido e que se teflete neste diagnóstico, 
e rtJ.ais, Sr. Presidente, em cerca de noventa e quatro volumes, se não 
me falha a rtJ.emória, que acompanham o Relatório do Supremo ao 
Presidente Geisel, contendo relatórios parciais das Justiças estaduais 
e das Justiças especiais. O que se espelha nisso tudo é que reclama~ 
mos uma Justiça eficaz, pois os nobres Ministros do Supremo, na 
investigação realizada, na constatação feita através da pesquisa regi:s­
tram o seguinte: 

"Antes do exame das falhas e dificuldades do exercido 
da função judiciária, há mister considerar a existência de fe­
nômeno mais amplo, como fatores que perturbam o eficiente 
exercício daquelas funções, fenômeno que é a crise da própria 
ordem jurfdica. 

Refletem-se no Poder Judiciário, contribuem parli o 
despr~stigio dele, críticas dirigidas. na verdade, à orde111 
jurídica interna." 

Fala-se então, Sr. Presidente, na torrente dos processos, na 
emulação de querelas que chegam aos pretórios, no despreparo 
daqueles que pleiteiam o ingresso na magistratura, nas dificuldades 
burocráticas que e111perram a adminístraçâo da Justiça; fala-se em 
toda uma série de problemas sérios, gratfes, são eloqiJentemente. 
colocados no Relatório referido para exame das autoridades que 
serão chamadas a participar dos estudos de reformulação do Poder 
Judiciário. 

O Sr. Oslres Teixeira (Goiás)- V. Ex:• me permite um aparte? 

O SR. Josf. UNDOSO (Amazonas)- Pois não! V. Ex• me 
honra com o aparte, 

O Sr. Oslm Ttixelra (Goíás)- Estou ouvindo, nobre Senador, 
com muita atenção o importante assunto que V. Ex• expõe, nesta 
tarde, para a Nação, através da tribuna do Senado Federal. Na ver­
dade, o diagnóstico levantado pelo Suprenio Tribunal Federal é de _ 

uma seriedade, é de uma crueza realmente espantosa. Há muito que 
reformular na Justiça. V. Ex• angula, com absoluta precisão, os 
pontos fundamentais desse diagnóstico e levanta para a Nação os 
pontos mais importantes que devem ser enfocados e, que, evidente­
mente serão motivos de posteriores debates nest~, Casa. V. Ex• deu 
coQhecimento à Casa e à Nação de que, anexo ao diagnóstico feito 

,Riío Supremo, estão 94 pastas que contêm relatórios de alguns 
'-"tstados da Federação, referentes à Justiça e~itadual. E quando 

V. Ex•, ao responder as dUvidas levantadas pele< eminente Senador 
Ruy Santos, defende a existência, a continuidade da existência da 
Justiça estadual, por ser absolutamente imprilticâvel dentro do 
federalismo brasileiro essa federalização pretendida, na verdade, 
assiste razão a V. Ex• Mas, quero, nesta oportunidade, aproveitar o 
ensejo de V. Ex:• na tribuna, tratando deste problema, para endere­
çar - e este é o termo, endereçar - aos Governadores dos Estados 
brasileiros apelo, no sentido de que, paralelamt:nte às providências 
que se tomam na área federal, paralelamente a essa valorização da 
Justiça, que é, como bem acentua V. Ex•, não a valorização exclusi­
vamente pela consciência, mas uma valorização que tem, necessaria­
mente, de entrar na ârea material, diríamos assim, das providências a 
serem tomadas, eles, os Governadores se con~cientizem de que a 
altaneria da função exercida pelos homens que aplicam a lei, a 
importâl}cia e a necessidade da total e completa isenção desses 
homens, seja na Justiça a quo, seja nos Tribunais, deve estar acima 
de quaisquer interesses. E pressupõe, sobretuCo, a necessidade de 
uma remuneração condigna, que justifique, que dê condições aos 
juízes e aos desembargadores dos Estados de exercerem eficiente­
mente as suas funções. Quando falo a V. Ex•, endereçando minhas 
palavras aos Governos genericamente, é porque nos Estados que 
conheço o problema é idêntico ao de Goiás. Embora constituída de 
homens probos, eminentes e sérios, salvo evidentemente as exceções, 
a Justiça goiana não é suficientemente remunerada, não corresponde 
ã alta e dignificante missão que têm os nossos juízes e os nossos 
desembargadores. Era este o aparte que queria dar ,a V. Ex• 

O SR. Jose LINDOSO (Amazonas) - Incorporo o aparte de 
V. Ex• ao meu discurso e subscrevo as consid,~rações que emitiu. É 
importante que os Governos estaduais se conscientizem de ·que é ne­
cessário garantir, tranqOilamente, o pão e o livro para que os juízes 
possam fazer justiça, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nesse documento que estamos 
apreciando há ainda ângulos que nos permitimos rapidamente sa­
lientar. Diríamos, Sr. Presidente, que o documento valoriza uma 
nova colocação para o Supremo Tribunal Federal, estudando as di­
versas teses que vêm sendo debatidas e estabeh:cendo aquela linha de 
lhe conferir a categoria de Corte Constitucicnal e ocupa-se da re­
forma judiciãÍ'ia, também, com relação à Jusü;a Federal, parã. advo­
gar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a necessidade da criação de uma 
Justiça Superior Federal e, igualmente~ de uma Justiça Administrati­
va, que se destinaria a resolver as questões relativas ao funciona­
lismo, ao fisco e à previdência social. Estabe\ecer~se-ia, então, atra­
vés desse novo mecanismo, o alívio dos outros órgãos da Justiça, que 
se sobrecarregam com assuntos que poderiam ser deferidos a essa jus­
tiça administrativa. 

Quanto à Justiça Eleitoral- e aqui, Sr. Presidente, é assihalado 
um dos aspectos da p'recariedade do seu funcionamento- é uma jus­
tiça em que não hâ quadros próprios e permanentes. Esse tem sido 
um tema que todos nós, políticos. temos ressaltado. É preciso, efeti~ 
vamente, aparelhar a Justiça Eleitoral, dando-lhe inclusive, na refor­
mulação, a possibilidade de se transformar, concedendo~lhe, em 
acréscimo, uma dimensão administrativa além de órgão só para rece­
ber os pedidos de alistamento eleitoral e deferi-los diante dos 
documentos, em um órgão que possa também ter a finalidade de pro~ 
mover esse alistamento. 

Problema sério, que afeta as áreas políticas; porque, não se que~ 
rendo que o processo político seja maculado pela influência do poder 
econômico, não sendo bem aceita a interferência dos polftícos na mo-
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bilização dos novos eleitores, não pode continuar a existir esse es­
paço vazio; há ele que -ser ocupado pela própria Justiça Eleitoral, a 
qual deve, portanto, não só deferir os pedidos de alistamento, mas 
tambérn promover o serviço nacíonal de aliStamerito. 

Sr. Presidente, outra sugestão importante ê a da eliminação do 
júri que é, possivelmente, um tema que vai suscitar, no debate da re­
forma, eloqUentes pronunciamentos. 

O Sr. Ruy Santos(Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf. LINDOSO (Amazonas)- Pois não, tem V. Ex• o 
aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farab) (Fazendo soar as cam­
painhas.)- Quero lembrar ao nobre orador que o seu tempo já está 
esgotado. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- V. Ex• hâ de permitir, Sr. Presi­
dente, meio minuto, seguindo, aliás, a norma geral, inclusive de 
V. Ex• que, mesmo esgotado o tempo, aparteia. Eu queria dizer a 
V. Ex• que, para eSse debate do júri, o Congresso perdeu um grande 
batalhador, desde 1946, em favor do júri, que foi Aloysio de Car­
valho. 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas)- V. Ex•, evocando a fi­
gura de Aloysio de Carvalho, presta uma bomenage:m a um dos par­
lamentares mais extraordinários e de maior cultura e probidade com 
cujo convivia jã foi bonrada a Casa. E um problema por demais inte­
ressante, a suscítar os pronunciamentos daqueles que são a favor do 
júri ou contra o júri, sob o argumento da especialização da Justiça. 

Sr. Presidente, cuido de concluir o meu discurso. 

Gostaria, simplesmente, de não deixar sem o registro que, entre 
os setores que encontramos a reclamar justiça, estão os que são le­
vados a questionar sobre terras. De um modo geral, é lamentavel­
mente precária a situação da Justiça com relação à terra, na luta 
entre aquele que mais pode, que tem realmente mais recurso e aquele 
posseiro triste e desamçarado. 

A peritagem, nesse campo, é um enfoque a reclamar a atenção. 
Em alguns países, existe uma Justiça Agrária. O Brasit faz um es­
forço extraordinário, através do INCRA, na solução administrativa 
dos problemas, nessa área. b preciso que, ao se debater a Reforma 
do Poder Judiciário, se verifique até onde é conveniente criar-se uma 
Justiça própria para solucionar questões de terra, de estruturar-se 
mais convenientemente o INCRA, na esfera administrativa, para 
contribuir com soluções administrativas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o documento fala na necessidade 
de se aparelhar uma Justiça de Menores. O Senado estuda, neste 
momento, através de uma comissão especial, da qual somos relator, 
o Projeto de Código de Menores, oferecido à consideração da C@sa 

pelo nobre Senador Nelson Carneiro. Nossa legislação de menores é 
de 1927. Ê verdade que muitas adaptações foram feitas, mas nenbum 
setor, Sr. Presidente, está a exigir maior sensibilidade do que este da 
Justiça de Menores, porque é uma justiça, com aspectos administrati­
vos singulares e que tem como objeto atender- neste País em desen­
volvimento, com tantos problemas de menores - uma faixa enorme· 
da população, carente de assistência, reclamando orientação, 
clamando por educação. 

O Governo, através da FUNABEM, dos serviços de assistência 
social nas Unidades Federativas, há desenvolvido, no curso destes 
anos, um esforço válido. Mas é necessário que se aparelhe o Poder 
Judiciário, conveniente, mOd~rna e categorizadamente, com a 
Justiça de Menores. 

Concluindo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, acredito que a 
Revolução brasileira, nesse momento dirigida pelo Presidente 
Ernesto Geisd, ao ressaltar a necessidade da Reforma do Poder 
Judiciário, vai exatamente ocupar um espaço vazio, até agora, no 
anseio de modernização do País e que tem sido a marca indelével da 
Revolução de 1964. E, se êxitos houve, no plano econômico, Sr. 
Presidente, e, se êxitos o Presidente estâ marcando no plano social, 
vai ele comparecer à História como o Presidente que empreendeu a 
Reforma do Poder Judiciárío, of~recendo condições efetivas de 
justiça, justiça qu~ não seja cara, porque não é justiça para a elite, é 
justiça para o povo, para aquele que tem sede de justiça, como diz o 
Evangelho. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- E justiça rápida. 

O SR. JOSt LINDOSO {Amazonas) - E o Presidente, ao 
desencadear esse trabalho, ao se propor a essa tarefa, ingressará na 
História com uma singular posição do homem que, preocupado com 

, o pão para os pobres, com assistência ao ancião, com a promoção da 
família brasileira que está mergulhada no paup~rismo, que se 
empenha, enfim, na realização do Poder Nacional pelo nosso 
ingresso na era atômica, vai ofertar a este País, através dessa 
Reforma, os instrumentos aptos para a re8Jízação de: uma 
democracm efetiva, que ê a Justiça. 

Eis, portanto, as perspectivas extraordinárias que o Governo 
Ernesto Geisel abre para a História através da sua decisão de 
reformular o Poder Judiciário, em todos os niveis. Para Sua 
Excelência, portanto, a História reservarâ este papel, o de 
reformador de Justiça e o País lhe ficará a dever, além de muitos 
outros serviços que já lhe prestou, mais um, inigualável na singulari­
dade de seus efeitos para a paz social, o de possibilitar a todos a 
justiça agilizada, barata. A palavra da Revolução, oeste instante, 
para o futuro, abrindo novos caminhos em busca da efetivação da 
democrf\cia, é a palavra do Presidente Geisel na realização desse 
histórico projeto brasileiro de Reforma do Poder Judiciãrio. (Multo 
bem! Palmas.) 

ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

7• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 15 DE MAIO DE 1975. 

Ás onze horas do dia quinze de maio de mil novecentos e setenta 
e c.inco, na Sala Clovis Bevilacqua, presentes os Srs. Senadores Nel~ 
son Carneiro, Presidente; Jarbas Passarinho, Henrique de La Roc~ 
que, Rvy Carneiro, Mendes Canale e Domfcio Gondin, reúne-se a 
Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparc:cer, por motivo justificado, os Srs. Senado~ 
res Jessé Freire e Franco Montoro. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Sr. Presiden· 
te declara iniciados os trabalhos. e, em seguida, dispensa a leitura da 
Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Ru.y Carneiro, que, emite parecer favorável ao Projeto de Lei do 
Senado n~' 14, de 1972, que ''altera a Lei nl' 5.762, de 14 de dezem­
bro de 1971, que transforma o Banco Nacional da Habitação 
(BNH), em empresa pública". 

Submetido o parecer à discussão e vQtação, é aprovado sem res­
trições. 

Em prosseguimento, o Sr. Presidente passa a palavra ao Sr. 
Senador Mendes Canale, que, emite parecer favorável ao Projeto de 
Lei do Senado n~' 30, de 1975, que "altera a Lei nl' 6.179, de li de de­
zembro de 1974, que institui amparo previdenciário para maiores de 
setenta anos de idade e para inválidos, e dá outras providências". 

Em discussão e votação, o parecer é aprovado por unanimidade, 
sem restrições. 
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Em continuação, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Sena­
dor Domício Gondin, que, emite parecer pela rejeição do Projeto de 
Lei da Càmara n9 9, de 1975, que ''dá nova redação ao§ 19 dóAttigo 
23 do Decreto-lei n9 72, de 1966, que unifica os lnstitutos de 
Aposentadoria e Pensões e cria o Instituto Nacional de Previdência 
Social". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Por constar da pauta projeto de autoria do Sr. Presidente, o Sr. 

Senador DDmicio Gondin assume a Presidência·e passa a palavra ao 
Sr. Senador Henrique de La Rocque que faZ a leitura do parecer 
favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 48, de 1975, que "dã nova 
redação ao artigo 225, da Consolidação das Leis do Trabalho". 

O parecer após ser submetido à discussão e votação, é aprovado 
sem restrições. 

Reassume a Presidência o Sr. Senador Nelson Carneiro, que pas· 
sa, em seguida, à distribuição das seguintes matérias: Ao Sr. Senador 
Mendes Canale: Projeto de Lei do Senado n9 125, de 1974, que 
"modifica a redação do art. 4"', da Lei Complementar n"' li, de 25 de 
maio de 1971, e dá outras providêricias". Ao Sr. Senador Mendes 
Canale: Projeto de Lei do Senado n"' 21, de 1975; que "dispõe sobre 
a aposentadoria por velhice dos beneficiários do Programa de Assis~ 
tência ao Trabalhador Rural, alterando o Art. 49 da Lei Complemen­
tarn"' ll,de25demaiodel971". 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente após agradecer a 
presença dos Srs. Membros, encerra a Reunião e, para constar, eu, 
Cláudio Vital Rebouças Lacerda, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
7• REUNIÃO, REALIZADA 

Em 5 DE JUNHO DE 1975 

Ãs dez horas do dia cinco de junho de mil novecentos e setenta e 
cinco, na Sala "Epitãcío Pessoa", sob a presidência do Senhor 
Senador Renato Franco, Vice-Presidente, no exercicio da presidên­
cia, presentes os Senhores Senadores Jarbas Passarinho, Augusto 
Franco, Wilson Campos, Arnon de Mello, Orestes Quércia, Franco 
Montara e Helvídio Nunes, reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Milton Cabral, Vasconcelos Torres, Luiz Cavalcante, 
Paulo Guerra e Roberto Saturnino". 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
aberta a reunião e concede a palavra ao Senhor Senador Wilson 
Campos, que -emite pareceres favoráveis às seguintes proposições: 
Mensagem n~ 91, de 1975 - do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda para: que seja autorizada a Prefeitvra Municipal de 
Sananduva (RS), a elevar em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzei· 
ros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contra­
tar empréstimo junto à Caixa Econômica Estadual do Rio Grande 
do Sul, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução; e, Proje­
to de Lei da Câmara nY t 9, de 1975, que estabelece prazo às entidades 
públicas e particulares para fornecerem aos beneficiários, 
comprovantes de rendimentos, para fins de imposto de renda, com a 
Emenda n9 I-CE que oferece. 

Submetidos os pareceres à discussão e votação, são os mesmos 
aprovados, por unanimidade. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Arnon de Mello, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 22, de 1975, que torna obrigatória a venda avulsa de pe­
ças e acessórios destinados à reparação de veículos automotores. 

A Comissão, sem votos discordantes, aprova o parecer do 
Relator. 

Antes de dar a palavra ao Relator seguinte, o Senhor Presidente 
comunica que se acha Presente no recinto, o Sr. Deputado Célio Sam-

paio, 19 Vice-Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 
Pará, a quem, após enaltecer a sua vida póblica, convida-o para fazer 
parte da Mesa. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. 
Senador Augusto Franco, que emite parecer favorável à Mensagem 
n"' 96, de 1975, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprova. 
ção do Senado Federal, prop,asta do Sr. Ministto da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Votuporanga (SP) a 
elevar em Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada, a fim de que possa contratar 
empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo, 
concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo 
aprovado, por unanimidade. 

Continuando, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. 
Senador Orestes Quércia, que emite parecer pdo arquivamento do 
Ofício S-13, de 1975- do Sr. Ministro da fazenda, encaminhando 
ao Senado Feder~! Relatório do Conselho Monetário Nacional, 
sobre a situação monetária e creditícia do País, referente ao ano de 
1974, nos termos do artigo 4~§ 6' da Lei n9 4.595, de 31 de dezembro 
de.l964. 

Posto em discussão e votação o parecer, usam da palavra os Se­
nhores Senador Jarbas Passarinho, que ressaltando a importância do 
Relatório do Conselho Monetário Nacional, que cobre toda a área 
da economia brasileira, ainda, com referência aos fatores externos·, 
sugere seja realizada uma reunião da Comissão de Economia, para 
discutir, especificamente, alguns tópicos do citado documento; e 
Senador Franco Montoro, que solidarizando-se com a iniciativa do 
Senador Jarbas Passarinho, concorda que o Rc:latório seja objeto de 
um debate e não apenas arquivado, conforme concJui o parecer do 
Relator, Senador Orestes Quércia. Finalmente, a Comissão aprova o 
parecer, com o adendo formulado pelo Sr. Senador Jarbas Passa­
rinho, para que, em data a ser oportun_amente marcada, a Comissão 
realize uma reunião para discutir o Relatório do Conselho Monetã­
rio Nacional. 

Ao Sr. Senador Jarbas Passarinho, o Senllor Presidente concede 
a palavra, o qual emitto parecer favorável à Mensagem n"' 97, de 1975, 
do Sr. Presidente da República, submeter,do à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fa:1:enda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Pirapozinho (SP) a elevar em 
CrS \.050.000,00 (hum milhão e cinqUenta mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, a fim ele que possa contratar 
empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo, 
concluindo por apresentar um Projeto de ResoJuçào. 

Posto o parecer em discussão e votação, é o mesmo aprovado, 
por unanimidade. 

O Senhor Senador HelvSdio Nunes emite parecer favorâvel à 
Mensagem n"' 92, de 1975, do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Rio das Pedras (SP) a elevar em CrS 1.500.000,0Ô (hum milhão e 
quinhentos mil cruzeiros), o montante de su;l divida consolidada, a 
fim de que possa contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo, concluindo por apresentar um Projeto de 
Resolução. 

A Comissão, sem votos discordantes, aprova o parecer do 
Relator. 

Sendo Relator de matéria constante da pauta dos trabalhos, o 
Sr. Presidente convida o Sr. Senador Augusto Franco para assumir a 
presidência. Ao assumir a direção dos trabalhos, o Sr. Senador 
Augusto Franco agradece a seus pares a honra com que foi 
distinguido e concede a palavra ao Sr. Senador Renato Franco, que 
emite parecer favorável, na forma do Projeto de Resolução que 
apresenta, à Mensagem n"' 101, de 1975, do Sr. Presidente da Repú­
hiica,- submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de São Francisco do Sul (SC) a elc:var em CrS 552.500,00 

·'- ·' 
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·(quinhentos e cinqüenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprésti­
mo junto ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul. 

A Comissão aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 
Reassumindo a presidência, o Sr. Senador Renato Franco, Presi­

dente em exercfcio, concede a palavra ao Sr. Senador Franco 
Montoro, que emite parecer favorável à Mensagem n9 100, de 1975, 
do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Taiaçu (SP) a elevar em 
CrS 150.000,00 (cento e cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo, concluindo por apresen­
tar um Projeto de Resolução. 

A Comissão, sem votos discordantes, aprova o parecer do 
Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
após lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

9• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 19 DE JUNHO DE 1975 

Às dez horas do dia dezenove de junho de mil novecentos e 
setenta e cinco, na Sala "Epitácio Pessoa", sob a presidên-cia do Se­
nhor Senador Renato Franco, Vice-Presidente, no exercício da pre­
sidência, presentes os Senhores Senadores Arnon de Mello, Amaral 
Peixoto, Roberto Saturnino, Helvídio Nunes e Wilson Campos, 
reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Milton Cabral, Vasconcelos Torres, Luiz Cavalcante, Jar­
bas Passarinho, Paulo Guerra, Franco Montoro e Orestes Quércia. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada .. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
aberta a reunião e concede a palavra ao Senhor Senador Arnon de 
Mello, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo 
nq 04, de 19?5, que "aprova as modificações introduzidas nos textos 
dos Artigos JI, Seção I (b), e IV, Seção 3 (b), do Convênio Constituti­
vo do Banco lnteramericano de Desenvolvimento". 

Submetido o parecer à discussão e votação, ê o mesmo aprova­
do, por unanimidade. 

A seguir, o Senhor Presidente ca:muníca que o item 11 da pauta 
contém materia que ele deve relatar. Para tanto, convida o Senhor 
Senador Arnon de Mello para,assumir a presidência, Ao assumf-la, o 
Sr. Senador Arnon de Mello agradece a seus pares a distinção com 
que foi honrado e concede a palavra ao Sr. Senador Renato Franco, 
que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 03, 
de 1975, que "aprova o texto da Convenção Destinada a Evitar a 
Dupla Tributação e Previnir a Evasão Fiscal em Matéria de Impos­
tos Sobre a Renda, firmada entre a República Federativa do Brasil e 
o Estado Espanhol, em Brasilia, a 14 de novembro de 1974". 

Submetido o pÚecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, por unar1ímidade. 

Reassumindo a presidência e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente, Senador Renato Franco, encerra a reunião, lavran­
do eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

8• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 22 DE JUNHO DE 1975. 

Às dez horas do dia vinte e dois de maio de mil novecentos e se­
tenta e cinco, no Auditório Milton Campos, sob a Presidência do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, Presidente, presentes os Srs. Senadores 
Magalhães Pinto, Henrique de La Rocque, Domfcio Gondin, Fran-

co Montoro, Ruy Carneiro, Cattete Pinheiro, Daniel Krieger, Benja­
mim Farah, Amaral Peixoto, Ruy Santos, Teotônio Vi1e1a, Wilson 
Gonçalves, Arnon de Mello, Danton Jobim, Heitor Dias, e os Srs. 
Deputados lgo Losso, Tancredo Neves, José Sally, Alcir Pimenta e 
Bento Gonçalves, reúne-se a Comissão de Legislação Social, para ou­
vir a exposição do Dr. Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva, Minis­
tro de Estado da Previdência Social, sobre problemas vinculados à 
efetiva aplicação da Legislação referente à Previdência Social, como 
parte do programa estabelecido para o ciclo de conferências que está 
sendo promovido pela Subcomissão criada para reformular a 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, ~s Srs. Senado­
res Mendes Canale, Jarbas Passarinho e Jessé Freire. 

Ao verificar a existência de quorum regimental, o Sr. Presidente 
declara iniciados os trabalhos, e, em seguida, dispensa a leitura da 
Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente ao constatar a presença do Sr. Senador Maga­
lhães Pinto, Presidente do Congresso Nacional, convida-o a tomar 
lugar à Mesa e, em nome da Comissão, agradece a honra da visita 
que vem enaltecer as atividades do Órgão. 

Dando continuidade, o Sr. Presidente passa a palavra ao ilustre 
Conferencista, que, tem prestado, não só na Administração. como 
na vida profissional, detacados e relevantes serviços ao País . 

..Com a palavra, o Sr. Ministro Nascimento e Silva, agradece o 
convite para comparecer à Reunião e passa a fazer uma exposição 
dos seus objetivos à frente do l\1inistêrio da Previdência Social, des­
tacando as principais atividades desenvolvidas e os estudos que vêm 
sendo realizados para o que entende ser o maior objetivo do Ministé­
rio, que é, segundo o Plano Nacional de Desenvolvimento, baixado 
pelo Governo, a abertura social, para assegurar a participação de to­
das as categorias sociais nos resultados do desenvolvimento, atenden­
do ao que constitui o maior objetivo do Governo, que é a política 
de integração social. 

Completando a primeira fase da exposição o Sr. Ministro Nas­
cimento e Silva informa, ainda, que vem tomando efetivas providên­
cias no sentido de afastar os sérios obstáculos ao pronto atendimento 
à população brasileira pela rede hospitalar. 

O Sr. Presidente comunica aos presentes que se encontf'a sobre 
a Mesa lista de inscrição para formulação de perguntas ao Confe­
rencista, e, que por força da necessidade de comparecer a outra reu­
nião, de Órgão Técnico do Senado, onde terá que votar, solicita ao 
Sr. Senador Domfcio Gondin, Membro da Comissão, que assuma a 
Presidência. 

Pela ordem, interrogam o conferencista os Srs. Senadores 
Henrique de La Rocque, Cattete Pinheiro, Franco Montoro, Benja­
mim Farah, José Sarney, Dirceu Cardoso, Ruy Carneiro e Domícío 
Gondin. 

Reassume a Presidência o Sr. Senador Nelson Carneiro, que 
interpela o Sr. Ministro sobre alguns aspectos da aplicação da 
Legislação referente à Previdência Social. 

Os trabalhos da presente reunião foram taquigrafados e, as no­
tas taquígráficas, por determinção do Sr. Presidente, passarão a fazer 
parte integrante da presente Ata como publicação anexa. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente após agradecer a 
presença dos Convidados, encerra a Reunião e, para constar, eu, 
Cláudio Vital Rebouças Lacerda, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de- estudo e parecer sobre o Projeto de Lei a• 3, 
de 197!§ (CN), que "altera diJposltlvos da lei a9 -6.01!, de 31 
de dezembro de 1973, qae dlspae sobre os registros pábllco1". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 22 DE MAIO DE 1975 

As onze horas e vinte minutos do dia vinte e dois de maio do 
ano de mil novecentos e setenta e cinco, na Sala "Rui Barbosa" do 
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Senado Federal, sob a Presidência do Sr. Senador Paulo Brossar'd e a 
presença dos Srs. Senadores José Lindoso, Renato Franco, Henrique 
de La Rocque, José Sarney, Helvidio Nunes, Heitor Dias, ltalivio 
Coelho, Mattos Leão e Leite Chaves e os Srs. Deputados Gomes da 
Silva, Antônio Mariz, Parente Frota, Olivir Gabardo e Jorge Paulo, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n~' 03, de 1975 (CN), que "Altera dispositivos da Lei 
n'1 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Senador 
Lázaro Barboza e os Srs. Deputados José Sally, Moacyr Dalla, Jgo 
Losso, José Mauricio, Aluizio Para'guassu e Alves de Morais. 

Dando início aos trabalhos o Sr. Presidente, Senador Paulo 
Brossard, comunica aos demais membros da Comissão\ atrav6á do 
Ofício n9 094/75 do Deputado Jorge Vargas, Vice-Lider da 
ARENA, a indicação do Sr. Deputado Parente Frota em substitui­
ção ao Sr. Deputado Claudino Sales para integrar a Comissão Mista. 

E. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente comunica aos Srs. Parlamenta­
res, Membros da Comissão, que ao Projeto foram api-esentadas 
setenta e duas emendas, todas julgadas pertinentes pela Presidência e 
concede a palavra ao Sr. Senador ltalívio Coelho, Relator, que emite 
parecer favorável ao projeto com as alterações contidas nas Emen­
das: com parecer favorãvel (4, 10, 23, 28, 29, 36, 42, 47, 50, 59, 63 e 
69); favorãvel com subemenda (I, 6, 8, 9, 12, 13, 14, 18, 24, 27, 34, 39, 
41, 46, 48, 55, 56, 58 e 62) e oferecidas pelo Relator (73-R, 74-R e 75-
R). 

Posto em discussão e votação, o Parecer é aprovado, ressal­
vados os destaques e subemendas apresentados. 

Na discussão dos destaques, fazem uso da palavra os Srs. Sena­
dores Tarso Dutra, Helvídio Nunes, Accioly Filho e Nelson Car­
neiro e os Srs. Deputados Gomes da Silva e Olivir Gabardo. 

Encerrada a discussão, passa-se à votação. Em votação, são 
aprovados os destaques oferecidos para aprovação das Emendas n<~s 
27 (l• parte), 44, 51, 52, 60, 61, 64 e 65 e aprovação com subemenda 
das Emendas 3, 7, 68, 3!, 49 e 57, 

As notas taquigráticas relativas à presente reunião são publi­
cadas em anexo a presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Crui, Assistente de 

Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo. 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão c: vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

locumbJda de estudo e parecer sobre JJ Mensagem n9 46, 
de 1975 (CN), do Senhor Presidente da Re,1úbllca, submetendo 
à aprovaçio do Congresso Nacional o tex~o do Dec:reto-ld IJ9 
1.4&3, de 23 de maJo de 1975, que uisenta dos Impostos de 
ImportaçãO e sobre Produtos lndustrlallza.dos as importações 
de componentes destinadQs ao programa dfJ con.struçia naval e 
plano diretor da reparado nanl". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 18 DE JUNHO DE 1975 

Às onze horas do dia dezoito de junho do ano de mil novecentos 
e setenta e cinco, no Auditório do Senado Fc:deral, presentes os 
Senhores Senadores Alexandre Costa, Teotônio Vilela, Benedito 
Ferreira, Mendes Canale, EveJásio Vieira e Lázaro Barboza, e os 
Senhores Deputados Angelina Rosa, Minoro Mlyamoto; Va.ldomiro 
Gonçalves, Aurélio Campos, Nabor Júnior e Mário Alves Moreira, 
reúne-se a Comissão Mista para estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 46, de 1975 (CN), que "isenta dos impostos de lmportaçà() e sobre 
Produtos [ndustrializados as importações de componentes destina­
dos ao Programa de Construção Naval e Plano Diretor da 
Reparação Naval''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Esteves, Paulo Guer~a. Gustavo Capanema, Mattos 
Leão e Evandro Carreira, e os Senhores Deputados Alexandre 
Machado, Siqueira Campos, Manoel Novaes, Ernesto de Marco e 
Gomes do Amaral. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Inicialmente o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 

Senador Alexandre Costa, Relator da Matéria, que emite parecer 
favorável à Mensagem n~' 46, de 1975 (CN), nos termos do Ptojeto de 
Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 
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Presidente: Orestes Quérda 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres I. Altevir leal 

2. Paulo Guerra 2. Otair Becker 

3. Benedito Ferreiro 3. Renato Franco 

4. ltallvio Coelho 

S. Mendes Canale 

MDB 

l. Agenor Maria 1. Adalberto Seno 

2. Orestes Quércia 2. Amaral Peixoto 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Rama\613. 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

Titulares 
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Assistente: lêda Ferreiro da RÕcha- Roma\312. 
Revniões: Terças-feiras, às 10:00 horos. 
local: Solt:~ "Epitócio Pessoa" - Anexo U - Ramal 615. 

COMISSA O Di CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Accioly Filha 

J9...Yice·Presidente: Gustavo Capanemo 

2'i·Vice·Presidente: Paulo Brossord 

Titulares 

l. Acdo\y Filho 
2. José Sarney 
3. José Lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Eurko Rezende 
7. Gustavo Coponerna 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mattos leão 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrônio Portei/o 
4. Renato Franco 
S. Osires Teixeira 

1. Franco Montara 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- Ramal 305. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas. 
loco!: Solo "Clóvis Bevilacquo" -Anexo 11- Ramal 623. 

• 
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COMISSA O DO DISTRITO FEDERAL - (CDF). 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Helvídio Nunes 1. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 
3. Renato Franco 3. José Lindosa 
4. Osires Teixeira 4. Wilson Campos 
5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de lo Rocque 

a. Otoir Becker 

MDB 
1. Adolberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. Lázaro Borboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas. 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSA O DE ECONOMIA - (CE) 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Milton Cabral 1. Benedito Ferreiro 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto Franco 

3 Wilson Campos 3. Ruy Santos 

•• Luiz Cavalcante 4. Cattete Pinheiro 

5. Arnon de Mello 5. Helvídio Nunes 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato franc:o 

MOB 

l. Franco MoMoro 1. Agenor Mario 

2. Orestes Quércia 2. Amoral Peixoto 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Roma/675. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615. 

COMISSA O DE EDUCAÇAO E CULTURA -· (CEt) 

{7 Membros) . 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de lo Rocque 

Titulares Suplente.s 

ARENA 

1. Tarso Dutra l. Arnon ele Mello 

2. Gustavo Caponemo 2. Helvldi<l Nunl!!s 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de lo Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

1. Evelásio Vieira l. Franco Mont()ro 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Mario B. F. Crvz- Roma/598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "Clóvis Bevilacqua" -Anexo li - Ramol623. 

COMISSA O DE FINANÇAS - (C I') 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaro! Peixoto 

Vice-Presidente: T eotõnio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 1. DaniEd Krieger 

2. Benedito Ferreiro 2. Wilson Campos 

3. Alexandre Costa 3. José (;uiomard 

4. Fausto Castelo-Bronco 4. José Sarney 

5. Jessé Freire 5. Heitor Dias 

6. Virgílio Távora 6. CaH~•te Pinheiro 

7. Mattos leão 7. Osin·s Teixeira 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de la Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

MOS 

1. Amaral Peixoto 1. Donton Jobim 

2. leite Chaves 2. Dirc·eu Cardoso 

3. Mauro Benevides 3. Evelásio Víl!!iro 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -Ramal 303. 

Reuniões: Quintos.feiras, Os 10:30 horas. 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 6~~1 e 716. 

L.· 
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COMISSA O DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Mendes Ccinale I. Virgílio Távora 
2. Comício Gondím 2. Eurico Rezende 
3. Jorbas Passarinho 3. Accioly Filho 
4. Henrique de La Rocque 
5. Jessé Freire 

MDB 

I. Franco Montara I. Lázaro Borbota 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda -Ramal 307, 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilacquo"- Anexo 11- Ramal 623, 

COMISSA O DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cabral 1. Paulo Guerra 
2. Arnon de Mello 2. José Goiomord 
3. Luiz Cavalcante 3. Virgílio Tóvoro 

4. Domícia Gondim 
5. :João Calmon 

MDB 

I. Dirceu Cardoso I. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. leite Chaves 

Assistente: Mauro topes de Só- Ramal 310. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala "Epitócio Pessoa" - Anexo 11 - Ramal 615. 

COMISSA O DE REDAÇAO - (CR) 
{5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Ponton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplente• 
ARENA 

I. José lindoso I. Vi~gílio T óvora 
2. Renato Franco 2. Mendes Canale 
3. Orlcmdo Zanconer 

MDB 
I. Dantan Jobim 1. Dirceu Cardoso 
2. Orestes. Ouércia 

Assistente: Marid Carmen Castro Souza- Romal134. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas. 
local: Sala "Clóvis Bevila(qua"- Anexo li- Ramal 623. 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CU) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
1q·Vice-Presidente: Luiz Viana 

29-Vice·Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

ARENA 

1. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Atnon de Mello 

6. Petrônio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto fran~o 

MDB 

1. Danton Jobim 

2. Gilvan Racho 

3. Itamar francc' 

4. Leite Chaves 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 

Reur~iões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. José tindoso 

3, CoHete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5, Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Saturnino 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romais 621 e 716. 

Titulares 

COMISSA O DE SAUDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vic:e-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplentes 

ARENA 

1. Fausto Casrelo-Elranco 1. Saldanha Derzi 

2. CaHete Pinheiro 2. Wilson Campos 

3. Ruy Santos 3. Mendes Canale 

4. Qtair Becker 

5. Altevir leal 

MDB 

1. Adalberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. Gilvon Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pache<:o de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sala "Epitócio Pes~oa" - Anexo 11 - Ramal 615. 
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COMISSlO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 Membros) 

Titulares 

1. Luiz Cavalcante 
2. José Lindoso 
3. Virgílio Tóvoro 
.4, José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

1. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de Lo Rocque 
3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

1 . Amoral Peixoto 
2. Adolberto Seno 

1. Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha- Romal312. 
Reuniões: Quortos·feiras, Os 11:30 horas. 
Local: Sola "Clóvis Bevilocqua"- Anexo 11- Ramol623. 

COMISSlO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL - (CSPC) 
{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lázaro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando Zanconer 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Augusto Franco 1. Mattos leão 
2. Orlando Zoncaner 2. Gustavo Copanemo 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Acdoly Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
1. Itamar Franco 1. Danton Jobim 
2. lázaro Borboza 2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda -Ramal 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 10:00 horas. 
local: Sala "Coelho Rodrigues" - Anexo 11 - Ramal ó 13. 

COMISSlO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OIRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Alexandre Casta 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplent1ts 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Orlando Zanconer 

2 . Luiz Cavalcante 2. Mendes Canale 

3. Benedito Ferreiro 3. Teot6nio Vilela 

4. José Esteves 

5. Paulo Guerra 
MDB 

1. fvandro Carreira \. lóz.or1> Borbo:r.o 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Soturnino 
Assistente: Cândido Hippertt- Ramol676. 
Reuniões: Quinto;-feiros, Os 11 ,()() horas. 
local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Romo\613. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUIRITO 

Comis1ões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulort Gonzaga. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Rama\303. 

1) Comissões Temporárias paro Proietos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias paro Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Proieto de lei Orçamentária (art. 90 do Re­
gimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Cha,·es - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; M·:nília de Carvalho 
Brício- Ramol3J4; CleideMoria 8. F. Cruz- Roma\598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1975 

HORAS TERÇA s A L A ASSISTENTE HORAS QUINTA s A L A S ASSISTENTE 

C. Aj'R, 
EPITÁCIO PESSOA RUY BARBOSA 

10:00 
Ra!l\al - 615 

L~ DA 09:00 c. o. F. Ramais - 621 e 716 RONALOO 

CÚlVIS BEVILÁCQUA 
HORAS QUARTA s A L A S ASSISTENTE C.E.e. 

Ramal - 623 CLEIDE 

10:00 c. C.J, 
CLÜVIS BEVILÁCQUA MARIA 

10:00 c. E. 
EPITÁ.CIO PESSOA 

DANIEL Ran:al - 623 HELENA Ramal • 615 

c. R. e. 
RUY BARBOSA 

CÂNDlOO c.s.P.c. 
COELHO RODRIGUES CLÁUDIO 

Ramais - 621 e 716 Ramal-613 LACERDA 
lO: 30 

COELHO RODRIGUES 
MAURO c. F. RUY BARBOSA MARCUS 

c. A. Ramal - 613 Ramais - 621 e 716 VINICIUS 
O: 30 

CLÜVIS BEVILÁCQUA MARIA 
C.M.E. 

EPlTÁCIO PESSOA 
ll:CO r.R. Ramal - 623 CARMEM Ramal - 615 MAURO 

CLÜVIS BEVILÁCQUA 
L!: DA C. L. S. 

ClhVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 
11:30 c. S. N. Ramal - 623 Ramal - 623 LACERDA 

----- -

ç.s. EPITÁCIO PESSOA 
RONALOO 11:00 Ramal - 615 

c.T. OOELHO RODRIGUES 
CbDIDO Ramal - 613 



EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 050 


